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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PSB - SE) – Há número regimental.  

Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 

241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. (Vide Parte II do 
Sumário) 

Como orador inscrito para falar nesta sessão, concedo a palavra ao nobre e eminente Senador 
Roberto Requião, do MDB, do Estado do Paraná. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Presidente, ontem, mais uma vez, a nossa Constituição foi aviltada. O Supremo 
esqueceu-se do art. 5º, inciso LVII, que estabelece a presunção de inocência e afirma que ninguém 
pode ser preso até uma sentença transitada em julgado. Seis Srs. Ministros atropelaram o 
Congresso Nacional e a nossa Constituição. E o candidato virtual à Presidência da República 
ponteando todas as pesquisas foi abalado com uma ordem de prisão em cima de um processo por 
um apartamento numa praia paulista que nunca foi dele. 

Mas hoje, Presidente, eu quero falar nesta tribuna de esperança. Desta tribuna, que tantas 
vezes ocupei para denunciar e exprobar as mazelas que adoecem o País, declaro a minha infinita e 
absoluta esperança no Brasil. Como, Presidente, não ser otimista em relação a um País e a um 
povo há tantos séculos maltratado, roubado, enganado, açoitado e massacrado, mas que a cada 
passo deu a volta por cima, aprumou-se e seguiu em frente? 

A história do povo brasileiro é uma incrível jornada de superação, de teimosia e de coragem 
diante de tantas adversidades. Mesmo porque, além dos infortúnios e transtornos conjunturais 
próprios da existência, o nosso povo e o nosso País tiveram como adversários tenazes e 
implacáveis as classes dominantes, os donos do poder, os donos da mídia e os donos do dinheiro. 
Essa é, na verdade, a nossa grande tragédia. É ao mesmo tempo perturbador e fascinante como 
um povo assim vilipendiado por suas ditas elites tenha sobrevivido e esboçado a construção de um 
País tão grande e tão promissor.  

Mas é claro, é óbvio que essa dicotomia povo-classes dominantes deixou sequelas terríveis, 
como a pior distribuição e a maior concentração de rendas do Planeta, Presidente Valadares, e a 
maior distância entre ricos e pobres, onde apenas cinco pessoas acumulam os mesmos rendimentos 
da metade da população; cinco pessoas contra cem milhões.  

Não é apenas isso. Desde os tempos coloniais, o povo brasileiro sofre na carne, nos bolsos e 
nos sentimentos os efeitos da traição de suas elites à soberania nacional. Fez-nos falta, faz-nos 
falta uma burguesia nativista, orgulhosa de sua Pátria.  

Custou-nos caro sermos o último país a libertar o povo negro da escravidão. Pagamos até 
hoje o preço da combinação deletéria de trabalho escravo com agricultura de subsistência ou 
agroexportadora; e importadora de toda sorte de badulaques, porque aqui não produzíamos sequer 
os produtos de toucador das senhoras da casa-grande ou as bonecas de suas filhas.  

O ideal de um País essencialmente agrícola, rural, escravocrata, patriarcal, branco, católico, 
apostólico romano, de certa forma perdurou até a Revolução de 1930 e o início da construção do 
Brasil moderno sob Getúlio Vargas.  
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Antes era a metrópole que impedia que se instalasse aqui qualquer tipo de fábrica, fossem de 
carroças, velas, sabão, tecidos, linhas para costura, dedais ou agulhas. Tudo isso vinha de Lisboa? 
Não, vinha de Londres, para quem franqueamos os portos, a soberania e o futuro. 

Depois, País independente, as nossas classes dominantes aceitam prazerosamente o papel 
subalterno na divisão do trabalho, o mesmo papel que a pérfida Albion tentou impor aos Estados 
Unidos, que reagiram com o Tratado das Manufaturas, estabelecendo barreiras protecionistas para 
criar a sua própria indústria. 

Embora patético, chega a ser divertido ver essa onda americanófila que entusiasma setores da 
classe média – e alguns notórios juizes, promotores e policiais federais da Lava Jato –, que tomam 
os Estados Unidos como o norte de suas vidas, mas nada sabem sobre a formação histórica e 
econômica deles e da nossa. Fazem comparações entre o desenvolvimento norte-americano e o 
subdesenvolvimento brasileiro. Caluniam nossos trabalhadores, depreciam o nosso povo com 
comentários preconceituosos e racistas, mas esquecem que descendem da mais retrógrada, servil e 
inepta das tantas classes dominantes que desgraçam e desgraçaram a vida dos países do Terceiro 
Mundo. Maravilham-se com Orlando e Miami e apoiam golpes de Estado que cavam ainda mais 
fundo o abismo do nosso subdesenvolvimento. 

Quem tem os Rocha, os Lehman, os Sucupira, os Setúbal, os Marinho, os Amoedo, os 
Armínio Fraga, os Skaf, os Arida, os Feliciano, os Huck, os Frota, o MBL e certos juizes, 
procuradores e delegados federais da Lava Jato, quem tem tudo isso e mais um pouco não precisa 
desses típicos e caricatos autocratas da África, da Ásia ou da América Latina para acorrentar o 
nosso País ao atraso e à plena submissão à globalização financeira e imperial. 

Com isso, apesar disso, são admiráveis a perseverança e a fibra do povo brasileiro, que teima 
arrostar com todas as dificuldades e segue em frente. 

Para cada Calabar, tivemos dezenas de milhões de Felipes e de Henriques. Para cada Silvério 
dos Reis, multiplicaram-se os Tiradentes, os Zumbi dos Palmares, os Frei Caneca, os Domingos 
Martins, as Maria Felipa, as Maria Quitéria, as Iara Iavalberg, as Elenira Rezende, as Olga 
Benário. E agora, as Marielle, a nossa Marielle. 

Para cada cabo Anselmo, avultaram-se os Honestino Guimarães, os Ruben Paiva, os Herzog, 
os Santos Dias, os Luís Hirata, os José Arantes. 

Para cada vendilhão, para cada maldito entreguista, tivemos Mauá, Armando Monteiro, 
Belmiro Gouveia, Ermírio de Morais, Mário Wallace Simonsen, José Ermírio de Morais – já citei –
, Brigadeiro Ferolla e o General Lott, Almirante Aragão, Bautista Vidal, Juscelino, Jango e 
Getúlio. 

Para cada ministro das Relações Exteriores que proclamasse que o que fosse bom para os 
Estados Unidos seria bom para o Brasil ou que tirasse o sapato para entrar em Washington, 
tivemos José Bonifácio, Rio Branco, Otávio Mangabeira, Hermes Lima. 

É esse olhar para os exemplos de resistência, de amor ao povo, de caráter e brasilidade que 
nos estimula a prosseguir. Não é o desânimo com o Supremo Tribunal Federal, atropelando 
cláusulas pétreas da nossa Constituição, nem o discurso do ódio, que hoje contamina o País e faz 
germinar uma direita hidrófoba, psicopata, disjuntada de qualquer razoabilidade. Eles não haverão 
de impedir que o povo brasileiro se transforme no sujeito de sua própria história, porque não há 
noites eternas ou mal que sempre dure. 

A mentira, a trapaça, as mistificações não se sustentam por muito tempo. A mentira, como 
diz o povo, tem pernas curtas, não vai muito longe e é fácil pegá-la na próxima curva. É por isso 
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que tenho esperança de que este tempo trevoso em breve se dissipe sob o sol da mobilização 
popular, democrática e nacionalista. 

Louis Brandeis, talvez o mais liberal dos juízes da Suprema Corte dos Estados Unidos de 
todos os tempos, dizia que o melhor desinfetante é o sol, que não há podridão, não há 
obscurantismo, não há corrupção ou tramoia que resista à luz do sol, que nada sobrevive à 
desinfecção do esclarecimento e da transparência. 

É por isto que sou otimista e esperançoso: porque a luz antisséptica da verdade dos fatos 
ilumina, escancara uma sequência de derrotas, dificuldades e frustrações das políticas neoliberais 
que as classes dominantes impuseram ao País sob a atual administração. 

A reforma trabalhista, Senador Valadares, a tal reforma que iria, instantaneamente, fazer 
brotar do chão milhões de empregos, fracassou bisonhamente. Foram-se os empregos formais, com 
carteira assinada e direitos garantidos. E as ocupações informais que os substituíram estão sendo 
puxadas pelos vendedores de quentinhas nas esquinas. 

Acreditem, Senadores. Acreditem Senadores de pouca fé. Acreditem. Na falta de estatísticas 
que mostrassem os milagres da multiplicação de empregos pós-reforma trabalhista, institutos de 
pesquisas e a mídia foram às esquinas das grandes e médias cidades brasileiras registrar o 
espetáculo do crescimento dos vendedores de quentinhas. Não viram, na forte expansão das 
ocupações informais, o espelho do fracasso da reforma trabalhista e da política econômica 
Meirelles-Temer-Goldfajn. 

Ah, sim! Agora, o Governo e a mídia que o sustenta descobriram que a pretendida 
recuperação do mercado através do emprego e das atividades informais não dá segurança para as 
famílias voltarem a consumir. Isso pode comprometer a tal da retomada da economia. Que 
revelação portentosa, Deus meu! 

A Folha de S.Paulo, inclusive, em sua edição impressa de 26 de março, fez longa reportagem 
sobre essa "descoberta", entre aspas, que certamente haverá de abalar os fundamentos da 
economia e candidatará o jornal ao Prêmio Nobel, sem dúvida nenhuma. 

E, para dar mais sustância ao achado, o jornalão ouviu especialistas e todos eles – acreditem 
– confirmaram que a propensão a consumir de um empregado com carteira assinada e direitos 
trabalhistas, e que por isso tem mais segurança e acesso ao crédito, é maior que a de um 
trabalhador informal, sem carteira assinada, sem direitos trabalhistas e sem acesso ao crédito. 
Reafirmo, portanto, estupefato: que descoberta, que revelação formidável a da Folha de S.Paulo! 

Como, então, não ser otimista, quando vemos confirmado tudo o que prevíamos? Quando 
vemos fracassar a tão acarinhada reforma que as classes dominantes desejavam há 75 anos? 
Esperaram, Senador Valadares, 75 anos para liquidar a CLT. Por 75 anos, ficaram de tocaia para 
exterminar a Era Vargas. E o resultado está aí. 

A minha esperança em mudanças reforça-se quando vejo que o PIB de janeiro deste ano, em 
relação ao de dezembro de 2017, teve uma queda de quase 1%, 0,56%. 

Ao contrário do que aconteceu em dezembro, quando houve foguetório e rufar de tambores 
porque o PIB cresceu pífio 1%, não vi ninguém assomar à tribuna para cantar a tal retomada da 
economia. Foi uma queda de R$37 bilhões. Nem a mídia, que por todos os meses finais do ano 
passado vendeu aos brasileiros a ideia do fim da crise, tocou no assunto. Simplesmente escondeu a 
notícia. 

Não que eu deseje o pior, mas o despedaçamento da farsa da retomada da economia faz bem 
ao País, higieniza o ambiente, desinfeta esse ar empesteado pelas notícias falsas, pelas mentiras, 
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pela manipulação de informações. Sou, portanto, otimista, esperançoso, porque há saída para as 
graves dificuldades econômicas que enfrentamos. Sem sombra de dúvida, há saída. E a saída 
jamais será o que este Governo propõe e pratica. 

É possível dizer que, em uma escala sem paralelo no mundo, o Brasil tem mais amplas e 
seguras condições de retomada de desenvolvimento, sem dúvida alguma. Não vou mencionar os 
recursos naturais, o acesso a tecnologias novas, a qualidade da mão de obra, a formação de nossos 
trabalhadores, a infraestrutura, o crédito abundante e fortemente subsidiado, o controle do câmbio 
e das taxas de juros, a proteção ao produto nacional e à soberania.  

Tudo isso, Senador Valadares, é sabido, como é sabido que nada devemos esperar das nossas 
classes dominantes, já que elas fracassaram miseravelmente no projeto de formar a Nação.  

Eu vou falar da necessária combinação de emoção e razão, como fatores de transformação de 
um país em crise e de um país das esperanças realizadas: emoção, para levantar a autoestima do 
povo e engajá-lo em uma verdadeira aventura de desenvolvimento. Como o foi a Era Vargas, a 
Presidência de Juscelino.  

(Soa a campainha.) 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) – E poderia ter sido, com as reformas de 
base de Goulart, frustradas no ano de 1964, razão para estruturar essa aventura em bases sólidas, 
ancorada em um programa político, econômico e social que contemple os mais pobres, os 
deserdados dessa sociedade dominada pela usura, pelo individualismo e pela cumulação 
desmedida; um programa que atenda aos trabalhadores, aos funcionários públicos, aos assalariados 
de todas as categorias sociais, às classes médias e ao empresariado nacional produtivo, gerador de 
empregos e riquezas; um programa que restaure a dignidade e a soberania do Brasil. 

Emoção e razão. A emoção da brasilidade, do nativismo, dos sentimentos libertários, da 
solidariedade, do amor ao povo; a razão do planejamento e execução de uma política econômica 
que signifique, de uma vez por todas, a libertação de nosso País da pobreza, da dependência e do 
mando de uma classe intelectualmente limitada, politicamente medíocre, socialmente maléfica e 
economicamente retrógrada. 

É isso o que nos bloqueia. São esses os que atravancam o nosso desenvolvimento. Não é a 
corrupção, como querem fazer crer os jejuadores, os ascetas da Lava Jato. 

A corrupção relevante é a corrupção das mentes; é a corrupção insidiosa, persistente, 
diariamente destilada pela mídia comercial, monopolista e quinta-coluna. 

A corrupção relevante é a compra de votos dos Parlamentares, para que aprovem projetos 
contra os interesses dos brasileiros e contra os interesses nacionais. 

Senhoras e senhores, ouvintes da Rádio Senado, da TV Senado, este ano de 2018 é o terceiro 
ano da crise que se acelerou com o impeachment de Dilma. O terceiro ano dessa crise! 

O leite e o mel prometidos, com o afastamento da Presidente, transmudaram-se no fel do 
desemprego, do arrocho salarial, da paralisia das atividades econômicas nessa recessão prolongada 
e sem perspectiva de terminar. 

Daí a minha esperança; daí as razões do meu otimismo: o fracasso das classes dominantes no 
governo do Brasil anuncia o evento de um novo tempo, o tempo de um governo nacionalista, 
democrático e popular. 

Às ruas, brasileiros! Às ruas e às urnas, que uma coisa não se descola da outra, porque é nas 
ruas, mobilizando-se, organizando-se, resistindo, que vamos garantir as eleições que haverão de 
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derrotar as classes dominantes que há séculos, Senador Valadares, conspiram contra o povo e 
contra o nosso Brasil. 

Hoje, quero falar de esperança desta tribuna, que tantas vezes ocupei para denunciar e 
exprobar as mazelas que adoecem o País. Declaro, desta mesma tribuna, a minha infinita, 
absoluta esperança no Brasil e em seu povo. E insisto numa verdade que é a verdade da população 
pobre, trabalhadora e nacionalista do País: eu quero votar para Presidente, eu quero votar no 
Lula para Presidente do País. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PSB - SE) – Obrigado, Senador Requião. 

Em virtude de não haver quórum para a continuidade da sessão nem mais oradores inscritos, 
eu suspendo esta sessão, para que entremos, em seguida, na Ordem do Dia. 

(A sessão é suspensa às 11 horas e 34 minutos.) 

(Sessão encerrada, às 12h56, devido à falta de quórum regimental.) 
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N os termos do § 4º do art. 71 da Constituição Federal, apresento ao 

Congresso Nacional e ao cidadão brasileiro, o Relatório Anual de 

Atividades do Tribunal de Contas da União (TCU) referente ao exer-

cício de 2017, o qual apresenta os principais resultados da atuação do 

Tribunal no período e as iniciativas mais relevantes implementadas no 

âmbito administrativo.

Cabe destacar que é a primeira vez que o Relatório traz maior detalha-

mento do tema governança e gestão no âmbito do TCU, incluindo dire-

trizes institucionais adotadas e ações estruturantes. Trata-se de medida 

de inovação e eficiência com vistas a atender também ao contido no art. 

28, inciso XLII, do Regimento Interno do TCU. 

No ano de 2017, o Tribunal concentrou sua estratégia de atuação em três 

principais linhas de ação: a) combate à fraude e à corrupção, fortalecen-

do a atuação conjunta e coordenada com outras instituições de controle; 

b) indução do aumento na eficiência da gestão pública; e c) promoção 

da transparência na administração pública. 

Entre os referidos temas, o combate à fraude e à corrupção constituiu 

o principal foco desta Gestão. Em consonância com esse propósito, 

criou-se a Secretaria de Relações Institucionais de Controle no Com-

5
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bate à Fraude e Corrupção (Seccor), com a finalidade de desenvolver, 

fomentar, monitorar, apoiar e coordenar ações de controle nessa área, 

por meio do fortalecimento da relação entre o TCU e outros órgãos e 

entidades de controle e fiscalização.

No contexto das ações desempenhadas pelo Tribunal em 2017, pela 82ª 

vez, esta Corte de Contas exerceu sua competência constitucional de 

apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas do Presidente da Re-

pública, de modo a subsidiar o Congresso Nacional no julgamento das 

referidas contas. Considerando a peculiar situação política presente no 

exercício de 2016, o trabalho foi dividido em dois pareceres e consolida-

do em um único documento. Foram avaliadas a gestão da ex-Presidente 

da República Dilma Rousse?, referente ao período de 1º de janeiro a 

11 de maio, e do atual Presidente Michel Temer, de 12 de maio a 31 de 

dezembro de 2016. 
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No que tange à ação fiscalizatória do Tribunal no ano, registro a elabo-

ração do Relatório de Políticas e Programas de Governo (RePP 2017), 

desenvolvido em cumprimento ao disposto no art. 123 da Lei de Diretri-

zes Orçamentárias (LDO) 2018, que trata da responsabilidade de enviar 

à Comissão Mista do Congresso Nacional, para subsidiar a discussão do 

Projeto de Lei Orçamentária Anual, quadro-resumo relativo à qualidade 

da implementação e ao alcance de metas e objetivos dos programas e 

ações governamentais objeto de auditorias operacionais realizadas.

Ainda em relação à atuação finalística do TCU, teve evidência no perío-

do o Relatório de Consolidação das Fiscalizações de Obras Públicas 

(FiscObras2017), elaborado com o objetivo de fornecer informações ao 

Congresso Nacional para a aprovação e o acompanhamento da Lei Or-

çamentária Anual (LOA). No decorrer dos trabalhos do FiscObras2017, o 

Tribunal realizou 94 fiscalizações de empreendimentos de infraestrutura 

no Brasil, totalizando R$ 26,2 bilhões auditados referentes às dotações 

orçamentárias da LOA 2017. 

Em conformidade com as estratégias adotadas em 2017, vale apontar 

também as seguintes ações:

a. auditoria nas obras da Usina Termonuclear de Angra 3, no Rio de 

Janeiro. Com esse trabalho, o TCU declarou cinco empresas inidô-

neas para participar de licitação na Administração Pública Federal e 

adiou, de forma condicional, a decisão quanto à aplicação da pena 

de inidoneidade em relação àquelas empresas que colaboraram com 

o Ministério Público Federal (MPF) mediante acordo de leniência. 

Trata-se de decisão inédita no Tribunal e que deve repercutir em 

outros processos em discussão na Casa, nos quais estão envolvidas 

empresas que firmaram os citados acordos com MPF; 

b. análise das operações de crédito e de mercado de capitais realizadas 

entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

7 
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(BNDES) e o Grupo JBS, de 2005 a 2014. Foram encontrados indí-

cios de irregularidades nas operações do BNDES com o Grupo JBS 

para a compra da norte-americana Swi . O TCU constatou valor pago 

a maior pelo BNDES no valor das ações da Swi  em bolsa de valores, 

o que resultou em prejuízo próximo a R$ 70 milhões para o BNDES;

c. fiscalização realizada com o objetivo de identificar indícios de irregu-

laridades na concessão e no pagamento de benefícios previdenci-

ários. Foram apontados 46 mil benefícios com fortes indícios de irre-

gularidades, compreendendo gastos em torno de R$ 433 milhões; e

d. auditoria que avaliou o sistema prisional brasileiro. A fiscalização 

demonstrou haver deficit de vagas em todas as unidades da federa-

ção examinadas, bem como, apontou que a superlotação das unida-

des prisionais propicia a atuação mais incisiva de facções criminosas, 

umas das principais razões apontadas para a ocorrência das rebeliões 

no início do ano de 2017.

Ressalta-se que a atuação do Tribunal gera expressivos benefícios fi-

nanceiros ao erário, mensuráveis e não mensuráveis. A maior parte dos 

benefícios das atividades de controle externo é imensurável por advir 

da expectativa de controle, da prevenção de desperdícios, de melhoria 

na alocação de recursos, de sugestão de aprimoramento de leis e de 

melhorias de políticas públicas. Entretanto, alguns resultados são quanti-

ficáveis, tendentes inclusive a gerar benefícios por tempo indeterminado.

Assim, no ano de 2017, o benefício financeiro total mensurável das 

ações de controle atingiu o montante de mais de R$ 10,907 bilhões, 

valor 5,65 vezes superior ao custo de funcionamento do TCU no período. 

Isso sem contar a atuação prévia do Tribunal, por meio da adoção de 

medidas cautelares, com o objetivo de evitar grave lesão ao erário ou a 

direito alheio, no montante de R$ 20,947 bilhões.
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Esses são alguns dos resultados advindos da atuação do Tribunal, que 

reafirmam o compromisso e o empenho dos Membros e do corpo téc-

nico da Casa para bem cumprir a missão institucional de “aprimorar a 

Administração Pública em benefício da sociedade por meio do controle 

externo”.

Por fim, esclareço que a versão impressa do presente documento con-

tém QR-Code que direciona para a versão digital do Relatório, disponí-

vel no Portal TCU, a qual inclui hiperlinks que permitem ao leitor acessar 

informações complementares sobre os assuntos abordados. 

Brasília, março de 2018.

RAIMUNDO CARREIRO

Presidente do TCU
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1. NÚMEROS DO TCU (2013 a 2017)

NÚMEROS DO TCU 
(2013 - 2017)01
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ITENS
Ano/Resultado no período

2013 2014 2015 2016 2017

Benefício financeiro das 
ações de controle externo 

R$ 19,938 
bilhões

R$ 6,126 
bilhões

R$ 23,884 
bilhões

R$ 9,693 
bilhões

R$ 10,907 
bilhões

Montante envolvido 
nas medidas cautelares 
adotadas 

R$ 8,971 
bilhões

R$ 19,303 
bilhões

R$ 6,991 
bilhões

R$ 47,119 
bilhões

R$ 20,947 
bilhões

Montante resultante de 
condenações em débito e 
de multas 

R$ 1,103 
bilhões

R$ 2,079 
bilhões

R$ 6,661 
bilhões

R$ 2,461 
bilhões

R$ 2,943 
bilhões

Processos de controle 
externo apreciados 
conclusivamente

5.923 5.943 5.628 5.623 4.989

Processos de Solicitações 
do Congresso Nacional 
(SCN) apreciados

29 143 142 131 92

Fiscalizações concluídas 809 680 595 628 545

Responsáveis inabilitados 
para o exercício de cargo 
em comissão

104 97 177 165 95

Responsáveis afastados 
do cargo em comissão

--- --- --- --- 7

Pessoas Jurídicas  
declaradas inidôneas

194 52 74 115 80

Indisponibilidades de 
bens decretadas

--- --- 6 27 117

Arrestos de bens 
solicitados

2 56 66 46 44

Atos de pessoal 
apreciados

101.436 105.035 83.007 80.997 76.442

Processos de Cobranças 
executivas (CBEX) 
formalizados

2.197 2.723 3.270 3.563 2.966

Montante envolvido nos 
processos de cobrança 
executiva 

R$ 567 
milhões

R$ 1,52 
bilhão

R$ 1,37 
bilhão

R$ 1,66 
bilhão

R$ 1,592 
bilhão

13TCU em números  (2013 - 2017)
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O TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO02

2. O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
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O Tribunal de Contas da União (TCU), criado em 1890 pelo Decreto 

nº  966-A, por iniciativa de Ruy Barbosa, Ministro da Fazenda à época, 

norteia-se, desde então, pelo princípio da autonomia e pela fiscalização, julga-

mento e vigilância da coisa pública. A Constituição de 1891, a primeira republi-

cana, ainda por influência de Ruy Barbosa, institucionalizou definitivamente o 

Tribunal de Contas da União e, desde então, as competências do Tribunal têm 

sido estabelecidas no texto constitucional. 

O TCU tem jurisdição própria e privativa em todo o território nacional, a qual 

abrange, entre outros: qualquer pessoa física ou jurídica, que utilize, arrecade, 

guarde, gerencie bens e valores públicos federais; aqueles que causarem per-

da, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao Erário; e respon-

sáveis pela aplicação de recursos repassados pela União mediante convênio 

ou instrumento congênere. 

A atual Constituição estabelece que a fiscalização contábil, financeira, orça-

mentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da adminis-

tração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 

aplicação das subvenções e renúncia de receitas deve ser exercida pelo Con-

gresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno 

de cada Poder. A Carta Magna estabelece, também, que o controle externo, a 

cargo do Congresso Nacional, é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas 

da União, ao qual incumbe uma série de competências exclusivas, conforme 

apresentadas a seguir, de forma sintetizada. 

• Apreciar as contas anuais do presidente da República;

• Julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 

bens e valores públicos;

• Apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal e de concessão de 

aposentadorias, reformas e pensões civis e militares;

• Realizar inspeções e auditorias por iniciativa própria ou por solicitação do 

Congresso Nacional.

• Fiscalizar a aplicação de recursos da União repassados a estados, ao Dis-

trito Federal e a municípios;

15O Tribunal de Contas da União
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• Fiscalizar as contas nacionais das 

empresas supranacionais;

• Prestar informações ao Congresso Na-

cional sobre fiscalizações realizadas;

• Aplicar sanções e determinar a cor-

reção de ilegalidades e irregularida-

des em atos e contratos;

• Sustar, se não atendido, a execução 

de ato impugnado, comunicando a 

decisão à Câmara dos Deputados e 

ao Senado Federal;

• Emitir pronunciamento conclusivo, 

por solicitação da Comissão Mista 

Permanente de Senadores e Deputa-

dos, sobre despesas realizadas sem 

autorização;

• Apurar denúncias apresentadas por 

qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato sobre irregu-

laridades ou ilegalidades na aplica-

ção de recursos federais;

• Fixar os coeficientes dos fundos de 

participação dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios e fiscalizar 

a entrega dos recursos aos governos 

estaduais e às prefeituras municipais.

Além das competências constitucionais 

e privativas do TCU que estão 

estabelecidas nos artigos 33, §2º, 70, 71, 

72, §1º, 74, §2º e 161, parágrafo único, 

da Constituição Federal de 1988, outras 

leis específicas trazem em seu texto 

atribuições conferidas ao Tribunal. Entre 

essas estão a Lei de   Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2001), a  Lei de Licitações 

e Contratos (8666/93)  e, anualmente, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

2.1 COMPOSIÇÃO DO TCU

O Tribunal é integrado por nove minis-

tros, seis deles escolhidos pelo Con-

gresso Nacional. Os demais são indica-

dos pelo Presidente da República, com 

aprovação do Senado Federal, sendo 

dois escolhidos alternadamente entre 

ministros-substitutos e membros do Mi-

nistério Público junto ao TCU.
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COMPOSIÇÃO DO TCU

M
IN
IS
TR
O
S

M
IN
IS
TR
O
S-
SU
B
ST
IT
U
TO
S

Raimundo Carreiro 

(Presidente do TCU)

José Múcio Monteiro 

(Vice-presidente)

Aroldo Cedraz de Oliveira

Augusto Sherman Cavalcanti

Walton Alencar Rodrigues

Ana Arraes

Marcos Bemquerer Costa

Benjamin Zymler

Bruno Dantas

André Luís de Carvalho

Augusto Nardes

Vital do Rêgo

Weder de Oliveira

17O Tribunal de Contas da União
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O Tribunal é órgão colegiado, cujas de-

liberações são tomadas pelo Plenário 

ou pela 1ª e 2ª Câmaras. O Plenário é 

integrado por todos os ministros e presi-

dido pelo Presidente do TCU. As Câma-

ras são compostas por quatro ministros. 

Os ministros-substitutos, em número de 

quatro, participam dos colegiados, subs-

tituem os ministros em seus afastamen-

tos e impedimentos legais ou no caso 

de vacância de cargo. 

O Plenário e as duas Câmaras do Tri-

bunal reúnem-se de 17 de janeiro a 16 

de dezembro em sessões ordinárias e, 

quando necessário, em sessões extraor-

dinárias. A seguir, a composição desses 

colegiados no biênio 2017-2018:

Plenário: ministros Raimundo Carreiro 

(Presidente), José Múcio Monteiro (Vice-

Presidente), Walton Alencar Rodrigues, 

Conheça as 
autoridades 

do TCU
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Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo 

Cedraz, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 

do Rêgo; ministros-substitutos Augusto 

Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer 

Costa, André Luís de Carvalho e Weder 

de Oliveira; e representante do Ministério 

Público, Procuradora-Geral Cristina 

Machado da Costa e Silva.

1ª Câmara: ministros Walton Alencar 

Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler, 

Bruno Dantas e Vital do Rêgo; ministros-

substitutos Augusto Sherman Cavalcanti 

e Weder de Oliveira; e representante do 

Ministério Público, Subprocurador-Geral 

Lucas Rocha Furtado. 

2ª Câmara: ministros José Múcio 

Monteiro (Presidente), Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz, Ana Arraes e; ministros-

substitutos Marcos Bemquerer Costa e 

André Luís de Carvalho; e representante 

do Ministério Público, Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

Em 2018, o exercício da Presidência do 

TCU continuará a cargo do Ministro Rai-

mundo Carreiro, função para a qual foi 

reeleito em 6 dezembro de 2017, junta-

mente com o Ministro José Múcio que 

permanecerá na Vice-Presidência do Tri-

bunal. Ambos tomaram posse no dia 13 

de dezembro de 2017.

Plenário do Tribunal 
de Contas da União

19O Tribunal de Contas da União
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DIRECIONADORES 
DA GESTÃO03

3. DIRECIONADORES DA GESTÃO
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O Tribunal de Contas da União tem como missão institucional aprimorar a 

Administração Pública em benefício da sociedade por meio do con-

trole. Para bem cumprir sua missão, o TCU investe continuamente no aper-

feiçoamento dos seus processos de trabalho e na melhoria de sua atuação. 

Outrossim, para o constante aprimoramento do controle, é essencial que o 

Tribunal esteja atento ao contexto que o cerca, em especial, observando os 

anseios da sociedade e percebendo as oportunidades de atuação, particu-

larmente, diante do atual cenário brasileiro repleto de diversos problemas 

que afetam o nosso País e a população.

Nesse intuito, e objetivando tornar a atuação do TCU ainda mais tempestiva 

e eficiente, a estratégia de atuação do Tribunal no ano de 2017, conforme 

definido pela Presidência da Casa, teve foco em três pilares como os direcio-

nadores da gestão, quais sejam: 

a. Combate à fraude e à corrupção, fortalecendo a atuação conjunta e 

coordenada com outras instituições de controle; 

b. Indução do aumento na eficiência da gestão pública; 

c. Promoção da transparência na administração pública.

Dentre esses temas, o combate à fraude e à corrupção constituiu o princi-

pal foco da administração do TCU em 2017. O Presidente da Casa afirmou 

que fraude e corrupção “minam a eficiência do Estado, diminuem o aces-

so a serviços básicos, distorcem a alocação de recursos, desequilibram a 

saudável competição no mercado, impõem entraves econômicos, políticos 

e sociais para o crescimento sustentável, corroem a confiança nas institui-

ções e instigam o desprezo do cidadão pela lei”.

Ademais, em consonância com os direcionadores da gestão definidos para o 

ano, foram estabelecidas como prioridades para o Tribunal: ampliar o uso in-

teligente da tecnologia; promover a racionalização de métodos de trabalho, 

o fortalecimento de unidades técnicas voltadas à fiscalização e ao combate 

21Direcionadores da Gestão
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a desvios e irregularidades e a reten-

ção de talentos nas áreas finalísticas do 

TCU, bem assim o estímulo ao treina-

mento e à capacitação dos servidores.

Ressalte-se que, a definição desses 

direcionadores da gestão está firma-

da na convicção de que essas linhas 

de ação deverão trazer fortes e valio-

sos benefícios para a atuação gover-

namental. Os controles orientados ao 

combate à fraude e à corrupção e suas 

consequências inibem potenciais frau-

dadores, apoiando a construção da 

boa governança do Estado. 

Vale destacar que, para o Tribunal, 

mais que uma ação prioritária da ges-

tão, importa construir uma filosofia e 

uma cultura na identificação de opor-

tunidades de ações de controle exter-

no em cooperação. Tudo com o pro-

pósito de aprimorar a administração 

pública em benefício da sociedade, 

por meio do controle.   
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS DO TCU

24 Relatório Anual de Atividades do TCU | 2017
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25Principais Resultados do TCU

4.1 BENEFÍCIOS FINANCEIROS DAS 
AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO

Os benefícios das ações de controle externo são, em grande parte, de difícil 

mensuração em termos financeiros. Advêm, por exemplo, da própria expec-

tativa do controle, da prevenção do desperdício, de melhorias na alocação 

de recursos, da sugestão de aprimoramento de leis, da redução de danos 

ambientais e da melhoria de políticas públicas. Alguns resultados, contudo, 

são passíveis de mensuração em termos financeiros, inclusive com a geração 

de benefícios por tempo indeterminado. Apresenta-se, a seguir, o montante 

referente a esses resultados nos últimos cinco anos.

Benefícios financeiros das ações de controle no período de 2013 a 2017

Ano Benefícios financeiros no período (R$ bilhões)

2013 19.938.900.176,86

2014 6.126.910.800,75

2015 23.884.600.607,44

2016 9.693.196.813,29

2017 10.907.140.483,73

Ressalte-se que os valores dos benefícios financeiros das ações de contro-

le (excluindo-se a aplicação de débito e de multa) não seguem um padrão 

definido. Desse modo, a totalização de um período pode apresentar grande 

variação de ano para ano, em razão de fatores esporádicos, singulares, não 

relacionados diretamente com a quantidade de processos de controle externo 

validados em dado período. 
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Acórdão/ 
Relator (a)

Ação de Controle Benefícios (R$)

Correção de irregularidades ou impropriedades

2.593/2017-Plenário 
Min. Benjamin 
Zymler

Acompanhamento das contratações públicas 
operadas no Sistema de Divulgação de Compras 
(Sidec), no Sistema Integrado de Administração 
de Serviços Gerais (Siasg) e no Comprasnet, a 
fim de propiciar a construção de painel eletrôni-
co de contratações (dashboard), para viabilizar 
avaliações de riscos mais tempestivas das con-
tratações operacionalizadas nesses sistemas. 

142.976.570,82

2.648/2017-Plenário 
Min. Vital do Rêgo

Auditoria na Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) com o objetivo de verificar se a 
vantagem decorrente de unidade de referência 
de preços (URP) foi devidamente absorvida em 
cumprimento à  determinação do TCU.

504.959.067,89

2.732/2017-Plenário 
Min. Benjamin 
Zymler

Auditoria para verificar a conformidade dos 
procedimentos de depósito em bancos públicos 
e pagamento de precatórios e requisições de 
pequeno valor (RPVs) administrados pela Justi-
ça Federal, bem como a adequação e suficiên-
cia dos controles internos associados ao tema.

414.400.000,00

1.976/2017-Plenário 
Min. Subst. Augusto 
Sherman

Representação formulada em face de indícios 
de irregularidades observados na concessão de 
lotes do Programa Nacional de Reforma Agrária, 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra).

2.838.283.500,00

26 Relatório Anual de Atividades do TCU | 2017

Quando, eventualmente, o Tribunal apre-

cia processos de elevada materialidade, 

a ação de controle pode proporcionar a 

economia de vultosos montantes de re-

cursos públicos, já considerando, na es-

timativa, os benefícios que aquela ação 

trará nos próximos meses. É o que acon-

teceu, por exemplo, no ano de 2015, 

quando apenas um processo (Acórdão 

1.255/2015-Plenário, TC 015.159/2013-2, 

Relator: Min. Augusto Nardes), resultou 

em benefícios do controle da ordem de 

R$ 12 bilhões, representando 50,8% 

dos benefícios apurados naquele ano 

e o dobro dos benefícios apurados no 

ano anterior. 

Nesse sentido, apresenta-se a seguir al-

guns acórdãos proferidos pelo Tribunal 

no exercício de 2017 e que se destaca-

ram em virtude dos benefícios financei-

ros verificados.  
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Acórdão/ 
Relator (a)

Ação de Controle Benefícios (R$)

Correção de irregularidades ou impropriedades

2.121/2017-Plenário 
Min. Bruno Dantas

Representação acerca de possíveis irregularida-
des na potencial celebração de Termos de Com-
promisso de Ajustamento de Conduta (TAC) pela 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).

137.700.000,00

825/2017-Plenário   
Min. Augusto 
Nardes

Monitoramento das determinações do Acórdão 
2.763/2016- Plenário, emitidas em processo de 
representação sobre supostas irregularidades no 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (DNIT), relacionadas ao Pregão Eletrônico 
168/2016, cujo objeto é a execução de serviços de 
disponibilização, instalação, operação e manuten-
ção de equipamentos eletrônicos de controle de 
tráfego nas rodovias federais. 

741.308.968,25

1.057/2017-Plenário 
Min. Vital do Rêgo

Acompanhamento realizado no Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social (INSS) para identificar, 
por meio de cruzamentos sistemáticos de bases 
de dados informatizadas, indícios de irregulari-
dades na concessão e no pagamento de benefí-
cios previdenciários. 

433.197.312,80

18/2017-Plenário     
Min. Subst. Augusto 
Sherman

Auditoria nas obras da Nova Subida da Serra de 
Petrópolis/RJ, pertencentes à rodovia BR-040/
MG/RJ, concedida à Companhia de Concessão 
Rodoviária Juiz de Fora - Rio. 

314.805.775,76

502/2017-Plenário   
Min. Subst. Augusto 
Sherman

Representação sobre possíveis irregularidades 
do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT) com relação ao RDC Eletrôni-
co 392/2016-00, para a contratação de empre-
sas para a execução das obras de adequação 
da Rodovia BR-101/SC, envolvendo a travessia 
do Morro dos Cavalos em túnel duplo, com duas 
galerias, além de execução de viadutos e de es-
tabilização de encosta. 

306.256.483,82

Incremento da economia, eficiência, eficácia ou efetividade de órgão ou 
entidade da Administração Pública

847/2017-Plenário 
Min. Benjamin 
Zymler

Acompanhamento de desempenho na execução 
das obras do programa de aceleração do cresci-
mento pela prefeitura de Várzea Grande. Ausência 
de implementação de processos de gestão apro-
priados à execução das obras. Deficiências de ac-

countability entre a prefeitura municipal de Várzea 
Grande e o cidadão/Ministério das Cidades. 

23.400.000,00

27Principais Resultados do TCU
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Acórdão/ 
Relator (a)

Ação de Controle Benefícios (R$)

Redução de preço máximo em processo licitatório específico

2.845/2017-Plenário 
Min. Bruno Dantas

Fiscalização do edital do RDC Eletrônico 2/
DFLC/SBMQ/2014, referente à contratação de 
empresa para elaboração de projeto executi-
vo e execução das obras do novo Terminal de 
Passageiros (TPS), Pátio Aeronaves, Central de 
Utilidades (CUT) e acessos do Aeroporto Inter-
nacional de Macapá/AP - Alberto Alcolumbre.

11.013.905,50

1.672/2017-Plenário  
Min. Vital do Rêgo

Fiscalização no Departamento Penitenciá-
rio Nacional (Depen) e na Caixa Econômica 
Federal (CEF/MF), a fim de fiscalizar a ex-
pansão da infraestrutura do sistema pri-
sional utilizando recursos federais, cujas 
execuções são de responsabilidade dos 
governos estaduais que devem financiar  
parte dos investimentos com recursos pró-
prios de contrapartida. Foram fiscalizadas as 
obras implantadas em Anápolis/GO e Recife/
PE, além de projetos padrão previstos para o 
Estado de São Paulo. 

33.793.290,96

847/2017-Plenário 
Min. Benjamin 
Zymler

Acompanhamento de desempenho na exe-
cução das obras do programa de aceleração 
do crescimento pela prefeitura de Várzea 
Grande. Ausência de implementação de pro-
cessos de gestão apropriados à execução 
das obras. Deficiências de accountability en-
tre a prefeitura municipal de Várzea Grande  
e o cidadão/Ministério das Cidades. 

5.423.107,17

179/2017-Plenário   
Min. Ana Arraes

Auditoria nas obras de dragagem do  
Porto Rio Grande/RS, de responsabilidade  
da antiga Secretaria de Portos da Presidên-
cia da República, atualmente incorporada  
pelo Ministério dos Transportes, Portos e Avia-
ção Civil. 

7.666.695,97

606/2017-Plenário   
Min. Subst. Weder 
de Oliveira

Auditoria realizada na Companhia Do-
cas do Espírito Santo para fiscalizar o edi-
tal do regime diferenciado de contrata-
ções eletrônico para contratação de obras 
de construção de berço para atracação de  
navios em substituição aos dolfins do Atalaia 
do Porto de Vitória/ES. 

5.862.592,74
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Acórdão/ 
Relator (a)

Ação de Controle Benefícios (R$)

Elevação de preço mínimo da outorga ou da empresa a ser privatizada

902/2017-Plenário   
Min. Bruno Dantas

Outorga de direito de exploração de satélite 
brasileiro previsto no Edital de Licitação 1/2015-
SOR/SPR/CD-Anatel. Benefício obtido após ajus-
tes e correções apontados pelo TCU durante o 
trabalho de campo e adotados pela Agência Na-
cional de Telecomunicações (Anatel).

18.285.331,36

670/2017-Plenário   
Min. Walton Alencar

Terceiro estágio da fiscalização sobre arrenda-
mento de área e infraestrutura pública localizada 
no Porto do Rio de Janeiro administradas pela 
Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ), para 
implantação de terminal portuário RDJ05 para a 
movimentação de granéis sólidos vegetais, espe-
cialmente trigo. 

34.160.540,71

Redução de tarifa pública 

1.350/2017-Plenário 
Min. Walton Alencar

Fiscalização de outorga referente à concessão de 
serviço público de exploração da infraestrutura 
ferroviária, no trecho da EF-354, compreendido 
entre Lucas do Rio Verde/MT e Campinorte/GO. 

414.800.000,00

670/2017-Plenário   
Min. Walton Alencar

Terceiro estágio da fiscalização sobre arrenda-
mento de área e infraestrutura pública localizada 
no Porto do Rio de Janeiro administradas pela 
Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ), para 
implantação de terminal portuário RDJ05 para a 
movimentação de granéis sólidos vegetais, espe-
cialmente trigo. 

26.797.526,27

Aperfeiçoamento em metodologias de estimativa de custos ou redução de 
preços em tabelas oficiais

398/2017-Plenário 
Min. Walton Alencar

Monitoramento das deliberações dos Acórdãos 
1.736/2007-Plenário e 355/2011-Plenário. Am-
bas as decisões contemplam uma série de deter-
minações à Caixa Econômica Federal no sentido 
de aperfeiçoar o Sistema Nacional de Pesquisa 
de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi).

834.902.824,21

Total de benefícios 7.963.413.008,83

Fonte: Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU (Segecex).
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A seguir, o detalhamento do resultado financeiro das ações de controle apurado no 

ano agrupadas conforme o tipo de benefício verificado e o respectivo montante.

Total de benefícios financeiros das ações de controle em 2017

Tipos de Benefício Valor (R$)

Correção de irregularidades ou impropriedades 6.546.580.693,94

Incremento da economia, eficiência, eficácia ou efetividade de 
órgão ou entidade da Administração Pública

23.890.500,00

Redução de preço máximo em processo licitatório específico 63.995.592,34

Elevação de preço mínimo da outorga ou da empresa a ser 
privatizada

52.445.872,07

Redução de tarifa pública 441.597.526,27

Aperfeiçoamento em metodologias de estimativa de custos ou 
redução de preços em tabelas oficiais

834.902.824,21

TOTAL 7.963.413.008,83

Fonte: Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU (Segecex).

Ao valor dessas deliberações devem ser somados, como benefícios das ações de 

controle externo, os valores das condenações em débito e das multas aplica-

das (R$ 2.943.727.474,90). Assim, o benefício financeiro total mensurável das 

ações de controle, no ano de 2017, atingiu o montante de R$ 10.907.140.483,73, 

valor 5,65 vezes superior ao custo de funcionamento do TCU no período (R$   

1.927.065.928,14).

R$ 1,00

R$ 5,65
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4.2 DELIBERAÇÕES E JURISPRUDÊNCIA

4.2.1  Quantitativo de deliberações do TCU por colegiado

As deliberações do TCU, tanto do Plenário 

quanto das Câmaras, assumem a forma 

de acórdãos, que são publicados, confor-

me o caso, no Diário Oficial da União e/

ou no Boletim do Tribunal de Contas da 

União (BTCU). O inteiro teor dos acórdãos 

também está disponível no Portal do TCU 

na internet, no endereço: www.tcu.gov.br. 

Deliberações 2013 2014 2015 2016 2017

Plenário 3.627 3.548 3.389 3.195 2.781

1ª Câmara 8.618 8.835 7.801 7.626 11.252

2ª Câmara 7.474 6.925 11.243 13.546 10.203

Total 19.719 19.308 22.433 24.367 24.236

Fonte: Secretaria das Sessões (Seses).

4.2.2 Jurisprudência

Ao deliberar sobre assuntos ou maté-

rias de sua jurisdição e competência, o 

TCU pode aprovar Súmula da Jurispru-

dência, que se constitui de princípios 

ou enunciados, resumindo teses, so-

luções, precedentes e entendimentos, 

adotados reiteradamente pelo Tribunal. 

Ademais, o TCU, ao apreciar proces-

so em que seja suscitada divergência 

entre deliberações anteriores, poderá 

instaurar incidente de uniformização 

de jurisprudência. Para dirimir a ques-

tão suscitada, o Tribunal poderá firmar 

entendimento, de caráter normativo, 

que orientará futuras deliberações. O 

acórdão que resolver a divergência po-

derá constituir enunciado de Súmula 

sobre a matéria. Em 2017, o TCU fir-

mou os seguintes entendimentos: 
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Acórdão 451/2017-Plenário

Min. Ana Arraes

O Tribunal analisou incidente de uniformização de jurisprudência instaurado por 

meio do Acórdão 2.142/2016 - 1ª Câmara, para dirimir divergência de entendi-

mento a respeito da competência: 

a. do TCU para fiscalizar a aplicação dos recursos derivados da renúncia fiscal con-

templada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); e

b. de órgão federal para apurar irregularidades e instaurar tomada de contas espe-

cial quanto à utilização dos valores doados a fundos de ente federado. 

O TCU firmou entendimento, destacando-se o seguinte:

A competência do TCU para fiscalizar a aplicação das renúncias de receitas fiscais 

da União contempladas no art. 260 da Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA) deve ser efetivada, preferencialmente, mediante inspeções e 

auditorias, estando os gestores dos fundos dos direitos da criança e do adoles-

cente estaduais, municipais e distrital, caso tenham recebido doações nos termos 

da Lei 8.069/1990, e demais entidades que gerenciam tais recursos obrigados 

a apresentar as contas especiais nas hipóteses estabelecidas no art. 8º da Lei 

8.443/1992, consoante a IN-TCU 71/2012 e normas correlatas.

O TCU, de forma complementar à atuação dos órgãos de controle interno e ex-

terno municipais, estaduais e distrital, também é competente para fiscalizar a 

aplicação das renúncias de receitas fiscais da União contempladas no art. 260 da 

Lei 8.069/1990 (ECA), ainda que esses valores passem a compor o orçamento de 

outro ente da Federação (arts. 70 e 71 da Constituição Federal, 1º, § 1º, da Lei 

8.443/1992, 257 do Regimento Interno do TCU e 2º da IN-TCU 4/1994). (Boletim 

de Jurisprudência 164/2017)

Acesse os 
acórdãos 

usando ou 
clicando no 

QRcode  
ao lado
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Irregularidades nos atos de gestão  
do Fundo Nacional de Saúde (FNS)
Acórdão 1.072/2017-Plenário

Relator: Min. Bruno Dantas

O Tribunal examinou supostas irregularidades na atuação dos gestores do Fundo 

Nacional de Saúde (FNS), identificadas no âmbito da prestação de contas do FNS no 

exercício de 2013. 

Ao apreciar a questão, o TCU firmou os seguintes entendimentos acerca do trata-

mento que deve ser dado aos débitos relativos a recursos federais do Sistema Único 

da Saúde (SUS) transferidos “fundo a fundo” aos estados, municípios e ao Distrito 

Federal (DF), em especial no que diz respeito à interpretação e à aplicação do art. 27 

da Lei Complementar 141/2012:

a. Os valores transferidos do FNS aos demais entes federativos constituem recursos 

originários da União, competindo ao Ministério da Saúde a instauração de pro-

cessos de tomada de contas especial e ao TCU, sua apreciação, ainda que o cofre 

credor seja o fundo de saúde do ente da Federação beneficiário.

b. Tratando-se de débito decorrente de dano ao erário propriamente dito na utili-

zação de recursos do SUS transferidos fundo a fundo aos estados, municípios e 

ao DF, cabe ao gestor responsável pela irregularidade a obrigação de ressarcir 

o erário, devendo a recomposição ser feita ao FNS, em respeito à legislação, e 

considerando ainda que o art. 27 da LC 141/2012 refere-se, exclusivamente, aos 

débitos decorrentes de desvios de objeto ou finalidade. 

c. Tratando-se de débito decorrente do recebimento irregular de recursos do SUS 

transferidos fundo a fundo aos estados, municípios e ao DF, independentemente 

do destino final dado aos recursos repassados, cabe ao ente recebedor restituir 

o FNS, podendo, ainda, haver aplicação de multa ao agente público causador da 

irregularidade. (Boletim de Jurisprudência 174/2017)
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Aplicação dos recursos federais oriundos da  
complementação da União ao Fundef e Fundeb 
Acórdão 1.824/2017-Plenário

Relator: Min. Walton Alencar

Ao apreciar a matéria, o TCU firmou os seguintes entendimentos em relação aos 

recursos federais, decorrentes da complementação da União ao Fundo de Manu-

tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(Fundef) e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb):

a. a competência para fiscalizar a aplicação desses recursos complementares é do 

Tribunal de Contas da União, ainda que esses pagamentos decorram de sentença 

judicial, uma vez que são recursos de origem federal;

b. aos recursos provenientes da complementação da União ao Fundef/Fundeb, ain-

da que oriundos de sentença judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:

• recolhimento integral à conta bancária do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 

11.494/2007, a fim de garantir-lhes a finalidade e a rastreabilidade; e 

• utilização exclusiva na destinação prevista no art. 21, da Lei 11.494/2007, e na 

Constituição Federal, no art. 60 do ADCT;

c. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que se refere o item 9.2.2.2 do 

Acórdão em comento, implica a imediata necessidade de recomposição do Erá-

rio, ensejando, à mingua da qual, a responsabilidade pessoal do gestor que deu 

causa ao desvio, na forma da Lei Orgânica do TCU;

d. a destinação de valores de precatórios relacionados a verbas do Fundef/Fundeb 

para o pagamento de honorários advocatícios é inconstitucional, por ser incom-

patível com o art. 60, do ADCT, com a redação conferida pela EC 14/1996, bem 

como é ilegal, por estar em desacordo com as disposições da Lei 11.494/2007.
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O Tribunal também consolida, no Bo-

letim de Jurisprudência, deliberações 

que, no período, receberam indicação 

de relevância sob o prisma jurispruden-

cial, considerando-se ao menos um dos 

seguintes fatores: ineditismo da delibe-

ração, discussão no colegiado ou reite-

ração de entendimento importante. As 

informações não constituem, todavia, 

resumo oficial da decisão proferida pelo 

TCU nem representam, necessariamen-

te, o posicionamento prevalecente do 

Tribunal sobre a matéria. O objetivo é fa-

cilitar o acompanhamento dos acórdãos 

mais importantes do TCU.

Nesse aspecto, destaca-se no ano de 

2017, a disponibilização do novo apli-

cativo de pesquisa de jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União (JurisTCU), 

cujo principal atrativo é a comodida-

de de acessar em dispositivos móveis, 

como smartphones e  tablets, as bases 

de jurisprudência disponíveis no Portal 

do TCU. O aplicativo também possibilita 

consultar informações, compartilhar do-

cumentos recuperados e armazenar o 

histórico das pesquisas efetuadas. 

Baixe o 
aplicativo 
usando o 
QRcode ao lado

Chegou o novo app de 
pesquisa de jurisprudência

Baixe já o JurisTCU!

gou o novo app de 
de jurisprudência
já o JurisTCU!

Ressalte-se que as Publicações de Ju-

risprudência do TCU, bem como o 

JurisTCU estão disponíveis nos aplicati-

vos para dispositivos móveis, nas lojas 

de aplicativos App Store (iOS) e Google 

Play (Android). Também é possível se 

cadastrar no Sistema Push e receber 

novidades do TCU, acompanhamento 

processual e alerta de pesquisas.

4.3 ATOS NORMATIVOS 

O Tribunal, considerando o poder re-

gulamentar que lhe confere o art. 3º 

da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992 

(Lei Orgânica do TCU), pode expedir 

atos normativos, na forma de instru-

ções normativas, decisões normativas, 
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resoluções e portarias, versando sobre matéria de suas atribuições e sobre a orga-

nização dos processos que lhe devam ser submetidos. Em 2017, destacam-se os 

seguintes atos normativos aprovados pelo TCU:

Instrução 
Normativa - TCU 
nº 77, de 
17/5/2017

Revoga a Instrução Normativa - TCU nº 43, de 

3 de julho de 2002, que dispõe sobre o acom-

panhamento pelo Tribunal de Contas da União 

dos processos de revisão tarifária periódica dos 

contratos de concessão dos serviços de dis-

tribuição de energia elétrica. (Diário Oficial da 

União de 22/05/2017)

Decisão  
Normativa - TCU  
nº 158,de 
8/2/2017 

Aprova, para o exercício de 2017, os percentu-

ais individuais de participação dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios brasileiros nos 

recursos previstos no art. 159, inciso III e § 4º, 

da Constituição Federal (Cide-Combustíveis).

Decisão  
Normativa - TCU  
nº 159, de 
29/3/2017 

Aprova, para o exercício de 2018, os coeficientes 

individuais de participação dos estados e do Distri-

to Federal nos recursos previstos no art. 159, inciso 

I, alínea ‘a’, da Constituição Federal. (Fundo de Par-

ticipação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) 

Decisão  
Normativa - TCU  
nº 160, de 
26/7/2017 

Aprova os coeficientes individuais de participa-

ção dos estados e do Distrito Federal nos re-

cursos previstos no art. 159, inciso II, da Cons-

tituição Federal, para aplicação no exercício de 

2018. (Diário Oficial da União de 31/07/2017)

Decisão  
Normativa - TCU 
nº 161, de 
1/11/2017

Dispõe acerca das unidades cujos dirigentes 

máximos devem apresentar relatório de gestão 

e demais informações referentes à prestação de 

contas do exercício de 2017, especificando a for-

ma, os conteúdos e os prazos de apresentação, 

nos termos do art. 3º da Instrução Normativa 

TCU nº 63/2010.
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Decisão  
Normativa - TCU  
nº 162, de 
22/11/2017

Aprova, para o exercício de 2018, os coeficien-

tes destinados ao cálculo das quotas referentes 

ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 

previsto no art. 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, 

da Constituição Federal, bem como à Reserva 

instituída pelo art. 2º do Decreto-Lei 1.881/1981.

Decisão  
Normativa - TCU  
nº 163, de 
6/12/ 2017

Dispõe sobre a relação das unidades presta-

doras de contas cujos responsáveis terão as 

contas de 2017 julgadas pelo Tribunal e espe-

cifica a forma, os prazos e os conteúdos para 

a elaboração das peças de responsabilidade 

dos órgãos de controle interno e das instân-

cias supervisoras que comporão os processos 

de contas, nos termos do art. 4º da Instrução 

Normativa TCU 63/2010.

Decisão  
Normativa - TCU  
nº 164, de 
6/12/ 2017

Altera dispositivos da Decisão Normativa TCU 

nº 126/2013, que dispõe sobre os procedi-

mentos a serem observados relativamente à 

inclusão e exclusão de nomes de responsá-

veis condenados ao pagamento de débito ou 

multa pelo TCU no Cadastro informativo dos 

créditos não quitados do setor público federal 

(Cadin).

Resolução - TCU 
 nº 291, de 
29/11/2017

Estabelece normas e procedimentos relativos ao 

processo de apreciação das contas do Presiden-

te da República, visando à emissão do parecer 

prévio conclusivo pelo TCU para fins de julga-

mento das referidas contas pelo Congresso Na-

cional, nos termos dos arts. 49, inciso IX, e 71, 

inciso I da Constituição Federal.
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Portaria-TCU  
nº 46, de 
11/1/2017

Atualiza o valor máximo da multa a que se refere 

o art. 58 da Lei 8.443, de 1992. (Valor máximo 

da multa para 2017: R$ 58.269,07) (Publicada 

no Diário Oficial da União de 13/01/2017)

Portaria-TCU  
nº 59, de 
11/1/2017 

Dispõe sobre as orientações para a elaboração 

do relatório de gestão, rol de responsáveis, de-

mais relatórios, pareceres, declarações e infor-

mações suplementares para a prestação de con-

tas referentes ao exercício de 2016, bem como 

sobre procedimentos para a operacionalização 

do Sistema de Prestação de Contas, conforme 

as disposições da Decisão Normativa-TCU 154, 

de 19 de outubro de 2016. (Publicado no Diário 

Oficial da União de 19/01/2017)

Portaria-TCU  
nº 434, de 
26/9/2017

Estabelece critérios para o compartilhamento 

de informações, documentos e conhecimentos 

técnicos relacionados a processos de controle 

externo sob a tutela do TCU, no âmbito dos 

trabalhos em parceria com órgãos de fiscali-

zação e controle. (Diário Oficial da União de 

27/09/2017)
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4.4 PROCESSOS DE CONTROLE EXTERNO

Em 2017, foi registrado volume de 

apreciação 7,45 % superior em rela-

ção à entrada de processos no perío-

do, contribuindo de modo significativo 

para maior tempestividade das ações 

de controle.

Processos autuados e apreciados (exceto processos de pessoal e sobrestados)

Tipo do 
processo

2013 2014 2015 2016 2017
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a
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o
s

Consulta 62 56 40 45 43 33 41 45 38 36

Contas 494 615 461 694 402 719 270 555 308 328

Denúncia 299 347 333 326 299 300 297 295 261 277

Fiscalização 508 739 560 693 437 575 417 487 396 378

Representação 1.690 2.012 1.466 1.745 1.505 1.509 1.485 1.543 1.847 1.688

Solicitação 
do Congresso 
Nacional

125 110 92 109 124 114 61 79 56 57

Tomada  
de Contas 
Especial

2.105 1.452 2.399 1.903 2.970 1.958 1.579 2.244 1.404 1.917

Outros 448 592 274 428 467 420 397 375 333 308

Total de 
processos 5.731 5.923 5.625 5.943 6.247 5.628 4.547 5.623 4.643 4.989

Fonte: Sistema Sinergia.
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4.5 FISCALIZAÇÕES

Os instrumentos de fiscalização adotados 

pelo TCU, conforme estabelecido em seu 

Regimento Interno, são: acompanha-

mento, auditoria, inspeção, levantamen-

to e monitoramento. A maior parte das 

fiscalizações realizadas são auditorias, 

que podem ser de conformidade, finan-

ceira ou operacional. 

Para informações mais detalhadas acerca 

das ações de controle externo desenvol-

vidas pelo TCU e melhor compreensão 

de termos técnicos empregados nos tra-

balhos realizados, acesse o Glossário de 

Termos do Controle Externo disponível no 

Portal TCU. 

Acompanhamento

2016

2017

43 38

353

318

138

76

60

18
23

106

Auditoria Inspeção Levantamento Monitoramento

Fonte: Sistema Sinergia.

Faça o download do 
Glossário usando o 
QRcode ao lado
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Foram concluídas 

545 
FISCALIZAÇÕES 

em 2017

No ano de 2017, foram concluídas 545 

fiscalizações, destacando-se a comple-

xidade dessas ações devido à orientação 

do TCU no sentido de realizar fiscaliza-

ções coordenadas, com maior abran-

gência geográfica e com maior aprofun-

damento no objeto de controle.

Dentre as fiscalizações concluídas no ano, 

21,1% (115) foram solicitadas pelo Con-

gresso Nacional e 78,9% (430) foram de-

correntes da iniciativa do próprio Tribunal.

4.6 ATOS DE PESSOAL

O TCU aprecia, para fins de registro, a 

legalidade dos atos de admissão de 

pessoal e de concessão de aposentado-

ria, reforma e pensão. Também fiscaliza 

a legalidade das despesas efetuadas 

com o pagamento de pessoal, inclusive 

quanto à adequação às exigências da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Atos de pessoal 2013 2014* 2015* 2016 2017

Apreciados conclusivamente: 101.436 105.035 83.007 80.997 76.442

a) ilegais 1.655 1.352 805 1.898 1.113

b) legais 99.781 92.775 69.268 59.406 60.119

c) prejudicados por perda de 
objeto e por inépcia do ato

---- --- --- 19.693 15.210

Fonte: Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU (Segecex).

* No total de atos apreciados também estão incluídos, além dos atos considerados legais ou ilegais, aqueles que 

o TCU considerou prejudicados por perda de objeto ou por inépcia do ato.
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Destaca-se que, dos 76.442 atos apre-

ciados no ano, 1.113 tiveram registro ne-

gado em razão de ilegalidades. Nesses 

casos, o Tribunal determina ao órgão de 

origem que adote as medidas cabíveis, 

fazendo cessar todo e qualquer paga-

mento decorrente do ato impugnado. 

No Portal TCU, página “Fiscalização de 

Pessoal”, podem ser realizadas consul-

tas e pesquisas referentes ao tema.

4.7 MEDIDAS CAUTELARES

Em caso de urgência, de fundado re-

ceio de grave lesão ao erário ou de ris-

co de ineficácia da decisão de mérito, 

o Plenário ou o relator pode, de ofício 

ou mediante provocação, adotar medi-

da cautelar, determinando, entre outras 

providências, a suspensão do ato ou do 

procedimento impugnado, até que o 

TCU decida sobre o mérito da questão 

suscitada. A adoção dessas medidas 

não necessariamente gera impacto eco-

nômico imediato, mas visa, sobretudo, 

ao resguardo tempestivo da legalidade 

e da moralidade na aplicação dos recur-

sos públicos federais. Registram-se os 

seguintes dados sobre a concessão de 

medidas cautelares pelo Tribunal entre 

2013 e 2017:

Medidas cautelares concedidas no período de 2013 a 2017  

(Quantitativo e valores envolvidos) 

Tipo de medida 2013 2014 2015 2016 2017

Suspensão de contratos 23 18 19 10 16

Suspensão de Licitação 84 48 49 43 56

Suspensão de repasse/
pagamentos

24 10 8 15 10

Outras 6 4 4 12 3

Total de cautelares no ano 137 80 80 80 85

Valor (R$ bilhões) 8,971 19,303 6,991 47,119 20,947

Fonte: Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU (Segecex).
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4.8 JULGAMENTO DE CONTAS

O TCU julga as contas de administrado-

res públicos e demais responsáveis por 

dinheiros, bens e valores públicos fede-

rais, bem como as contas de qualquer 

pessoa que der causa a perda, extravio 

ou outra irregularidade de que resulte 

prejuízo ao erário federal. 

Nos casos de omissão na prestação 

de contas, de não comprovação da 

aplicação de recursos repassados pela 

União, de ocorrência de desfalque ou 

de desvio de dinheiros, bens ou valo-

res públicos, ou, ainda, de prática de 

ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico 

de que resulte dano ao erário, a au-

toridade administrativa competente 

deve instaurar Tomada de Contas Es-

pecial, para apurar os fatos, identificar 

os responsáveis e quantificar o dano, 

com vistas à obtenção do respectivo 

ressarcimento. 

No ano de 2017, o TCU julgou de forma definitiva as contas de 6.620 responsáveis. 

Fonte: Sistemas Radar e Sinergia.

Observação: a soma das quantidades por resultado de julgamento (6.772) é maior do que o total de responsáveis 
(6.620), pois um mesmo responsável pode receber julgamento diferente em distintos processos, ao longo do ano. 

Responsáveis julgados em contas Motivos do julgamento pela 

irregularidade das contas em 2017

Regular Irregular

0

2.000

4.000

Regular

com ressalvas

Irregular Regular com 
ressalvas Regular

2016 2.240 1.431 3.361

2017 1.926 1.236 3.610

Reincidência no descumprimento de 

determinação em processo de contas - 2

Desfalque ou desvio de dinheiro, 

bens ou valores público - 237

Omissão no dever de prestar contas - 391

Prática de ato de gestão ilegal, 

ilegítimo ou antieconômico - 1.114

Dano ao erário - 1.859
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4.9 CONDENAÇÕES E SANÇÕES

Dos 2.245 processos de tomada e pres-

tação de contas apreciados de forma 

conclusiva no ano, em 1.463 (76,31%) 

deles foram condenados 2.295 respon-

sáveis ao ressarcimento de débito ou ao 

pagamento de multa. Além disso, em ou-

tros 121 processos de fiscalização, de-

núncia e representação foram aplicadas 

multas a 316 responsáveis. 

Nos processos de contas, os respon-

sáveis foram condenados ao ressar-

cimento de débito e ao pagamen-

to de multa em valores superiores 

a R$  2,939 bilhões, atualizados até 

as datas dos respectivos acórdãos. 

Nos demais processos, foram aplica-

das multas que totalizaram mais de 

R$ 4,673 milhões. 

Valor das condenações em débito e multa em 2017, por tipo de processo

Tipo de Processo

2017
Valor das condenações (em R$) 

Débito Multa Total

Prestação de contas 8.482.368,78 912.000,00 9.394.368,78

Tomada de contas 33.088.979,29 3.713.400,00 36.802.379,29

Tomada de contas 
especial

1.410.768.916,00 1.482.087.932,70 2.892.856.848,70

Subtotal – Contas com 
débitos e/ou multas

1.452.340.264,07 1.486.713.332,70 2.939.053.596,77

Fiscalização, denúncia e 
representação

0 4.673.878,13 4.673.878,13

Total 1.452.340.264,07 1.491.387.210,83 2.943.727.474,90

Fonte: Sistema Sinergia.

Além das condenações de natureza pecuniária, o TCU pode aplicar outras sanções 

capazes de alcançar o patrimônio jurídico daquele que fraudou ou utilizou mal os 

recursos públicos.  
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No decorrer do ano de 2017, o Tribunal 

inabilitou 95 responsáveis para o exer-

cício de cargo em comissão ou função 

de confiança na Administração Pública 

Federal. Além disso, 07 responsáveis 

foram temporariamente afastados do 

respectivo cargo em comissão ou fun-

ção de confiança, 117 responsáveis 

tiveram a indisponibilidade de bens 

decretada pelo TCU e 80 pessoas jurí-

dicas foram declaradas inidôneas para 

licitar ou contratar com a União. 

O Tribunal ainda solicitou à Advoca-

cia-Geral da União (AGU), por inter-

médio do Ministério Público junto ao 

Tribunal, a adoção das medidas ne-

cessárias a 44 arrestos de bens de 

responsáveis em montante suficiente 

ao ressarcimento dos respectivos da-

nos causados ao erário. 

Histórico do montante das condenações em débito e multa  

no período de 2013 a 2017

Ano
Valor das condenações (em R$) 

Débito Multa Total

2013 1.029.388.244,04 74.355.386,67 1.103.743.630,71

2014 1.948.319.173,43 130.839.425,46 2.079.158.598,89

2015 5.531.355.733,99 1.129.668.980,75 6.661.024.714,74

2016 2.306.040.692,21 155.570.544,04 2.461.611.236,25

2017 1.452.340.264,07 1.491.387.210,83 2.943.727.474,90

Fonte: Sistema Sinergia.

Vale esclarecer que o Portal TCU apresenta informações de processos com julgamento 

definitivo de mérito, em que não há mais possibilidade de recursos.

Acesse aqui a lista 
de inabilitados

Acesse aqui a lista 
de pessoas jurídicas 
inidôneas
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4.10 FIXAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO 
E SUSTAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS

Se verificada ilegalidade de ato ou de 

contrato em execução, conforme previs-

to no art. 71, inciso IX, da Constituição 

Federal, o TCU pode fixar prazo para 

que o órgão ou a entidade adote as 

providências necessárias ao exato cum-

primento da lei. 

Se o órgão ou a entidade não adotar as 

providências determinadas, poderá o Tri-

bunal sustar a execução do ato impug-

nado, comunicando a decisão à Câmara 

dos Deputados e ao Senado Federal. No 

caso de contrato, o ato de sustação será 

adotado diretamente pelo Congresso 

Nacional, que solicitará, de imediato, ao 

Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

Além dessas deliberações, cabe repisar 

que o TCU apreciou, em 2017, diversos 

processos referentes a atos de admissão 

de pessoal ou de concessão de aposen-

tadorias, reformas e pensões em que 

foram apurados indícios de ilegalidades 

(vide item 4.6 deste Relatório). Nesses 

casos, o Tribunal fixou prazo para que os 

gestores responsáveis suspendessem, 

no todo ou em parte, os pagamentos 

considerados irregulares. 

O gráfico abaixo apresenta a distribui-

ção, por tipo de determinação, dos pro-

cessos deliberados no ano e nos quais 

houve fixação de prazo a órgãos ou en-

tidades para a adoção de providências.

Fonte: Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex).

Devolução e/ou suspensão de 

pagamentos indevidos a servidores, 

procuradores, desembargadores e juízes - 1

Outros - 8

Suspensão de pagamento 

ou ressarcimento /retenção 

de valores de contrato - 6

Anulação, revogação, suspensão,  

rescisão e ajustes de contrato - 40

Anulação, revogação, suspensão e 

ajustes de licitação  - 33
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4.11 ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
JUNTO AO TCU

 O Ministério Público junto ao TCU (MP/

TCU) é órgão autônomo e independen-

te, cuja finalidade principal é defender a 

ordem jurídica no âmbito de atuação do 

Tribunal. Compete-lhe dizer de direito, 

oralmente ou por escrito, em todos os 

assuntos sujeitos à decisão do TCU. Tra-

ta-se de órgão composto por um Pro-

curador-Geral, três subprocuradores-ge-

rais e quatro procuradores. 

Ao MP/TCU também compete promo-

ver, junto à Advocacia-Geral da União 

(AGU) e demais órgãos competentes, as 

medidas referentes à cobrança executi-

va dos débitos e multas imputados por 

acórdãos do Tribunal. Em 2017, foram 

autuados 2.966 processos de cobrança 

executiva, envolvendo cerca de R$ 1,592 

bilhões. No mesmo período, o MP/TCU 

emitiu parecer em 20.032 processos, 

conforme detalhado no quadro a seguir.  

Tipo de processo 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Admissão, aposentadoria, reforma 
e pensão

12.377 11.840 12.109 14.913 16.310 15.790

Auditoria, inspeção e levantamento 71 77 64 64 51 44

Consulta 7 9 4 4 9 2

Denúncia 23 19 12 17 20 11

Monitoramentos e 
acompanhamentos

--- --- 38 26 33 27

Representação 164 151 128 109 151 137

Solicitação --- --- 2 0 2 2

Solicitação do Congresso Nacional 1 6 2 1 7 7

Tomada de contas especial 2.383 2.228 2.671 3.098 4.072 3.524

Tomada e prestação de contas 768 815 781 809 684 488

Outros processos 32 89 --- --- --- ---

Total 15.826 15.234 15.811 19.041 21.339 20.032

Fonte: Sistema Sinergia.
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5. O CONGRESSO NACIONAL E O TCU

O CONGRESSO 
NACIONAL E O TCU05

Conforme estabelece o art. 

71 da Constituição de 1988, 

o controle externo é exercido 

pelo Congresso Nacional com 

o auxílio do TCU.  
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O Congresso Nacional, como titular do controle externo, possui papel im-

portante para o sucesso das ações de controle. Desse modo, estreitar o 

relacionamento com o Parlamento, por meio do estabelecimento de canais 

apropriados de diálogo que permitam a identificação de demandas e de ex-

pectativas, bem como a captação e disseminação de informações estratégicas 

para o exercício do controle, emergem como ações indispensáveis à definição 

do foco de atuação e ao fortalecimento do controle externo.

5.1 CANAIS DE COMUNICAÇÃO ENTRE O 
TCU E O CONGRESSO NACIONAL

No intuito de manter e aprimorar a integração com o Congresso Nacional, o 

Tribunal dispõe de uma Assessoria Parlamentar (Aspar), vinculada à Presi-

dência do TCU, para prestar apoio em assuntos relacionados ao Congresso 

Nacional e suas Casas, comissões e seus parlamentares. A unidade dedica-se 

à contínua melhoria na troca de informações entre o Congresso Nacional e 

o TCU. Para tanto, integrantes da equipe da Aspar visitam regularmente as 

comissões do Legislativo e estão aptos a auxiliar na prestação de informações 

e na interlocução com as demais unidades do Tribunal. 

Visando essa maior interação com o Parlamento, o Portal TCU (h=p://portal.

tcu.gov.br/) apresenta uma página intitulada “O TCU e o Congresso Nacional”, 

onde podem ser acessados os principais trabalhos conduzidos pelo Tribunal. 

Nessa página, também podem ser realizadas consultas e pesquisas sobre as-

suntos diversos de interesse dos congressistas, tais como: 

• Contas do Governo 

• Inelegíveis (responsáveis considerados inelegíveis)

• Fiscobras (obras fiscalizadas pelo TCU)
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Baixe a 
publicação 
usando o 
QRcode ao lado

Acesse a página 
no portal do 
TCU usando o 
QRcode ao lado

• Relatório de Atividades do TCU 

• Solicitações do Congresso Nacional 

• Notícias (sobre fiscalizações do TCU)

Também está disponível no Portal TCU, 

a cartilha “O Congresso Nacional e o 

TCU – Controle Externo Integrado”, 

publicação que traz informações sobre 

a competência, o organograma, as áre-

as fiscalizadas e as atividades relevantes 

do TCU, bem como apresenta esclareci-

mentos de como o Congresso, suas co-

missões e membros podem demandar 

trabalhos ao Tribunal.

5.2 SOLICITAÇÕES 
DO CONGRESSO 
NACIONAL

A Câmara dos Deputados, o Senado Fe-

deral e suas comissões técnicas ou de 

inquérito podem solicitar ao Tribunal a 

realização de fiscalizações e o forneci-

mento de informações sobre trabalhos 

efetuados. As solicitações são aprova-

das pelos colegiados do Congresso Na-

cional, de acordo com o estabelecido 

nos incisos IV e VII do art. 71 da Consti-

tuição Federal. 

Tais demandas são atendidas por meio 

da instauração de processos no Tribunal 

O Congresso

Nacional
e o TCU
Controle Externo Integrado

4ª edição
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denominados Solicitações do Congresso 

Nacional (SCN), os quais têm acompa-

nhamento especial pela Assessoria Parla-

mentar do TCU (Aspar), que presta apoio 

especializado em assuntos relacionados 

ao Congresso Nacional e suas Casas. 

Tendo em vista o tratamento prioritá-

rio que o Tribunal dispensa às solicita-

ções do Poder Legislativo que lhe são 

encaminhadas, o Portal TCU disponibi-

liza plataforma que permite consultar 

as Solicitações do Congresso Nacional 

(SCN) protocolizadas. 

A consulta é realizada com base em 

parâmetros para pesquisa, tais como: 

autor da Solicitação, tipo de pedi-

do e assunto. Endereço no Portal 

TCU: https://contas.tcu.gov.br/ords/

f?p=1438:1:116256455133890. A seguir, 

a situação desses processos em 2017: 

Solicitações do Congresso Nacional (SCN) Quantidade

Processos de SCN encaminhados ao TCU 55

Processos de SCN apreciados 92

Processos de SCN em tramitação no TCU 341

Fonte: Assessoria Parlamentar do TCU (Aspar).
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5.2.1 Principais processos de Solicitação do  
Congresso Nacional apreciados 

Cabe destacar as seguintes deliberações a partir de processos de SCN apreciados 

em 2017:

Senado Federal

Auditoria da dívida  
pública interna federal
Acórdão 571/2017-Plenário

Relator: Min. Aroldo Cedraz

Trata-se de Solicitação do Congresso Nacional para que o TCU realize auditoria da 

dívida pública interna federal.

O Tribunal informou ao Senado Federal que realizará auditoria junto ao Ministério da 

Fazenda e ao Banco Central do Brasil com o objetivo de avaliar aspectos relevantes 

da gestão e da trajetória da dívida pública federal. Também informou que estão em 

andamento: auditoria nos critérios e condicionantes referentes à concessão de ga-

rantias; auditoria para apurar causas e consequências do aumento da dívida pública 

interna federal no período de 2011 a 2014; e auditoria a fim de avaliar o impacto das 

operações com títulos públicos emitidos diretamente ao Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social (BNDES), de 2008 a 2014.

Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal (CMA)

Usina Termonuclear  
de Angra 3
Acórdão 1.329/2017-Plenário

Relator: Min. Augusto Nardes

Ao apreciar solicitação da CMA do Senado Federal, originada do Requerimento 

CMA nº 19/2017, o TCU informou à Presidência da referida Comissão e ao autor 

Acesse os 
acórdãos 

usando ou 
clicando no 

QRcode  
ao lado
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do Requerimento que as fiscalizações empreendidas pelo Tribunal realizadas no 

âmbito da construção da Usina Termonuclear de Angra 3 não analisaram questões 

atinentes às especificidades da segurança do projeto relacionadas a possíveis im-

pactos e riscos de danos ambientais e humanitários, pois trataram, principalmente, 

de fraudes em licitações e na execução de contratos, de ocorrência de sobrepreços 

e de superfaturamentos, além de questões financeiras e problemas nos avanços 

das obras, nos cronogramas de execução e de financiamento. Ainda, o acórdão em 

tela listou os processos abrangendo fiscalizações realizadas pelo TCU em empreen-

dimentos afetos à construção da Usina Termonuclear de Angra 3.

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados (CCTCI)

Recursos dos fundos  
das telecomunicações
Acórdão 749/2017-Plenário

Relator: Min. Bruno Dantas

O Tribunal realizou auditoria acerca da arrecadação e da aplicação dos recursos 

dos fundos das telecomunicações – Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 

(Fistel), Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust) e Fundo 

para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Fun�el) – e da Con-

tribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional (Conde-

cine). Como consequência, o TCU determinou ao Ministério de Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações que apresente estudo acerca dos atuais patamares de 

arrecadação do Fistel e do Fust, em face da baixa aplicação dos recursos em suas 

finalidades legais, no qual deve constar análises sobre os impactos de eventual 

alteração na composição atualmente observada entre arrecadação, aplicação e 

desvinculação dos fundos, considerando, inclusive, informações obtidas junto à 

Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria de Orçamento Federal.
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Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio 
e Serviços da Câmara dos Deputados (CDEIC) 

TCU examina possíveis irregularidades  
no cálculo da taxa referencial (TR)
Acórdão 362/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

O Tribunal realizou auditoria na Caixa Econômica Federal (CEF), no Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS) e no Banco Central do Brasil (BCB), em cumprimento 

ao Acórdão 370/2016-Plenário, referente a Solicitação do Congresso Nacional, que 

teve por objetivo examinar possíveis irregularidades relacionadas ao correto cálculo 

da taxa referencial (TR) e à análise da dívida subordinada entre a Caixa e o Fundo de 

Investimento do FGTS (FI-FGTS).

O TCU informou à CDEIC da Câmara dos Deputados que não foram detectadas im-

propriedades no cálculo da TR pelo Banco Central do Brasil (BCB), não se verificou 

conflito de interesses entre a CEF, administradora do FI-FGTS, e os cotistas do FI-

-FGTS, que querem uma valorização maior de suas cotas, e que não foi detectado 

nenhum indício de mácula da transparência da contabilidade pública nacional.

Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados (CME)

Depósitos de rejeitos radioativos  
serão auditados pelo TCU 
Acórdão 996/2017-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

O Tribunal realizará fiscalização nas Indústrias Nucleares do Brasil (INB) para avaliar 

as despesas e as condições de armazenamento do resíduo radioativo conhecido 

como Torta II - produto proveniente do tratamento químico do minério da mo-

nazita e precisa ser estocado seguindo normas rígidas de segurança. A decisão 

decorre do exame de solicitação da CME da Câmara dos Deputados que requereu 

ao TCU a realização de auditoria nos referidos depósitos localizados nos municípios 
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de Itu/SP, Poços de Caldas/MG e São Paulo/SP. De acordo com ofício encaminhado 

pela CME ao Tribunal, parlamentares da Comissão visitaram o depósito localizado 

em Itu e verificaram que o material radioativo não está sendo armazenado de ma-

neira adequada, colocando em risco populações próximas e mananciais.

Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados (CFT)

Operações de crédito  
com o Grupo J&F
Acórdão 1.670/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

Trata-se de Solicitação do Congresso Nacional (SCN) para que o TCU realize fiscalizações 

no intuito de examinar a celebração de operações de crédito com o Grupo J&F, avaliar 

os critérios adotados para detectar a concentração econômica promovida pelo grupo, 

além de averiguar a ocorrência de insider trading e de crime contra o sistema financei-

ro. O Tribunal determinou a realização de auditorias junto à Caixa Econômica Federal, 

Banco do Brasil S.A., Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, Banco da 

Amazônia S.A. e Banco do Nordeste do Brasil S.A., com o objetivo de apurar eventuais 

celebrações de operações de crédito com o Grupo J&F com inobservância das normas 

e regulamentos aplicáveis a cada caso. Determinou também a realização de fiscalização 

junto ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), para verificar quais fo-

ram os critérios adotados pela Autarquia para detectar a acumulação e concentração 

econômica promovida pelo Grupo J&F, bem como os detalhamentos dessas apurações 

e os relatórios que foram produzidos quanto à atuação do Grupo. Parte da matéria 

abordada na SCN em comento está sendo tratada em outros processos no Tribunal.

Remuneração de servidores e  
agentes públicos acima do teto constitucional
Acórdão 2.190/2017-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

O Tribunal examinou Solicitação do Congresso Nacional, oriunda da CFT referente a 

informações relacionadas ao pagamento de remuneração acima do teto constitucio-
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nal a servidores e a agentes públicos. De acordo com decisões do TCU, são ilegais 

quaisquer vantagens ou gratificações não previstas em lei ou não condizentes com 

a realidade de mercado, sob qualquer nomenclatura, inclusive sob a forma de 14º e 

15º salários (Acórdãos TCU 3.438/2013 e 2.711/2015).

O Tribunal comunicou à CFT que, consoante diligências realizadas junto aos órgãos 

e entidades auditados para obtenção dos fundamentos legais para extrapolação 

do teto constitucional, o novo cenário de pagamentos acima do teto constitucional, 

entre os meses de setembro de 2011 a agosto de 2012, apontou para a existência 

de 3.592 ocorrências de extrapolação, em montante superior a R$ 108 milhões, dis-

tribuídos nos órgãos e entidades listados no acórdão.

Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle  
e Defesa do Consumidor do Senado Federal (CTFC)

Auditorias nas entidades  
do “Sistema S”
Acórdão 1.904/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. Augusto Sherman

Trata-se de Solicitação do Congresso Nacional (SCN) que tem por objeto realização 

de auditorias, pelo TCU, nas entidades componentes do “Sistema S”, no que atine às 

gestões dos exercícios de 2015 e 2016. 

O Tribunal autorizou a realização de fiscalizações nas unidades nacionais e regio-

nais do Sesi, Senai, Sesc, Senac, Sest, Senat, Senar, Sescoop, ABDI, ApexBrasil e 

Sebrae, com o objetivo de averiguar: balanços patrimoniais, em âmbito nacional e 

regional; receitas efetivamente arrecadadas nos anos auditados; despesas, princi-

palmente as classificadas nas rubricas publicidade, patrocínios, eventos, comunica-

ção social e similares; folhas de pagamento de pessoal; transparência do Sistema; 

e investimentos em áreas que não dizem respeito à natureza das atribuições origi-

nais dessas instituições. 

Ademais, o TCU autorizou que as fiscalizações citadas sejam realizadas em blocos, 

podendo ser realizadas inclusive simultaneamente.
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Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados (CAPADR)

Atuação do ICMBio e do Ibama na ampliação dos limites  
do Parque Nacional de São Joaquim/SC
Acórdão 2.321/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. Weder de Oliveira

O Tribunal analisou Solicitação do Congresso Nacional em que se requereu a reali-

zação de fiscalização no Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio) e, por extensão, no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama), para avaliar os procedimentos administrativos referen-

tes à identificação, delimitação e demarcação das terras destinadas à ampliação dos 

limites do Parque Nacional de São Joaquim, no Estado de Santa Catarina.

O TCU informou que: i) não foram constatados excessos ou omissões por parte do 

ICMBio e do Ibama no processo de alteração dos limites do Parque Nacional de São 

Joaquim, mas tão somente descasamento entre a atividade legislativa e a atuação 

do órgão ambiental, por ocasião dos processos legislativos que deram origem à Lei 

13.273/2016 e à emenda à Medida Provisória 756/2016; ii) no processo de criação 

de unidades de conservação federais ou de alteração de seus limites, quando de 

iniciativa do Poder Legislativo, é importante que o ICMBio seja instado formalmente 

a se manifestar sobre o pleito por meio de estudos e pareceres técnicos.

Comissão de Fiscalização Financeira e  
Controle da Câmara dos Deputados (CFFC)

Tribunal constata irregularidades na compra de ações da 
JBS pelo BNDES
Acórdão 2.342/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. Augusto Sherman

O TCU examinou, a pedido da CFFC, as operações de crédito e de mercado de ca-

pitais realizadas pelo BNDES e pelo BNDESPar com o Grupo JBS, de 2005 a 2014. 

57O Congresso Nacional e o TCU

Página 61 de 182 Parte integrante do Avulso do AVS nº 10 de 2018.

76 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



Foram analisados indícios de irregularidades apontados na operação de apoio finan-

ceiro por meio da aquisição de ações, por parte do BNDESPar, da empresa JBS, com 

o objetivo de permitir a essa última adquirir as empresas norte-americanas National 

Beef Packing Co. e a divisão de carnes da Smithfield Foods Inc. (incluída sua subsidi-

ária integral Five Rivers). Em decorrência das irregularidades, o montante do prejuízo 

aos cofres públicos é de mais de R$ 303,9 milhões, em valores atuais.

O Tribunal determinou a conversão do processo em tomada de contas especial e a 

realização de audiências dos responsáveis elencados no acórdão, bem como que se-

jam citados, todos em solidariedade entre si, para apresentarem alegações de defesa 

e/ou recolherem aos cofres da BNDES Participações S/A o montante de mais de R$ 

190 milhões (valor original), equivalente aos danos estimados nos autos – devido ao 

preço excessivo pago pelas ações da JBS transacionadas na referida operação sem 

justificação técnica adequada e demonstrável, bem como de dividendos decorrentes 

não recebidos, e de adesão antieconômica e injustificada a Fundo FIP. 

Superfaturamento em contratos do Ministério  
da Fazenda causa dano de R$ 1,7 milhão
Acórdão 2.444/2017-Plenário

Relator: Min. Aroldo Cedraz

Em atenção a Solicitação do Congresso Nacional, o Tribunal realizou fiscalização 

nos contratos firmados desde 2011, entre o Ministério da Fazenda e a empresa 

Partnersnet Comunicação Empresarial. Constatou-se superfaturamento na exe-

cução contratual, considerando que houve diferença entre o que foi realmente 

executado e o que foi faturado e atestado em favor da contratada. O dano ao 

erário foi calculado em aproximadamente R$1,7 milhão, sem atualização. Tomada 

de contas especial (TCE) será realizada a fim de que seja efetuada a citação dos 

responsáveis para que apresentem alegações de defesa ou recolham a quantia 

devida aos cofres do Tesouro Nacional.
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5.3 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  
E REUNIÕES TÉCNICAS

A participação do TCU em audiências 

públicas se traduz em significativa opor-

tunidade para a discussão de temas 

indispensáveis ao aprimoramento das 

ações de controle a cargo do Tribunal e 

do próprio Congresso Nacional. 

5.3.1 Congresso Nacional

Comissão Tema Discutido Data

Comissão Mista 
de Medida 
Provisória 
(CMMPV)

Tratar da Medida Provisória 752/2016, que dispõe 
sobre “diretrizes gerais para a prorrogação e a relici-
tação dos contratos de parceria que especifica e dá 
outras providências”.

9/3/2017
e

15/3/2017

Audiência Pública para tratar da Medida Provisó-
ria 754/2016, a qual versa sobre alteração da Lei 
nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, que define nor-
mas de regulação para o setor farmacêutico.

11/4/2017

Comissão Mista 
de Planos, 
Orçamentos 
Públicos e 
Fiscalização 
(CMO) 

Em Audiência Pública, o Presidente do TCU entre-
gou ao Presidente da CMO o Relatório de Políticas 
e Programas de Governo – 2017 (RePP), que foi 
elaborado pelo Tribunal em cumprimento à deter-
minação da Lei de Diretrizes Orçamentárias e ofere-
ce subsídios para o processo legislativo de alocação 
orçamentária e seus desdobramentos. 

28/9/2017

Audiência Pública sobre obras com indícios de irre-
gularidades graves.

28, 29 e 
30/11/2017

Audiência Pública sobre deficit da Previdência Social 
Brasileira e reforma da Previdência Social.

12/12/2017

Fonte: Assessoria Parlamentar (Aspar).
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5.3.2 Câmara dos Deputados

Comissão Tema Discutido Data

Comissão do 
Esporte (CESPO)

Mesa Redonda sobre atual situação da Confedera-
ção Brasileira de Esportes Aquáticos e do futuro das 
modalidades de natação. 

18/4/2017

Audiência Pública para tratar do cumprimento do 
Plano de Legado Olímpico do Parque Radical de De-
odoro. 

19/4/2017

Seminário Regional sobre expansão e qualidade da 
educação superior do Campus Avançado Governa-
dor Valadares da Universidade de Juiz de Fora. 

15/5/2017

Comissão Externa 
da BR-101

Audiência Pública sobre a concessionária que admi-
nistra o trecho do Espírito Santo da BR-101.

16/5/2017

Audiência Pública para tratar da concessão da BR-
101, trecho Espírito Santo.

19/4/2017

Comissão de 
Seguridade Social 
e Família (CSSF)

Seminário referente ao PL 1.646/2015 que dispõe 
sobre o Fundo Nacional de Saúde Decenal. 

25/4/2017

Comissão de 
Educação (CE)

Audiência Pública relacionada ao lançamento da 
cartilha para conselheiros do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. 

17/5/2017

Comissão 
Parlamentar 
de Inquérito da 
Previdência Social

Audiência Pública para tratar da investigação da 
contabilidade da Previdência Social. 

22/5/2017

Comissão de 
Fiscalização 
Financeira e 
Controle (CFFC)

Audiência Pública sobre as Operações do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES) na compra de ações e debêntures do grupo 
JBS e sobre suposta compra de grande quantidade 
de dólares, pelo grupo JBS. 

20/6/2017

Comissão do 
Esporte (CESPO)

Mesa Redonda para debater a atual situação da 
Confederação Brasileira de Basquetebol e o futuro 
da modalidade.

12/9/2017

Comissão de 
Educação (CE)

Audiência Pública sobre o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE).

5/10/2017

Seminário a respeito dos avanços e dos desafios do 
PNE.

5/12/2017
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Comissão Tema Discutido Data

Comissão de 
Fiscalização 
Financeira e 
Controle (CFFC)

Audiência Pública para tratar do Fundo Constitucio-
nal do Distrito Federal.

13/7/2017

Workshop para tratar das práticas de blockchain 
aplicadas ao controle.

29/8/2017

Audiência Pública para discutir as possibilidades 
da tecnologia blockchain para controle das contas 
públicas.

31/8/2017

Comissão de 
Desenvolvimento 
Urbano (CDU)

Audiência Pública para debater sobre a suposta dí-
vida da Construtora Andrade Gutierrez em desfavor 
do Município de Betim/MG e seus impactos sociais.

14/9/2017

Audiência Pública para debater sobre procedimen-
tos para seleção dos beneficiários do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida.

27/9/2017

Comissão de 
Minas e Energia

Audiência Pública para tratar do novo Projeto da Lei 
Kandir.

27/9/2017

Comissão de 
Legislação 
Participativa (CLP)

Seminário acerca da Implementação da Lei 
12.732/2012, conhecida como a Lei dos 60 Dias.

4/10/2017

Comissão de 
Desenvolvimento 
Urbano (CDU)

Audiência Pública sobre gestão das obras de água 
e esgoto.

18/10/2017

Comissão 
de Viação e 
Transportes (CVT)

Audiência Pública sobre descumprimento de inves-
timentos, metas e contrapartidas de concessionárias 
de serviços públicos, Rodoviários e Ferroviários, bem 
como, aditamentos e prorrogações de contrato.

25/10/2017

Comissão de 
Esporte (CESPO)

Audiência Pública acerca dos Fundos Patrimoniais 
(Endowments), destinados à formação de poupança 
de longo prazo, para apoiar as entidades sem fins 
lucrativos que atuam em atividades desportivas.

8/11/2017

Mesa Redonda sobre a atual situação do Comitê 
Olímpico do Brasil e o futuro da entidade.

21/11/2017

Fonte: Assessoria Parlamentar (Aspar).
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5.3.3 Senado Federal

Comissão Tema Discutido Data

Comissão de 
Direitos Humanos 
e Legislação 
Participativa 
(CDH)

Audiência Pública sobre Direito Trabalhista e contra-
to de trabalho dos trabalhadores terceirizados do 
Senado Federal.

24/4/2017

Comissão de 
Agricultura e 
Reforma Agrária 
(CRA)

Audiência Pública para tratar das causas e conse-
quências dos principais gargalos para a liberação de 
carga conteinerizada nos portos brasileiros. 

26/4/2017

Audiência Pública sobre o Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural (FUNRURAL). 

31/5/2017

Comissão de 
Transparência, 
Governança, 
Fiscalização e 
Controle e Defesa 
do Consumidor 
(CTFC)

Audiência Pública para tratar da fiscalização de mo-
vimentações financeiras no Brasil. 

10/5/2017

Conselho de 
Comunicação 

Audiência Pública para tratar do Fundo de Univer-
salização dos Serviços de Telecomunicações (Fust) e 
do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das 
Telecomunicações (Fun�el). 

9/5/2017

Comissão de 
Educação, Cultura 
e Esporte (CE)

Audiência Pública para tratar do lançamento da Car-
tilha para Conselheiros do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. A cartilha pode ser acessada 
pelo link: www.tcu.gov.br/cartilhapnae. 

16/5/2017

Audiência Pública para tratar das ações no âmbito 
do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
e Emprego (Pronatec).

25/9/2017

Comissão de 
Desenvolvimento 
Regional e 
Turismo (CDR)

Audiência Pública acerca da revitalização de bacias 
hidrográficas.

3/10/2017
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Comissão Tema Discutido Data

Comissão de 
Direitos Humanos 
e Legislação 
Participativa 
(CDH)

Audiência Pública sobre Esquema Financeiro Frau-
dulento e Sistema da Dívida.

7/11/2017

Audiência Pública sobre ofensa a autonomia univer-
sitária e a formação acadêmica dos profissionais das 
áreas de saúde.

23/11/2017

Audiência Pública sobre a valorização da pessoa 
com deficiência, os desafios e avanços da acessibili-
dade na gestão pública.

5/12/2017

Comissão de 
Assuntos Sociais 
(CAS)

Audiência Pública para detalhar os relatórios sistê-
micos do TCU sobre as políticas de saúde pública.

6/11/2017

Comissão Mista 
da Medida 
Provisória n° 800 
(CMMPV)

Audiência Pública para debater os efeitos da Medida 
Provisória n° 800.

5/12/2017

No intuito de promover uma maior apro-

ximação com as Comissões Temáticas do 

Parlamento, autoridades do Tribunal e re-

presentantes de suas unidades técnicas 

realizam visitas periódicas aos parlamen-

tares do Congresso Nacional. Tais visitas 

têm por objetivo divulgar às Presidências 

das Comissões os principais trabalhos do 

TCU relacionados às respectivas áreas de 

atuação. Nesse sentido, foram realizadas, 

no ano, 93 reuniões técnicas com parla-

mentares/comissões. 

Acesse a cartilha 
do PNAE usando o 
QRcode ao lado

Fonte: Assessoria Parlamentar (Aspar).
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6. AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO

AÇÕES DE 
CONTROLE EXTERNO06
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A diversidade e a abrangência da atuação do TCU alcançam desde a avalia-

ção de desempenho de órgãos públicos e da efetividade de programas 

governamentais até a legalidade dos atos de receita e de despesa públicas. 

O Tribunal também fiscaliza obras de engenharia, desestatizações e conces-

sões de serviços públicos, bem como outras áreas de atuação governamental. 

Examina, ainda, as contas dos gestores de recursos públicos federais, atos de 

admissão de pessoal e de concessão de aposentadorias, reformas e pensões, 

entre outros objetos de controle.

6.1 CONTAS DO PRESIDENTE  
DA REPÚBLICA

Pela 82ª vez, o Tribunal desempenhou a primeira das competências que 

lhe são atribuídas pela Constituição Federal: apreciar e emitir parecer pré-

vio conclusivo sobre as contas do Presidente da República. A análise reali-

zada pelo Tribunal subsidia o Congresso Nacional com elementos técnicos 

para emitir seu julgamento e, assim, atender a sociedade, no seu justo 

anseio por transparência e correção na gestão dos recursos públicos.  

Registre-se que, no dia 28/06/2017, após a sessão Plenária que apreciou 

as contas referentes ao exercício de 2016, o Presidente do TCU, Ministro 

Raimundo Carreiro, e o relator do processo, Ministro Bruno Dantas, entre-

garam o Relatório ao Presidente do Congresso Nacional. 

A íntegra do Relatório e Parecer Prévio, bem como as fichas síntese com 

os principais destaques do Relatório podem ser acessados no Portal TCU. 
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O Relatório e o Parecer Prévio sobre a 

Prestação de Contas do Presidente da 

República (PCPR) apresentam ao País 

diagnóstico sistêmico efetuado pelo 

Tribunal sobre aspectos relevantes da 

conformidade da gestão das finanças 

públicas federais no ano que passou. 

É o mais abrangente e fundamental 

produto do controle externo e constitui 

etapa máxima no processo democráti-

co de responsabilização e de prestação 

de contas governamental, ao subsidiar 

o Congresso Nacional e a sociedade 

com informações essenciais para ava-

liação das ações relevantes do Poder 

Executivo Federal na condução dos ne-

gócios do Estado.

Acesse a página 
das Contas 
do Governo - 
exercício de 
2016, usando o 
QRcode ao lado

Contas do Governo
da República

Relatório e Parecer Prévio sobre as 

Fiscalização a serviço da sociedade

A opinião do TCU sobre as contas é 

materializada em Pareceres Prévios, 

emitidos nos termos do art.  71, inciso 

I, da Constituição Federal, que devem 

exprimir se tais contas representam 

adequadamente as posições financei-

ra, orçamentária, contábil e patrimo-

nial consolidadas no encerramento do 

exercício, bem como se observam os 

princípios constitucionais e legais que 

regem a Administração Pública Federal, 

com destaque para o cumprimento das 

normas constitucionais, legais e regula-

mentares na execução dos orçamentos 

da União e nas demais operações rea-

lizadas com recursos públicos federais.

Consoante a Lei 8.443/1992, as con-

tas presidenciais incluem os balanços 

gerais da União e o relatório do órgão 

central do sistema de controle interno 

do Poder Executivo sobre a execução 

dos orçamentos de que trata o § 5° do 

art. 165 da Constituição Federal. As con-

tas ora analisadas referem-se ao perío-

do de 1º de janeiro a 31 de dezembro 

de 2016, no qual ocuparam o cargo de 

Chefe do Poder Executivo a Excelentís-

sima Senhora Dilma Vana Rousse? (de 

1/1 a 11/5/2016) e o Excelentíssimo Se-

nhor Michel Miguel Elias Temer Lulia (de 

12/5 a 31/12/2016). Dessa forma, no 

que se refere à regularidade da gestão 

dos recursos públicos federais, o TCU, 

considerou os respectivos períodos de 

gestão, visando entregar ao Congresso 

Nacional pareceres prévios específicos 
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para cada Chefe do Poder Executivo 

em 2016. 

No que se refere à fidedignidade das 

demonstrações contábeis consolida-

das, a conclusão do Tribunal encon-

tra-se registrada no parecer prévio 

relativo ao período encerrado em 

31/12/2016, uma vez que a opinião 

visa exprimir se as contas prestadas 

pelo Presidente da República “repre-

sentam adequadamente as posições 

financeira, orçamentária, contábil e 

patrimonial, em 31 de dezembro”, con-

forme estabelecido no art. 228 do Re-

gimento Interno do Tribunal (RITCU).

Presidente da República  
presta contas  

ao Congresso Nacional 
(60 dias após abertura da 

sessão legislativa)

Congresso Nacional envia 

prestação de contas ao TCU

TCU aprecia e emite  

parecer prévio 

(60 dias a contar do 

recebimento)

Congresso Nacional julga 

as contas prestadas pelo 

Presidente da República

Contas (PCPR):

• Balanço Geral 

da União 

(BGU)

• Relatório 

sobre a 

execução dos 

orçamentos 

da União
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Com base no disposto no art. 228, § 2º, 

do RITCU, o Relatório também contém 

informações sobre: i) o cumprimento 

dos programas previstos na lei orça-

mentária anual quanto à legitimidade, 

eficiência e economicidade, bem como 

o atingimento de metas e a consonân-

cia desses com o plano plurianual e 

com a lei de diretrizes orçamentárias; 

ii) o reflexo da administração financei-

ra e orçamentária no desenvolvimen-

to econômico e social do país; e iii) o 

cumprimento dos limites e parâmetros 

estabelecidos pela Lei Complemen-

tar 101/2000 – Lei de Responsabilida-

de Fiscal (LRF).

A seguir, passa-se a descrever os prin-

cipais resultados apresentados no re-

latório, que contém sete capítulos. Ini-

cialmente, consta um panorama sobre 

a conjuntura econômica, financeira e 

orçamentária da União ao longo do 

exercício de 2016. Nesse sentido, são 

apresentados os principais indicadores 

macroeconômicos e os instrumentos 

de política monetária e creditícia uti-

lizados pelo governo durante o exer-

cício. Além disso, apresentam-se in-

formações sobre a política fiscal e os 

principais indicadores da dívida públi-

ca, bem como dados gerais da execu-

ção orçamentária.

O capítulo seguinte representa o es-

forço do TCU no sentido de avaliar 

os resultados da atuação do Governo 

Federal em 2016 no que se refere à 

execução dos seus programas temáti-

cos. Em 2016, a análise realizada pelo 

Tribunal não tratou do alcance dos 

resultados propriamente ditos, mas 

teve como objetivo aferir se os instru-

mentos de medição de desempenho 

(metas) definidos no PPA 2016-2019 

são apropriados e suficientes para de-

monstrar os resultados das interven-

ções governamentais.

Logo após, são registrados os resulta-

dos dos exames realizados pelo TCU 

a respeito da conformidade da gestão 

orçamentária e financeira no exercício 

de 2016 às regras insculpidas na Cons-

tituição Federal, na Lei Complementar 

101/2000 (LRF), na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e na Lei Orça-

mentária Anual (LOA), em atenção ao 

disposto no caput e no § 1º do art. 

228 do RITCU. Esses exames embasam 

as opiniões do Tribunal sobre a obser-

vância dos princípios constitucionais 

e legais que regem a Administração 

Pública Federal nos pareceres prévios 

sobre as Contas de ambos os Presi-

dentes da República em 2016. 

O capítulo seguinte apresenta os re-

sultados e as conclusões da auditoria 

do Balanço Geral da União (BGU) refe-

rente a 2016. O exame realizado pelo 

TCU almeja exprimir se o balanço re-

flete, em todos os aspectos relevantes, 

as posições financeira, orçamentária, 
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contábil e patrimonial da União em 

31/12/2016. Verifica-se a confiabilida-

de das demonstrações contábeis con-

solidadas do Governo Federal, funda-

mentando a opinião deste Tribunal no 

parecer prévio.

Em seguida, registra-se a análise sobre 

o cumprimento de recomendações e 

a observância de alertas exarados nos 

Relatórios sobre as Contas Presiden-

ciais referentes aos exercícios de 2013, 

2014 e 2015. E, por fim, apresenta-se 

a conclusão do Relatório.

6.1.1 Conjuntura  
Econômica, Financeira 
e Orçamentária

O Produto Interno Bruto (PIB) em va-

lores constantes no exercício de 2016 

alcançou R$ 6,3 trilhões, valor inferior 

ao PIB de 2015 (R$ 6,5 trilhões). As-

sim, houve uma retração do PIB real 

de -3,60% em 2016, valor este próxi-

mo à queda do PIB em 2015, equiva-

lente a -3,77%.

Pode-se observar que houve retração 

da taxa de crescimento do PIB real per 

capita em 2014, 2015 e 2016, nos per-

centuais equivalentes a -0,4%, -4,6% 

e -4,4%, respectivamente. Recorda-se 

que na crise do subprime, que foi sen-

tida no Brasil em 2009, houve uma re-

tração de -1,2% desse indicador. Por-

tanto, as retrações em 2014 e em 2015 

foram quase quatro vezes maiores do 

que em 2009, em termos per capita.

O consumo final das famílias mostra 

sua maior queda no quarto trimestre 

de 2015 (-6,72%) e começa a se recu-

perar lentamente até alcançar -2,90% 

no último trimestre de 2016. Da mesma 

forma, a variação da formação bruta de 

capital fixo mostra sua maior queda no 

quarto trimestre de 2015 (-18,69%) e 

começa a se recuperar lentamente até 

alcançar -5,44% no último trimestre de 

2016. Ambos ainda apresentam taxas 

de crescimento negativas ao final de 

2016, entretanto com uma tendên-

cia positiva de crescimento. O consu-

mo do Governo, por sua vez, alcançou 

sua maior queda no último trimestre 

de 2015 (-1,65%) e, a partir de então, 

houve recuperação gradativa da taxa, 

alcançando -0,14% no quarto trimes-

tre de 2016, o que denota uma menor 

contenção de gastos do governo em 

termos reais no exercício de 2016.

A evolução da taxa de poupança in-

terna mostrou uma forte queda, pas-

sando de 18,3% do PIB em 2013 para 

13,9% do PIB em 2016. Essa queda 

pode ser explicada pelo incremento 

do déficit público e pelo elevado endi-

vidamento das famílias.

Com relação à taxa de investimen-

to (capital fixo – formação bruta), no 
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exercício de 2014, iniciou-se uma ten-

dência de queda, passando de 19,9% 

(2014) para 18,1% em 2015 e 16,4% 

em 2016. Esse declínio deveu-se em 

grande parte à desaceleração da ativi-

dade econômica.

A carga tributária total em 2016 cor-

respondeu a 31,70% do PIB, redução 

de 0,33 p.p., se comparada a 2015, e 

redução de 1,66 p.p., se comparada ao 

pico de 33,36% atingido em 2011. Se-

gundo dados do FMI relativos a 2016, 

a carga tributária brasileira supera: 

a. a carga dos países que compõem 

o Brics, bloco de países em desen-

volvimento que se destacaram no 

cenário mundial pelo rápido cresci-

mento de suas economias; 

b. a carga média dos países da Amé-

rica Latina; e 

c. a carga média dos países do G20 

emergente.

As vendas dos produtos brasileiros 

em 2016, no total de US$ 185,2 bi-

lhões, sofreram diminuição de 3,1% 

se comparadas a 2015. As importa-

ções brasileiras, por sua vez, sofreram 

redução de 19,8%, passando de US$ 

171,5 bilhões em 2015 para US$ 137,6 

bilhões em 2016. Com exportações de 

US$ 185,2 bilhões e importações de 

US$ 137,6 bilhões, a balança comercial 

apresentou superávit de US$ 47,7 bi-

lhões ao final de 2016, o maior resul-

tado obtido em toda a série iniciada 

em 1980.

O saldo das reservas internacionais, 

pelo conceito de liquidez, atingiu 

US$ 372,2 bilhões em 2016, apresen-

tando elevação de 0,9% sobre o saldo 

existente no final do exercício anterior. 

Quanto ao comportamento dos preços 

em 2016, a taxa de inflação acumu-

lada medida pelo IPCA foi de 6,29% 

a.a., ficando acima do centro da meta 

de 4,5% e abaixo do limite superior 

de 6,5%. Assim, houve forte queda da 

taxa de inflação em 2016 em relação 

ao ano anterior, cuja taxa de inflação 

foi 10,67% a.a.

A condução da política monetária en-

tre 2009 e 2015, intercalando perío-

dos de elevada expansão e de insu-

ficiente contração, se refletiu na taxa 

de inflação. Destaque-se também que 

em 2015 houve uma forte retração na 

atividade econômica, com uma queda 

do PIB em torno de 3,77%, o que for-

nece uma dimensão do efeito da polí-

tica monetária no período até 2015. A 

partir de 2016, observa-se a execução 

de uma política monetária mais restri-

tiva, que levou a uma forte redução da 

inflação para 6,29% a.a. Deve-se levar 

em conta também a contribuição da 

queda de 3,60% do PIB em 2016.
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Evolução Anual da Taxa de Inflação – 2008-2016

A taxa de desocupação mensal no exer-

cício de 2016 mostra uma tendência de 

crescimento inicial, com uma estabiliza-

ção em torno de 12% a partir de agosto 

até dezembro. Comparativamente aos 

exercícios de 2012 a 2015, as taxas de 

desocupação mensal de 2016 foram 

superiores em todos os meses. A partir 

do final do exercício de 2014, com uma 

taxa de desocupação de 6,5% em de-

zembro, observa-se uma tendência de 

alta que alcança no último mês de 2016 

uma taxa de 12%. Esse comportamento 

do mercado de trabalho reflete os dois 

anos de recessão em 2015 e 2016.

Com relação à política fiscal, destacou-

-se que a receita primária, líquida de 

transferência por repartição da receita, 

prevista na Lei 13.255/2016 (LOA 2016) 

foi de R$ 1.219.610 milhões e a efetiva 

arrecadação totalizou R$ 1.088.118 mi-

lhões (89% da previsão da LOA). 

As receitas primárias começam a se redu-

zir em termos reais a partir de 2013. Em 

2014, há um decréscimo de 2,95%, em 

2015, de 3,08% e em 2016, de 6,45%, em 

relação aos anos imediatamente anterio-

res. A participação das receitas primárias, 

em relação ao PIB, também decresceu 

entre os anos de 2012 e 2016, exceto por 

uma leve alta no exercício de 2013.

O resultado das receitas administradas 

foi influenciado positivamente pela ar-
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recadação do Regime Especial de Re-

gularização Cambial e Tributária (Rerct), 

estabelecido pela Lei 13.254/2016, que 

permitiu a regularização de recursos, 

bens ou direitos remetidos ou mantidos 

no exterior, ou repatriados por residentes 

ou domiciliados no País, que não tenham 

sido declarados ou que tenham sido de-

clarados incorretamente. Em 2016, o 

Rerct foi responsável pela arrecadação 

de R$ 46,8 bilhões, resultando em uma 

receita líquida de R$ 31 bilhões para o 

Governo Federal, após as transferências 

obrigatórias aos estados, Distrito Federal, 

municípios e fundos regionais.

Ao final de 2016, o montante de crédi-

tos ainda não recuperados pela União 

alcançou R$  3.317,83  bilhões, compre-

endendo R$ 158,33 bilhões em créditos 

parcelados não inscritos em dívida ati-

va, R$ 1.233,92 bilhões de créditos com 

exigibilidade suspensa e R$  1.925,58 

bilhões em créditos inscritos em dívida 

ativa. O montante total de créditos a 

recuperar equivale a 52,9% do PIB de 

2016 e apresentou um crescimento de 

13,9% em relação ao montante do exer-

cício anterior (R$ 2.914,16 bilhões).

Verificou-se que a arrecadação da dívi-

da ativa chegou a R$ 14,85 bilhões em 

2016, o que representa apenas 0,77% 

do estoque de créditos a recuperar ins-

critos em dívida ativa. Constata-se, as-

sim, uma baixa capacidade de recupe-

ração desses créditos. 

Em 2016, foram executadas despesas 

primárias (pagas) no montante total de 

R$ 1.242,4 bilhões. 

A análise da evolução das despesas 

primárias de 2012 a 2016, atualizadas 

pelo IPCA a valores de 2016, demons-

tra um crescimento do montante das 

despesas primárias obrigatórias até 

2015, a partir de quando apresenta 

leve decrescimento (passando de R$ 

1.002 bilhões, em 2015, para R$ 959 

bilhões em 2016). Em percentual do 

PIB, as despesas primárias obrigatórias 

se elevaram durante todo o período de 

2012 a 2016. As despesas primárias 

discricionárias apresentaram certa es-

tabilidade ao longo dos anos, inclusive 

no que concerne à participação no PIB.

Ao término de 2016, o resultado primá-

rio totalizou um déficit de R$ 160,3 bi-

lhões, composto de déficit do governo 

central de R$ 159,5 bilhões e de déficit 

das estatais federais de R$ 837 milhões, 

em contraponto à meta de superávit 

primário incialmente estabelecida na 

LDO 2016 de R$ 24,0 bilhões, posterior-

mente alterada para déficit de R$ 170,4 

bilhões (Lei 13.291, de 22/5/2016).

Destacou-se, também, a trajetória do 

resultado primário do governo cen-

tral, em percentual do PIB, de 2006 a 

2016, passando de um resultado supe-

ravitário de R$ 51,4 bilhões (2,1%) para 

um resultado deficitário de R$ 159,5, 
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bilhões (2,5%), o que corresponde a 

uma deterioração do esforço fiscal da 

ordem de 4,6% do PIB no período de 

dez anos.

No que tange ao resultado nominal 

do Governo Federal, verificou-se que 

o déficit de R$  481,7 bilhões apura-

do em 2016 foi superior à meta de 

R$ 473,4 bilhões, estabelecida pela Lei 

13.291/2016.

Com relação à programação orçamen-

tária e financeira, observou-se que os 

valores fixados na LOA 2016, no âmbito 

do Poder Executivo, passaram de R$ 

256,8 bilhões para R$ 258,6 bilhões, o 

que representou, ao final do exercício, 

uma expansão nos limites finais autori-

zados para empenho de R$ 1,8 bilhão. 

Em 2015, por sua vez, os limites finais 

de movimentação e de empenho foram 

de R$  233,9 bilhões, restando contin-

genciados o montante de R$ 78,4 bi-

lhões, diante de um déficit primário de 

R$ 115 bilhões. 

As renúncias de receitas federais al-

cançaram o montante projetado de R$ 

377,8 bilhões em 2016, assim classifica-

dos: R$ 213,1 bilhões de benefícios tribu-

tários, R$ 57,7 bilhões de benefícios tribu-

tários-previdenciários e R$ 106,9 bilhões 

de benefícios financeiros e creditícios.

Resultado Primário do Governo Central – 2006 a 2016

Fonte: IBGE e Banco Central (critério de apuração do resultado “abaixo da linha”).
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A análise da evolução dos gastos tri-

butários demonstrou um crescimento 

de 18% da relação gastos tributários/

PIB e de cerca de 24% em percentual 

da arrecadação no período de 2009 a 

2016. No entanto, entre 2015 e 2016 

o volume dos gastos tributários sofreu 

uma redução tanto como percentual do 

PIB quanto em relação à arrecadação, 

notadamente em função da diminui-

ção do benefício da Desoneração da 

Folha de Salários, no montante de R$ 

10,6 bilhões, provocada pelo aumento 

das alíquotas de contribuição previden-

ciária, conforme estabelecido pela Lei 

13.161/2015.
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Gastos tributários (GT) em percentual da arrecadação total e do PIB

Fonte: Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

(1) Valores projetados das renúncias tributárias para 2015 e 2016.
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Com relação aos benefícios financeiros 

e creditícios, destacou-se que o mon-

tante projetado em 2016 para esses 

benefícios sofreu uma redução de 0,8% 

em comparação com o ano anterior, no 

entanto o referido montante corres-

pondeu a mais do dobro do realizado 

em 2014. A instituição que recebeu o 

maior valor foi o BNDES, com 36,68% 

do total, sendo 27,16% referentes a em-

préstimos da União ao Banco e 9,52% 

referentes ao Programa de Sustenta-

ção do Investimento (PSI). Os fundos 

sociais que mais receberam benefícios 

foram o Fundo de Amparo ao Trabalha-

dor (FAT), com R$ 15.871 milhões, apre-

sentando crescimento de 192,4% em 

relação a 2015, e o Fundo de Financia-

mento Estudantil (FIES), com R$ 11.434 

milhões, apresentando crescimento de 

71,8% em relação a 2015.

O TCU analisou o resultado financei-

ro dos regimes de previdência pública 

em virtude da magnitude de sua influ-

ência no resultado primário da União 

(TC 001.040/2017-0, de relatoria do 

Ministro José Múcio). Percebeu-se que, 

nos últimos dois anos (2015 e 2016), a 

despesa teve uma taxa de crescimen-

to de 12%, bem acima do crescimento 

das receitas (que foi em torno de 3%). 

Por conta disso, o déficit da previdência 

teve um acentuado aumento no perío-

do, conforme verifica-se pela curva de 

resultado do gráfico.

Resultado Previdenciário Agregado (valores correntes em R$ bilhões)

Fonte: RREO e fluxo de caixa do INSS
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Os indicadores de endividamento se de-

terioraram em 2016: a Dívida Bruta do 

Governo Geral, que abrange todos os 

entes federados, alcançou 69,9% do PIB 

(enquanto que em 2015 foi de 65,5%) e 

a Dívida Líquida do Setor Público passou 

de 35,6% do PIB em 2015 para 46,2% 

em 2016. 

O endividamento bruto do governo 

central (DBGC) alcançou R$ 4,1 trilhões 

ao final de 2016, o que representa 

65,9% do PIB, elevando-se em 4,6 pon-

tos percentuais do PIB relativamente 

a 2015. A Dívida Consolidada Líquida, 

indicador previsto na Lei de Responsa-

bilidade Fiscal, atingiu R$ 2,5 trilhão ao 

final de 2016, aumentando 35,9% em 

relação ao ano anterior.

O expressivo endividamento nacional 

é fortemente pressionado pelas altas 

taxas de juros nominais pelas quais 

o Brasil remunera seus credores. Em 

2016, os juros nominais foram respon-

sáveis pela elevação do endividamento 

em cerca de R$ 407 bilhões (6,5% do 

PIB). Destacou-se, assim, que como 

proporção do PIB em 2016, os juros 

nominais do Brasil foram o terceiro 

maior do mundo, ficando atrás apenas 

do Iêmen e do Egito.

A dívida líquida do Governo Federal, 

por seu turno, encerrou 2016 com sal-

do de R$ 2.247,5 bilhões, ou seja, 20,4% 

maior que o montante de R$ 1.866,5 bi-

lhões estabelecido como referência má-

xima pela LDO.

A Lei Orçamentária Anual (Lei 

13.255/2016) fixou despesas para os Or-

çamentos Fiscal e da Seguridade Social 

(OFSS) de cerca de R$ 2.953,55 bilhões, 

chegando, ao final do exercício, à dota-

ção atualizada pelos créditos adicionais 

de R$ 3.003,41 bilhões. As despesas 

empenhadas ao final do exercício cor-

responderam a 89% do valor total au-

torizado. Do total empenhado, em 97% 

houve o efetivo desembolso de recursos 

financeiros (valores pagos). As demais 

despesas foram inscritas em restos a 

pagar processados e não processados.

Com relação ao Orçamento de Inves-

timento das Empresas Estatais, a LOA 

2016 aprovou despesas no montante de 

R$ 97,1 bilhões, valor que, após créditos 

adicionais, foi reduzido para R$ 76,2 bi-

lhões. Os investimentos realizados pelas 

estatais alcançaram o valor de R$ 56,5 

bilhões, correspondentes a 74,1% da do-

tação final autorizada.

Verificou-se que o montante de res-

tos a pagar inscritos e reinscritos ao 

final de 2016 sofreu queda de 21% em 

relação ao valor apurado ao final do 

exercício de 2015, o que representa 

diminuição de cerca de R$ 38 bilhões 

em seu estoque. Essa foi a segunda 

queda consecutiva do estoque de res-

tos a pagar, pois, entre 2014 e 2015, 
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ocorreu uma redução de 18% do esto-

que total, revertendo a tendência de 

crescimento observada nos anos ante-

riores. Dessa forma, pode-se observar 

que os esforços do governo no sentido 

de controlar o crescimento e diminuir 

o estoque de restos a pagar tem apre-

sentado efeitos bastante positivos nos 

últimos dois exercícios.

No tocante às receitas federais contidas 

nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social, verificou-se arrecadação de R$ 

2,84 trilhões, ante previsão na Lei Orça-

mentária Anual de 2016 de R$ 2,95 tri-

lhões, ou seja, a receita realizada ficou 

3,9% abaixo do previsto. As receitas 

correntes totalizaram R$ 1,397 trilhão, 

enquanto as receitas de capital alcan-

çaram R$ 1,441 trilhão. Se descontados 

os R$ 752,5 bilhões referentes ao refi-

nanciamento da dívida pública federal, 

a receita realizada total fica reduzida a 

R$ 2,08 trilhões.

6.1.2 Ação Setorial do 
Governo

Sobre o Plano Plurianual 2016-2019, ins-

tituído pela Lei 13.249/2016, verificou-se 

que não foram aprimoradas algumas fra-

gilidades do Plano anterior, tais como: não 

estabelecimento de indicadores de efeti-

vidade para monitoramento da dimensão 

estratégico do Plano; descrição genérica 

do conceito do atributo “indicador de pro-

grama temático” e falta de parâmetros de 

qualidade e validade; ausência de defini-

ção de valores anuais a serem alcançados 

para as metas; inexistência de valores 

esperados ao final do quadriênio para os 

indicadores dos programas temáticos; e 

alto grau de agregação de valores, que 

são demonstrados pelo valor total do ano 

corrente e pelo saldo agregado para os 

três anos restantes.

A análise da ação setorial do governo no 

Relatório sobre as Contas do Presidente 

da República busca fortalecer a transpa-

rência e a comunicação entre governo e 

sociedade. Para isso, analisaram-se as 

informações de desempenho (metas), 

que demonstram o resultado das inter-

venções governamentais, conforme defi-

nido no Plano Plurianual (PPA), pois tais 

instrumentos destacam as realizações do 

governo e os efeitos da atuação estatal 

para a sociedade. O exame empreendido 

pelo TCU em 2016 buscou aferir a quali-

dade e a confiabilidade das informações 

relacionadas às metas. Tal escolha justifi-

ca-se pelo fato de ser o primeiro ano do 

PPA 2016-2019.

Do total de 1.132 metas presentes no 

PPA 2016-2019, foram examinadas, 

nesse trabalho, 101 (8,9%), conforme 

critérios de materialidade e relevância. 

Dessa amostra, 14% das metas analisa-

das apresentaram problemas de confia-

bilidade, e, em 32%, verificaram-se falhas 

na qualidade. 
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Foram encontrados, ainda, problemas 

relacionados ao ponto de partida de 

determinadas metas, podendo gerar 

informações distorcidas acerca dos 

resultados. Sobre isso, concluiu-se 

que, nos casos de meta acumulada, 

em que se tem um ponto de partida 

que se pretende ampliar no período 

do PPA, a apresentação do resultado 

alcançado deve refletir o que de fato 

foi feito no período, sem considerar 

resultados anteriores.

Por fim, constatou-se que há órgãos 

que não possuem parâmetros anuais 

para o desempenho da meta, o que 

implica restrições aos potenciais be-

nefícios dos instrumentos de desem-

penho, bem como prejudica a trans-

parência e o acompanhamento dos 

compromissos pactuados pelo PPA.

Como resultado das análises, o Tribu-

nal registrou, em seu Parecer Prévio, a 

existência de falhas na confiabilidade 

e na qualidade de parcela significati-

va das informações de desempenho 

apresentadas na Prestação de Contas 

do Presidente da República de 2016 

referentes às metas previstas no Pla-

no Plurianual 2016-2019. Além disso, 

foram emitidas recomendações aos 

Ministérios do Planejamento, Desen-

volvimento e Gestão e da Transpa-

rência e Controladoria-Geral da União 

com o objetivo de corrigir as distor-

ções identificadas.

6.1.3 Conformidade 
Financeira e 
Orçamentária

Além de contribuir para a transparência 

da gestão, fornecendo informações so-

bre a atuação do Governo Federal nas 

finanças públicas, os exames efetuados 

pelo TCU visam verificar a conformida-

de dessa atuação às normas regentes 

no âmbito macrogovernamental. Para 

isso, são realizadas auditorias específi-

cas e análises da Prestação de Contas 

do Presidente da República, com o fim 

de subsidiar a emissão do parecer pré-

vio exigido no inciso I do art. 71 da Cons-

tituição Federal.

Assim, o Tribunal avaliou a adequa-

ção da gestão no exercício de 2016 

às normas que regem a execução dos 

orçamentos da União, em especial, à 

Constituição Federal, à Lei de Diretrizes 

Orçamentárias 2016 (LDO 2016), à Lei 

Orçamentária Anual 2016 (LOA 2016) e 

à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Desse modo, verificou-se a regularidade 

da gestão com relação aos seguintes 

pontos: abertura de créditos adicionais; 

aplicação mínima de recursos em ma-

nutenção e desenvolvimento do ensino, 

em ações e serviços públicos de saúde 

e em irrigação nas regiões Centro-Oeste 

e Nordeste; execução de despesas de-

correntes de emendas parlamentares 

individuais; execução do Orçamento de 
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Investimento; “regra de ouro” das finan-

ças públicas; cumprimento dos limites e 

parâmetros estabelecidos pela LRF (me-

tas fiscais, contingenciamento, despesas 

com pessoal, operações de crédito, ga-

rantias e contragarantias, disponibilida-

des de caixa, restos a pagar, instituição 

de renúncias de receitas tributárias e 

ações de recuperação de créditos); exe-

cução de metas e prioridades do exer-

cício previstos na LDO 2016; e, por fim, 

benefícios tributários instituídos pela 

Lei 12.350/2010.

A análise permitiu constatar que foram 

respeitados os ditames constitucionais 

relativos à aplicação de recursos míni-

mos em manutenção e desenvolvimen-

to do ensino e em ações e serviços pú-

blicos de saúde. 

Concluiu-se, também, que a execução 

orçamentária e financeira das ações 

decorrentes de emendas parlamenta-

res individuais, no exercício de 2016, 

ficou abaixo do limite mínimo obri-

gatório de 1,2% da RCL do exercício 

anterior, assim como a parcela dessas 

despesas destinadas a ações e serviços 

públicos de saúde não atingiu o mon-

tante mínimo exigido de realização, 

conforme o disposto no § 1º do art. 

166 da Constituição Federal de 1988 e 

nos arts. 58 e 64 da LDO/2016. Con-

tudo, essa não execução do montante 

mínimo obrigatório deu-se em virtude 

de impedimentos de ordem técnica 

que inviabilizaram a consecução inte-

gral da programação aprovada.

Com relação à “regra de ouro” das finan-

ças públicas, consagrada no inciso III do 

art. 167 da Constituição Federal e no art. 

12 da LRF, constatou-se que há uma 

divergência de entendimento quanto à 

inclusão do Orçamento de Investimento 

das empresas estatais na apuração da 

referida regra, devido à ausência de nor-

matização expressa quanto a esse pon-

to. Diante disso, destacou-se a neces-

sidade de aperfeiçoar o entendimento 

relativo ao tema, cuja análise deverá ser 

realizada posteriormente pelo TCU no 

âmbito de fiscalização específica. Assim, 

para efeitos imediatos sobre a aprecia-

ção das Contas do Presidente da Repú-

blica relativas a 2016, concluiu-se que 

não se poderia afirmar a ocorrência de 

irregularidade quanto ao cumprimento 

da Regra de Ouro no exercício.

No que tange ao Orçamento de Investi-

mento, concluiu-se que a execução das 

despesas de investimento das estatais 

não dependentes ocorreu de acordo 

com o programado no Orçamento de 

Investimento da União referente ao 

exercício de 2016. Recordou-se que, nos 

exercícios de 2010 a 2014, foram iden-

tificados descumprimentos das normas 

constitucionais e legais que tratam da 

matéria. Observou-se, assim, que as me-

didas corretivas e de controle implan-

tadas pelo Poder Executivo, adotadas 
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especialmente em decorrência das ir-

regularidades apontadas no Relatório e 

Parecer Prévio sobre as Contas da Presi-

dente da República de 2014, foram ca-

pazes de evitar a ocorrência desse tipo 

de irregularidade.

O artigo 42 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) dis-

põe que, dos recursos destinados à irri-

gação, a União aplicará, durante quaren-

ta anos, 20% na Região Centro-Oeste e 

50% na Região Nordeste, preferencial-

mente no semiárido. Em consulta ao 

Siafi, observou-se que não foi imple-

mentada uma adequada regionalização 

da despesa na LOA 2016, o que impe-

diu concluir se houve ou não o cum-

primento do estipulado pelo art. 42 do 

ADCT no exercício. Além disso, consta-

tou-se a ausência de informações so-

bre a observância desse dispositivo na 

Prestação de Contas do Presidente da 

República do exercício de 2016. Com 

isso, o Tribunal apontou um indício de 

irregularidade e duas recomendações 

no Parecer Prévio com o objetivo de 

dar transparência aos números e possi-

bilitar o controle sobre o cumprimento 

do referido dispositivo constitucional.

Quanto à conformidade da gestão pe-

rante a LRF, verificou-se o cumprimento 

da meta de resultado primário tanto do 

setor público consolidado não financeiro 

quanto do Orçamento Fiscal e de Segu-

ridade Social do Governo Central esta-

belecidas para 2016, consoante o art. 

2° da Lei 12.242/2015 (LDO 2016), com 

redação dada pela Lei 13.291/2016.

Meta Fiscal da LDO 2016

(Lei 13.242/2015)

Meta Fiscal da 

Lei 13.291/2016

Resultado Primário

Atingido

50,0

0,0

50,0

-100,0

-150,0

-200,0
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Fontes: LDO e Bacen.

Meta Fiscal do Exercício de 2016
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Verificou-se que, em 2016, todos os ór-

gãos individualmente cumpriram os limi-

tes prudencial e máximo das despesas 

com pessoal, estabelecidos pelos arts. 

20 e 22 da LRF. A despesa líquida com 

pessoal (despesa bruta menos despesas 

não computadas) apresentou elevação, 

em termos correntes, de R$ 6,8 bilhões 

em relação aos gastos em 2015, ou seja, 

de 3,03%. No que se refere às despesas 

não computadas, conforme disposto no 

art. 19, § 1º, da LRF, percebe-se que, em 

2016, houve uma elevação significativa, 

de 20,69%, em relação a 2015. 

Com relação aos parâmetros propostos 

para a dívida consolidada e mobiliá-

ria (art. 55, inciso I, alínea “b”, da LRF), 

destacou-se que, por meio do Acórdão 

199/2017-TCU-Plenário, o Tribunal deu 

ciência ao Poder Executivo de que os 

montantes da dívida mobiliária e da 

dívida consolidada líquida haviam ul-

trapassado 90% dos limites propostos, 

respectivamente, no Projeto de Lei da 

Câmara 54/2009 e no Projeto de Re-

solução do Senado 84/2007. Embora 

referidos limites propostos não tenham 

força normativa, em uma situação de 

lacuna legislativa servem como parâme-

tros para analisar os patamares atingi-

dos pelos indicadores de dívida pública.

O TCU avaliou também a conformidade 

da instituição de benefícios tributários 

em 2016 com relação ao disposto no 

art. 150, § 6º, da Constituição Federal, 

no art. 14 da LRF e nos arts. 113 e 114 da 

LDO/2016. O art. 150, § 6º, da Constitui-

ção Federal, exige que as renúncias de 

receita sejam concedidas somente por 

lei específica que regule exclusivamente 

a matéria ou o respectivo tributo. Já o 

art. 14 da LRF exige que a concessão, 

ou ampliação de incentivo ou benefício 

tributário, seja acompanhada de estima-

tiva do impacto orçamentário-financei-

ro no exercício em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes e atenda 

ao disposto na LDO. Ademais, com vis-

tas a atenuar o impacto fiscal da medi-

da, é necessário: (i) demonstrar que a 

renúncia foi considerada na estimativa 

de receita orçamentária e não afetará as 

metas de resultados fiscais; ou (ii) indi-

car medidas de compensação por meio 

de aumento de receitas. Além disso, a 

LDO para o exercício de 2016 ainda exi-

ge que as renúncias de receitas sejam 

acompanhadas de: estimativa dos efei-

tos; demonstração das compensações, 

se for o caso; consignação de objetivos; 

e fixação de vigência do benefício con-

cedido no prazo máximo de cinco anos 

(arts. 113 e 114).

O Tribunal constatou que, em quatro das 

cinco renúncias de receitas instituídas em 

2016, não foram atendidos os requisitos 

exigidos pelo mencionado dispositivo da 

LRF (art. 14). Além disso, nenhuma das 

normas acima mencionadas observou o 

disposto nos arts. 113 e 114 da LDO 2016, 

ao serem omissas na demonstração da 
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estimativa dos efeitos da renúncia fiscal 

e respectiva compensação.

Observou-se, ainda, à exceção das MPs 

713/2016 e 762/2016, que as normas 

criadoras dos benefícios acima citadas 

não estabeleceram cláusula de vigência 

que limitasse o benefício no prazo má-

ximo de cinco anos, em desacordo com 

o § 4º do art. 114 da LDO/2016.

Vale ressaltar que o Tribunal já expediu 

diversas recomendações e determina-

ções a órgãos do Poder Executivo com 

vistas a induzir o cumprimento dos dis-

positivos constitucionais e legais sobre o 

tema, principalmente quanto ao art. 14 

da LRF, quais sejam: subitens 9.2 e 9.3 do 

Acórdão 747/2010-TCU-Plenário, subitem 

9.4 do Acórdão 809/2014-TCU-Plenário, 

subitem 9.1 do Acórdão 1205/2014-TCU-

-Plenário, subitem 1.6.1 do Acórdão 

384/2016-TCU-Plenário e subitem 9.5 do 

Acórdão 793/2016-TCU-Plenário.

Da mesma forma, o Tribunal, anterior-

mente, por meio do subitem 9.2 do re-

ferido Acórdão 793/2016-TCU-Plenário, 

também recomendou às Presidências 

da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal que orientassem os órgãos de 

assessoramento legislativo que atuam 

junto às comissões competentes, quan-

do da análise de propostas que conce-

dam ou ampliem renúncias de receitas 

tributárias, sobre a necessidade de que 

seja verificado o cumprimento dos re-

quisitos exigidos pelo art. 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.

O Ministro Bruno Dantas, relator das 

contas de 2016, reforçou a importância 

do estabelecido no art. 14 da LRF, mor-

mente sua relevância para o controle e 

a gestão fiscal. Ao obrigar a realização 

da estimativa do impacto orçamentá-

rio-financeiro decorrente da renúncia 

da receita, bem como sua consideração 

para a previsão da receita ou a adoção 

de medidas de compensação, o dispo-

sitivo impõe que os agentes públicos 

demonstrem a compatibilidade de tais 

renúncias, ainda no momento de sua 

criação, com as necessidades orçamen-

tárias e financeiras da União.

Destaca-se, ainda, a exigência da LDO 

2016 de prazo de vigência de 5 anos 

para os benefícios tributários. Sabe-se 

que boa parte dos benefícios em vigor 

não possui prazo de vigência e, dessa 

forma, não passam pelo crivo do legis-

lativo periodicamente, como ocorre com 

as despesas públicas. Ou seja, uma vez 

instituídos, dificilmente tais benefícios 

serão revistos, ampliando-se assim o vo-

lume de renúncias de receitas ao longo 

dos anos, com impactos significativos no 

equilíbrio fiscal. 

A relevância dessas questões justificou 

a emissão de ALERTA específico sobre 

o tema no parecer prévio, com vistas a 

evitar ocorrências semelhantes.
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Um dos aspectos importantes da gestão 

fiscal da receita evidenciado na Presta-

ção de Contas do Presidente da Repú-

blica é o conjunto de ações voltadas à 

recuperação de créditos nas instâncias 

administrativa e judicial, em observân-

cia ao art. 58 da LRF. Verificou-se que 

o montante de créditos ainda não recu-

perados pela União já chega a cerca de 

R$ 3,3 trilhões e o percentual de recupe-

ração desse crédito está abaixo de 1% 

no que se refere aos créditos inscritos 

na dívida ativa. 

Esse enfraquecimento da capacidade 

de realização dos créditos inscritos na 

Dívida Ativa da União ensejou recomen-

dação à Casa Civil da Presidência da 

República, em conjunto com o Ministé-

rio da Fazenda e a Advocacia-Geral da 

União, para apresentação de plano de 

ação com medidas para incrementar a 

arrecadação de receitas da Dívida Ativa 

da União.

A LDO/2016 estabeleceu a meta de 

superávit primário para os Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social no va-

lor de R$ 24 bilhões. Com base nessa 

meta, em 12/2/2016, foi emitido o De-

creto 8.670, dispondo sobre a progra-

mação orçamentária e financeira e es-

tabelecendo o cronograma mensal de 

desembolso do Poder Executivo para 
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o exercício de 2016. Após o resultado 

da execução de receitas e despesas do 

governo relativo ao primeiro bimestre, 

com arrecadação de receitas abaixo das 

previstas e realização de despesas aci-

ma das estimadas, o Poder Executivo 

promoveu um contingenciamento de 

despesas em volume inferior ao neces-

sário em cerca de R$ 4,33 bilhões, o que 

contraria o disposto nos arts. 1º e 9º da 

Lei Complementar 101/2000 e o art. 55 

da Lei 13.242/2015. Com isso, o Tribunal 

registrou essa omissão de contingencia-

mento no volume necessário como irre-

gularidade no Parecer Prévio.

Por meio da promulgação da Lei 13.291, 

de 25/5/2016, a meta fiscal foi altera-

da de um superávit de R$ 24,0 bilhões 

para um deficit de R$ 170,5 bilhões, de-

vido ao cenário de retração da atividade 

econômica, à frustração da receita e à 

dificuldade na contenção das despesas 

primárias. Os decretos posteriores de 

programação orçamentária, Decretos 

8.784, 8.824, 8.864 e 8.919/2016, foram 

emitidos em consonância com essa meta 

alterada. Ao final do exercício de 2016, 

verificou-se, em síntese, uma ampliação 

nos limites finais autorizados para movi-

mentação e empenho de R$ 1,8 bilhão 

aos órgãos do Poder Executivo.

Com relação aos demais parâmetros e 

limites previstos na LRF, não foram iden-

tificadas irregularidades ou improprie-

dades no exercício de 2016.

A LDO deve definir as metas e priorida-

des da Administração Pública Federal 

(APF) para o exercício de sua vigência. 

Relativamente às prioridades definidas 

na LDO 2016, houve aprimoramento se 

comparada a LDO 2015, pois partiu-se 

de um cenário de ausência completa 

de indicação de prioridades e metas 

da APF para o estabelecimento explíci-

to de prioridades.

Assim, na LDO 2016, a priorização da 

Administração Pública Federal compre-

endeu: (1) programações incluídas ou 

acrescidas por emendas de bancada es-

tadual constantes da Seção I do Anexo 

de Prioridades e Metas; (2) metas ins-

critas no PNE (Plano Nacional de Edu-

cação); (3) PAC (Plano de Aceleração do 

Crescimento); e (4) PBSM (Plano Brasil 

Sem Miséria). A seguir, tem-se a análise 

da prioridade dada pelo Poder Executivo 

Federal a essas despesas.  

No caso das emendas parlamentares de 

bancada, no exercício de 2016, a execu-

ção orçamentária das ações decorrentes 

dessas emendas atingiu o percentual 

de 81% da dotação atualizada. Contu-

do, os limites de execução orçamentária 

e financeira estabelecidas na LDO 2016 

não foram atingidos e não ficou demons-

trado na PCPR impedimento de ordem 

técnica para a não execução das progra-

mações. Assim, o Tribunal recomendou 

ao Poder Executivo que demonstre, nas 

próximas edições da PCPR, que as jus-
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tificativas apresentadas para a execução 

insuficiente das programações incluídas 

ou acrescidas por meio de emendas de 

bancada estadual configuram casos de 

impedimento de ordem técnica.  

Com relação às ações do PNE, foram 

empenhadas despesas equivalentes 

a 97,19% da dotação atualizada, valor 

compatível com a prioridade dada a es-

sas ações pela LDO 2016. No entanto, 

devido à dificuldade para apuração das 

ações do PNE no orçamento, o TCU en-

tendeu pertinente recomendar ao Poder 

Executivo que estabeleça critérios objeti-

vos que permitam a identificação dessas 

despesas no orçamento.

Quanto ao PAC e ao PBSM, não foi dis-

criminado na LDO 2016 a que parte do 

conteúdo desses planos essas priorida-

des e metas se referem. Além disso, fo-

ram encontradas divergências na apre-

sentação das informações concernentes 

ao PBSM no âmbito dos relatórios divul-

gados pelo Poder Executivo, comprome-

tendo o acompanhamento efetivo das 

ações vinculadas ao respectivo progra-

ma, o que não se coaduna com os prin-

cípios da publicidade, da transparência e 

do acesso à informação.

Assim, o Tribunal recomendou ao Poder 

Executivo que estabeleça e divulgue cri-

térios objetivos e uniformes para identi-

ficação de ações integrantes do PBSM, 

permitindo o acompanhamento preciso 

sobre a execução do programa e a de-

vida prestação de contas do Presidente 

da República.

Por fim, verificou-se que o Poder Exe-

cutivo não publicou nem encaminhou 

ao Congresso Nacional, até 1º/8/2016, 

a prestação de contas relativas à Copa 

das Confederações Fifa 2013 e à Copa 

do Mundo Fifa 2014, de que trata o art. 

29 da Lei 12.350/2010, o que ensejou o 

registro de irregularidade e a emissão de 

respectivo ALERTA ao Executivo para fins 

de cumprimento de lei.

6.1.4 Auditoria do Balanço 
Geral da União (BGU)

A auditoria do Balanço Geral da União 

referente ao exercício de 2016 teve o 

intuito de verificar se as demonstrações 

consolidadas da União refletem, em to-

dos os aspectos relevantes, a situação 

patrimonial e os resultados financeiro, 

patrimonial e orçamentário da União em 

31/12/2016.

O escopo da análise foi a verificação da 

confiabilidade das demonstrações con-

tábeis consolidadas do governo federal. 

Frise-se que as constatações são refe-

rentes somente ao aspecto contábil das 

transações e saldos auditados.  

A auditoria foi conduzida de acordo com 

as normas de auditoria do TCU, com o 
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Manual de Auditoria Financeira e, no 

que aplicável, com as normas interna-

cionais de auditoria.

Segundo a Issai 1450, distorção é a di-

ferença entre o valor divulgado, a classi-

ficação, apresentação ou divulgação de 

um item nas demonstrações contábeis e 

o valor, a classificação, apresentação ou 

divulgação requerida para que o item 

esteja em conformidade com a estrutu-

ra de relatório financeiro aplicável. 

Cabe destacar que, de acordo com as 

normas de auditoria financeira, o auditor 

tem a responsabilidade de emitir uma 

opinião modificada sobre as demons-

trações consolidadas auditadas quando 

concluir que a evidência de auditoria 

obtida não lhe permite afirmar que as 

demonstrações financeiras como um 

todo estão livres de distorção relevante. 

Assim, a opinião modificada apresenta-

da advém de distorções identificadas, 

tanto quantificáveis quanto não quanti-

ficáveis, cujos possíveis efeitos sobre as 

demonstrações financeiras consolidadas 

representam ou poderiam representar 

uma parcela substancial do total de ati-

vos e passivos da União, bem assim de 

suas receitas e despesas.

Nesse sentido, de acordo com as nor-

mas de auditoria financeira, as evidên-

cias relatadas no Relatório apontaram 

para a existência de distorções das in-

formações contábeis constantes nas 

demonstrações financeiras consolidadas 

da União, respaldando de forma inequí-

voca a opinião de auditoria consignada 

no Relatório e no Parecer Prévio.

Desse modo, após a análise das evi-

dências obtidas na auditoria, devido ao 

conjunto das constatações identificadas 

na auditoria das Demonstrações Con-

solidadas da União de 2016, conclui-se 

que os Balanços Patrimonial, Orçamen-

tário e Financeiro, Demonstração das 

Variações Patrimoniais, Demonstração 

dos Fluxos de Caixa e da Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Líquido de 

2016 refletem, respectivamente, a situ-

ação patrimonial, em 31/12/2016, e os 

resultados orçamentário, financeiro e 

patrimonial do exercício de 2016, exceto 

pelas ressalvas apresentadas no capítulo 

5 do Relatório e no Parecer Prévio.

Além das distorções identificadas, foram 

constatadas também deficiências signi-

ficativas nos controles internos do Sis-

tema de Contabilidade Federal, decor-

rentes da baixa capacidade dos órgãos 

desse sistema para responder aos riscos 

de distorção no Balanço Geral da União. 

Dessa forma, com vistas ao aperfeiçoa-

mento dos processos de elaboração e 

divulgação do Balanço Geral da União, 

foram propostas recomendações desti-

nadas a diversos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal.
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6.1.5 Conclusão

Nos termos do art. 228 do Regimen-

to Interno do TCU, o Relatório sobre 

as Contas do Presidente da República 

deve contemplar informações sobre o 

cumprimento dos parâmetros estabe-

lecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Por sua vez, o respectivo Pare-

cer Prévio deve concluir sobre a obser-

vância dos princípios constitucionais e 

legais que regem a Administração Pú-

blica Federal, bem como das normas 

aplicáveis à execução orçamentária da 

União e às demais operações realiza-

das com recursos públicos federais, sob 

a perspectiva macrogovernamental. 

Ademais, a prestação de contas do 

chefe do Poder Executivo e o respec-

tivo parecer prévio, juntamente com 

outros documentos, foram eleitos pelo 

legislador complementar como instru-

mentos de transparência da gestão 

fiscal, nos termos do art. 48 da LRF, 

cabendo ao TCU a verificação do cum-

primento das normas da referida lei 

complementar, conforme previsto em 

seu art. 59. 

Em decorrência das auditorias e análi-

ses efetuadas acerca da Prestação de 

Contas do Presidente da República re-

ferente ao exercício de 2016, constata-

ram-se impropriedades e irregularida-

des na execução dos orçamentos e na 

gestão dos recursos públicos federais, 

que, apesar da sua relevância, em con-

junto, não apresentam materialidade, 

gravidade e repercussão negativa su-

ficientes para ensejar pareceres pela 

rejeição das contas, nos dois períodos 

analisados.

Em virtude disso, o Tribunal concluiu 

pela opinião com ressalvas sobre a 

execução dos orçamentos da União, 

tanto no Parecer Prévio relativo ao 

primeiro período de gestão (de 1/1 a 

11/5/2016), de responsabilidade da 

Excelentíssima Senhora Dilma Vana 

Rousse?, quanto no Parecer Prévio re-

ferente ao segundo período (de 12/5 

a 31/12/2016), de responsabilidade do 

Excelentíssimo Senhor Michel Miguel 

Elias Temer Lulia.

Sobre o segundo aspecto examinado 

nas Contas, após a análise das evidên-

cias obtidas na auditoria do Balanço 

Geral da União, devido ao conjun-

to das distorções identificadas, con-

clui-se que os Balanços Patrimonial, 

Orçamentário e Financeiro, Demons-

tração das Variações Patrimoniais, 

Demonstração dos Fluxos de Caixa e 

da Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido de 2016 refletem, 

respectivamente, a situação patrimo-

nial, em 31/12/2016, e os resultados 

orçamentário, financeiro e patrimonial 

do exercício de 2016, exceto pelas 

ressalvas apresentadas no capítulo 5 

do Relatório e no Parecer Prévio. 

87Ações de Controle Externo

Página 91 de 182 Parte integrante do Avulso do AVS nº 10 de 2018.

106 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



6.2 OBRAS PÚBLICAS FISCALIZADAS 
(FISCOBRAS 2017) 

Desde 1997, por determinação da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) o TCU in-

forma à Comissão Mista de Orçamento 

as obras com indícios de irregularida-

des graves, com o objetivo de subsidiar 

o Congresso Nacional na aprovação da 

LOA do exercício subsequente. Para tan-

to, o Tribunal anualmente consolida as 

fiscalizações em obras públicas em um 

relatório denominado Fiscobras. 

Podem ser consultadas, no Portal TCU, 

informações atualizadas sobre a situa-

ção das obras com indícios de irregu-

laridades graves com recomendação 

de paralisação (IG-P) ou de retenção 

parcial de valores (IGR). 

6.2.1 Consolidação das 
fiscalizações em  
obras públicas  
(Fiscobras 2017)

Fiscobras é o plano de 

fiscalização anual que 

engloba um conjunto 

de ações de controle 

do TCU com o objetivo 

de verificar o processo 

de execução de obras 

públicas financiadas total 

ou parcialmente com 

recursos da União.

O TCU tem o dever de verificar a corre-

ta aplicação dos recursos públicos em 

prol da sociedade. Ciente de que repa-

rar danos é mais difícil do que evitá-

-los, o Tribunal prioriza cada vez mais 

Acesse a página 
do FISCOBRAS, 
usando o 
QRcode ao lado
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o controle preventivo e direciona os 

seus esforços para que as obras e 

os serviços executados pelo Gover-

no Federal sejam realizados dentro 

de padrões técnicos e com os cus-

tos adequados. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) determina que o TCU informe 

à Comissão Mista de Orçamento as 

obras com indícios de irregularida-

des graves. Previamente à entrega 

anual do relatório consolidado so-

bre as fiscalizações de obras (Fis-

cobras), o Tribunal informa as irre-

gularidades ao Congresso Nacional 

à medida que as deliberações dos 

processos vão sendo prolatadas.

Os gestores são comunicados sobre 

as constatações feitas pelo TCU no 

decorrer das fiscalizações e têm a 

oportunidade de apresentar justifi-

cativas ou de comprovar a adoção 

de medidas saneadoras.

O Fiscobras 2017 consolidou 94 fis-

calizações de empreendimentos de 

infraestrutura no Brasil, totalizando 

R$ 26,2 bilhões referente às dota-

ções orçamentárias da LOA 2017, o 

que equivale a 32,29% dos valores 

referentes a obras listadas na LOA 

2017. 

O mapa a seguir apresenta a dis-

tribuição geográfica das obras fis-

As consultas 
sobre obras 
fiscalizadas pelo 
TCU podem ser 
feitas  usando o 
QRcode ao lado

Acesse o 
relatório 
consolidado 
usando o 
QRcode ao lado
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calizadas e os respectivos montantes 

envolvidos por região. 

Cada achado registrado nos relatórios 

de auditoria foi classificado de acordo 

com a gravidade do indício de irregu-

laridade identificado, nas classes defi-

nidas pela LDO.

O QUE É INDÍCIO DE 

IRREGULARIDADE GRAVE? 

É um fato indicativo de que a obra está 

sendo contratada ou executada de for-

ma irregular, podendo causar danos à 

sociedade. Além de situações como so-

30

R$ 3,43 Bi

24

R$ 18,71 Bi

10

R$ 2,09 Bi

9

R$ 766,86 Mi

18

R$ 1,14 Bi

Distribuição geográfica das fiscalizações
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brepreço ou superfaturamento, que são 

imediatamente associadas com prejuí-

zo financeiro, há casos de restrição ao 

caráter competitivo da licitação, má 

qualidade da obra contratada, entre 

outros, que também podem caracteri-

zar irregularidades graves. A LDO/2017 

define, em seu art. 121, os tipos de irre-

gularidades graves: 

• Irregularidade com recomendação 

de paralisação (IGP): relativa a atos 

e fatos materialmente relevantes, 

com potencialidade de ocasionar 

prejuízos ao erário ou a terceiros e 

que (a) possam ensejar nulidade 

de procedimento licitatório ou de 

contrato ou (b) configurem graves 

desvios relativamente aos princípios 

constitucionais a que está submeti-

da a Administração Pública Federal;

• Irregularidade com recomenda-

ção de retenção parcial de valo-

res (IGR): atende à conceituação 

de IGP, mas, mediante autorização 

do contratado para retenção de va-

lores a serem pagos ou a apresen-

tação de garantias suficientes para 

prevenir o possível dano ao erário, 

a continuidade da obra é permitida;

• Irregularidade que não prejudica a 

continuidade da obra (IGC): embora 

o responsável esteja sujeito a dar ex-

plicações e até mesmo a ser multado, 

não se faz necessária a paralisação.

TODAS AS OBRAS  

FISCALIZADAS PELO TCU  

ESTÃO NO FISCOBRAS? 

Não. O TCU também realiza audito-

rias fora do Fiscobras, com origem 

em propostas de unidades técnicas e 

de ministros do TCU, tais como inspe-

ções, levantamentos, representações 

e denúncias. Na maioria dos casos, os 

custos dessas obras são inferiores aos 

valores de empreendimentos selecio-

nados para o Fiscobras.

QUAIS FORAM AS OBRAS 

FISCALIZADAS PELO TCU  

NO FISCOBRAS QUE  

POSSUEM INDÍCIOS DE 

IRREGULARIDADES GRAVES? 

Das 94 auditorias realizadas, houve 

classificação de 72 obras com indí-

cios de irregularidades graves. Des-

sas, 12 enquadram-se no art. 121, §1º, 

inciso IV e V, da Lei 13.408/2016, da 

LDO/2017, correspondentes a indícios 

de irregularidade grave com recomen-

dação de paralisação (IGP) e indícios 

de irregularidade grave com recomen-

dação de retenção parcial de valores 

(IGR), respectivamente, em relação às 

quais o Congresso Nacional avaliará a 

conveniência de proceder ao bloqueio 

preventivo de recursos. 
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A tabela abaixo traz a relação das obras 

classificadas como IGP, isto é, atos e fatos 

que, sendo materialmente relevantes em 

relação ao valor total contratado, apresen-

tem potencialidade de ocasionar prejuízos 

ao erário ou a terceiros, e que possam en-

sejar nulidade de procedimento licitató-

rio ou de contrato, ou configurem graves 

desvios relativamente aos princípios cons-

titucionais a que está submetida a Admi-

nistração Pública Federal (art. 121, §1º, 

inciso IV, da Lei 13.408/2016 - LDO/2017).

Obras classificadas como IGP

UF Obra Processo

AL Canal do Sertão - Alagoas 008.226/2017-2

BA Obras de construção da BR-235/BA - km 282,0 a km 357,4 025.760/2016-5

BA Adequação da Travessia Urbana em Juazeiro - BRs 235/407/BA 006.617/2017-4

PE Construção da Fábrica de Hemoderivados e Biotecnologia - PE 018.121/2017-9

PI Construção da Vila Olímpica - Parnaíba/PI 012.774/2017-0

RJ Usina Termonuclear de Angra III - RJ 007.399/2017-0

RJ Obras de construção da BR-040/RJ 023.204/2015-0

RJ Construção do centro de processamento final de imunobiológicos 007.991/2017-7

SP Corredor de ônibus - SP - Radial Leste - Trecho 1 012.565/2017-2

SP Corredor de ônibus - SP - Radial Leste - Trecho 2 007.452/2017-9

TO BRT de Palmas/TO 012.557/2017-0

Distribuição das fiscalizações em função do indício de irregularidade

IGP IGR IGC FI SRpIGP
Irregularidade Grave Falhas / 

impropriedades
Sem ressalvas

11

Total de irregularidades graves identificadas: 72

3
1

15

7

57
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 O quadro acima apresenta os empre-

endimentos classificados como pIGP, 

ou seja, aquele classificado preliminar-

mente como IGP, mas que ainda carece 

de atendimento ao requisito previsto no 

§ 9º do art. 121 da Lei 13.408/2016 - 

LDO/2017, qual seja, classificação profe-

rida por decisão monocrática ou cole-

giada do TCU, desde que assegurada a 

oportunidade de manifestação prelimi-

nar, em 15 dias corridos, aos órgãos e às 

entidades aos quais foram atribuídas as 

supostas irregularidades.

Há, ainda, um empreendimento classi-

ficado como IGR, aquele que, embora 

atenda à conceituação contida no art. 

121, §1º, inciso IV, da LDO/2017, permite 

a continuidade da obra, desde que haja 

autorização do contratado para retenção 

de valores a serem pagos, ou a apresen-

tação de garantias suficientes para pre-

venir o possível dano ao erário, até a de-

cisão de mérito sobre o indício relatado. 

Outros 57 empreendimentos apresenta-

ram irregularidades graves que não pre-

judicaram a continuidade da obra, sendo 

enquadrados no art. 121, §1º, inciso VI, 

da Lei 13.408/2016 - LDO/2017.

QUAIS OS BENEFÍCIOS  

DAS FISCALIZAÇÕES DO TCU 

PARA A SOCIEDADE?

 A atuação tempestiva do TCU na fiscaliza-

ção de obras tem trazido benefícios tan-

gíveis e intangíveis à sociedade. As ações 

realizadas em 2017 poderão gerar benefí-

cios de até R$ 693 milhões mais US$ 864 

Obras classificadas como pIGP

UF Obra Processo

PB Canal Adutor Vertente Litorânea 010.240/2017-9

RS Obras de ampliação de capacidade da BR-290/RS 010.370/2016-1

SP
(PAC) Construção do Rodoanel de São Paulo -  

Trecho Norte
034.481/2016-8

Obra classificada como IGR

UF Obra Processo

PE Construção da Refinaria Abreu e Lima em Recife (PE) 006.285/2013-9
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milhões, conforme detalhado no quadro 

a seguir. Além de evitar o desperdício 

dos recursos públicos, a fiscalização do 

TCU verifica se os materiais utilizados nas 

obras são compatíveis com os projetos, o 

que contribui para o aprimoramento da 

qualidade das obras, de forma a atender 

às necessidades da população.

Propostas de benefícios potenciais (Fiscobras 2017)

Processo Obra 
Proposta de 
Benefícios 

em US$

Proposta de 
Benefícios 

em R$

012.039/2016-0 Plataforma P-66 622.960.000 

012.040/2016-9 Plataforma Cidade de Saquarema 241.800.000 

034.481/2016-8
Construção do Rodoanel de São Paulo –  

Trecho Norte 
323.004.148 

033.318/2016-6 Obras da Reta Tabajara - BR-304/RN 70.314.431 

017.653/2017-7 Obras de dragagem do Porto de Paranaguá/PR 58.401.029 

012.920/2017-7

BR-493 - Adequação de Trecho Rodoviário – 
Entrada 

BR- 101 (Manilha) - Entrada BR-116 (Santa 
Guilhermina) - RJ 

55.787.850 

010.240/2017-9 Canal Adutor Vertente Litorânea 41.458.777 

006.367/2017-8
Macrodrenagem do córrego Ponte Baixa -  

São Paulo/SP 
37.409.365 

007.452/2017-9
Corredor de ônibus - SP - Radial Leste -  

Trecho 2 
23.970.445 

007.648/2012-0 Construção do acesso principal do Comperj 19.487.541 

025.760/2016-5 
Obras de construção da BR-235/BA-km 

282,0 a km 357,4 
16.209.530 

011.754/2017-6 2ª Etapa do Sistema Adutor Abiai Papocas - PB 13.145.561

006.671/2017-9 
Obras de adequação na BR-135/MA - km 

25,0 a km 51,3 
11.061.196

Outros Empreendimentos 22.723.197

Total 864.760.000 692.973.070

Fonte: Segecex/Coinfra/Siob. 
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QUEM BLOQUEIA AS  

VERBAS PARA OBRAS  

COM INDÍCIOS DE 

IRREGULARIDADES GRAVES? 

O Congresso Nacional. As informações 

fornecidas pelo TCU auxiliam os parla-

mentares a avaliar a conveniência da 

interrupção dos recursos orçamentários 

e a inserir no quadro bloqueio da Lei 

Orçamentária Anual (LOA) as obras em 

que recursos federais deverão ser sus-

pensos no ano subsequente.

QUANDO OS CONTRATOS 

BLOQUEADOS PODEM  

SER LIBERADOS PARA  

RECEBER RECURSOS? 

Após adotadas as medidas corretivas 

pelos responsáveis, o TCU informa ao 

Congresso Nacional que a obra não 

possui mais a irregularidade que cau-

sava recomendação de paralisação. O 

Congresso pode, assim, autorizar a libe-

ração de recursos.
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IGPObras classificadas como 

CANAL DO SERTÃO - ALAGOAS
Ministério da Integração Nacional

Objeto da fiscalização: Contrato 58/2010 - 

Execução das obras e serviços de Construção 

do Canal Adutor do Sertão Alagoano, entre o 

km 123,4 e o km 150,00, correspondendo ao 

Trecho 5. (Processo 011.156/2010-4 - Min-AC - 

Acórdão 2.957/2015-Plenário).

Achados: IGP (2015): sobrepreço decorrente 

de preços excessivos frente ao mercado. 

CONSTRUÇÃO DA VILA OLÍMPICA - PARNAÍBA/PI
Ministério do Esporte

Objeto da fiscalização: Contrato de repas-

se 743253 - Construção da Primeira Etapa da 

Vila Olímpica de Parnaíba-PI (inclui projetos e 

obras). (Processo 016.063/2016-3 - Min-ALC - 

Acórdão 2.950/2016-Plenário).

Achados: IGP (2013) - implantação de empre-

endimento sem realização de estudo de viabi-

lidade técnica e econômico-financeira da obra.

• Percentual executado: 75%

• Data da vistoria: 25/4/2017

• Custo global estimado em 

31/3/2017: R$ 3.281.468.224,09

• Benefício (2017): Já computado 

em anos anteriores

• Percentual executado: 12%

• Data da vistoria: 25/9/2014

• Custo global estimado em 

31/12/2011: R$ 16.250.000,00

• Benefício (2017): Já computado 

em anos anteriores
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CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE PROCESSAMENTO  
FINAL DE IMUNOBIOLÓGICOS
Fundação Oswaldo Cruz

Objeto da fiscalização: Contrato 070/2016 - 

Prestação de serviço de apoio logístico e ges-

tão financeira para o Projeto “3ª fase da Im-

plantação do Novo Centro de Processamento 

Final de Bio-Manguinhos em Santa Cruz. (Pro-

cesso 007.991/2017-7 - Min-BZ - Acórdão 

2.008/2017-Plenário).

Achados: IGP (2017) - contratação irregular de 

Fundação de Apoio como intermediária (gerenciadora).

OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA BR-235/BA - KM 282,0 A KM 357,4
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT)

Objeto da fiscalização 1: Contrato 05 

00202/2014 - Execução das obras de constru-

ção da BR-235/BA, no segmento km 282,0 - 

km 357,4. (Processo 025.760/2016-5; Min-ASC 

- Despacho de 23/5/17).

Achados: IGP (2016) - superfaturamento por me-

dição e pagamento de serviços desnecessários - 

Substituição de subleito; e superfaturamento pela 

medição de serviços não executados -  Remoção de solo mole e execução de 

colchão de areia.

Objeto da fiscalização 2:  Contrato 05 00239/2014 - Supervisão das obras de 

construção da BR-235/BA. (Processo TC 025.760/2016-5 - Min-ASC - Despacho 

de 23/5/17).

Achados: IGP (2016) - superfaturamento por medição e pagamento de serviços 

desnecessários (substituição de subleito); e superfaturamento pela medição de 

serviços não executados (remoção de solo mole e execução de colchão de areia).

• Percentual executado: 7,34%

• Data da vistoria: 08/05/2017

• Custo global estimado em  

15/5/2015: R$ 3.200.000.000,00

• Benefício (2017): Não foi 

possível mensurar o benefício

• Percentual executado: 90%

• Data da vistoria: 4/10/2016

• Custo global estimado  

em 1/3/2013: R$ 110.290.675,23

• Benefício (2017):  

R$ 16.209.530,72
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CONSTRUÇÃO DA FÁBRICA DE HEMODERIVADOS  
E BIOTECNOLOGIA – PE
Emp. Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia (HEMOBRAS)

Objeto da fiscalização: Contrato 02/2011 - 

Execução de obra, instalações e serviços para 

o início da implantação de planta industrial 

no terreno da Hemobrás, compreendendo os 

prédios denominados Blocos B02, B03, B04, 

B05, B06, B10, B11, B12, B13, B16, B18, B19, 

B20 e P01. (Processo 017.237/2017-3 - Min-

WAR - Acórdão 2.958/2016-Plenário).

Achados: IGP (2016) - pagamento de medições em desacordo com os cri-

térios definidos (cronograma previsto, identificação, quantidade e qualidade 

dos serviços); existência de atraso na execução do empreendimento; e ter-

mos aditivos e planilha orçamentária não refletem os serviços necessários 

para conclusão da obra.

OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA BR-040/RJ
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT

 Objeto da fiscalização: Contrato PG-138/95-

00 - Obras de implantação de novo trecho da 

BR-040-RJ para a subida da Serra de Petró-

polis. (Processo 023.204/2015-0 - Min-WAR - 

Acórdão 18/2017-Plenário).

Achados: IGP (2015) - sobrepreço no Fluxo de 

Caixa Marginal decorrente de superestimativa 

de alíquota de IRPJ e CSSL e da base de cálculo 

do IRPJ e CSSL; e projetos básico e executivo desatualizados e deficientes e 

sobrepreço no orçamento da obra.

• Percentual executado: 70%

• Data da vistoria: 7/6/2016

• Custo global estimado em 

27/2/2014: R$ 373,5 milhões

• Benefício (2017): Já computado 

em anos anteriores

• Percentual executado: 35,13%

• Data da vistoria: 16/10/2015

• Custo global estimado em 

01/04/1995: R$ 297.139.743,40

• Benefício (2017): Já computado 

em anos anteriores
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USINA TERMONUCLEAR DE ANGRA III – RJ
Eletrobrás Termonuclear S.A.

Objeto da fiscalização 1: Contrato CT.NCO 223/83 

- Execução das obras e serviços de construção 

civil da Unidade 3 da CNAAA. (Processo 

002.651/2015-7 - Min-BD - Despacho de 16/11/16).

Achados: IGP (2016) - sobrepreço e Superfatu-

ramento nas obras civis; e gestão Fraudulenta de 

contrato.

Objeto da fiscalização 2: Contrato GAC.T/CT-4500160692 - Prestação dos Ser-

viços Técnicos Especializados de Engenharia do Pacote Civil 2 - Projetos de Edifi-

cações da Unidade 3 da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto - CNAAA, sob 

o regime de empreitada por preço unitário e global. (Processo 021.542/2016-3 

- MIN-BD - Despacho de 27/10/16).

Achados: IGP (2016) - restrição à competitividade da licitação decorrente de cri-

térios inadequados de habilitação e julgamento.

Objeto da fiscalização 3: Contrato GAC.T/CT-4500146846 - Prestação dos Servi-

ços Técnicos Especializados de Engenharia do Pacote Eletromecânico 2, associado 

ao Secundário da Unidade 3 da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto - CNAAA, 

sob o regime de empreitada por preço unitário e global. (Processo 021.542/2016-

3 - Min-BD - Despacho de 27/10/16).

Achados: IGP (2016): fiscalização inadequada da obra consubstanciada na exis-

tência de pagamentos de serviços não recebidos ou feitos a empresas não vin-

culadas à obra.

Objeto da fiscalização 4: Contrato GAC.T/CT-4500146846 - Prestação dos Servi-

ços Técnicos Especializados de Engenharia do Pacote Eletromecânico 2, associado 

ao Secundário da Unidade 3 da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto - CNAAA, 

sob o regime de empreitada por preço unitário e global. (Processo 021.542/2016-

3 - Min-BD - Despacho de 27/10/16).

Achados: IGP (2016): formalização de termo aditivo objetivando o reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, fora das hipóteses legais.

• Percentual executado: 64,87%

• Data da vistoria: 19/4/2017

• Custo global estimado em 

1/7/2015: R$ 17.733.600.000,00

• Benefício (2017): Já computado 

em anos anteriores
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CORREDOR DE ÔNIBUS - SP - RADIAL LESTE - TRECHO 1
Ministério das Cidades

Objeto da fiscalização 1:  Edital 01/2012 - Edital 

de Pré-qualificação para o Corredor Leste 

Radial 1 - Trecho 1. (Processo 019.151/2015-2 - 

MIN-BD - Despacho de 06/10/15).

Achados: IGP (2015) - Restrição a competitivi-

dade da licitação decorrente de critérios inade-

quados de habilitação e julgamento; e restrição 

a competitividade da licitação decorrente de 

adoção indevida de pré-qualificação.

Objeto da fiscalização 2:  Contrato 043/SIURB/13 - execução de obras do 

programa de mobilidade urbana, compreendendo a elaboração de projetos 

executivos e execução das obras do empreendimento 1 - Corredor Leste - Ra-

dial 1. (Processo 019.151/2015-2 - Min-BD - Despacho de 6/10/15).

Achados: IGP (2015) - sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao 

mercado.

• Percentual executado: 0%.

• Data da vistoria: 29/5/2017

• Custo global estimado em 

1/2/2013: R$ 438.978.639,75

• Benefício (2017): Já computado 

em anos anteriores
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CORREDOR DE ÔNIBUS - SP - RADIAL LESTE - TRECHO 2
Ministério das Cidades

Objeto da fiscalização 1: Edital 002/2012 - 

Edital de Pré-qualificação 02/2012 - Corredor 

de Ônibus Radial Leste - trecho 2. (Processo 

007.452/2017-9 - Min-BD - Despacho de 

16/8/17).

Achados: IGP (2017) - restrição a competitivi-

dade da licitação decorrente de adoção indevi-

da de pré-qualificação e de critérios inadequa-

dos de habilitação e julgamento.

Objeto da fiscalização 2: Contrato 044/SIURB/13 - Elaboração de Projetos 

Executivos e Execução das Obras do Empreendimento 2 - Corredor Leste - 

Radial 2. (Processo 007.452/2017-9 - Min-BD - Despacho de 16/8/17). 

Achados: IGP (2017) - sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao 

mercado.

ADEQUAÇÃO DA TRAVESSIA URBANA EM JUAZEIRO  
BRS 235/407/BA
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT

Objeto da fiscalização: Contrato 01177/2014 

- Execução das obras remanescentes para res-

tauração de pavimentação com melhoramen-

tos para adequação da capacidade e segurança 

da travessia urbana de Juazeiro-BA. (Processo 

006.617/2017-4 - MIN-AC - 2.398/2017-Plenário).

Achados: IGP (2017) - sobrepreço decorrente 

de preços excessivos frente ao mercado; e so-

brepreço decorrente de quantitativo inadequado.

• Percentual executado: 0%

• Data da vistoria: 17/4/2017

• Custo global estimado em 

1/2/2013: R$ 148.070.471,39

• Benefício (2017):  

R$ 23.970.445,09

• Percentual executado: 14,57%

• Data da vistoria: 2/3/2017

• Custo global estimado em 

3/7/2017: R$ 75.000.000,00

• Benefício (2017):  

R$ 8.058.259,83
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BRT DE PALMAS/TO
Ministério das Cidades

Objeto da fiscalização 1: Edital 1/2015 - 

Regularização ambiental, projeto básico, 

projeto executivo e execução das obras de 

implantação do corredor de transporte BRT e 

do sistema inteligente de transporte, na região 

sul de Palmas/TO. (Processo 018.777/2016-3 - 

Min-ALC - Despacho de 21/9/16).

Achados: IGP (2016) - estudo de viabilidade 

técnica-econômica e ambiental deficiente.

Objeto da fiscalização 2: Termo de compromisso 683171 - Transferência de 

recursos financeiros da União para a execução de Reestruturação do Siste-

ma de Transporte na Cidade de Palmas com a implantação de 15,45 km de 

corredor exclusivo de BRT na região sul de Palmas, no Município de Palmas/

TO, no âmbito do Programa Mobilidade Urbana e Trânsito, ação Apoio a 

Sistemas de Transporte Público Coletivo Urbano. (Processo 018.777/2016-3 

- Min-ALC - Despacho de 21/9/16).

Achados: IGP (2016) - estudo de viabilidade técnica-econômica e ambiental 

deficiente.

• Percentual executado: 0%.

• Data da vistoria: 22/5/2017.

• Custo global estimado: RDC - 

informação sigilosa (art. 6, §3º 

da Lei 12.462/2011) 

• Benefício (2017): Já computado 

em anos anteriores.
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pIGPObras classificadas como 

OBRAS DE AMPLIAÇÃO DE CAPACIDADE DA BR-290/RS
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT

Objeto da fiscalização 1: Projeto Básico - Pro-

jetos executivos referentes às seguintes obras 

entre o km 75 e o km 94,3: 1. Construção da 

4ª faixa; 2. Alça de acesso ao bairro São Geral-

do; 3. Reconfiguração das alças de acesso com 

a ERS- 118; 4. Viaduto João Moreira Maciel; 5. 

Melhoria no acesso Canoas e bairro Humaitá; 

e 6. Implantação da alça de acesso ao bairro 

Humaitá. (Processo 010.370/2016-1 - MIN-AC). 

Achados: pIGP (2016) - superfaturamento decorrente de preços excessi-

vos frente ao mercado e de quantitativos inadequados.

Objeto da fiscalização 2: Contrato PG-016/97-00 - Termo Aditivo 13 ao 

Contrato PG-016/97-00, que inseriu conjunto de obras na BR-290/RS. 

(Processo 010.370/2016-1 - Min-AC).

Achados: pIGP (2016) - superfaturamento no cálculo da remuneração das 

obras.

• Percentual executado: 88,12%

• Data da vistoria: 18/5/2017

• Custo global estimado em 

1/11/2013: R$ 192.765.219,04

• Benefício (2017): Já computado 

em anos anteriores
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CANAL ADUTOR VERTENTE LITORÂNEA 
Ministério da Integração Nacional

Objeto da fiscalização: Contrato 6/2011 - Exe-

cução das obras do Canal para Integração das 

Vertentes Paraibana, Lote 3, km 81 + 860 ao 

km 112 + 443. (Processo 010.240/2017-9 - 

MIN-BD). 

Achados: pIGP (2017) - projeto básico deficiente.

CONSTRUÇÃO DO RODOANEL DE SÃO PAULO -  
TRECHO NORTE
Ministério dos Transportes

Objeto da fiscalização: Contrato 4.349/2013 

- Obras do Lote 02 do Rodoanel Mário Co-

vas - Trecho Norte, com extensão de 4,88 

km - inicia na estaca 10.321+0,000 m e ter-

mina na estaca 10.565+0,000 m. Situa-se 

no município de São Paulo e é composto de 

duas pistas com quatro faixas de rolamento 

mais acostamento em cada uma. (Processo 

034.481/2016-8 - MIN-AA).

Achados: pIGP (2016) - Alteração injustificada de quantitativos (III.3); super-

faturamento por pagamento indevido de despesas relativas a atraso na exe-

cução da obra (III.2); e superfaturamento decorrente de preços excessivos 

frente ao mercado (III.1).

• Percentual executado: 37,72%

• Data da vistoria: 30/4/2017

• Custo global estimado em 

30/4/2017: R$ 1.033.156.908,38

• Benefício (2017):  

R$ 41.458.777,03

• Percentual executado: 56,65%

• Data da vistoria: 18/5/2017

• Custo global estimado em 

1/11/2012: R$ 4.000.586.041,91.

• Benefício (2017):  

R$ 323.004.148,17
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IGRObras classificadas como 

CONSTRUÇÃO DA REFINARIA ABREU  
E LIMA EM RECIFE (PE) 
Petróleo Brasileiro S.A.

Objeto da f iscal ização:  Contrato 

0800.0033808.07.2 - Projeto e execução de 

terraplenagem e serviços complementares 

de drenagens, arruamento e pavimentação. 

(Processo TC 008.472/2008-3 - MIN-BD - 

Acórdão 3044/2008-TCU-P)

Achados: IGR (2008) - Superfaturamento de-

corrente de preços excessivos frente ao merca-

do (serviços, insumos e encargos). 

• Percentual executado: 92,1%

• Data da vistoria: 31/12/2015

• Custo global estimado em  

31/12/2015: R$ 

39.340.058.651,96

• Benefício (2017):  

Já computado em anos 

anteriores

105Ações de Controle Externo

Página 109 de 182 Parte integrante do Avulso do AVS nº 10 de 2018.

124 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



6.3 DESTAQUES DO #EUFISCALIZO

O Tribunal, no intuito de aperfeiçoar os 

canais de comunicação com a socie-

dade, tem produzido e disponibiliza-

do, por meio do aplicativo #EuFisca-

lizo, vídeos e informações atualizadas 

sobre a atuação do TCU na fiscaliza-

ção da aplicação do dinheiro público. 

Também sob a marca #EuFiscalizo é 

produzido programa mensal temático, 

com reportagens e debate sobre o as-

sunto escolhido. 

Em 2017, o Programa #EuFiscalizo 

destacou as reportagens produzidas 

sobre as fiscalizações referentes a:

• Sustentabilidade;

• Orçamento Público;

• Transferências orçamentárias;

• Fiscalização;

• Desastres;

• Medicamentos;

• Reforma Agrária e Organização 

Fundiária;

• Resíduos Sólidos

• Olimpíada 2016 – O legado;

• Saneamento Básico;

• Alimentação Escolar;

• Combate à Corrupção.

Os QRcodes na página ao lado  per-

mitem o acesso aos respectivos vídeos 

sobre as fiscalizações. De igual modo, 

o QRcode ao lado acessa o vídeo com 

a retrospectiva de algumas matérias 

veiculadas em 2017. 

Os vídeos também são disponibilizados 

no Portal TCU no endereço: h�p://

portal .tcu.gov.br/imprensa/tv-tcu/

lista-2.htm  

Acesse o 
vídeoda 
retrospectiva 
das fiscalizações, 
usando o 
QRcode ao lado
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Sustentabilidade

Transferências orçamentárias

Desastres

Reforma Agrária

Olimpíada 2016 – O legado

Alimentação Escolar

Orçamento Público

Fiscalização

Medicamentos

Resíduos Sólidos

Saneamento Básico

Combate à Corrupção
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6.4 RELATÓRIOS SISTÊMICOS  
DE FISCALIZAÇÃO

Em continuidade à estratégia de produ-

zir Relatórios Sistêmicos de Fiscalização 

(Fisc) sobre áreas e funções de Governo 

relevantes para a sociedade, o Tribunal 

apreciou, no decorrer de 2017, os se-

guintes relatórios sistêmicos:  

SAÚDE

Relatório Sistêmico de  
Fiscalização de Saúde (FiscSaúde)
Acórdão 1.070/2017-Plenário

Relator: Min. Bruno Dantas

O Tribunal concluiu o FiscSaúde, levantamento que aborda, entre outros aspectos, infor-

mações sobre longevidade, consultas médicas, número de médicos, bem como resulta-

dos de fiscalizações relevantes realizadas pelo TCU no biênio 2015-2016. A função Saúde 

representa o terceiro maior conjunto de despesas no orçamento na União, entre todas 

as funções orçamentárias, atrás apenas dos Encargos Especiais e da Previdência Social. A 

fatia da saúde representou 4% do total da execução orçamentária de 2016, equivalendo 

a R$ 100,46 bilhões. Seu financiamento é responsabilidade das três esferas de gestão 

do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo a União a principal financiadora.

O relatório sistêmico identificou que, devido ao maior envelhecimento da população, 

houve o aumento de neoplasias e diabetes. E o número de mortes prematuras foi 

reduzido, mesmo que de maneira inferior a outros países. Por outro lado, o Brasil 

apresenta a maior incidência nos casos de aids, quando comparada a outras nações. 

Em relação ao desempenho do sistema de saúde, que correlaciona consultas médi-

cas, internações hospitalares e percentuais de partos cesarianos, o Brasil apresenta 

os piores índices, tanto em relação a dados mais gerais, quanto naqueles que se 

relacionam aos usuários do SUS. Dados sobre exames de mamografias e vacinação 

infantil, no entanto, tiveram desempenhos mais próximos das médias internacionais.

Acesse  
os acórdãos 

pelos 
QRcodes 
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FAZENDA e PLANEJAMENTO

Relatório Sistêmico de Fiscalização  
sobre o financiamento regional 
Acórdão 1.655/2017-Plenário

Relator: Min. Aroldo Cedraz

O Tribunal concluiu o FiscFinanciamento Regional, relatório sistêmico de fiscalização 

sobre o tema financiamento regional, com o objetivo de identificar riscos fiscais para 

a União a partir da avaliação da sustentabilidade e da eficiência das fontes de finan-

ciamento utilizadas para a promoção do desenvolvimento regional

A auditoria envolveu todo o território nacional e teve por objetivo de identificar ris-

cos fiscais para a União a partir da avaliação da sustentabilidade e da eficiência das 

fontes de financiamento utilizadas para a promoção do desenvolvimento regional. O 

relatório fornece um amplo diagnóstico sobre as fontes de financiamento regional, 

construído com base em ferramentas de análise de dados que foram capazes de 

integrar dezenas de fontes de financiamento de estados e municípios para um pe-

ríodo de quinze anos, incluindo todos os estados, o Distrito Federal e mais de 80% 

dos municípios. Os dados abrangem o período entre 2000 e 2014 e incluem quatro 

tipos de fontes de financiamento em sentido amplo: 1) transferências obrigatórias; 

2) transferências discricionárias; 3) outras transferências; e 4) operações de crédito 

financiadas com recursos arrecadados ou administrados pelo Governo Federal. Por 

oportuno, destaco que os valores trazidos pela unidade técnica são nominais, ou 

seja, não são atualizados monetariamente ou trazidos a valor presente, o que impõe 

cautela para as análises temporais. 

Relatório de Políticas e Programas de Governo (RePP)
Acórdão 2.127/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. Marcos Bemquerer, 

em substituição à Min. Ana Arraes

O Tribunal apreciou o Relatório de Políticas e Programas de Governo (RePP), de-

senvolvido em cumprimento ao disposto no art. 123 da Lei 13.473/2017 (LDO/2018), 
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que confere ao TCU a responsabilidade de enviar à Comissão Mista do Congresso 

Nacional, nos termos do art. 166, § 1º, da Constituição Federal, um quadro resumo 

relativo à qualidade da implementação e ao alcance de metas e objetivos dos pro-

gramas e ações governamentais objeto de auditorias realizadas, para subsidiar a 

discussão do Projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2018.

O RePP apresenta análise ampla e consolidada dos problemas que devem ser en-

frentados e superados pelo Estado brasileiro para garantir efetividade na atuação 

governamental e melhores entregas aos cidadãos. O relatório é composto por um 

conjunto de acórdãos do TCU que abordam questões estruturantes para o País, 

como estratégia, planejamento, orçamento, coordenação e articulação, gestão de 

riscos, sendo todas elas de competência e interesse do Centro de Governo. Traz, 

também, uma análise individualizada e agregada das questões que impactam al-

guns programas e ações de Governo, os quais foram objeto de auditorias realizadas 

pelo Tribunal nos últimos anos. Além disso, o relatório inova ao apresentar, de forma 

consolidada, trabalhos do TCU que trazem uma análise mais ampla do contexto que 

se quer tratar, demonstrando que a resolução transversal dos problemas poderia, de 

fato, contribuir para a solução de problemas persistentes e crônicos no País. 

Entre os problemas estruturantes na Administração Pública Federal, verificou-se a 

existência de falhas na estratégia do Estado, como ausência de plano de longo pra-

zo, inefetividade do Plano Plurianual (PPA), ausência generalizada de planos estra-

tégicos institucionais e falta de uniformidade e padronização dos planos nacionais 

setoriais, que dificultam o desenvolvimento sustentável de políticas e programas 

públicos e prejudicam a eficiência das ações governamentais.

O relatório identificou que a baixa capacidade do Estado em planejar e coordenar as 

diversas políticas públicas tem levado ao aumento do risco de desperdício de recursos, 

do comprometimento de resultados e da baixa qualidade dos serviços à população. 

Ademais, existem impropriedades na governança orçamentária do País que compro-

metem a alocação eficiente do gasto público. Também foi constatada a ineficiência 

dos mecanismos de monitoramento e avaliação governamental e gestão de riscos, 

que, respectivamente, dificultam o acompanhamento e aferição de resultados e im-

pedem o alcance dos objetivos definidos. Além disso, verificou-se que as deficiências 

que impactam a atuação estatal de forma sistêmica são similares às que afetam as 

políticas, programas e ações de forma isolada, impedindo maior alcance de resultados 

e comprometendo a capacidade do Estado de gerar melhores entregas à sociedade.
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Um dos resultados dessa má gestão, também apontado pelo RePP, é que a acen-

tuada elevação da carga tributária nacional observada nas últimas duas décadas 

não correspondeu à elevação no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) brasi-

leiro na mesma proporção, de modo que no exercício de 2015, o País encontra-se 

na última posição em comparação com os países membros do Mercosul e da Or-

ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O Relatório de 

Políticas e Programas de Governo (RePP) foi entregue ao Presidente da Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), na Câmara dos Depu-

tados e passará a ser documento produzido anualmente pelo TCU.  

INTEGRAÇÃO NACIONAL

Desigualdades devem  
persistir na Região Nordeste
Acórdão 1.827/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

O Tribunal concluiu o Relatório Sistêmico de Fiscalização do tema desenvolvimen-

to, com recorte Nordeste (FiscNordeste). Trata-se da consolidação de um conjun-

to de fiscalizações realizadas na Região Nordeste, que apresenta um panorama 

dos principais desafios locais a serem superados para o alcance do desenvolvi-

mento sustentável da região. 

Entre as principais constatações está o fato de que a baixa governança estatal 

não permite atuação estratégica e ágil capaz de conduzir a articulação e a ação 

governamentais de forma coordenada, coerente e efetiva em prol do desenvolvi-

mento sustentável da região Nordeste.  

A falta de regionalização das diretrizes, objetivos e metas para os programas do 

Plano Plurianual (PPA) do Governo Federal, a baixa articulação e sinergia entre PPAs 

federal e de nível subnacional e a não tramitação do Plano Regional de Desen-

volvimento do Nordeste junto ao PPA ocasionam a permanência da situação de 

desigualdade regional. Nesse sentido, a ausência de harmonia e objetividade no 

planejamento nacional prejudica os governos locais na definição de suas estratégias, 

não dá transparência para o processo de destinação dos recursos públicos federais 

e reforça a perpetuação dos déficits institucionais e das desigualdades existentes.
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Há, ainda, o risco de que os recursos públicos não sejam direcionados com base 

em diagnósticos prévios, que demonstrem as reais necessidades de intervenção da 

política pública.

O Tribunal também constatou ausência de políticas educacionais e de Pesquisa, De-

senvolvimento e Inovação (PD&I) mais efetivas, o que enfraquece economias locais. 

Isso reduz a capacidade de geração de receitas próprias e aumenta a dependência 

em relação às transferências de recursos interfederativos, identificada pelo TCU como 

bastante alta em determinados estados e municípios nordestinos.

O TCU também identificou que o Nordeste concentra cerca de 50% dos analfabetos 

do País, ainda que sua população corresponda a pouco mais de 27% dos brasileiros.

Outro problema é a existência de desigualdades inter e intra-regiões, na disponibilida-

de de recursos de transferências obrigatórias, transferências discricionárias, operações 

de crédito e arrecadação própria, bem como na distribuição de benefícios assistenciais, 

previdenciários e trabalhistas. 

Apesar de o Nordeste ter recebido dos bancos públicos federais, em números absolu-

tos, o terceiro maior aporte de recursos de operações de crédito, em termos per capita, 

a Região recebeu a metade, comparado com as Regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul.

No relatório, o TCU também aponta o problema do assistencialismo, que continua se 

sobrepondo à efetiva existência de políticas que suportem a geração de emprego 

e renda. O Nordeste possui a maior proporção de benefícios federais, com cerca de 

30,6% em relação ao PIB da Região, quando a média das demais regiões é de 12,7%

6.5 AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO  
POR ÁREA TEMÁTICA

Estão sintetizadas a seguir as principais 

ações de controle concluídas ou apre-

ciadas no ano de 2017. São trabalhos 

que se destacaram pela importância 

ou interesse das constatações, ou pela 

repercussão das deliberações do Tribu-
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nal, e refletem o resultado significativo 

da atuação do TCU no período. 

Os trabalhos destacados foram agru-

pados conforme as Áreas Temáticas 

definidas pelo Congresso Nacional para 

a divisão setorial na Lei Orçamentária 

Anual. Essas ações também podem ser 

consultadas no Portal TCU > Controle e 

fiscalização > Trabalhos em destaque.  

Para cada trabalho, foram indicados o 

tema objeto da fiscalização e o acór-

dão correspondente, com os respecti-

vos hiperlinks para a notícia publicada 

no Portal TCU e para o inteiro teor da 

deliberação, bem como o Relator do 

processo e a síntese da deliberação.

AGRICULTURA, PESCA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

Irregularidades no Programa  
de Aquisição de Alimentos
Acórdão 646/2017-Plenário

Relator: Min. Augusto Nardes

O Tribunal realizou auditoria no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) da Com-

panhia Nacional de Abastecimento (Conab), para exame da execução da Compra 

com Doação Simultânea (CDS). Verificou-se que em 2012 foram aplicados no Pro-

grama cerca de R$ 586 milhões e, em 2015, mais de R$ 287 milhões na aquisição de 

alimentos. Embora 16% das operações fiscalizadas tenham sido consideradas regu-

lares, destacam-se os seguintes achados de auditoria: beneficiários falecidos ou com 

ocupação em período integral em Estado da federação diferente do da operação e 

renda bruta anual superior ao limite estabelecido. O TCU determinou que a Conab 

estabeleça controles internos adicionais nos processos do PAA/CDS, e que o Grupo 

Acesse a página 
CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO
usando o 
QRcode ao lado

113Ações de Controle Externo

Página 117 de 182 Parte integrante do Avulso do AVS nº 10 de 2018.

132 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) regulamente a aquisição de 

produtos beneficiados, processados e industrializados pela CDS operada pela Conab. 

Irregularidades em demarcações de terras indígenas  
em Santa Catarina
Acórdão 775/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

A auditoria do TCU examinou o convênio firmado entre o Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes (Dnit) e a Fundação Nacional do Índio (Funai). O 

trabalho foi motivado por solicitação da Comissão Parlamentar de Inquérito da 

Câmara dos Deputados destinada a investigar a atuação da Funai e do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) na demarcação de terras indí-

genas e de remanescentes de quilombos (CPI Funai/Incra). O referido convênio, no 

valor de R$ 11 milhões, visa implementar o Programa de Compensação Ambiental 

de Apoio às Comunidades Indígenas Guarani (Pacig), na região de Morro dos Ca-

valos/SC. Foram identificadas impropriedades como morosidade e execução parcial 

do objeto pactuado, plano de trabalho com detalhamento insuficiente, alteração 

no convênio sem a correspondente celebração de aditivo, atraso nas prestações de 

contas parciais, fiscalização insatisfatória e descompasso entre a execução física e a 

financeira. O Tribunal determinou ao Dnit que se abstivesse de prorrogar a vigência 

do Convênio e, à Funai, que apresentasse ao Dnit a sua prestação de contas, bem 

como, que apurasse a responsabilidades das empresas contratadas

Suspensão de resgate de  
Títulos da Dívida Agrária (TDA)
Acórdão 1.232/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. André Luís

Fiscalização do TCU verificou possíveis irregularidades na aquisição de imóvel ru-

ral, para fins de reforma agrária, pela Superintendência Regional Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária no Estado do Mato Grosso do Sul (Incra/MS). O 

trabalho teve origem em representação formulada pela Procuradoria da República 

em Corumbá/MS, acerca de possível existência de sobrepreço na compra do imóvel 

denominado “Fazenda São Gabriel” no Município. De acordo com o laudo pericial 
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MPF nº 18/2010, foi evidenciada uma diferença de R$ 7,5 milhões para mais na 

compra do imóvel. O TCU determinou que o Incra/MS e a Secretaria do Tesouro Na-

cional (STN) suspendam, cautelarmente, todo o procedimento de resgate dos Títulos 

da Dívida Agrária (TDA) emitidos, mas ainda não resgatados, em contraprestação à 

aquisição da referida fazenda. 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Nível de governança e gestão de tecnologias  
da informação é muito baixo
Acórdão 882/2017-Plenário

Relator: Min.Subst Marcos Bemquerer

Levantamento realizado com o objetivo de coletar informações sobre a situação 

da governança de Tecnologia da Informação (TI) na Administração Pública Federal 

apontou que a TI ainda não é conduzida como parte integrante do negócio das or-

ganizações públicas, o que compromete o atendimento satisfatório e tempestivo das 

demandas da sociedade, cada vez mais dinâmicas e complexas. A compilação dos 

dados obtidos estabeleceu uma média com variação entre 0 e 1, sendo que 14% das 

organizações verificadas estão com o índice de governança de TI (iGovTI2016) infe-

rior a 0,30, o que indica um nível muito baixo de adesão às práticas de governança e 

de gestão de TI. No outro extremo, 11% das organizações se enquadram em um nível 

aprimorado (0,70 a 1,00). As instituições responsáveis pelas entidades apontadas 

com níveis baixos de governança na área terão que apresentar ao Tribunal plano de 

ação para melhoria das deficiências encontradas. 

Tribunal avalia uso de tecnologias digitais  
pela Administração Pública 
Acórdão 1.469/2017-Plenário

Relator: Min. Benjamin Zymler

Auditoria do TCU avaliou o panorama dos “Serviços Públicos Digitais” e as ações 

existentes na Administração Pública Federal (APF) para o aumento de sua oferta e 

constatou falhas no planejamento e na adoção de ações coordenadas para fomen-
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tar referidos serviços, bem como a ausência de diretrizes e padrões adequados que 

assegurem a qualidade dos serviços públicos digitais. Um dos grandes obstáculos 

identificados para a potencialização dos serviços digitais é o não-compartilhamento 

de informações entre os diversos órgãos da APF. A auditoria apontou, ainda, que a 

Política de Governança Digital, instituída no âmbito do Poder Executivo Federal, não 

é fundamentada em um diagnóstico dos serviços oferecidos pelos órgãos e entida-

des públicos e a sua ausência pode obstar a implementação de ações de governo 

digital com maior eficiência.

Dessa forma, O Tribunal fez recomendações a diversos órgãos públicos, dentre as 

quais que o Poder Executivo Federal integre e articule as políticas públicas de Inclu-

são Digital com a Política de Governança Digital instituída pelo Decreto 8.638/2016 

e com outras políticas públicas relacionadas com o tema governo digital visando à 

universalização do acesso aos serviços públicos digitais. 

Compras de TI do Governo Federal têm  
indícios de irregularidades
Acórdão 2.593/2017-Plenário

Relator: Min. Benjamin Zymler

Acórdão 2.600/2017-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

O Tribunal realizou duas fiscalizações com foco no controle e na fiscalização das 

aquisições de tecnologia da informação (TI) feitas pelo Governo Federal. O objetivo 

de um dos trabalhos foi promover o acompanhamento das contratações públicas 

operadas no Sistema de Divulgação de Compras (Sidec), no Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais (Siasg) e no Comprasnet, a fim de propiciar a cons-

trução de painel eletrônico de contratações (Dashboard). 

O TCU determinou ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que 

mantenha atualizado o repositório de informações sobre as contratações públicas 

no portal dados abertos do Governo Federal e que depure a base de dados do pai-

nel de preços (h=p://paineldepreços.planejamento.gov.br) e, concomitantemente, 
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crie mecanismos para padronizar os dados nele constantes e a inserção de novas 

informações, de forma a minimizar as divergências observadas pela má-alimentação 

desse sistema de informação e facilitar a comparação de preços praticados no âm-

bito da Administração Pública.

A outra fiscalização examinou possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico para re-

gistro de preços PE SRP 28/2016, promovido pelo Ministério da Educação (MEC) para 

aquisição de solução de TI com vistas à atualização tecnológica, expansão e manu-

tenção dos equipamentos de armazenamento de dados (storage). O TCU converteu 

o processo em tomada de contas especial e determinou ao MEC que não permita 

novas adesões à ARP 43/2016, por considerar que o objeto da contratação reflete 

necessidades especiais do Órgão, inclusive com a indicação de marca. O Ministério 

também foi cientificado das seguintes impropriedades: a adesão tardia a atas de re-

gistro de preços por itens é incompatível com a prévia adjudicação por preço global 

e a adesão tardia por órgãos não participantes da intenção do registro de preços é 

incompatível com licitação em que foram impostos critérios e condições específicos 

aplicáveis ao ente gerenciador, a exemplo da indicação de marca. 

DEFESA E JUSTIÇA

TCU divulga índices de governança  
na segurança pública
Acórdão 811/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

Em levantamento realizado na segunda fase de avaliação da Governança de Segu-

rança Pública (iGovSeg II), constatou-se que não há, na Constituição de 1988, uma 

atribuição clara da competência para legislar sobre segurança pública e a discussão 

acerca do modelo dualizado das polícias no Brasil. O TCU determinou ao Ministé-

rio do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que conceitue os termos “política 

nacional” e “plano nacional” e os correlacione com os demais instrumentos de pla-

nejamento (PPA, LDO e LOA), bem como, que estabeleça, como requisitos para a 

formulação de planos nacionais, a necessidade de que contemplem responsáveis por 

sua implementação, prazo de vigência, metas e instrumentos de acompanhamento, 

de fiscalização e de medição de resultado. 
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Política imigratória deficiente pode permitir  
o ingresso de criminosos no Brasil 
Acórdão 1.967/2017-Plenário

Relator: Min. Augusto Nardes

Auditoria do Tribunal avaliou a governança da política brasileira de imigração e 

aferiu a qualidade do planejamento e das ações implementadas para direcionar 

o fluxo imigratório no Brasil e potencializar benefícios advindos da chegada de 

imigrantes ao País.

Foi verificado que: a) não existe procedimento adequado para impedir que pessoas 

que se enquadrem nas vedações para a entrada em território brasileiro ingressem 

e permaneçam no País, mesmo que tenham cometido crimes em suas nações de 

origem ou sejam procurados internacionais; b) não há política nacional de imigração, 

formal e adequadamente instituída; c) o Conselho Nacional de Imigração (CNIg) e o 

Comitê Nacional para Refugiados (CONARE) têm legislado por intermédio de resolu-

ções, de maneira circunstancial e reativa aos problemas que se apresentam; d) não 

foi identificada a formalização de uma visão de futuro sobre os propósitos para a 

política nacional de imigração, tampouco as instituições envolvidas nos processos de 

imigração possuem ações e objetivos específicos alinhados entre si.

Assim, o TCU determinou ao CNIg que adote medidas para coordenar o processo 

de formulação da política de imigração do Brasil e que o Ministério da Justiça, em 

conjunto com o Departamento de Polícia Federal (DPF), estabeleça mecanismos e 

procedimentos que possibilitem o devido controle no ingresso de estrangeiros. Ain-

da, o Tribunal recomendou ao DPF que desenvolva processo de trabalho que dispo-

nibilize base de dados, relatórios gerenciais e rotinas para verificação da condição 

de indivíduos que possam ser nocivos à ordem pública ou aos interesses nacionais. 

Sistema prisional tem recursos desproporcionais  
à carência de vagas
Acórdão 1.672/2017-Plenário

 Relator: Min. Vital do Rêgo

Auditoria realizada no Departamento Penitenciário Nacional (Depen) e na Caixa Eco-

nômica Federal (CEF/MF) analisou a expansão da infraestrutura do sistema prisional e 

118 Relatório Anual de Atividades do TCU | 2017

Página 122 de 182 Parte integrante do Avulso do AVS nº 10 de 2018.

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 137

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



constatou que o Programa Nacional de Apoio ao Sistema Prisional não tem obtido os 

resultados esperados e que as metas estipuladas no Plano Plurianual 2012-2015 não 

foram alcançadas. Além disso, os recursos recebidos pelos estados não são proporcio-

nais ao déficit de vagas no sistema carcerário. Por exemplo, em 2015 o Estado do To-

cantins possuía déficit de 709 vagas e recebeu R$ 22,8 milhões de recursos federais; o 

Maranhão, onde o déficit era de cerca de 3.000 vagas, recebeu R$ 7 milhões. No Estado 

de São Paulo, o Tribunal apontou sobrepreço no edital para obras de cadeias públicas. 

Realidade prisional: o custo mensal do preso  
é desconhecido em vários Estados
Acórdão 2.643/2017-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

Auditoria realizada pelo TCU, em conjunto com tribunais de contas estaduais e muni-

cipais, avaliou o sistema prisional brasileiro, bem como analisou o Fundo Penitenciário 

Nacional (Funpen), o acompanhamento da execução das penas e a alocação de pre-

sos segundo a Lei de Execução Penal. Foi constatado que 59% das unidades da fede-

ração auditadas declararam não haver realizado o cálculo do custo mensal do preso 

nos últimos três anos. Além disso, dos dezoito estados/DF fiscalizados, onze (61%), 

declararam ter enfrentado algum tipo de rebelião de outubro de 2016 a maio de 2017.

Déficit de vagas e descumprimento legal – O trabalho do Tribunal também apon-

tou que faltavam vagas em todos os estados fiscalizados, incluindo o Distrito Federal. 

Juntos, eles somavam 263.119 detentos. Os presos provisórios, ou seja, aqueles que 

aguardavam condenação, correspondiam a 38% do total da população carcerária: 

cerca de 89 mil. O número se aproxima do déficit de vagas apurado nas UF fiscaliza-

das: 113.283. As informações baseiam-se em dados do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) relativos a setembro de 2017. Segundo o relatório da auditoria, “a superlotação 

das unidades prisionais propicia a atuação mais incisiva de facções criminosas, umas 

das principais razões apontadas para a ocorrência das rebeliões no início deste ano”, 

em referência aos diversos motins ocorridos em 2017.

O Tribunal fez diversas recomendações e determinações aos órgãos afetos ao as-

sunto, cabendo destacar determinação ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, 

por meio da Secretaria Executiva e do Departamento Penitenciário Nacional, para 

que elabore plano de ação para a completa implantação do Sistema de Informações 
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do Departamento Penitenciário Nacional (Sisdepen) e para que institua controle pe-

riódico da remessa, por parte dos estados e do Distrito Federal, de planilhas com 

dados referentes ao custo mensal do preso por estabelecimento prisional, e elabore 

tabela específica dessas despesas, oferecendo-as por meio eletrônico às secretarias 

de estado de administração penitenciária ou órgãos equivalentes.

Consulta formulada pelo Presidente do  
Superior Tribunal de Justiça (STJ)
Acórdão 1.429/2017-Plenário

Relator: Min. Aroldo Cedraz

O Tribunal respondeu consulta formulada pelo Presidente do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) acerca da possibilidade de aquela Corte pagar a membro que nela toma 

posse, juntamente com o valor dos subsídios, Vantagem Pessoal Nominalmente Iden-

tificada (VPNI) oriunda de quintos/décimos adquiridos por força de decisão judicial 

transitada em julgado e/ou administrativa, incorporados na época em que ocupava 

cargo da Magistratura ou do Ministério Público Federal (MPF), em face da superveni-

ência de acórdão definitivo proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

Recurso Extraordinário 587.371/DF, que teve repercussão geral reconhecida.

O TCU conheceu da Consulta, na parte que se refere à decisão administrativa, para 

esclarecer não ser possível pagar a membro que toma posse no STJ, juntamente 

com o valor dos subsídios, VPNI oriunda de quintos/décimos adquiridos por força 

de decisão administrativa, incorporados na época em que ocupava cargo da Ma-

gistratura ou do MPF, em decorrência do art. 39, § 4º, da Constituição Federal. A 

resposta completa à Consulta pode ser acessada clicando no nº do Acórdão acima  

Bombeiros e policiais militares e civis do DF  
devem retornar aos órgãos de origem
Acórdão 1.774/2017-Plenário

Relator: Min. Bruno Dantas

O TCU examinou, juntamente com a prestação de contas do Fundo Constitucional 

do Distrito Federal (FCDF), expediente encaminhado pela Polícia Militar do Distrito 

Federal (PMDF) suscitando dúvidas sobre a necessidade de ressarcimento, aos 
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cofres do FCDF, da remuneração de servidores cedidos a outros órgãos e institui-

ções da Administração Pública.  

O Tribunal considerou que as cessões desses servidores representam um seve-

ro desvirtuamento da natureza do Fundo Constitucional do DF e determinou à 

PMDF, à Polícia Civil do Distrito Federal (PCDF) e ao Corpo de Bombeiros Militar 

do Distrito Federal (CBMDF), que providenciem o retorno dos servidores de seus 

quadros funcionais que estejam cedidos a órgãos e entidades da União, dos Esta-

dos ou do Distrito Federal e dos municípios. O TCU também irá apurar, em outro 

processo, os valores a serem ressarcidos pelos cessionários ao FCDF.

DESENVOLVIMENTO URBANO

Ordenamento territorial do Distrito Federal  
apresenta falhas, aponta TCU
Acórdão 2.364/2017-Plenário

Relator: Min. Augusto Nardes

Fiscalização do Tribunal examinou as políticas públicas da União, do Distrito Fede-

ral (DF) e dos municípios do entorno destinadas a implementar medidas neces-

sárias à efetiva regularização fundiária e ao ordenamento territorial. O trabalho 

identificou que falta planejamento integrado com relação ao ordenamento terri-

torial do Distrito Federal e os municípios de Goiás localizados na divisa com o DF, 

na região conhecida como “entorno”. 

Também foram apontadas: atuação descoordenada e prevenção ineficaz e não 

integrada entre os governos do DF, do Estado de Goiás e da União; elevado 

número de lotes sem a devida regularização; crescimento desordenado de lote-

amentos; grilagem de terras; racionamento de água e a realidade violenta nas 

cidades do entorno.

O TCU fez recomendações à Casa Civil da Presidência da República, para que, em 

conjunto com o Ministério das Cidades e os diversos órgãos do Governo Federal 

envolvidos na formulação e implementação da política de ordenamento territorial e 

regularização fundiária, adotem providências para a correção das falhas encontradas.  

121Ações de Controle Externo

Página 125 de 182 Parte integrante do Avulso do AVS nº 10 de 2018.

140 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



EDUCAÇÃO E CULTURA

Irregularidades na concessão de auxílios e bolsas de estu-
do no âmbito da Universidade Federal do Paraná (UFPR) 
Acórdão 291/2017-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

Acórdão 2.001/2017-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

Auditoria do TCU avaliou ajustes firmados por Instituições Federais de Ensino Supe-

rior no Estado do Paraná (IFES) com suas fundações de apoio, ou outras entidades, 

para a concessão de bolsas para servidores, alunos e docentes daquelas IFES, bem 

como, os controles existentes na concessão e no pagamento dessas bolsas. Entre as 

irregularidades apontadas, havia concessão de bolsas de forma permanente, com 

valor mensal incompatível e sem controles; pagamentos fraudulentos de auxílio a 

pesquisadores e bolsas de estudo para pessoas que não possuíam qualquer vínculo 

com a entidade. Entre os beneficiários, constavam cabelereiros, motoristas, pedreiros 

e outras atividades que não exigiam qualificação superior. A ausência de controle 

sobre bolsas concedidas pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) possibilitou o 

desvio de mais de R$ 7 milhões, no período de quatro anos. 

O Tribunal determinou a formação de 27 processos de tomada de contas especial para 

apuração do débito decorrente da concessão e do pagamento irregular de bolsas de es-

tudos, no âmbito da UFPR. Também foi decretada a indisponibilidade de bens de respon-

sáveis e determinada a realização de audiências e citações. (Acórdão 291/2017 Plenário) 

Posteriormente, nova fiscalização do TCU identificou abusos na quantidade de bolsas 

concedidas a docentes e na quantidade de horas atribuídas para realização de pro-

jetos não relacionados às respectivas funções laborais nas IFES e nos valores recebi-

dos para atuação nesses projetos. O Tribunal determinou às entidades que adotem 

providências para melhorar a sistemática de controle da concessão de bolsas, de 

forma a identificar e coibir a participação de servidores em atividades e realização de 

pagamentos em desacordo com a legislação. (Acórdão 2.001/2017-Plenário). 
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Com subsídio nessa atuação do TCU, a Polícia Federal deflagrou a Operação Rese-

arch, que cumpriu 29 mandados de prisão temporária, 8 de condução coercitiva e 

36 mandados de busca e apreensão em decorrência das fraudes ocorridas na UFPR.

Universidades federais de Minas pagam salários  
acima do teto constitucional a 150 servidores
Acórdão 4.833/2017-2ª Câmara

Relator: Min. Ana Arraes

O TCU realizou auditoria na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), na Funda-

ção Universidade Federal de Ouro Preto (Ufop) e na Fundação Universidade Federal 

de Uberlândia (UFU) para verificar o cumprimento da legislação que disciplina o 

relacionamento das universidades federais com suas fundações de apoio. Verificou-

-se que nenhuma das três instituições auditadas possui controles que garantam o 

cumprimento do Decreto 7.423/2010, que regulamenta as relações entre as institui-

ções de ensino superior (IES) e as fundações, bem como estabelece que o valor da 

remuneração do docente somado às retribuições e bolsas recebidas de fundações 

não pode exceder o teto constitucional. 

A auditoria constatou 150 servidores que recebem remuneração acima do teto cons-

titucional, sendo que o montante pago a mais chega a quase R$ 3 milhões. O Tribu-

nal determinou à UFMG, Ufop e UFU que interrompam tais os pagamentos. A fiscali-

zação também constatou atrasos de repasses à Fundação de Apoio Universitário da 

UFU e que há parcelas pendentes de ressarcimento no período de 2008 a 2016. Só 

o valor devido entre 2013 e 2015 chega a quase R$ 500 milhões. A situação também 

será avaliada pelo TCU em processo separado.   

Educação infantil: índice de busca ativa por aluno  
nos municípios é baixo
Acórdão 2.775/2017-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

O TCU avaliou as ações implementadas pelo Governo Federal e pelas prefeituras 

municipais para dar concretude às estratégias do Plano Nacional de Educação no 

que concerne à sua Meta 1 (educação infantil), bem como medidas adotadas pe-
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los entes federativos para promover o funcionamento das creches e pré-escolas 

construídas com recursos federais por meio do Rede Escolar Pública de Educação 

Infantil (Proinfância).

O trabalho envolveu 815 municípios e constatou que não foi possível cumprir 

parte da citada Meta 1 do PNE, que previu a universalização da pré-escola em 

2016 (Emenda Constitucional 59/2009) e estipulou que pelo menos 50% das 

crianças de zero a três anos estejam frequentando creche em 2024. Verificaram-

-se problemas na estruturação da política pública, além de falta de critérios de 

priorização, desconhecimento dos programas federais à disposição dos municí-

pios, falta de recursos para manutenção de creches e pré-escolas, dificuldades 

dos municípios na busca de crianças em estado de hipossuficiência, incapacidade 

dos municípios de realizar o devido levantamento da demanda por vagas.

O Tribunal determinou ao Ministério da Educação, ao Ministério do Desenvolvimen-

to Social, ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e à Casa Civil da 

Presidência da República que encaminhem ao TCU plano de ação para implemen-

tação das recomendações feitas a fim de sanar as irregularidades encontradas.

ESPORTE

Plano do legado dos Jogos Olímpicos gera multa  
a gestores do Ministério do Esporte
Acórdão 494/2017-Plenário

Relator: Min. Augusto Nardes

O Tribunal fez o monitoramento do cumprimento das deliberações objeto do 

Acórdão nº 2.758/2014-TCU-Plenário, as quais se referiam à necessidade de o 

Ministério do Esporte (ME), como coordenador do Grupo Executivo e do Comi-

tê Gestor dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos (GEOlimpíadas e CGOlimpíadas), 

elaborar Plano de Legado relativo aos equipamentos esportivos construídos com 

recursos públicos federais.

Inicialmente, o Ministério havia apresentado um documento, que não foi conside-

rado como Plano de Legado, devido a diversas falhas apontadas pelo Tribunal. Não 
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houve especificação de custos de manutenção, entidade pública ou privada que 

ficaria responsável por arcar com esses custos e benefícios específicos esperados 

de maneira individualizada.

O TCU determinou a correção das falhas e a apresentação do Plano de Legado. Os 

dirigentes do Ministério, no entanto, não acataram as determinações feitas, nem 

justificaram o não atendimento. Apenas, limitaram-se a argumentar que o plano 

pendia de finalização e homologação pelas áreas envolvidas no âmbito do Governo 

Federal, mas as tratativas entre os órgãos não foram demonstradas. 

Foram expedidas novas determinações ao ME, à Casa Civil da Presidência da Re-

pública e à Prefeitura do Rio de Janeiro para que apresentem em conjunto plano 

de contingência com as providências que serão adotadas em relação a todas as 

arenas esportivas dos complexos da Barra e de Deodoro até que seja aprovado 

e colocado em funcionamento um Plano de Legado efetivo para a utilização de 

longo prazo dessas estruturas esportivas. Também foi dada ciência ao ME e à Pre-

feitura do Rio de Janeiro sobre a possibilidade de ressarcimento ao erário pelos 

atuais gestores, bem como dos anteriores, caso se efetive o dano ao erário em 

decorrência do desuso dessas arenas esportivas ou da falta de aproveitamento 

desses equipamentos.

TCU faz novas determinações referentes à gestão  
do legado dos jogos olímpicos de 2016
Acórdão 1.662/2017-Plenário

Relator: Min. Augusto Nardes

O Tribunal monitorou determinação do Acórdão 494/2017-TCU-Plenário, a qual 

trata de elaboração de um plano de contingência para as arenas esportivas dos 

complexos da Barra e de Deodoro até que seja aprovado e colocado em funciona-

mento um Plano de Legado dos Jogos Olímpicos efetivo para a utilização de longo 

prazo dessas estruturas esportivas. 

O TCU determinou ao Comitê Rio 2016 que apresente plano de ação para plantio 

da Floresta dos Atletas, em Deodoro, com vistas a cumprir o compromisso mun-

dialmente assumido pelos organizadores dos Jogos Rio-2016 quando da cerimônia 

de abertura do evento. Também foi determinado que a Autoridade de Governança 
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do Legado Olímpico (AGLO) encaminhe relatório quadrimestral acerca das ações 

adotadas para manutenção, conservação e utilização provisória das arenas olímpi-

cas, bem como, que levante os custos com vícios de construção e com danos nas 

arenas olímpicas do Complexo da Barra da Tijuca ocasionados pelo uso nos Jogos 

Olímpicos do Rio 2016 e aqueles danos decorrentes de abandono dessas instala-

ções por parte do Comitê Rio 2016.

Ex- gestor do COB é multado por  
descumprir decisão do TCU
Acórdão 2.596/2017-Plenário

Relator: Min. Augusto Nardes

Fiscalização do Tribunal verificou o cumprimento, pelo Comitê Organizador dos Jo-

gos Rio 2016, de deliberações objeto do Acórdão 1.857/2015-TCU-Plenário, o qual 

decorre de auditoria que examinou possíveis transferências de recursos públicos 

federais para o citado Comitê Rio-2016.

O TCU aplicou multa ao ex-Presidente do Comitê por descumprir a decisão anterior 

do TCU, que determinou que se ajustasse a data de extinção do Comitê prevista no 

Relatório sobre Estratégia de Dissolução (julho de 2017) com a data da dissolução 

disposta em seu estatuto (dezembro de 2023) de maneira que não houvesse uma 

divergência tão grande nessas datas. Destaca-se que mesmo com o auxílio dos 

entes federados, o Comitê encerrou suas atividades operacionais com um prejuízo 

superior a R$ 130 milhões.

 Ademais, a fiscalização apontou que, apesar de, no âmbito federal, ter sido revo-

gado o dispositivo legal que autorizava a destinação de recursos públicos federais 

para cobrir eventuais déficits operacionais do Comitê Organizador, quanto maior o 

tempo de existência desse comitê, maior a possibilidade de que o Poder Público, 

inclusive a União, venha a ser chamada para cobrir esse prejuízo com o aporte de 

recursos por vias indiretas”.

O Tribunal ainda recomendou ao Ministério do Esporte, ao Comitê Organizador dos 

Jogos Rio 2016 e ao Comitê Olímpico do Brasil (COB), que as direções dessas duas 

últimas entidades sejam, de imediato, segregadas uma da outra.
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FAZENDA e PLANEJAMENTO

Sistema da SPU que controla R$ 68 bilhões  
em imóveis apresenta falhas
Acórdão 484/2017-Plenário

Relator: Min. Benjamin Zymler

Auditoria do TCU avaliou o grau de confiabilidade das bases de dados dos sis-

temas estruturantes da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), do Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Foram avaliados dados do Sistema 

Integrado de Administração Patrimonial (Siapa), o qual é uma ferramenta de 

apoio à administração do patrimônio imobiliário da União, voltado para imóveis 

dominiais. Estão sob o controle do Siapa imóveis cuja avaliação, em meados de 

2016, chegava a R$ 68 bilhões.

O Tribunal constatou inconsistências em dados referentes aos responsáveis pelos 

imóveis, bens cadastrados de modo simultâneo e indevido como dominiais e de 

uso especial, áreas inconsistentes e concessão indevida de benefícios de isenção. 

Verificou-se, também, que no universo de 596 mil imóveis controlados pelo Sia-

pa, 33 mil tinham responsáveis com situação irregular perante a Receita Federal 

do Brasil (RFB). Desse total, 132 responsáveis não tinham CPF regular e mais de 

30 mil situações apresentavam como responsáveis pessoas falecidas, sem que 

houvesse no sistema quaisquer informações relacionadas ao espólio do de cujus.

O TCU determinou à SPU que apresente plano de ação para sanear as inconsis-

tências nas tabelas responsável e imóvel e nos registros de carência do Siapa an-

teriores à Lei 11.481/2007. A SPU também deverá estabelecer rotina periódica de 

verificação de: i) situação cadastral de seus responsáveis junto à base de dados 

da Receita Federal do Brasil (RFB); ii) informação de falecimento dos responsá-

veis por imóveis junto à base de dados da RFB e do Sistema Informatizado de 

Controle de Óbitos (Sisobi); informação de rendas e patrimônio dos responsáveis 

por imóveis junto às bases de dados do Registro Nacional de Veículos Automo-

tores (Renavam), da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), e do Sistema 

Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape), em função dos evi-

dentes sinais de riqueza apresentados.
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Deficit das contas públicas pode superar  
estimativa do Governo
Acórdão 938/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

O TCU alertou o Poder Executivo sobre a possibilidade de não cumprimento da meta de 

resultado primário e a necessidade de adoção das medidas preconizadas na Lei Com-

plementar 101/2000, uma vez que o resultado primário deficitário previsto na Lei Orça-

mentária da União para o exercício de 2017, da ordem de R$ 139 bilhões, pode ter sido 

elevado para R$ 185 bilhões, o que representaria uma elevação do déficit no valor de R$ 

46 bilhões, sendo R$ 40,6 bilhões em função de eventual frustração de receita e R$ 5,4 

bilhões em razão de possível realização de despesas em valores maiores que o previsto.

Reconhecimento indevido de dívida junto  
à Fecomércio-RJ pode gerar prejuízo  
de R$ 46 milhões aos cofres públicos
Acórdão 980/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. Weder de Oliveira

Fiscalização do TCU averiguou possíveis irregularidades relacionadas ao reconhe-

cimento de dívida, por parte do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial no 

Estado do Rio de Janeiro (Senac/ARRJ) e do Serviço Social do Comércio no Estado 

do Rio de Janeiro (Sesc/ARRJ), para com a Federação do Comércio do Estado do 

Rio de Janeiro (Fecomércio/RJ). Verificou-se que essas entidades foram levadas a 

reconhecer e pagar dívidas indevidas junto à Fecomércio/RJ. O Tribunal constatou, 

também, que o Presidente da Fecomércio/RJ, que acumula o cargo com a Presidên-

cia dos conselhos regionais do Sesc e do Senac do Rio de Janeiro, fez com que essas 

entidades reconhecessem que deviam à Fecomércio/RJ os mesmos valores que elas 

já haviam repassado à Confederação Nacional do Comércio (CNC). 

A dívida, portanto, da ordem de R$ 46 milhões, é da CNC para com a Fecomércio/

RJ. Ao utilizar os fundos das administrações regionais do Sesc e do Senac para pagar 

os débitos da CNC junto à Fecomércio, houve prejuízo aos caixas do Sesc/ARRJ e do 

Senac/ARRJ, que beneficiou indevidamente a Fecomércio pela quitação da dívida. Ou 

seja, a lesão aos cofres do Sesc e Senac do Rio de Janeiro ocorreu pelo pagamento 

duplicado da mesma obrigação, primeiro à CNC e depois à Fecomércio/RJ.
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Consultas sobre créditos  
extraordinário e adicionais
Acórdão: 2.184/2017-Plenário

Relatora: Min Ana Arraes

Acórdão: 2.549/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

Acórdão: 2.904/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

Ao analisar consultas formuladas pelos ministros de Estado da Educação e do Pla-

nejamento, Desenvolvimento e Gestão acerca de crédito extraordinário, créditos 

adicionais e ampliação e remanejamento de limites de movimentação e empenho 

no âmbito do Poder Executivo Federal, o Tribunal respondeu aos consulentes que:

i. a abertura de crédito extraordinário por meio de medidas provisórias se destina 

a despesas que preencham os requisitos de imprevisibilidade e urgência deli-

mitados semanticamente pelo texto constitucional como equiparáveis às exis-

tentes em situações “decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 

pública”, nos termos do art. 167, § 3º, da Constituição Federal (CF);

ii. em situações de elevado impacto social que não se enquadrem naquelas ca-

racterizadas no referido dispositivo constitucional, devem ser buscadas outras 

alternativas de remanejamento orçamentário. (Acórdão 2.184/2017-Plenário)

iii. não obstante eventual projeto de lei de alteração da meta de resultado primário 

tenha sido enviado ao Congresso Nacional (CN): a) a abertura de créditos suple-

mentares com base em autorização contida na Lei Orçamentária Anual da União 

deve ser compatível com a obtenção da meta de resultado primário fixada na 

respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e atender aos demais limites 

e condições estabelecidos; b) as ampliações e os remanejamentos de limites de 

movimentação financeira e empenho no âmbito do Poder Executivo Federal po-
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dem ser realizadas, desde que sejam respeitados os respectivos limites globais 

daquele Poder, os quais devem ser definidos com base na meta fiscal vigente e em 

montantes adequados ao atingimento dessa meta. (Acórdão 2.549/2017-Plenário)

iv. é cabível a abertura de crédito extraordinário para a transferência de recur-

sos a outros entes federativos, em caso de grave crise financeira do ente, que 

comprometa a manutenção de serviços públicos essenciais para a população, 

assegurando direitos sociais e fundamentais relativos à saúde, segurança e edu-

cação, desde que: a) atendidos os requisitos da medida provisória, a serem 

avaliados pelo CN, quanto à relevância e urgência, nos termos da jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal; b) atendidos os requisitos da despesa quanto à 

imprevisibilidade e à urgência, conforme estabelecido na CF; e c) precedida de 

detalhada análise sobre os impactos que tal assistência financeira terá sobre 

as condições fiscais da União, assegurando, dentre outros, o cumprimento das 

metas fiscais estabelecidas. (Acórdão 2.904/2017-Plenário)

Administração Pública pode contratar Uber e congêneres
Acórdão 1.223/2017-Plenário

Relator: Min. Benjamin Zymler

O TCU analisou possíveis ilegalidades praticadas pela Central de Compras do Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) no âmbito do Pregão Eletrônico 

nº 3/2016, que tem por objeto a contratação do serviço de transporte terrestre de 

passageiros a serviços dos órgãos da Administração Pública Federal – APF direta, por 

meio de táxi e por demanda, no âmbito do Distrito Federal. O Tribunal autorizou, ex-

cepcionalmente, que o Ministério dê continuidade à execução do contrato decorrente 

do pregão eletrônico. Porém, tornou definitiva a medida cautelar que proibiu prorrogar 

o contrato. Também foi determinado que a referida Central de Compras faça constar, 

em seus próximos estudos preliminares, os serviços de transporte individual privado de 

passageiros baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede (STIP), que estiverem 

em operação no Distrito Federal (Uber, Cabify etc.), bem como a avaliação dos riscos 

decorrentes da centralização dos serviços em um único fornecedor.

O TCU também analisou consulta formulada pelo Ministro do Planejamento, Desen-

volvimento e Gestão sobre o correto reconhecimento e registro orçamentário de 

despesas com subsídios e subvenções econômicas.
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O TCU esclareceu que as referidas despesas devem constar da lei orçamentária do 

exercício em que houver a apropriação pelas instituições financeiras dos valores de-

vidos pelo Tesouro Nacional, independentemente da data de apresentação, pelas 

mencionadas instituições financeiras, dos relatórios que contêm os valores a serem 

pagos a título de equalização das taxas de juros e que são elaborados, atualmente, 

em bases semestrais. 

Estatais ultrapassam limite de deficit  
estipulado pela LDO-2017
Acórdão 2.208/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

O TCU realizou auditoria para acompanhar as receitas e as despesas primárias, o 

resultado primário e o contingenciamento, quanto ao cumprimento da Lei de Diretri-

zes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), ambas relativas ao ano 

de 2017, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e da Emenda Constitucional (EC) 

95/2016, relativamente ao 3º bimestre de 2017. Foi constatada a existência de supe-

restimativa de receitas com o Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) 

e de Concessões e Permissões e que o déficit das empresas estatais, estimado em 

R$ 3,24 bilhões, está acima do estipulado pela Lei de Diretrizes Orçamentárias 2017 

(LDO-2017), no valor de R$ 3 bilhões.

Conforme apurado pelo Tribunal, das 23 empresas que integram o orçamento das 

estatais, seis são responsáveis por 86% do déficit anual previsto. São elas: A Empresa 

de Correios e Telégrafos (ECT), a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 

(Infraero), a Casa da Moeda, o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), 

a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) e a Empresa 

Gestora de Ativos (Emgea).

O Tribunal determinou à Secretaria de Orçamento Federal (SOF) e à Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN) que reavaliem a previsão de arrecadação com o Pert de R$ 13 

bilhões para 2017, em razão de não ser factível a arrecadação estimada pelo Progra-

ma. Também, recomendou ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

que requeira das empresas estatais federais deficitárias as ações corretivas adequa-

das e a revisão de seus planos de negócios, com vistas ao cumprimento da meta de 

resultado primário das estatais.

131Ações de Controle Externo

Página 135 de 182 Parte integrante do Avulso do AVS nº 10 de 2018.

150 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



Ministério do Planejamento recebe prazo do TCU para 
cronograma do Cadastro Geral de Obras
Acórdão 2.451/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

Auditoria do Tribunal avaliou as medidas adotadas pelo Ministério do Planeja-

mento, Desenvolvimento e Gestão (MP) em relação à implementação do Cadastro 

Geral de Obras do Governo Federal, sistema público que irá centralizar informa-

ções sobre a execução de obras que recebam recursos do Governo Federal.

O TCU determinou à Secretaria-Executiva do MP que apresente um cronograma 

para a implantação do citado Cadastro, incluindo as etapas, ações corresponden-

tes, prazo e responsáveis por cada demanda. De acordo com a auditoria, com as 

informações contidas no Sistema, as entidades que executam obras e o próprio 

Ministério poderão melhorar a distribuição dos recursos, garantir maior transpa-

rência e contribuir para a eficiência do gasto público.

MEIO AMBIENTE

TCU avalia sistemas de  
monitoramento dos ODS
Acórdão 298/2017-Plenário

Relator: Min. Augusto Nardes

Auditoria do Tribunal avaliou a preparação do Governo brasileiro para imple-

mentar e monitorar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), agenda 

discutida e estabelecida pela ONU com seus países membros, com vigência até 

2030. O objetivo foi verificar a capacidade operacional de implementação de in-

dicadores para monitorar os ODS 1 (acabar com a pobreza), ODS 2 (acabar com a 

fome e desnutrição) e ODS 5 (alcançar a igualdade de gênero). O TCU identificou 

oportunidades de melhoria em algumas práticas de governança, em especial 

quanto ao cronograma de implementação dos objetivos, à formação da Comissão 

Nacional ODS e à adaptabilidade do PPA para recepcionar os objetivos e metas 

estabelecidos pela Agenda 2030.
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O TCU recomendou ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que 

adote índices multidimensionais que sintetizam fenômenos multidimensionais, 

a exemplo da pobreza, ou a geração de indicadores que permitam a obten-

ção desses índices multidimensionais, os quais devem recair preferencialmen-

te sobre aqueles consagrados pelos organismos internacionais, a exemplo do 

Multidimensional Poverty Index (MPI) e para que desenvolva técnicas de análise 

de confiabilidade de bases de dados para os registros administrativos que serão 

incorporados ao futuro Sistema Nacional de Informações Oficiais (SNIO), a exem-

plo da análise de credibilidade realizadas no CadÚnico e na Maciça (base de 

dados de pagamento do INSS). (Acesse o infográfico da avaliação)

Ações de sustentabilidade na administração pública 
ainda são insuficientes
Acórdão 1.056/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. André Luís

Auditoria do Tribunal avaliou a evolução das ações promovidas pela Adminis-

tração Pública Federal (APF) para a redução de consumo próprio de papel, de 

energia elétrica e de água, tendo por base parâmetros suscitados pelo Acórdão 

1.752/2011-TCU-Plenário. Verificou-se que órgãos e entidades públicas não avan-

çaram na implementação de ações destinadas à promoção da sustentabilidade. 

Há, ainda, atuação deficiente no nível central de Governo, baixa evolução na 

adoção de critérios e práticas sustentáveis nas contratações, implementação in-

cipiente de ações voltadas para a utilização de edifícios públicos mais eficientes 

e sustentáveis, além de deficiências nas iniciativas relacionadas com a gestão de 

resíduos e a realização de coleta seletiva solidária.

O TCU determinou que o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

retome as atividades do comitê de sustentabilidade, apresente plano para im-

plementação de sistema de acompanhamento de ações e passe a fazer uso do 

Índice de Acompanhamento da Sustentabilidade na Administração (IASA). Deter-

minou, também, que o Ministério exija de outros órgãos o alinhamento entre o 

Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS) e os planejamentos estratégicos 

e que implemente o efetivo funcionamento de unidades de sustentabilidade com 

caráter permanente.
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MINAS E ENERGIA

Danos causados por irregularidades em  
contratos do navio-sonda Vitória 10.000
Acórdão 1.306/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

Em decorrência de auditoria realizada nos contratos de operação do navio-sonda 

Vitória 10.000 celebrados entre empresas da Petrobras e do grupo empresarial 

Schahin, o Tribunal determinou, cautelarmente, que retenção da totalidade dos 

pagamentos ainda não efetuados dos contratos de afretamento e serviços do 

navio. Foi constatada existência de documentos que comprovam o pagamento 

de propina pela empresa contratada ao ex-gerente da área internacional da Pe-

trobras. Preliminarmente, danos ao erário foram estimados em R$ 525 milhões. 

O TCU converteu os autos em tomada de contas especial e também determinou 

que, em relação ao contrato de serviços de perfuração do Bloco BM-S-09, locali-

zado na Bacia de Campos/RJ, a Petrobrás limite os pagamentos ainda não efetu-

ados aos valores correspondentes aos custos diários diretos e indiretos incorridos 

pela contratada, estimados preliminarmente em US$ 54.220,00. 

Limitações técnicas, estruturais e financeiras  
dificultam o trabalho da Pré-Sal Petróleo S.A.
Acórdão 72/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

Auditoria do TCU verificou a capacidade operacional da Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA), 

quanto à função de representar a União em procedimentos de individualização de 

produção e exploração das jazidas do Pré-Sal. A empresa foi criada para gerenciar as 

negociações, a exploração e a produção de petróleo e gás. O Tribunal apontou que a 

Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA) possui limitações técnicas, estruturais e financeiras que 

dificultam a correta realização de suas atribuições

Entre os achados da auditoria consta demora injustificada na definição das regras de 

comercialização. Para o TCU, a ausência destas regras causa insegurança no setor, 

descontentamento no mercado e prejuízo à imagem do País. Além disso, notou-
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-se que apesar da existência de padrões já definidos e uma estrutura que segrega 

funções e competências, os processos internos de avaliação dos Acordos de Indi-

vidualização da Produção (AIP) da empresa carecem de normatização. De acordo 

com a fiscalização, caso estas deficiências não sejam mitigadas, a efetiva atuação da 

empresa fica comprometida.

O Tribunal determinou ao Ministério de Minas e Energia (MME) que encaminhe ao 

TCU informações detalhadas sobre atuação da Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA) e cro-

nograma definitivo para proposição, ao Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE), da política de comercialização de petróleo e gás natural devidos à União, 

bem como explicite as razões para a excessiva demora na finalização dos trabalhos. 

O MME também deverá enviar considerações acerca da Carta PPSA-DTF 120, de 

26.6.2016, inclusive sobre possíveis prejuízos financeiros decorrentes de eventual 

atraso no Teste de Longa Duração de Libra em função da ausência de política de 

comercialização do petróleo e gás natural.

Eletrobrás: riscos de prejuízo por má qualidade de servi-
ços e endividamentos de distribuidoras
Acórdão 1.126/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

Acórdão 774/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

Acórdão 813/2017-Plenário

Relator: Min. José Múcio

O TCU realizou uma série de auditorias nas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. e suas 

subsidiárias de distribuição de energia elétrica, para verificar a situação financeira, 

a qualidade dos serviços prestados e avaliar a gestão e o controle da Eletrobras so-

bre as distribuidoras. Ao comparar os dados com os referenciais estabelecidos pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), o Tribunal apontou que, entre 2011 e 
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2015, das cinco sociedades avaliadas, apenas a Eletroacre atingiu os parâmetros re-

gulatórios, mesmo assim, apenas uma vez, em 2014. Além disso, foi constatado que 

a Amazonas Energia arcou com cerca de R$ 3 bilhões em perdas não técnicas sem 

cobertura tarifária. Esse montante equivale a 1,5 vezes a cobertura tarifária calculada 

pela Aneel para os custos operacionais da Companhia, somados à remuneração e 

à amortização do capital investido. O consolidado das auditorias foi enviado aos ór-

gãos listados no Acórdão em questão.

Leilão de energia elétrica  
traz ônus para o consumidor
Acórdão 1.598/2017-Plenário

Relator: Min. Aroldo Cedraz

O TCU analisou o processo de desestatização que trata do primeiro estágio do 

Leilão Aneel 1/2017, referente à licitação para a outorga das usinas hidrelétricas 

de São Simão, Jaguara, Miranda e Volta Grande em operação no País. 

O Tribunal considerou que, sob o ponto de vista formal, a Agência Nacional de 

Energia Elétrica (Aneel) atendeu aos requisitos previstos na Instrução Normativa 

TCU 27/1998, que dispõe sobre o acompanhamento concomitante, pelo TCU, dos 

processos de outorga de concessão de serviços públicos e não foram detecta-

das inconformidades que pudessem comprometer a continuidade do Leilão. No 

entanto, foi determinado ao Ministério de Minas e Energia que observe, na quali-

dade de Poder Concedente, condicionantes tais como refazer o cálculo do custo 

médio ponderado de capital (WACC) utilizado antes da publicação do edital do 

leilão e complementar o estudo apresentado com relação ao edital do leilão até 

a data de julgamento das propostas.

Conclusão de Angra 3 pode  
custar R$ 25 bilhões
Acórdão 1.786/2017-Plenário

Relator: Min. Bruno Dantas

O TCU realizou auditoria nas obras da Usina Termelétrica de Angra III, com o ob-

jetivo de verificar o saneamento de irregularidades graves com recomendação de 
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paralisação da obra e as providências adotadas pela Eletrobras Termonuclear S.A. 

(Eletronuclear) para retomada dos investimentos e para a preservação dos serviços 

já executados. O volume de recursos fiscalizados foi de cerca de R$ 30 milhões. As 

obras estão paralisadas desde outubro de 2015 e são objeto de duas operações 

conjuntas do Ministério Público Federal (MPF) e do Departamento de Polícia Federal 

(DPF): Radioatividade (16ª fase da Operação Lava Jato) e Pripyat, que examina de-

núncias contra vários funcionários da Eletronuclear, envolvendo corrupção, lavagem 

de ativos e ‘embaraço à investigação de organização criminosa’.

A auditoria verificou que a Eletronuclear tem centrado esforços no saneamento das 

irregularidades relativas aos contratos da termoelétrica, na preservação dos investi-

mentos já executados, bem como na retomada do empreendimento. No entanto, o 

trabalho também revelou um quadro preocupante. Estudos contratados pela Estatal 

apontam para a necessidade de investir, ainda, recursos da ordem de R$ 17 bilhões 

para a conclusão do empreendimento ou de R$ 12 bilhões para descontinuar o pro-

jeto. Assim, para sua conclusão, considerando os recursos já aplicados ultrapassariam 

a marca de R$ 25 bilhões, mais de três vezes o montante estimado quando da sua 

retomada em 2008/2009 (R$ 8,3 bilhões), com significativo impacto no preço de 

venda da energia a ser produzida e, consequentemente, na viabilidade do empreen-

dimento propriamente dita. Assim, o Tribunal fará o acompanhamento das medidas 

em adoção pela Eletronuclear visando à retomada das obras da Usina de Angra III.

Engevix é declarada inidônea por  
irregularidades em Angra 3
Acórdão 1.348/2017-Plenário

Relator: Min. Bruno Dantas

O Tribunal declarou a empresa Engevix Engenharia inidônea devido a fraudes em 

processo licitatório. Assim, a empreiteira fica proibida de licitar e de assinar con-

tratos com a Administração Pública Federal (APF) pelo prazo de cinco anos. A de-

terminação decorre de fiscalização do TCU que examinou possíveis irregularidades 

em processos licitatórios e na execução dos contratos para elaboração dos projetos 

executivos da Usina Termonuclear de Angra 3, no Estado do Rio de Janeiro. 

As irregularidades que motivaram as decisões foram encontradas em três contratos: 

no primeiro deles, denominado Pacote Eletromecânico 1, verificou-se aditivo irregular 
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superior a R$ 6 milhões; no Pacote Eletromecânico 2 foi identificado um aditivo indevi-

do superior a R$ 13 milhões e descompasso na evolução físico-financeira do contrato. 

Nesses dois casos, para que haja uma análise mais detalhada da quantificação do dé-

bito e a identificação dos responsáveis pelas fraudes, o TCU abriu processo de tomada 

de contas especial (TCE) para cada um dos indícios. Também foi mantida a retenção 

contratual de valores determinada em despacho anterior. No último contrato, Pacote 

Civil 2, as irregularidades referem-se à frustação ao caráter competitivo da licitação, 

bem como ao prejuízo causado por essa restrição. 

Ex-gestores da Petrobras pagarão débito  
e multa pela compra de Pasadena
Acórdão 1.881/2017-Plenário

Relator: Min.Vital do Rêgo

Acórdão 440/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

Acórdão 441/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

Fiscalização do Tribunal apurou os danos relativos à aquisição da Refinaria Pasadena 

Refining System Inc. (PRSI) pela Petrobras America Inc. (PAI), subsidiária da Petróleo 

Brasileiro S.A., perante o grupo belga Astra Transcor. Esse processo analisou a assina-

tura da Carta de Intenções, documento de entendimentos prévios à formalização de 

negócios e firmava valor de compra da Refinaria em US$ 788 milhões e não continha, 

como é comum no mercado, cláusula estabelecendo que os termos ali propostos 

não eram definitivos nem criavam obrigações entre as partes.

O TCU responsabilizou o ex-presidente da Petrobras, José Sérgio Gabrielli, e o ex-Di-

retor da área Internacional da empresa, Nestor Cerveró, pela compra da Refinaria 

de Pasadena. Ambos foram condenados solidariamente a devolver mais de US$ 79 

milhões ao erário. A decisão também inabilitou os ex-gestores para o exercício de 
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cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, por 

8 anos e aplicou-lhes multa, individual, no valor de R$ 10 milhões.

Para assegurar o ressarcimento dos danos, o Tribunal solicitou aos órgãos perti-

nentes a adoção de medidas para o arresto dos bens dos responsáveis suficientes 

para o pagamento das dívidas. Trata-se da primeira decisão de mérito dos quatro 

processos instaurados pelo TCU para apurar eventuais prejuízos relacionados à 

compra da Refinaria de Pasadena pela Petrobras America Inc. (PAI).

Superfaturamento nas tubovias da Refinaria Abreu e 
Lima ultrapassa R$ 960 milhões
Acórdão 2.733/2017-Plenário

Relator: Min. Benjamin Zymler

 Ao efetuar fiscalização no Contrato de Tubovias de Interligações da Refinara do 

Nordeste (Rnest), o TCU decretou cautelarmente, pelo prazo de um ano, a indispo-

nibilidade de bens dos responsáveis envolvidos com o superfaturamento de mais 

de R$ 960 milhões no Contrato 0800.005.7000.10-2. O referido contrato tem 

objeto a execução das obras de implantação das Tubovias, na Refinaria Abreu e 

Lima (Contrato Tubovias-Rnest), a cargo do Consórcio Ipojuca Interligações (CII), 

formado pelas empresas Queiróz Galvão S.A. e IESA Óleo e Gás S.A.

TCU decreta Indisponibilidade de bens  
por obras da Repar no Paraná
Acórdão 2.791/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. André Luís

O Tribunal apreciou tomada de contas especial instaurada devido aos indícios de 

superfaturamento em contrato celebrado com o Consórcio Interpa para a execução 

das unidades e sistemas o%-sites nas carteiras de gasolina, coque e HDT da Refinaria 

Presidente Getúlio Vargas no Estado do Paraná (Repar). O TCU entendeu que o con-

sórcio Interpar agiu em conluio com as demais licitantes e pagou vantagem indevida 

a agentes públicos para que atuassem, de forma omissiva ou comissiva, garantindo 

a restrição de participação no certame àquelas empresas cartelizadas com o intuito 

de maximização indevida de lucros, assinando contrato com preços superestimados. 
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Diante dos fatos, o Tribunal decretou cautelarmente, pelo prazo de um ano, a 

indisponibilidade dos bens de responsáveis citados no processo, no montante de 

cerca de R$ 744 milhões. O TCU também determinou que se promova a oitiva dos 

responsáveis para que apresentem as suas manifestações sobre a medida cautelar 

adotada, bem como a citação para apresentação de alegações de defesa.

Estimativa de superfaturamento  
de mais de R$ 187 milhões em obra do Comperj
Acórdão 2.353-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

Acórdão 2.355/2017-Plenário

Relatora: Min. Ana Arraes

Auditoria do TCU examinou o contrato firmado para execução das obras de constru-

ção do pipe rack do primeiro trem de refino do Complexo Petroquímico do Rio de 

Janeiro (Comperj) e também o contrato firmado para execução da principal via de 

acesso ao Complexo (Estrada Convento).

O valor das obras do pipe rack, um dos contratos de maior montante na implantação 

do Comperj, ultrapassa R$ 1,5 bilhão. As obras incluíam a instalação de estrutura de 

seis quilômetros para a sustentação de tubulações, cabos elétricos e ópticos e duas 

estações elevatórias. O prazo para a finalização do projeto era de 32 meses, porém 

a obra foi paralisada com 93% de execução física.

Além do superfaturamento, o Tribunal também verificou irregularidades na contrata-

ção do Consórcio Pipe Rack, formado pelas empreiteiras Odebrecht S.A., Mendes Ju-

nior Trading e Engenharia S.A. e UTC Engenharia S.A. Foram convidadas 15 empresas 

para participar da licitação, sendo 14 delas integrantes citadas nas investigações da 

operação Lava Jato. Todas as propostas apresentadas tinham valores que superavam 

em mais de 20% o orçamento estimado.

A Petrobras, estatal responsável pelo projeto, decidiu desclassificar as licitantes e, 

assumindo que as obras eram críticas para o cumprimento do cronograma de im-
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plantação do Comperj, realizou contratação direta do consórcio. De acordo com a 

relatora do processo, a opção pela contratação direta em detrimento da realização 

de um novo processo de concorrência restou claramente configurada como procedi-

mento voltado a favorecer as empresas formadoras do consórcio.

Em relação à construção da rodovia, conhecida como Estrada do Convento, foram 

apontados indícios de superfaturamento da obra em mais de R$ 12 milhões, em va-

lores de 2011. Em auditoria realizada ainda em 2012, o TCU identificou, entre outras 

irregularidades, indícios de deficiência nos projetos para a construção da rodovia. O 

Tribunal determinou a instauração de processos para apurar os responsáveis pelo 

prejuízo causado e fixou prazo para que a Petrobras identifique e quantifique os 

problemas de qualidade na construção da estrada. A decisão busca avaliar a neces-

sidade de acionamento das garantias da obra. 

TCU responsabiliza Conselho de Administração  
da Petrobras pela compra de Pasadena
Acórdão 2.284/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

O Tribunal apreciou processo instaurado para dar prosseguimento à apuração dos 

danos relacionadas à compra da Refinaria Pasadena Refining System Inc. (PRSI) 

pela Petrobras America Inc. (PAI), subsidiária da Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), 

perante o grupo belga Astra Transcor. O processo de aquisição se iniciou no exercí-

cio de 2006 e se consumou em 2012 e soma um prejuízo aos cofres públicos que 

ultrapassa US$ 580 milhões.

O TCU considerou que os ex-membros do Conselho de Administração da Pe-

trobras foram responsáveis pela compra da Refinaria de Pasadena, em razão 

de não terem cumprido sua obrigação de acompanhar a gestão da Diretoria 

Executiva, por meio da análise devida das bases do negócio que seria realizado, 

nem terem solicitado esclarecimentos mais detalhados sobre a operação antes 

de sua autorização.

Assim, foi determinada a citação solidária dos responsáveis listados para que apre-

sentem alegações de defesa ou recolham aos cofres da Petrobras a quantia original 

de US$ 580,4 milhões, em razão do prejuízo causado ao patrimônio da Petrobras 
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em decorrência da celebração de contratos junto à Astra, desconsiderando o laudo 

elaborado pela empresa de consultoria especializada Muse & Stancil, no valor de 

US$ 186 milhões, levando à compra de 50% da PRSI e da PRSI Trading Company 

(PRST) e ao compromisso de comprar os outros 50%, no caso do exercício do put 

option, pelo valor total de US$ 766,4 milhões. Também foi decretada, cautelarmen-

te, pelo prazo de um ano, a indisponibilidade de bens dos responsáveis.

Inspeção do TCU no Comperj aponta  
prejuízo de US$12,5 bilhões à Petrobras
Acórdão2.546/2017- Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

O Tribunal convocou, para audiência, ex-gestores e ex-diretores da Petrobras apon-

tados como possíveis responsáveis pelo prejuízo de 9,5 bilhões de dólares, referen-

tes ao Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), construído pela Estatal. 

Os danos estimados resultam da inspeção do TCU, entre outubro de 2015 e abril 

de 2016. O Tribunal utilizou como base um estudo produzido pela própria Petro-

bras e chegou ao valor global de 12,5 bilhões de dólares, dos quais aproximada-

mente 9,5 bilhões seriam atribuíveis aos ex-dirigentes.

De acordo com fiscalização, foram identificados indícios de gestão temerária, ca-

racterizada por decisões desprovidas das cautelas necessárias, que resultaram em 

um empreendimento inviável economicamente, cujo prejuízo aos cofres da estatal 

seria bilionário, ressaltou em voto o relator do processo.

Entre os indícios, destacam-se: projeto conceitual indefinido, evolução inadequada 

do projeto, análise de riscos negligenciada, indefinição de parcerias essenciais à 

viabilidade do processo, indefinição de estratégia de licenciamento ambiental e 

antecipação de gastos incompatíveis com o projeto.

O Tribunal também determinou à Petrobras que, doravante, em respeito ao prin-

cípio da transparência, quando for tornar pública informação sobre o Comperj, 

detalhe o projeto a que se referem os dados divulgados e, no caso de referência 

genérica ao Comperj, considere a totalidade dos recursos investidos e a investir, 

independentemente do projeto ou área de negócios. 
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Localizado no Município de Itaboraí/RJ, o Comperj começou a ser construído em 

2008, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). As obras tam-

bém são alvo de investigação da operação Lava Jato.

SAÚDE

TCU aponta que Mais Médicos é eficaz  
mas precisa corrigir falhas financeiras
Acórdão 360/2017-Plenário

Relator: Min. Benjamin Zymler

Revisor: Min. Subst. Augusto Sherman

Fiscalização do Tribunal analisou a criação e a implementação do Programa Mais 

Médicos, instituído pelo Governo Federal, com a finalidade de formar recursos hu-

manos na área médica para o Sistema Único de Saúde (SUS). Foram revelados 

dados que comprovam a eficácia do programa Mais Médicos, mas o TCU fez de-

terminações ao Ministério da Saúde (MS) no sentido de corrigir falhas e dar mais 

transparência aos repasses financeiros feitos à Organização Pan-Americana de 

Saúde (OPAS), a operadora financeira do Programa, e que integra a Organização 

Mundial da Saúde (OMS).

De forma geral, a fiscalização apontou indícios de irregularidades em pagamentos 

antecipados à Opas, fragilidades no acompanhamento dos Termos de Ajuste, atos 

antieconômicos decorrentes da contratação de assessores por meio da cooperação 

técnica e mau planejamento dos pagamentos em decorrência da ampliação do nú-

mero de médicos contratados por meio dos acordos de cooperação técnica. 

O TCU determinou ao Ministro da Saúde que adote, no âmbito do 80º Termo de 

Cooperação Técnica (80º TC) firmado com a OPAS/OMS, providencias para que a 

OPAS apresente relatório analítico das despesas efetuadas, bem como, para que 

a auditoria independente prevista no Decreto nº 3.594/2000 investigue e avalie a 

regularidade dos repasses da OPAS para o Governo Cubano. Além de demandar da 

OPAS o detalhamento das despesas referentes a valor transferido a título de taxa de 

administração, os relatórios das auditorias já realizadas e as Prestações de Contas 

Parciais referentes aos Termos de Ajuste ao 80º TC.
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Também houve recomendação ao MS para que avalie reduzir de forma mais rápida e 

significativa a quantidade de médicos cubanos que prestam serviços ao Brasil e a efi-

cácia e a economicidade da manutenção do atual modelo misto de ensino e trabalho.

Governança em Saúde ainda  
é insuficiente no Brasil
Acórdão 1.130/2017-Plenário

Relator: Min. Bruno Dantas

Fiscalização realizada pelo TCU, com a colaboração de 26 tribunais de contas dos 

estados e dos municípios, objetivou sistematizar informações sobre a situação da 

governança e gestão em saúde pública nas esferas federal, estadual, distrital e muni-

cipal, bem como gerar índices nacionais de governança em saúde (iGovSaúde - ciclo 

2016). No quesito liderança, constatou-se que 93% dos conselhos estaduais e 53% 

dos conselhos municipais de saúde estão no estágio inicial de capacidade. O con-

trole, no caso dos conselhos estaduais e municipais, é o mecanismo de governança 

com um dos piores resultados, cerca de 70% de capacidade em estágio inicial nos 

dois casos. Verificou-se, ainda, grande quantidade de acúmulo das funções de Se-

cretário de Saúde e de Presidente do Conselho, o que representa um limitador da 

boa governança, por afetar o princípio da segregação das funções de execução e de 

fiscalização. O TCU fez determinações e recomendações à Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT), ao Conselho Nacional de Saúde e ao Ministério da Saúde. 

Aumentam os gastos públicos com  
judicialização da Saúde
Acórdão 1.787/2017-Plenário

Relator: Min. Bruno Dantas

O Tribunal realizou auditoria para identificar o perfil, o volume e o impacto das ações 

judiciais na área da Saúde, bem como investigar a atuação do Ministério da Saúde 

(MS) e de outros órgãos e entidades dos três poderes para mitigar os efeitos negati-

vos da judicialização nos orçamentos e no acesso dos usuários à assistência à Saúde. 

Em 2015, os gastos do MS com tais processos judiciais foram de R$ 1 bilhão, um 

aumento de mais de 1.300% em sete anos. Os medicamentos, alguns sem registro 
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no Sistema Único de Saúde, correspondem a 80% das ações. Também foram de-

tectadas fraudes para obtenção de benefícios indevidos. O TCU recomendou que o 

MS adote providências para o envio tempestivo de informações ao Ministério Público 

Federal, diante dos indícios de fraude. Recomendou também, dentre outras coisas, 

a adoção de medidas para diminuir gastos com medicamentos judicializados de 

alto custo não incorporados ao SUS, não registrados na Anvisa ou já regularmente 

fornecidos pelo SUS.

TRABALHO, PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

TCU responde consulta acerca de  
contratação temporária de pessoal
Acórdão 2.588/2017-Plenário

Relator: Min. Vital do Rêgo

Ao apreciar consulta formulada pelo Ministro de Estado do Esporte, acerca de contra-

tação temporária de pessoal, o Tribunal se manifestou no sentido de que:

i. É vedado o uso de recursos de transferências voluntárias para pagamento de 

pessoal de ente da Federação, ainda que decorrente de contrato por tempo 

determinado;

ii. A União está obrigada a analisar a regularidade de terceirização temporária re-

alizada com recursos oriundos de transferências voluntárias, efetuadas em favor 

de ente estadual, distrital ou municipal, inclusive nos casos em que a referida 

terceirização se realizar com base em legislação local;

iii. Não há vedação à aplicação de recursos de transferências voluntárias na contra-

tação de serviços realizados por mão de obra terceirizada, desde que, simulta-

neamente: a) o convenente não conte em seus quadros com pessoal suficiente e 

adequado para a execução do objeto conveniado; b) os serviços sejam integral-

mente revertidos para a realização do objeto do convênio, limitada à duração da 

parceria firmada; c) os contratos de terceirização de mão de obra não se refiram 

à substituição de servidores e empregados públicos, e sejam observados os dis-

positivos da regulação federal pertinentes.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, PODER JUDICIÁRIO, 
MINISTÉRIO PÚBLICO (MPU), DEFENSORIA PÚBLICA 
DA UNIÃO (DPU) E RELAÇÕES EXTERIORES

Consulta formulada ao TCU  
pelo Presidente da Câmara dos Deputados
Acórdão 1.715/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. André Luis de Carvalho

O Tribunal analisou consulta formulada pelo Presidente da Câmara dos Deputados, 

com o intuito de dirimir dúvidas sobre a correta aplicação do art. 25, inciso II, da Lei 

8.112/1990, que trata da reversão de aposentadoria.

O TCU respondeu ao consulente que há necessidade de se condicionar o deferimento 

do pedido de reversão de aposentadoria voluntária a que alude o dispositivo supraci-

tado, ao comprovado interesse da administração e ao prévio ressarcimento dos valores 

porventura recebidos pelo servidor a título de licença-prêmio por assiduidade, con-

vertida em pecúnia, nos termos do que já foi decidido pelo TCU em outros acórdãos. 

A resposta completa à consulta pode ser acessada clicando no nº do Acórdão acima.  

TRANSPORTE

TCU confirma classificação de paralisação em obras da 
Nova Subida da Serra de Petrópolis (RJ)
Acórdão 18/2017 Plenário

Relator: Min. Subst. Augusto Sherman

Auditoria do Tribunal examinou as obras da Nova Subida da Serra de Petrópolis/

RJ, trecho Juiz de Fora/MG – Rio de Janeiro/RJ, da Rodovia BR 040/MG/RJ, conce-

dido, em 1995, à Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora – Rio (Concer). 

As obras estão sendo executadas pela concessionária Concer, a partir de aporte de 

recursos federais, em complemento aos recursos previstos para o empreendimento 

no programa de exploração rodoviária de concessão, com previsão de prorrogação 

da concessão, em até 17 anos, caso a União deixe de realizar os aportes acordados.
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Trata-se da primeira vez o TCU examinou custos e qualidade de projeto concernen-

te a obra inserida em programa de exploração rodoviária de concessão. O Tribunal 

confirmou, para diversas irregularidades identificadas na obra, a classificação como 

Irregularidades Graves com Recomendação de Paralisação (IG-P), dentre as quais o 

sobrepreço de mais de R$ 203 milhões no orçamento do empreendimento. O Tribu-

nal também determinou que a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 

promova medidas corretivas para sanear as irregularidades classificadas como IG-P.

TCU suspende repasse de recursos  
para obras da Transnordestina
Acórdão 67/2017-Plenário

Relator: Min. Walton Alencar

O Tribunal examinou indícios de irregularidades graves, cometidas pela Agência Na-

cional de Transportes Terrestres (ANTT), na celebração de contratos para construção 

e exploração da Ferrovia Nova Transnordestina, com cerca de 1.753Km de extensão.

Foram identificados riscos à continuidade da obra e, por esse motivo, o TCU determi-

nou à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias, ao Fundo de Investimento do Nor-

deste (Finor), ao Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), ao Fundo 

de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-

nômico e Social (BNDES) e ao BNDES Participações S.A. (BNDESPar) que suspendam 

os repasses de recursos públicos para as obras de construção da Ferrovia, até que a 

empresa Transnordestina Logística S.A (TLSA) apresente à ANTT todos os elementos 

de projetos, solicitados pela Agência, bem como até que a ANTT valide as alterações 

do projeto e a definição do respectivo orçamento, que envolve R$ 11,2 bilhões.

Norma que prevê prorrogação antecipada  
dos contratos de arrendamentos de portos é falha
Acórdão 989/2017-Plenário

Relator: Min. Walton Alencar

Auditoria do Tribunal avaliou os atos e procedimentos adotados pela extinta Se-

cretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR), pela Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (Antaq) e pelas Autoridades Portuárias para a prorrogação 
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antecipada dos contratos de arrendamentos portuários e para a fiscalização de seu 

cumprimento. O TCU analisou cinco termos firmados desde setembro de 2015 e 

constatou lacuna normativa que permite às empresas arrendatárias iniciar obras 

antes da aprovação do projeto executivo pela Antaq, o que abre possibilidade de 

inadequações. O Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPAC) e a An-

taq terão que implementar uma série de ações para adequar os normativos sobre 

a prorrogação antecipada de arrendamento dos terminais portuários do País. Os 

planos de investimento totalizam R$ 6,8 bilhões.

Tribunal decreta indisponibilidade  
de bens de ex-gestores da Valec
Acórdão 1.601/2017-Plenário

Relator: Min. Benjamin Zymler

O TCU analisou tomada de contas especial instaurada em razão do superfaturamen-

to identificado no Contrato 58/2009 celebrado entre a Valec - Engenharia, Cons-

truções e Ferrovias S.A. e a Constran Construções e Comércio S.A., tendo por objeto 

a construção do lote 2 da Ferrovia Norte-Sul (FNS), em trecho entre Ouro Verde de 

Goiás/GO e Jaraguá/GO. Como resultado dos trabalhos, o Tribunal decretou, caute-

larmente, pelo prazo de um ano, a indisponibilidade de bens dos responsáveis em 

valor suficiente para garantir o ressarcimento do débito apurado, no total de R$ 70,4 

milhões. O TCU também determinou à Valec que apresente informações sobre o 

montante retido no Contrato 58/2009 e a forma pela qual a Empresa apropriou na 

sua contabilidade a retenção de pagamentos determinada pelo TCU.

Termos de ajuste de conduta entre ANTT  
e concessionárias devem ser mais rigorosos
Acórdão 2.533/2017-Plenário

Relator: Min. Walton Alencar Rodrigues

O TCU examinou possíveis irregularidades na celebração de Termos de Ajuste de 

Conduta (TAC´s) entre a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e con-

cessionárias de serviço público de transporte ferroviário de cargas. Trata-se de termo 

assinado pela ANTT com as concessionárias da Malha Nordeste, Companhia Ferro-

viária do Nordeste e Transnordestina Logística SA, em consequência de descum-
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primento de obrigações pactuadas. O Tribunal considerou que o termo celebrado 

entre a Agência e a concessionária afronta os princípios da eficiência, da finalidade 

administrativa e da supremacia do interesse público, sendo, portanto, irregular.

O TCU determinou à referida Agência que se abstenha de assinar TAC´s que não pre-

vejam medidas compensatórias para as infrações praticadas e apenas contenham, 

como cominação pelo descumprimento das obrigações pactuadas, a instauração de 

processo administrativo para apuração das responsabilidades e aplicação das pena-

lidades cabíveis, ou ao seu prosseguimento, se anteriormente instaurado, uma vez 

que tal cominação não é capaz de compelir os compromissários ao integral cumpri-

mento das obrigações estipuladas na avença. Ademais, o TCU prestou informações 

à Comissão Externa – Construção da Ferrovia Nova Transnordestina (Cextrane) da 

Câmara dos Deputados, em referência ao Requerimento 16/2016, objeto do Ofício 

Pres. 19/2016 (CD).

TURISMO

Convênio para turismo em  
Pernambuco gera dano ao erário
Acórdão 1.715/2017-Plenário

Relator: Min. Subst. André Luís de Carvalho

O Tribunal apreciou tomada de contas especial instaurada diante de irregularidades no 

convênio celebrado entre a União, por meio do Ministério do Turismo, e o Instituto de 

Desenvolvimento Econômico, Social e Produtivo (Idesp), em Olinda/PE, tendo por objeto 

a qualificação profissional no setor turístico no Estado de Pernambuco no montante de 

R$ 3,420 milhões. Verificou-se não haver nexo causal entre os valores federais trans-

feridos e as despesas supostamente incorridas no referido ajuste. Os repasses foram 

interrompidos diante do desencadeamento da “Operação Voucher”, pela Polícia Federal, 

sobre o possível esquema de desvio de recursos públicos do Ministério do Turismo.

Em consequência, o TCU julgou irregulares as constas dos responsáveis, os condenou 

solidariamente ao pagamento de R$ 2,4 milhões (valores de 2011), aplicou-lhes multa 

individual de R$ 1 milhão e inabilitou o ex-gestor, pelo período de oito anos, ao exercí-

cio de cargo em comissão e função de confiança no âmbito da Administração Federal.
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7. GOVERNANÇA E GESTÃO 

GOVERNANÇA  
E GESTÃO 07
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N o âmbito do Tribunal de Contas da União, assim como, no setor pú-

blico de uma forma geral, governança compreende, essencialmente, 

os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução 

de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da socieda-

de. Nesse sentido, Governança consiste, ainda, em estabelecer política de 

gestão, que permita o alinhamento de projetos e atividades à estratégia 

da organização e possibilite aferir o alcance de benefícios, resultados, ob-

jetivos e metas. 

O Tribunal de Contas da União é um dos poucos órgãos da República com 

dupla preocupação em relação ao tema governança no contexto da Admi-

nistração Pública: na sua atuação administrativa, tem o dever de otimizar 

seus processos de trabalho e de ser exemplo para todos os gestores e, 

quando em sua atuação na área fim, exercendo o controle externo, precisa 

contribuir para o aperfeiçoamento de todos os demais órgãos e entidades.

7.1 GESTÃO DA ESTRATÉGIA 

A estratégia organizacional refere-se à forma como a instituição se comporta 

frente aos diversos fatores que a afetam, ou seja, ao ambiente em que atua 

e pelo qual é influenciada. Procura potencializar as forças e as oportunidades 

e, ainda, neutralizar ou mitigar fraquezas e ameaças. Para que o TCU possa 

cumprir sua missão de aprimorar a Administração Pública em benefício da 

sociedade por meio do controle externo, foi definida uma estratégia de atu-

ação para os próximos seis anos. Essa estratégia visa assegurar e aperfeiçoar 

a gestão de recursos materiais, orçamentários, financeiros e patrimoniais ao 

adequado funcionamento e modernização da instituição, de forma que o uso 

adequado desses recursos permita ao Tribunal promover a melhoria de sua 

governança e da gestão de sua estratégia.
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7.1.1 Sistema de 
planejamento e gestão  

O sistema de planejamento e gestão 

do Tribunal consiste em um conjunto de 

práticas gerenciais voltadas para a ob-

tenção de resultados, com base no esta-

belecimento, na execução e no acompa-

nhamento de metas e ações. Orienta-se 

por diretrizes de governança e princípios 

de eficiência, responsabilidade, trans-

parência, comunicação, flexibilidade, 

accountability e cultura de resultados.

Essas variáveis são definidas e inter-re-

lacionadas em planos institucionais, que 

contemplam diretrizes de curto, médio 

e longo prazos. Assim, o perfeito sin-

cronismo entre os planos institucionais 

constitui premissa para o sucesso na 

implementação do sistema de planeja-

mento e gestão como um todo.

Os planos institucionais traduzem três 

níveis de gestão. São eles: 

a. Nível estratégico: Plano Estratégico 

do TCU, o qual possui periodicidade 

de seis anos e orienta a elaboração 

dos demais planos institucionais.

b. Nível tático: Plano de Controle Ex-

terno e Plano de Diretrizes, contém 

os objetivos estratégicos e as linhas 

de ação de gestão necessárias à 

execução das diretrizes finalísticas 

presentes no Plano de Controle Ex-

terno, bem como, define as metas 

institucionais, por meio das quais 

são realizadas as mensurações de 

desempenho do TCU, que ocorrem 

duas vezes ao ano, em 31 de março 

e 30 de setembro (apuração semes-

tral deslocada do ano civil).

c. Nível operacional:  planos diretores 

das unidades básicas, planos direto-

res das unidades diretamente vin-

culadas à Presidência, Plano Diretor 

de Tecnologia da Informação (PDTI) 

e Plano Diretor de Desenvolvimento 

de Competências (PDDC).

Plano Estratégico do TCU

A orientação estratégica aprovada pelo 

Tribunal é materializada em objeti-

vos estratégicos, constantes do Plano 

Estratégico do Tribunal (PET 2015-

2021), o qual traduz a missão, a visão 

e a estratégia da organização em um 

conjunto abrangente de objetivos que 

direcionam o comportamento e o de-

sempenho institucionais. Os propósitos 

do plano são definir e comunicar, de 

modo claro e transparente a todos os 

níveis gerenciais e servidores, o foco e 

a estratégia de atuação escolhidos pelo 

Tribunal e a forma como suas ações 

impactam o alcance dos resultados de-

sejados, assim como subsidiar a aloca-

ção de esforços e evitar a dispersão de 

ações e de recursos.
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Para a atual gestão, os objetivos es-

tratégicos da perspectiva resultados 

do Plano Estratégico do Tribunal (PET 

2015-2021) foram traduzidos em quatro 

diretrizes da gestão:

a. Diretriz I: combate a fraude e cor-

rupção

a. Diretriz II: avaliação da eficiência e 

da qualidade dos serviços públicos

b. Diretriz III: avaliação de resultados 

de políticas e programas públicos

c. Diretriz IV: Promoção da transparên-

cia na administração pública federal

7.1.2 Resultado institucional

O Tribunal de Contas da União é avalia-

do por meio de um conjunto de seis in-

dicadores de desempenho diretamente 

vinculados aos resultados institucionais. 

A mensuração de desempenho do TCU 

ocorre duas vezes ao ano (em 31 de 

março e 30 de setembro, isto é, apura-

ção semestral deslocada do ano civil). A 

seguir são apresentados os últimos re-

sultados obtidos pelo Tribunal.

Conforme pode ser observado na tabela 

abaixo, o resultado apurado no período 

de outubro/2016 a março/2017 foi de 

102,8%, superando em 2,8 pontos per-

centuais a meta estabelecida.

Acesse o Plano 
Estratégico do 
TCU usando o 
QRcode ao lado

PLANO

ESTRATÉGICO
do Tribunal de Contas da União

2015 - 2021
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Resultado do Plano de Diretrizes 2015-2017 (outubro/2016 a março/2017)

Indicadores Peso Meta Resultado Resultado % Final %

Índice de apreciação 
conclusiva de 
trabalhos relevantes 
instruídos

30% 60% 63,5% 105,8% 31,7%

Índice de apreciação 
conclusiva de 
processos instruídos

20% 70% 72,7% 103,9% 20,8%

Índice de apreciação 
conclusiva de 
processos autuados 
até 2013 instruídos

15% 70% 53,3% 76,1% 11,4%

Índice de apreciação 
conclusiva de atos de 
pessoal instruídos

15% 90% 115,2% 128,0% 18,7%

Índice de processos 
em grau de recurso 
com até 90 dias em 
gabinetes de ministro

10% 55% 59,1% 107,4% 10,8%

Índice de apreciação 
conclusiva de 
processos de contas 
anuais autuados em 
2015 instruídos

10% 80% 75,0% 93,7% 9,4%

Resultado em 
março/2017

102,80%

Fonte: Sistema Sinergia

No período avaliativo que compreende 

o semestre abril a setembro/2017, o 

desempenho do TCU alcançou o resul-

tado de 109,2%. Do conjunto dos seis 

indicadores utilizados para avaliar o de-

sempenho institucional nesse período, 

cinco tiveram metas superadas. Desses, 

dois indicadores ultrapassaram o limite 

dos 125% de aproveitamento para fins 

de avaliação de desempenho: Índice de 

apreciação conclusiva de atos de pes-

soal instruídos (134,2%) e o índice de 

apreciação conclusiva de contas anuais 

autuadas em 2016 (137,0%). 
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Resultado do Plano de Diretrizes 2017-2019 (abril a setembro/2017)

Indicadores Peso Meta Resultado Resultado % % Final

Índice de apreciação conclusiva  
de trabalhos relevantes 
instruídos

30% 80% 79,2% 99,0% 29,7%

Índice de apreciação conclusiva  
de processos instruídos

20% 80% 83,2% 104,0% 20,8%

Índice de apreciação  
conclusiva de processos 
autuados  
até 2014 instruídos

15% 55% 63,5% 115,4% 17,3%

Índice de apreciação conclusiva  
de atos de pessoal instruídos

15% 90% 120,8% 134,2% 18,8%

Índice de processos em grau 
de recurso com até 90 dias em 
gabinetes de ministro

10% 55% 55,7% 101,3% 10,1%

Índice de apreciação conclusiva  
de processos de contas anuais 
autuados em 2016 instruídos

10% 80% 109,6% 137,0% 12,5%

Resultado em setembro/2017 109,2%

No período avaliativo que compreen-

de o semestre outubro/2017 a mar-

ço/2018, o desempenho do TCU al-

cançou o resultado parcial de 56,3% 

em 31 de dezembro. Do conjunto dos 

seis indicadores utilizados para avaliar 

o desempenho institucional nesse pe-

ríodo, cinco indicadores superaram o 

alcance de 50% esperado ao final de 

2017 (coluna Resultado%), com des-

taque para atos de pessoal e contas 

anuais. O significado global desses nú-

meros é que o desempenho do TCU de 

outubro a dezembro DE 2017 foi su-

perado em 6,3 pontos percentuais e a 

quantidade de apreciações conclusivas 

se apresentou de modo equilibrado 

entre as diversas espécies segregadas 

para acompanhamento.

Na tabela a seguir, são apresentados os 

números parciais alcançados até 31 de 

dezembro de 2017. As metas constan-

tes da respectiva coluna da tabela de-

vem ser alcançadas até março de 2018, 

ou seja, os dados a seguir constituem 

exclusivamente referencial de tendên-

cia, não um resultado consolidado.

Fonte: Sistema Sinergia
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Resultado parcial do Plano de Diretrizes 2017-2019  

(outubro/2017 a março/2018)

Indicadores Peso Meta Resultado Resultado % Final %

Índice de apreciação conclusiva 
de trabalhos relevantes instruídos

30% 60% 20,0% 33,3% 10,0%

Índice de apreciação conclusiva 
de processos instruídos

20% 70% 37,9% 54,2% 10,9%

Índice de apreciação conclusiva 
de processos autuados até 2014 
instruídos

15% 50% 26,7% 53,4% 8,0%

Índice de apreciação conclusiva 
de atos
de pessoal instruídos

15% 90% 61,1% 67,9% 10,2%

Índice de processos em grau de 
recurso
com até 90 dias em gabinetes 
de ministro

10% 50% 52,7% 105,4% 10,5%

Índice de apreciação conclusiva 
de processos de contas anuais 
autuados em 2016 instruídos

10% 80% 53,9% 67,4% 6,7%

Resultado parcial do TCU em dezembro/2017 56,3%

Fonte: Sistema Sinergia.

Mais informações sobre o sistema de 

Planejamento e Gestão do TCU podem 

ser consultadas no sítio: h=p://portal.

tcu.gov.br/planejamento-e-gestao/.

7.1.3 AÇÕES ESTRUTURANTES

Para garantir o alcance dos resultados 

propostos no início da gestão, foram 

definidos um conjunto de ações com o 

objetivo produzir impacto significativo 

nos resultados institucionais; viabilizar 

a transformação do modo de atuação 

do TCU; promover melhoria direta no 

funcionamento da administração; de-

senvolver ou implantar tecnologia ou 

metodologia; melhoria e inovação em 

processos de trabalho; e aumento de 

produtividade ou redução de custos. 

Algumas dessas ações serão apresenta-

das nos itens de práticas da gestão.
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Criação da Secretaria de Relações 

Institucionais no Combate a 

Fraude e Corrupção (Seccor)

No ano de 2017, foi criada a Secretaria 

de Relações Institucionais no Combate a 

Fraude e Corrupção (Seccor), com o ob-

jetivo de impulsionar as ações de controle 

que tenham o objetivo de prevenir, de-

tectar e reprimir fraudes e corrupção na 

Administração Pública Federal. Uma das 

principais atribuições da Seccor é fomen-

tar a cooperação entre o tribunal e outros 

órgãos e entidades de controle e fisca-

lização. Colocar em ações estruturantes.

Mineração de Banco de Dados

Em atenção ao objetivo estratégico que 

estimula a adoção da tecnologia da in-

formação para o desenvolvimento de 

iniciativas inovadoras, como forma de 

assegurar a efetividade da atuação do 

tribunal, o TCU tem incorporado a seus 

processos de trabalho a análise auto-

matizada de informações estruturadas 

em banco de dados. 

Nesse sentido, o tratamento de infor-

mações por meio de recursos de tecno-

logia da informação oferece subsídios 

ao processo de planejamento e direcio-

namento seletivo das ações de fiscali-

zação, à atuação preditiva e preventiva, 

assim como melhor foco e eficácia às 

ações de controle.

Entre os principais produtos desenvol-

vidos em 2017 com o uso desses re-

cursos de tecnologia da informação, 

destacam-se a ampliação e o aperfei-

çoamento da infraestrutura de TI para a 

realização de cruzamento de dados e o 

uso de técnicas de análise de dados e de 

inteligência artificial (LabContas); a evo-

lução de ferramenta de alimentação da 

base textual de atos normativos; e o apri-

moramento de ferramenta de download 

automatizado de arquivos disponibiliza-

dos em processos eletrônicos da Justiça 

Federal do Paraná.

7.2 PARCERIAS ESTRATÉGICAS

Interagir com a sociedade, por meio 

do estabelecimento de canais apro-

priados de diálogo, e estreitar o rela-

cionamento com órgãos de controle, 

com vistas à atuação integrada, per-

mitem a identificação de áreas de 

risco na gestão de recursos públicos, 

além da captação e disseminação de 

informações e práticas para o exercí-

cio do controle. 
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7.2.1 Interação com a 
sociedade

Com o objetivo de aperfeiçoar os canais 

de comunicação do TCU com as partes 

interessadas externas, o Tribunal dispõe 

de produtos e serviços alinhados às 

modernas plataformas informacionais. 

A divulgação de notícias, fotos, vídeos e 

informações atualizadas sobre a atuação 

do Tribunal, na fiscalização do patrimônio 

público do Brasil, é disponibilizada 

no Portal TCU (http://portal.tcu.gov.

br). Utilize os QRcodes para acessar os 

conteúdos dos tópicos abaixo:

Com o intuito de estimular a participa-

ção do cidadão e fomentar o controle 

Acesse as 
notícias acerca 

da atuação  
do TCU

Acesse o 
canal  

do TCU no 
YouTube

TV/TCU: 
Programas 

#EuFiscalizo 
produzidos  

em 2017

Acesse o “Minuto 
do TCU” vinculado 

no programa 
radiofônico 

 “ A Voz do Brasil”
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social e a interação com o Congresso 

Nacional, o TCU disponibiliza serviços, 

informações e orientações relacionados 

à atividade de controle. Estão relaciona-

dos a seguir, alguns dos serviços dispo-

nibilizados no Portal TCU. 

?

Eventos “Diálogos Públicos”

Biblioteca Digital do TCU

Catálogo de serviços de so'ware

Sistema de Protocólo Eletrônico

Apps para dispositivos móveis

Ouvidoria do TCU

Carta de seviços ao cidadão

Pesquisa de Jurisprudência do TCU
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Ações de fortalecimento do 

controle social

Em apoio ao controle externo, a Ouvidoria 

do TCU deu continuidade ao processo de 

intermediar o relacionamento do Tribunal 

com organizações não-governamentais 

que trabalham com controle social. Nesse 

sentido, foram elaboradas e coordenadas 

ações para assinatura do acordo de coo-

peração técnica entre o TCU e Os Amigos 

Associados de Ribeirão Bonito, o Ob-

servatório Social do Brasil, o Instituto de 

Fiscalização e Controle e a Transparência 

Brasil, com objetivo de promover treina-

mento, intercâmbio de conhecimento e 

suporte a ações de controle.

7.2.2 Cooperação 
Internacional

O TCU tem participação atuante no con-

texto da cooperação internacional voltada 

para o aperfeiçoamento do controle exter-

no e integra importantes organismos mul-

tilaterais de fiscalização, entre os quais: a 

Organização Internacional de Entidades 

Fiscalizadoras Superiores (Intosai), a Orga-

nização Latino-americana e do Caribe de 

Entidades Fiscalizadoras Superiores (Ola-

cefs), a Organização das Instituições Su-

periores de Controle da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa (OISC-CPLP) 

e a Organização de Entidades Fiscalizado-

ras Superiores dos Países do Mercosul e 

Associados (EFSul).

Presidência do Professional 

Standards Comi+ee (PSC)

Em 2017, o Tribunal passou a exercer 

a Presidência do Professional Standard 

Comi'e - Comitê de Normas Profis-

sionais (PSC) da Intosai, função que 

ocupará no triênio 2017-2019. O PSC 

é responsável pela condução de um 

dos quatro objetivos estratégicos da 

Organização, o de promover entidades 

fiscalizadoras fortes, independentes e 

multilaterais. 

Apoio à realização de auditorias 

coordenadas internacionais

Como parte da estratégia de realizar au-

ditorias coordenadas internacionais, em 

que diferentes Entidades Fiscalizadoras 

Superiores (EFS) participam de traba-

lhos sobre um mesmo tema, em seus 

respectivos países e com enfoque em 

planejamento integrado, o Tribunal vem 

realizando estudo de questões transna-

cionais, como governança de políticas 

públicas na região fronteiriça, obras vi-

árias e implementação dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Como ganhos advindos da iniciativa, 

têm-se o desenvolvimento de compe-

tências profissionais, o aperfeiçoamento 

das técnicas de fiscalização, o intercâm-

bio de informações e a troca de experi-

ências com EFS de outros países.
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Projeto TCU-GIZ

No âmbito do acordo firmado com a 

Agência de Cooperação Alemã (GIZ), em 

outubro de 2016 e com vigência até de-

zembro de 2020, tem-se buscado o for-

talecimento do Controle Externo na área 

ambiental, com benefícios também para 

outras unidades do Tribunal. São exem-

plos de ações concluídas ou desenvolvi-

mento em decorrência dessa atuação:

• Consultoria para a sistematização de 

conhecimento da SecexAmbiental, 

unidade técnica do TCU responsável 

por fiscalizações na área ambiental);

• Projeto GeoControle I;

• Projeto GeoControle II;

• Curso Análise Multidimensional de 

Pobreza;

• Modelo de atuação em ações de 

controle na Funasa - Saneamento 

Ambiental

• Avaliação de políticas de energias re-

nováveis; e

• Sistema de Avaliação de Desempe-

nho Intensivo em Dados (SADD) di-

recionado a políticas sociais.

No que tange aos eventos internacio-

nais que contaram com a participação 

do TCU, merecem destaque os que fo-

ram sediados pelo Tribunal: 

• 14ª Reunião do Grupo Diretor do Co-

mitê de Normas Profissionais (PSC) 

da Intosai - O Presidente, Ministro 

Raimundo Carreiro, no dia 8/6, fez a 

abertura da reunião que ocorreu no 

TCU em Brasília/DF, com o objetivo de 

discutir os caminhos a serem trilhados 

pelo PSC no contexto do novo plano 

estratégico da Intosai e das mudanças 

introduzidas no processo de produção 

de Normas Internacionais das Entida-

des Fiscalizadoras Superiores (ISSAI).

• II Reunião do Comitê de Criação de 

Capacidades (CCC) da Olacefs – O 

Comitê, que atualmente é presidido 

pelo TCU, tem a missão de promover 

e gerir o desenvolvimento de capa-

cidades profissionais e institucionais 

das Entidades Fiscalizadoras Supe-

riores (EFS) da região. Entre os dias 

28/11 e 1º/12, o CCC se reuniu em 

Brasília, oportunidade em que foram 

tratados temas como: novas meto-

dologias educacionais que visam oti-

mizar recursos para um melhor de-

sempenho dos auditores que lidam 

com o controle dos gastos públicos, 

o planejamento tático anual do Co-

mitê, o Sistema de Gestão Educacio-

nal do CCC, além dos avanços dos 

trabalhos realizados em 2017 pelas 

Forças Tarefas do Comitê.

• 1º Encontro da Força Tarefa na Into-

sai para Profissionalização do Audi-

tor (TFIAP) – o evento, realizado em 

5/6, no TCU em Brasília/DF, debateu o 

processo de trabalho da Força Tarefa 

para apoiar as EFS no desenvolvimen-
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to de competências de seus auditores, 

conforme o competence framework 

aprovado em Congresso da Intosai no 

fim de 2016, o qual consiste em um 

quadro de competências que visa a 

qualidade e credibilidade, de forma 

uniforme, aos auditores das EFS.

• Seminário Internacional de Audito-

ria – O Tribunal sediou o Seminário, 

realizado em 7/6, em Brasília/DF. Pa-

lestrantes das EFS dos Estados Uni-

dos, África do Sul, Suécia e Emirados 

Árabes trataram de temas como de-

senvolvimento profissional do audi-

tor, auditoria de dados de desempe-

nho, contas de governo e auditorias 

financeiras no setor público.

7.2.3 Acordos de Cooperação

O Tribunal firma acordos de cooperação 

técnica com órgãos e entidades públicos, 

nacionais e internacionais, bem como 

com entidades civis, com o objetivo de 

aprimorar o cumprimento de sua missão 

institucional e conferir maior eficiência, 

eficácia e efetividade à gestão pública. 

Além disso, as parcerias constituídas 

contribuem para a melhoria da Admi-

nistração Pública por meio da transfe-

rência de conhecimentos e do acesso a 

sistemas e informações constantes de 

suas bases de dados. Nesse sentido, 

cabe destacar os seguintes acordos de 

cooperação firmados com os seguintes 

órgãos/instituições em 2017:

Organização para a  

Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE)

A OCDE realizará um estudo relativo ao 

Aperfeiçoamento de Políticas e Pro-

gramas Públicos Descentralizados: Au-

ditorias baseadas em Resultados, cujo 

objetivo é aperfeiçoar os processos de 

trabalho, os produtos e o impacto da 

atuação do TCU, dos Tribunais de Con-

tas dos Estados (TCEs) e de outras par-

tes relacionadas – CGU, parlamentos e 

centros de governo nacional e subnacio-

nais – em políticas e programas públicos 

conduzidos de forma compartilhada por 

diversos entes.

Como resultado será desenvolvido 

modelo para avaliar a maturidade das 

políticas e programas descentraliza-

dos que incorpore indicadores-chave 

de desempenho nas avaliações e au-

ditorias, com a finalidade de melhorar 

a consistência, enfatizar resultados e 

alinhar-se com as melhores normas e 

práticas internacionais.

Fundação Getúlio Vargas (FGV)

A celebração do acordo oportuniza o in-

tercâmbio de conhecimentos, a promo-
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ção de atividades conjuntas e o compar-

tilhamento de informações em assuntos 

afetos às atividades de controle a cargo 

do Tribunal, notadamente, as relaciona-

das às empresas estatais.

No âmbito do TCU, vale destacar que já 

se encontra em andamento uma fisca-

lização (TC 017.891/2017-5, de relatoria 

do Ministro José Múcio), com o objetivo 

de acompanhar e avaliar as ações ado-

tadas pelas empresas estatais e pelas 

(sociedades de propósito específico) 

SPEs por elas controladas para se ade-

quarem ao novo marco regulatório esta-

belecido na Lei 13.303/2016.

Outro tema que pode ser alcançado 

pelo Acordo de Cooperação refere-se à 

avaliação da eficácia e da efetividade da 

atuação do Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico (BNDES), objeto 

de fiscalização em curso no TCU (pro-

cesso TC 025.075/2017-9, de relatoria 

do Ministro Vital do Rego).

Senado Federal, Câmara dos 

Deputados e ONU - Instituto Latino 

Americano da Nações Unidas para 

Prevenção do Delito e Tratamento 

do Delinquente (Ilanud)

Um dos principais objetivos dessa par-

ceria, além de promover o intercâmbio 

de conhecimento e informações, é re-

alizar estudos referentes à organização 

administrativa e a ações acadêmicas 

institucionais com a finalidade de im-

plantar, no Brasil, a Universidade Mun-

dial de Segurança e Desenvolvimento 

Social das Nações Unidas e, dessa for-

ma, contribuir para a diminuição das 

deficiências que norteiam a segurança 

pública deste País.

Ademais, o Tribunal disponibiliza no 

PortalTCU (https://contas.tcu.gov.br/

ords/f?p=1575:1) informações sobre 

acordos de cooperação vigentes e expi-

rados, minutas padrão e normas aplicá-

veis ao tema.

7.3 PRÁTICAS DA GESTÃO

O ano de 2017 contemplou iniciativas 

diferenciadas na gestão administrativa 

da Casa, em prol da racionalização dos 

processos de trabalho e da eficiência. 

Procurou-se dar ênfase à desburocra-

tização de atividades, simplificação 

de processos, e alocação eficiente de 

recursos humanos e materiais. Com 

o uso da tecnologia da informação, 

de experimentos de inovação e de 

remodelagem de procedimentos, ob-

serva-se ganhos de produtividade nas 
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inúmeras dimensões integrantes do 

negócio administrativo, com economia 

de recursos públicos.

7.3.1 Iniciativas Inovadoras

O Tribunal fomenta o desenvolvimento 

da cultura de inovação por meio do 

estímulo, apoio e acompanhamento 

de iniciativas e práticas inovadoras 

nas atividades de controle externo, 

bem como, na governança e gestão 

da Instituição.

Solução de tecnologia para 

processos de Tomada de Contas 

Especial (e-TCE) 

O Sistema e-TCE foi desenvolvido com o 

objetivo de tornar o processo de recu-

peração de dano ao erário automatiza-

do, mais ágil e objetivo. Com o e-TCE, a 

instauração da tomada de contas espe-

cial passa a ser realizada diretamente 

no sistema e todas as instâncias utili-

zarão a mesma plataforma, garantindo, 

assim, a rastreabilidade do processo 

desde a sua origem até o julgamento.

O Sistema possibilitará a integração do 

trabalho do gestor, do controle interno 

(Ministério da Transparência, Fiscaliza-

ção e Controle - MTFC), antiga Contro-

ladoria-Geral da União (CGU), dos mi-

nistérios e do TCU.

Ademais, o e-TCE está conectado às 

bases do Sistema Integrado de Admi-

nistração Financeira (Siafi) e ao Sistema 

de Convênios (Siconv). Há, ainda, a in-

tegração com o Sistema Informatizado 

de Controle de Óbitos (Sisobi) e com o 

cadastro de CPF e CNPJ da base da Re-

ceita Federal do Brasil.

Cabe registrar que o Sistema e-TCE é 

uma iniciativa institucional do TCU, reali-

zada em parceria com o MTFC.

Solução de tecnologia para 

registros dos atos de pessoal 

(e-Pessoal)

O Tribunal concluiu a penúltima etapa 

da implantação do Sistema e-Pessoal, 

nova solução para comunicação, análi-

se e instrução de atos de pessoal. Es-

pera-se, após a implantação total do 

sistema, maior rapidez no trâmite de 

informações, integração com outras so-

luções da administração pública e au-

mento do número de instruções auto-

matizadas. O sistema objetiva aumentar 

a qualidade das análises realizadas pe-

los órgãos de controle e reduzir o tem-

po entre a emissão e o julgamento do 

ato pelo TCU, fatores essenciais para a 

eficiência desse processo. 

O sistema, teve sua primeira versão im-

plantada em 2016, quando passou a ser 

utilizado pelos Comandos Militares do Mi-
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nistério da Defesa e pelas empresas pú-

blicas. Em 2017 seu uso ampliado para o 

Ministério Público da União e os órgãos 

dos Poderes Legislativo e Judiciário. 

Sistema ALICE – Análise de 

Licitações e Editais 

O TCU, empenhado em promover a trans-

parência e a eficiência da Administração 

Pública, e na busca por instrumentos efe-

tivos que possam prevenir e evitar a ocor-

rência de irregularidades, fraudes, desvios 

e desperdícios de recursos públicos, tem 

investido em uma ferramenta que auxilia 

na avaliação preventiva e automatizada 

de editais de licitação e atas de pregão. 

Trata-se do Sistema Alice – Análise de 

Licitações e Editais, ferramenta que per-

mite a verificação de indícios de irregu-

laridades em uma licitação assim que o 

edital é publicado. 

Diariamente, a ferramenta realiza o 

download e a análise dos editais e atas 

publicados no Portal de Compras do 

Governo Federal (Comprasnet), e, em 

seguida, são gerados e-mails para as 

unidades técnicas do TCU sobre os edi-

tais e atas publicados, com os alertas 

referentes aos indícios encontrados.  

Ao longo do ano de 2017 o Alice recebeu 

diversas melhorias. As informações dos 

e-mails foram enriquecidas com a inclu-

são da descrição do objeto da licitação 

e seu valor estimado. Informações dos 

fornecedores participantes e vencedores 

das atas de pregão passaram a compor 

os textos dos alertas, juntamente com 

sugestões de análises a serem realizadas 

pelos auditores, links de documentos re-

lacionados à licitação e link para a rela-

ção da legislação e jurisprudência relativa 

à irregularidade apontada.

Trabalhos resultantes do uso da ferra-

menta têm sido divulgados e a efetivi-

dade das ações de controle marcaram 

os relatos de intervenções realizadas 

pelos próprios órgãos licitantes sobre 

seus processos licitatórios em decor-

rência do contato do Tribunal feito por 

telefone, e-mail ou via ofício. Outras aná-

lises requereram a autuação de proces-

sos de representação, alguns dos quais 

já resultaram em julgados do Tribunal. 

São eles: Acórdão 1.116/2017-Plenário 

(Relator: Min. Walton Alencar), Acór-

dão 9.986/2017-1ª Câmara (Relator: Min. 

Subst. Marcos Bemquerer), Acórdão 

10.138/2017-2ª Câmara (Relatora: Min. 

Ana Arraes), Acórdão 10.878/2017-1ª 

Câmara (Relator: Min. Walton Alencar). 

Encontra-se em andamento no Tribunal 

um estudo para sistematização e registro 

dos trabalhos derivados do uso do Alice.

Cabe destacar que, em decorrência 

desse sistema, a Secretaria de Contro-

le Externo do TCU no Estado da Bahia 

teve conhecimento de editais do Insti-

tuto do Patrimônio Histórico e Artístico 
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Nacional (IPHAN), que sequer haviam 

sido publicados no site do Instituto, no 

valor estimado de R$ 40 milhões. Ao 

analisá-los, foram identificados indícios 

de restrição à competitividade, dentre 

outras questões, e, então, autuado pro-

cesso para exame da questão Acórdão 

8.529/2017- Segunda Câmara (Relator: 

Min. Aroldo Cedraz). 

O ALICE foi inicialmente lançado pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização 

Controle/ Controladoria-Geral da União 

(CGU), em junho de 2015 (www.cgu.

gov.br) e no ano seguinte cedido para o 

TCU. Desde então, o Tribunal tem traba-

lhado na adaptação da ferramenta para 

as suas necessidades. 

7.3.2 Gestão de Tecnologia 
da Informação (TI)

Em 2017, a infraestrutura de TI do Tri-

bunal foi ampliada e aperfeiçoada, para 

permitir cruzamentos de dados e uso de 

técnicas de análise de dados e de inteli-

gência artificial. 

Foram concebidas soluções que amplia-

ram a capacidade de análise de dados 

e permitiram maior celeridade aos pro-

cessos de trabalho do TCU. Também, fo-

ram disponibilizados aplicativos móveis, 

que possibilitam buscar no Portal TCU 

informações e serviços de forma mais 

ágil e dinâmica.

Construção de painéis  

de informação 

No intuito agilizar a forma de interação 

com os órgãos jurisdicionados, bem 

como organizar informações de interes-

se do controle externo, foi desenvolvido 

o Monitor TCU, que possibilita a esses 

entes, por intermédio de suas asses-

sorias de controle interno, acessar os 

dados de processos abertos nos quais 

sejam partes e consultar o andamen-

to de comunicações processuais e as 

determinações proferidas em acórdãos 

cujo cumprimento lhes couber.

Aplicativos móveis  

para o Controle

Com o objetivo de induzir processo de 

melhoria da gestão pública, do aperfei-

çoamento das atividades de controle 

externo e do funcionamento do pró-

prio Tribunal, a área de tecnologia da 

informação tem envidado esforços na 

construção de canais de comunicação 

entre o cidadão e o TCU por meio da 

disponibilização de aplicativos móveis.

Por meio desses canais, servidores, 

advogados, partes interessadas, jorna-

listas e cidadãos podem instalar apli-

cativos em seus dispositivos móveis e 

buscar informações e serviços de forma 

mais ágil e dinâmica. Entre os disposi-

tivos disponíveis em loja virtual desta-
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cam-se os aplicativos #Sessões, #Juris-

TCU e o #Push.

O aplicativo #Sessões divulga pautas, 

atas e vídeos das sessões e permite 

que o usuário configure o recebimento 

de notificações sobre atualizações des-

ses conteúdos.

A ferramenta #JurisTCU permite acessar, 

de forma simples e direta, as bases de ju-

risprudência disponíveis no portal do TCU, 

que abrangem os acórdãos, as súmulas, 

a jurisprudência selecionada e as publica-

ções de jurisprudência do Tribunal.

Já o aplicativo #Push possibilita acom-

panhar o andamento processual por 

meio de notificações sobre as atualiza-

ções de processos no TCU, as quais são 

encaminhadas para os dispositivos mó-

veis cadastrados.

7.3.3 Gestão de Pessoas

A política de pessoal no TCU estrutura-

-se no modelo de gestão por compe-

tências, cujo foco se situa na melhoria 

do desempenho, no desenvolvimento 

de competências, na motivação e no 

comprometimento dos servidores com 

a instituição, associados ao alcance dos 

melhores resultados institucionais. Esse 

foi o caminho adotado pelo Órgão, ao 

editar a Resolução-TCU nº 187, de 5 de 

abril de 2006, aprimorada, ao longo dos 

anos, na medida em que se alinhou a 

uma visão mais abrangente, que a inse-

re na Política Institucional de Sustenta-

bilidade do TCU (PSUS/TCU). 

Nessa linha, em 2017, o TCU, por meio de 

diversas iniciativas, perseguiu um ambien-

te organizacional de excelência, capaz de 

se traduzir, para os seus servidores e cola-

boradores, em local de plena participação, 

crescimento profissional e qualidade de 

vida. Na sequência, destacam-se algumas 

das práticas de gestão de maior sucesso. 

Prêmio Reconhe-Ser

Já consolidado no Tribunal como ação 

de reconhecimento e valorização de 

seus servidores, o Prêmio Reconhe-Ser 

teve nova edição em 2017. A divulgação 

de ideias e trabalhos objetiva comparti-

lhar conhecimentos e boas práticas, es-

timulando a inovação e a aprendizagem 

organizacional. A ação alcançou o ob-

jetivo, contando com a inscrição de 34 

projetos nos temas de Controle Externo 

e de Governança e Gestão, e a emissão 

de mais de 130 certificados de reconhe-

cimento do trabalho de servidores. 

Identificação de  

Potenciais Gestores

O projeto de identificação de potenciais 

gestores representa ação de comprome-
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timento da Casa no desenvolvimento de 

seus líderes, e tem como objetivo institu-

cional a formação de um banco de servi-

dores com interesse e perfil para assumir 

funções de confiança gerenciais. Partici-

para da ação mais de 40 candidatos. 

Pesquisa de Clima

A Pesquisa de Clima Organizacional gera 

importantes insumos que orientam pro-

postas e ações institucionais durante o 

ano. Uma inovação da edição 2017 foi a 

proposta de atividade denominada “Dia 

do Clima”, realizada com as unidades a 

partir dos resultados da Pesquisa. 

7.3.4 Desenvolvimento  
de capacidades

O Tribunal possui em sua estrutura or-

ganizacional uma escola de governo 

denominada Instituto Serzedello Corrêa 

(ISC), consonante dispõe o § 2º do art. 

39 da Constituição Federal.

O propósito do Instituto é desenvolver 

pessoas para a construção de uma so-

ciedade cidadã. Para isso, promove a 

capacitação de profissionais do TCU, 

servidores públicos de outras insti-

tuições e cidadãos. Também atua no 

apoio ao desenvolvimento de pesqui-

sas, ferramentas e metodologias que 

Instituto Serzedello 
Corrêa (ISC)
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auxiliem no aprimoramento do controle 

externo e da Administração Pública, em 

consonância com a missão institucional 

do TCU.

Novo Plano Diretor de 

Desenvolvimento de 

Competências (PDDC)

O PDDC foi remodelado em 2017, pas-

sando a ser estruturado em programas 

temáticos que representam as áreas 

prioritárias de capacitação necessárias 

ao cumprimento das linhas de ação es-

tabelecidas nos Planos de Controle Ex-

terno e de Diretrizes do TCU.

Entre as prioridades do PDDC está o de-

senvolvimento do auditor, com a constru-

ção de trilhas de desenvolvimento profis-

sional e a implantação de programas de 

capacitação em temas como tomada de 

contas especial (TCE), combate à fraude 

e à corrupção, auditoria do setor público 

e finanças. Também foi criado programa 

específico para o desenvolvimento para 

novos auditores.

Centro de Altos Estudos  

e Grupos Temáticos

Criado pela Resolução-TCU 263, de 10 

de setembro de 2014, e implantado em 
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2017, o Centro de Altos Estudos em Con-

trole e Administração Pública (Cecap), 

que tem o ISC encarregado de sua se-

cretaria-executiva, é um órgão colegiado 

de natureza consultiva e caráter perma-

nente com a função de:

• auxiliar o Tribunal na produção e dis-

seminação de conhecimentos rele-

vantes à atuação do controle externo; 

• sugerir ações institucionais para o 

aperfeiçoamento do sistema de con-

trole e da administração pública; e 

• promover ações de cooperação, estu-

do e pesquisa, entre outras compe-

tências. 

A primeira reunião do Conselho Superior 

ocorreu no dia 29 de junho, com repre-

sentantes da sociedade civil e da comu-

nidade acadêmica, com notório saber 

técnico, jurídico ou científico. 

Desde então, o Tribunal tem trabalhado 

na implementação dos quatro grupos te-

máticos que fazem parte do Cecap, que 

vão debater ações e articular parcerias 

que possam auxiliar o aprimoramento 

dos trabalhos de controle externo, espe-

cialmente no que diz respeito às diretri-

zes de atuação do controle, que atual-

mente priorizam o combate à fraude e à 

corrupção, a promoção da transparência, 

a qualidade e a eficiência dos serviços 

públicos e a avaliação dos resultados das 

políticas e programas públicos. 

Oferta de ações educacionais para 

o controle externo

Em 2017, com o credenciamento do Ins-

tituto Serzedello Corrêa (ISC) junto ao 

Ministério da Educação para oferta de 

cursos de pós-graduação lato sensu, em 

regime presencial e a distância, novos 

cursos puderam ser abertos de forma a 

atender às necessidades de especializa-

ção prioritárias para o controle externo.

A seguir, são relacionados os cursos de 

pós-graduação em andamento, promovi-

dos pelo TCU como entidade certificado-

ra e/ou em parceria com outros órgãos:

Nome Instituição certificadora

Orçamento Público ILB

Auditoria de Obras Públicas – Rodovias UnB

Auditoria no Setor Público ISC

Auditoria Financeira ISC

Governança e Controle da Regulação em Infraestrutura ISC/ENAP
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7.3.5 Boas práticas da 
administração do 
Tribunal

Outsourcing de impressão (uso 

compartilhado de impressoras).

Com o término da implantação do out-

sourcing de impressão nas unidades de 

Brasília, apurou-se a redução de 80% 

do volume de contratos para equipa-

mentos e suprimentos de impressão 

(de 10 para 2 contratos), diminuição em 

75% na quantidade de impressoras (de 

700 para 170 impressoras) e decrésci-

mo de 25% no volume total de impres-

são (ou seja, 90 mil impressões a menos 

por mês). Com isso, a redução no custo 

financeiro com impressões foi da ordem 

de 40%, o que equivale à economia de, 

pelo menos, R$ 300.000,00 por ano.

Informatização Administrativa

Ao longo de 2017 houve ampliação do 

nível de informatização administrativo, 

com destaque para a solução e-Diário, 

que modernizou o processo de publica-

ção de atos das unidades desta Casa, 

tanto no Boletim do TCU quanto no Diá-

rio Oficial da União. Além disso, ocorreu 

o aperfeiçoamento da gestão de aquisi-

ção de bens, com implantação da solu-

ção de requisição de bens permanentes 

interligada diretamente com o sistema 

de patrimônio. Registra-se também me-

lhorias significativas em processos de 

trabalho administrativos, com a nova 

versão do sistema de Ordens de Serviço 

e com evoluções em diversas soluções 

informatizadas, a exemplo do Painel de 

Sustentabilidade, da gestão de lotação 

e do sistema de viagens a serviço. Em 

relação à área orçamentária, iniciou-se 

o desenvolvimento da primeira solução 

corporativa de acompanhamento da 

execução do orçamento, produto esse 

de grande importância no contexto atu-

al de vigência da Emenda Constitucional 

nº 95/2016.

Gestão de riscos no TCU

Em 2017, o Tribunal aprovou a Política 

de Gestão de Riscos da Casa, objeto da 

Resolução-TCU nº 287, de 12 de abril de 

2017. Por conseguinte, deu início à im-

plementação do Sistema de Gestão de 

Riscos do TCU (SGR/TCU), com a defini-

ção de métodos e técnicas, a realização 

e gestão de risco em projetos-piloto rela-

cionados a alguns processos de trabalho 

e unidades organizacionais e a indicação 

dos Coordenadores Setoriais de Risco.

Outrossim, foi realizado trabalho para 

identificação de riscos-chave relaciona-

dos à edição da Emenda Constitucional 

95/2016 (Novo Regime Fiscal) que po-

dem impactar o cumprimento da mis-

são e dos objetivos estratégicos do TCU. 
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Foram identificados os riscos de redu-

ção significativa da força de trabalho e 

de redução da disponibilidade orçamen-

tária e financeira para os quais foram 

elaboradas medidas mitigadoras que se 

encontram em fase de implementação.

Economia com aquisições  

e contratos

Com vistas ao aperfeiçoamento da ges-

tão interna do Tribunal, foi concluída a 

primeira etapa do Manual de Aquisições, 

que fixou parâmetros objetivos para o 

planejamento de contratações. Também 

foi realizado amplo trabalho de geren-

ciamento institucional das despesas 

inerentes às repactuações e reajustes 

contratuais, de modo a zelar pela ob-

servância do limite de crescimento orça-

mentário estipulado pela Emenda Cons-

titucional 95/2016, o que resultou em 

economia de mais de R$ 230.000,00 no 

exercício, e de uma economia projetada 

para 2018 superior a R$ 110.000,00. 

Na área de engenharia, merece realce 

a contratação dos serviços de instala-

ção de sistema de esgoto a vácuo nos 

prédios da Sede do TCU, com previsão 

de economia anual da ordem de R$ 

280.000,00 e retorno do investimen-

to em seis anos, bem como a contra-

tação dos serviços de fornecimento e 

instalação de mini usina fotovoltaica 

nos prédios da Sede, com previsão 

de economia anual de cerca de R$ 

700.000,00 e retorno do investimento 

em quatro anos. 

Outras práticas de engenharia relevan-

tes em 2017 contemplam a redução das 

demandas dos contratos com a CEB-D, 

com economia anual estimada no ISC 

equivalente a mais de R$ 280.000,00, 

e para os demais contratos similares da 

Sede em mais R$ 150.000,00 ao ano. 

Quanto à racionalização de processos 

de trabalho, destaca-se a promovida 

na locação de veículos executivos, com 

economia de mais de R$ 160.000,00 ou 

de cerca de 21% do valor do respectivo 

contrato, bem como no novo modelo de 

transporte coletivo de passageiros (ôni-

bus) para atendimento institucional no 

trajeto TCU-Rodoviária, com ampliação 

da capacidade operacional do serviço 

em 50% a partir da correspondente vi-

gência do termo.

Inauguração da  

Sala das Câmaras

O Tribunal inaugurou, em 2017, a Sala 

das Câmaras, local específico para re-

alização das sessões da Primeira e da 

Segunda Câmaras do TCU. A criação 

do espaço tem a finalidade de apri-

morar as condições para a realização 

dos trabalhos das Câmaras e segue a 

prática de outros tribunais, os quais 
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possuem espaços próprios para as 

sessões dos Colegiados.

Destaca-se o baixo custo envolvido na 

instituição da Sala das Câmaras, haja 

vista que sua instalação foi possível a 

partir da racionalização dos espaços 

físicos do Edifício-Sede do TCU, rema-

nejamento de áudio e vídeo, anterior-

mente alocado em outro espaço, bem 

como aproveitamento de móveis já 

existentes na Casa. 

Transparência

O Tribunal, em cumprimento à Lei 

12.527/2011 (Lei de acesso à informa-

ção), bem como no intuito de oferecer 

à sociedade uma maior transparência 

sobre suas ações e atividades, disponi-

biliza, no Portal TCU (h=p://portal.tcu.

gov.br/transparencia/), informações 

sobre as contas do TCU, licitações e 

contratos, concursos, relatórios e ou-

tros temas de interesse da sociedade. 

Sala das 
Câmaras
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Em 2017, houve ampliação das informa-

ções institucionais disponibilizadas na 

área de transparência ativa do Portal 

TCU, a exemplo das viagens internacio-

nais e da integralidade do caderno ad-

ministrativo do Boletim do TCU, sendo 

que este passou a ter periodicidade diá-

ria de modo a dar mais tempestividade 

na publicação dos atos corporativos. 

Acessibilidade e Inclusão

A Política de Acessibilidade do Tribunal 

foi instituída por meio da Resolução-TCU 

nº 283, de 2016. Pautada nos princípios 

da não discriminação e da dignidade 

inerente às pessoas com deficiência, a 

Política é coordenada pela Comissão de 

Acessibilidade do TCU (Caces) e super-

visionada por membro do Ministério Pú-

blico junto ao Tribunal.

Em setembro de 2017, o Tribunal reali-

zou, em parceria com outras instituições, 

o Seminário Internacional “Acessibilida-

de e Inclusão: Expressão da Cidadania”. 

Além de debater questões relacionadas 

ao pleno exercício dos direitos das pes-

soas com deficiência, o evento possibi-

litou a abordagem de temas relaciona-

dos às políticas públicas para as pessoas 

com deficiência, ao desenho universal 

de cidades inclusivas, bem como as 

tendências globais e os desafios para 

a implementação de políticas públicas 

inovadoras. Mais informações sobre 

acessibilidade podem ser consultadas 

no PortalTCU (h=p://portal.tcu.gov.br/

acessibilidade/sobre.htm). 
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7.3.6 Gestão Orçamentária  
e Financeira

O TCU, em 2017, além de respeitar ri-

gorosamente os limites instituídos pela 

Emenda Constitucional 95/2016, a 

qual estabeleceu limites para o Novo 

Regime Fiscal, também não precisou 

se valer da compensação financeira 

de R$ 34 milhões do Poder Executivo 

Federal prevista no § 7º do art. 107 

do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT).

Sobre o tema, em 1º de março de 2018, 

foi tornado público o relatório de ava-

liação do alcance das metas fiscais do 

3º quadrimestre de 2017, emitido pela 

Secretaria do Tesouro Nacional do Mi-

nistério da Fazenda e pela Secretaria do 

Orçamento Federal do Ministério do Pla-

nejamento, Desenvolvimento e Gestão.

O Referido relatório comprovou o 

atendimento pleno, em relação a 2017, 

dos limites estabelecidos pela Emen-

da Constitucional 95/2016, tanto pelo 

TCU quanto por todos os demais Ór-

gãos e Poderes da Administração Pú-

blica Federal.

Para conseguir chegar a esse resul-

tado favorável, o Tribunal adotou ini-

ciativas em prol da racionalização dos 

processos de trabalho e da eficiência. 

Exemplo disso são os estudos desen-

volvidos para a busca de novo mode-

lo de sedes nos Estados com menor 

despesa e para o compartilhamento 

entre as unidades nos Estados das 

atividades dos serviços de administra-

ção – a chamada regionalização dos 

SA –, bem assim reuniões com demais 

órgãos da Administração Pública Fe-

deral para intercâmbio de boas práti-

cas administrativas.

Outrossim, foi aperfeiçoado, com au-

tomatização correlata, o controle 

de gastos de cada Unidade Gesto-

ra Responsável (UGR) pela execução 

do orçamento. Ademais, para evitar 

extrapolação do limite prescrito pela 

Emenda Constitucional 95/2016 e an-

tecipar estratégias de priorização de 

gastos, foram desenvolvidas inúme-

ras iniciativas na área orçamentária, a 

exemplo da consolidação do uso do 

pré-empenho como ferramenta es-

sencial de controle do limite rígido de 

gastos associado ao acompanhamen-

to detalhado do fluxo de caixa duran-

te o exercício. Além disso, também 

foram desenvolvidos trabalhos para 

eficiência procedimental orçamentá-

ria, a exemplo da automatização de 

envio de comprovantes de pagamen-

tos e retenções por e-mail aos respec-

tivos fornecedores. 

Dadas as medidas e políticas adota-

das pela Casa, a despesa liquidada em 

2017 foi de R$ 1.927.065.928,14, que 

corresponde a 92,03% da dotação or-
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Fonte: Tesouro Gerencial. Consulta em 08/01/2018. 

(1) Dotação Disponível = (+) LOA R$ 2.096.969.013,00 (-) Crédito Indisponível R$ 3.079.158,00. 

Nota 1: os valores constantes do item Serviços de Terceiros são relativos às naturezas de despesa 33, 36, 37 e 39, 

nas modalidades de aplicação 90 e 91. 

Nota 2: os valores constantes do item Auxílios Financeiros são relativos às naturezas de despesa 08, 46, 48, 49 e 

93, nas modalidades de aplicação 90 e 91. 

Nota 3: os valores referentes a Outras Despesas são obtidos pela diminuição do saldo de Outros Custeios com 

Material de Consumo, Serviços de Terceiros e Auxílios Financeiros.

çamentária disponível para execução no ano. O quadro a seguir detalha a execu-

ção orçamentária e financeira do Tribunal no período. 

Execução orçamentária e financeira em 2017

Natureza da 
Despesa

Dotação(1) (R$)
Liquidado no 

Ano (R$)
(%) Disponível (R$)

DESPESAS 
CORRENTES 

2.034.188.600,00 1.914.111.481,94 94,10 120.077.118,06

PESSOAL 1.778.209.371,00 1.721.053.316,96 96,79 57.156.054,04

Ativo 898.482.609,00 888.996.735,67 98,94 9.485.873,33

Inativo e Pensionistas 695.475.461,00 674.234.281,96 96,95 21.241.179,04

PSSS 184.251.301,00 157.822.299,33 85,66 26.429.001,67

JUROS E ENC. DÍVIDA ------ ----- ----- ------

OUTROS CUSTEIOS 255.979.229,00 193.058.164,98 75,42 62.921.064,02

Material de Consumo 2.412.158,00 1.356.085,26 56,22 1.056.072,74

Serviços de Terceiros 
(1)

142.892.361,56 109.432.355,43 76,58 33.460.006,13

Auxílios Financeiros 
(2)

75.253.388,55 73.709.373,17 97,95 1.544.015,38

Outras Despesas (3) 35.421.320,89 8.560.351,12 24,17 26.860.969,77

DESPESAS DE 
CAPITAL

59.701.255,00 12.954.446,20 21,70 46.746.808,80

TOTAL GERAL 2.093.889.855,00 1.927.065.928,14 92,03 166.823.926,86

176 Relatório Anual de Atividades do TCU | 2017

Página 180 de 182 Parte integrante do Avulso do AVS nº 10 de 2018.

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 195

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



Responsabilidade pelo Conteúdo

Secretaria-Geral da Presidência (Segepres)

Secretaria-Geral Adjunta da Presidência (Adgepres)

Projeto gráfico, diagramação e capa

Secretaria-Geral da Presidência (Segepres)

Secretaria de Comunicação (Secom)

Núcleo de Criação e Editoração (NCE)

Fotos

Evelynne Gubert (págs. 5; 9; 11; 14; 16; 18; 20 e 150 )

Alexandre França (págs. 23; 24; 48; 51; 64; 153; 169 e 174)

Istock (págs. 30; 67; 95; 96; 107 e 159)

Eduardo Saraiva (pág. 100)

Jorge Woll (pág. 103)

Pedro Ribas (pág. 105)

Pedro Filhusi (pág. 173)

Endereço

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Secretaria-Geral da Presidência (Segepres)

SAFS Quadra 4 Lote 1

Edifício Sede Sala 174

70.042-900, Brasília – DF

(61) 3316-5338

segepres@tcu.gov.br

Ouvidoria do TCU

0800 644 1500

ouvidoria@tcu.gov.br
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www.tcu.gov.br

Missão

Aprimorar a 

Administração Pública em 

benefício da sociedade 

por meio do controle 

externo.

Visão

Ser referência na 

promoção de uma 

Administração Pública 

efetiva, ética, ágil e 

responsável.

Acesse a versão digital deste 

relatório usando o QRcode acima
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SENADO FEDERAL
 

MENSAGEM Nº 14, DE 2018
(nº 166/2018, na origem)

AUTORIA: Presidência da República
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Mensagem no  166 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senhores Membros do Senado Federal, 

 

 

 

 

Nos termos do art. 6o da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, encaminho a 

Vossas Excelências a Programação Monetária, de conformidade com a inclusa Exposição de 

Motivos do Banco Central do Brasil, destinada à Comissão de Assuntos Econômicos dessa Casa. 

 

 

Brasília,  3  de  abril  de 2018. 
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EM nº 00010/2018 BACEN 

  

Brasília, 28 de Março de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Encaminho à consideração de Vossa Excelência, de acordo com o que estabelece o art. 

6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a Programação Monetária para o 2º trimestre e para o 

ano de 2018, contendo estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários, 

análise da evolução da economia nacional e justificativa da programação monetária, aprovada pelo 

Conselho Monetário Nacional em sessão de 28 de março de 2018, para que seja enviada à Comissão 

de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado eletronicamente por: Ilan Goldfajn 
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Programação Monetária para o segundo trimestre e para o ano de 2018 

 

Em atendimento ao Art. 6° da Lei n° 9.0691, de 29 de junho de 1995, 

apresenta-se a Programação Monetária para o segundo trimestre de 2018 e 

para o ano de 2018. A Programação Monetária é composta por três seções, 

além de Glossário na parte final do documento: 

• Perspectivas para a evolução da economia no segundo trimestre de 

2018; 

• Evolução dos agregados monetários no quarto trimestre de 2017; e 

• Metas indicativas da evolução dos agregados monetários para o 

segundo trimestre e para o ano de 2018. 

 

A.  Perspectivas para a evolução da economia no segundo trimestre de 

2018 

 

2. O conjunto dos indicadores de atividade econômica divulgados mostra 

recuperação consistente da economia brasileira. Nesse contexto, à medida 

que a atividade econômica se recupera, a inflação tende a voltar para a 

meta. Entretanto, a economia ainda opera com alto nível de ociosidade dos 

fatores de produção, refletido nos baixos índices de utilização da capacidade 

da indústria e, principalmente, na taxa de desemprego, atenuando o risco 

inflacionário. 

 

3. O cenário externo tem se mostrado favorável, na medida em que a 

atividade econômica global cresce de forma disseminada, contribuindo para 

manter o apetite ao risco em relação a economias emergentes, apesar da 

volatilidade recente das condições financeiras nas economias avançadas.  

 

4. No que diz respeito à evolução dos preços, a inflação tem evoluído, em 

boa medida, conforme o esperado. O comportamento da inflação permanece 

favorável, com diversas medidas de inflação subjacente em níveis 

1 “O Presidente do Banco Central do Brasil submeterá ao Conselho Monetário Nacional, no 

início de cada trimestre, programação monetária para o trimestre, da qual constarão, no 

mínimo: 

I - estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários compatíveis 

com o objetivo de assegurar a estabilidade da moeda; e 

II - análise da evolução da economia nacional prevista para o trimestre, e justificativa 

da programação monetária. 

§ 1º Após aprovação do Conselho Monetário Nacional, a programação monetária será 

encaminhada à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal”. 
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confortáveis ou baixos, inclusive os componentes mais sensíveis ao ciclo 

econômico e à política monetária. No entanto, o cenário para a inflação 

envolve fatores de risco em ambas as direções. 

 

5. Por um lado, a combinação de (i) possíveis efeitos secundários do 

choque favorável nos preços de alimentos e da inflação de bens industriais 

em níveis correntes baixos e da (ii) possível propagação, por mecanismos 

inerciais, do nível baixo de inflação corrente pode produzir trajetória de 

inflação prospectiva abaixo do esperado.  

 

6. Por outro lado, (iii) uma frustração das expectativas sobre a continuidade 

das reformas e ajustes necessários na economia brasileira pode afetar 

prêmios de risco e elevar a trajetória da inflação no horizonte relevante para 

a política monetária. Esse risco se intensifica no caso de (iv) reversão do 

corrente cenário externo favorável para economias emergentes.  

 

7. Nesse contexto, a conjuntura econômica prescreve política monetária 

estimulativa, ou seja, com taxas de juros abaixo da taxa estrutural. Embora 

estimativas dessa taxa envolvam elevado grau de incerteza, entende-se que 

as atuais taxas de juros reais ex-ante têm efeito estimulativo sobre a 

economia. Ressalta-se que a condução da política monetária continuará 

dependendo da evolução da atividade econômica, do balanço de riscos, de 

possíveis reavaliações da estimativa da extensão do ciclo e das projeções e 

expectativas de inflação. 

 

B. Evolução dos agregados monetários no quarto trimestre de 2017  

 
8. Note-se que os saldos da base monetária restrita, da base monetária 

ampliada e dos meios de pagamentos, nos conceitos M1 e M4, situaram-se 

nos intervalos estabelecidos pela Programação Monetária para o quarto 

trimestre de 2017.  
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9. A base monetária restrita, calculada pela média dos saldos diários, 

totalizou R$282,3 bilhões em dezembro, com variação de 6,4% em doze 

meses. As reservas bancárias elevaram-se 7,4%, situando-se em R$40,4 

bilhões, e o saldo médio do papel-moeda emitido, 6,2%, somando R$241,9 

bilhões. 

 

10. As operações com títulos públicos federais, incluídas as de ajuste de 

liquidez realizadas pelo Banco Central, resultaram em expansão monetária 

de R$65 bilhões no quarto trimestre de 2017, resultado de colocação líquida 

de R$38,2 bilhões no mercado primário, compra líquida de títulos de R$103 

bilhões no mercado secundário e resgate líquido de R$173 milhões no 

extramercado. 

 

11. A base monetária ampliada totalizou R$5,2 trilhões em dezembro, com 

aumento de 11,1% em doze meses. O resultado em doze meses refletiu 

crescimentos de 11,3% no saldo de títulos públicos federais e de 9,8% nos 

depósitos compulsórios em espécie, além da oscilação mencionada na base 

monetária restrita. 

 

12. Os meios de pagamento (M1), avaliados pela média dos saldos diários, 

somaram R$357,9 bilhões em dezembro, com elevação de 5% em doze 

meses. O saldo do papel-moeda em poder do público atingiu R$202,2 

bilhões e os depósitos à vista, R$155,7 bilhões, registrando crescimentos 

respectivos de 5,9% e 3,9% em doze meses. 

 

13. O agregado monetário mais amplo (M4) totalizou R$6,6 trilhões em 

dezembro, aumentando 7,7% em doze meses. 

 

 

Página 7 de 13 Parte integrante do Avulso da MSF nº 14 de 2018.

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 207

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



C. Metas indicativas da evolução dos agregados monetários para o 

segundo trimestre e para o ano de 2018 

 

14. A programação dos agregados monetários para o segundo trimestre de 

2018 e para o ano de 2018 considerou projeções internas para o 

comportamento do PIB, da inflação, das taxas de juros, do câmbio e de 

outros indicadores pertinentes, consistentes com o atual regime de política 

monetária, baseado no sistema de metas de inflação2.  

 

15. As projeções dos meios de pagamento foram efetuadas com base em 

modelos econométricos para a demanda por seus componentes, 

considerando-se as trajetórias esperadas para o produto e para a taxa Selic, 

e a sazonalidade característica daqueles agregados. Considerou-se ainda, 

para a projeção dos meios de pagamento, como variáveis exógenas, a 

expansão das operações de crédito do sistema financeiro e a elevação da 

massa salarial. Em decorrência, a variação em doze meses da média dos 

saldos diários dos meios de pagamento (M1) foi estimada em 4,1% para 

junho de 2018 e em 5,1% para dezembro de 2018, considerando o ponto 

médio do intervalo de projeções. 

 

 
 

16. Tendo em vista a projeção feita para a demanda por papel-moeda e por 

depósitos à vista, que são relacionadas à demanda por meio circulante e por 

reservas bancárias, e considerando-se a atual alíquota de recolhimentos 

compulsórios sobre recursos à vista, projeta-se elevação em doze meses 

para o saldo médio da base monetária de 4,5% em junho de 2018 e de 6% 

em dezembro de 2018, considerando o ponto médio do intervalo de 

projeções. 
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17. A projeção para a base monetária ampliada, que consiste de uma 

medida da dívida monetária e mobiliária federal de alta liquidez, foi efetuada 

adotando-se cenários para resultados primários do governo central, 

operações do setor externo e emissões de títulos federais, assim como 

estimativas de taxas de juros e de câmbio para projetar a capitalização da 

dívida mobiliária federal. Os resultados indicam variação em doze meses de 

8,9% no encerramento do segundo trimestre de 2018 e de 8,6% no final de 

2018, considerando o ponto médio do intervalo de projeções. 

 

 

 

18. Para os meios de pagamento ampliados, as previsões estão baseadas 

na capitalização de seus componentes e nos fatores condicionantes de seu 

crescimento primário, que correspondem às operações de crédito do sistema 

financeiro, aos financiamentos com títulos federais junto ao setor não 

financeiro e às entradas líquidas de poupança financeira externa. Em 

decorrência, o crescimento em doze meses esperado para M4 corresponde 

a 7,9% no encerramento do segundo trimestre de 2018 e a 7,7% no final de 

2018, considerando o ponto médio do intervalo de projeções. 
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19. A proporção entre o M4 e o PIB deverá apresentar expansão ao longo 

do ano de 2018, trajetória consistente com o comportamento esperado para 

as respectivas variáveis no período. 

 

 
 

 

20. Dessa maneira, de forma sintética, os intervalos de projeções para os 

principais agregados monetários podem ser visualizados no quadro a seguir: 
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D. Glossário 

 

Base monetária: passivo monetário do Banco Central, também conhecido 

como emissão primária de moeda. Inclui o total de cédulas e moedas em 

circulação e os recursos da conta “Reservas Bancárias”. Essa variável reflete o 

resultado líquido de todas as operações ativas e passivas do Banco Central.  

Base monetária ampliada: conceito amplo de base monetária, introduzido no 

Plano Real com o pressuposto de que agregados mais amplos são mais bem 

correlacionados com os preços na economia brasileira, visto que captam de 

forma precisa a substitutibilidade entre a moeda, em seu conceito mais restrito, 

e os demais ativos financeiros. Inclui, além da base restrita, os principais 

passivos do Banco Central e do Tesouro Nacional (depósitos compulsórios e 

títulos federais).  

Meios de pagamento: conceito restrito de moeda (M1). Representa o volume 

de recursos prontamente disponíveis para o pagamento de bens e serviços. 

Inclui o papel-moeda em poder do público, isto é, as cédulas e moedas 

metálicas detidas pelos indivíduos e empresas não financeiras e, ainda, os 

seus depósitos à vista efetivamente movimentáveis.  

Meios de pagamento ampliados: inclui moeda legal e quase-moeda, 

correspondendo aos instrumentos de elevada liquidez, em sentido amplo. O M2 

corresponde ao M1 mais as emissões de alta liquidez realizadas primariamente 

no mercado interno por instituições depositárias – as que realizam 

multiplicação de crédito. O M3 é composto pelo M2 e as captações internas por 

intermédio dos fundos de renda fixa e das carteiras de títulos públicos federais 

registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic). O M4 agrega 

o M3 e a carteira livre de títulos públicos do setor não financeiro. 
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Aviso no  150  - C. Civil. 
 

Em  3  de  abril  de 2018. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
 
 
 
Assunto: Programação Monetária. 
 
 
 
 Senhor Primeiro Secretário, 
 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República destinada à Comissão de Assuntos Econômicos, contendo a Programação Monetária. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

ELISEU PADILHA 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República 
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Mensagem no 169, de 2018, que restitui o autógrafo do Projeto de Lei da Câmara no 4, de 2016,
sancionado e convertido na Lei no 13.641, de 2018; e

Mensagem no 170, de 2018, que restitui o autógrafo do Projeto de Lei da Câmara no 186, de 2017,
sancionado e convertido na Lei no 13.642, de 2018.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um exemplar dos autógrafos.

São as seguintes as Mensagens:
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Mensagem nº I 6 9 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art . 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelência que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Altera a Lei nQ 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha}, para tipificar o crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência" . Para o 
arqu ivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos do texto ora 
convertido na Lei nQ I 3 · 641 de 3 de a bri I de 2018. 

I 

Brasília, 3 de a b r i 1 de 2018. 
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Mensagem nQ 1 7 o 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

. flts .. ie ae_ J3Feeessado do 
· k L~: ck. a-~""" 

_...~...1 ??t..L..Jh~-· de c20 F} 
Em D S" I <J 4 I 2p ·1 ~ 

Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelência que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Altera a Lei nQ 10.446, de 8 de maio de 2002, para 

acrescentar atribuição à Polícia Federal no que concerne à investigação de crimes praticados 

por meio da rede mundial de computadores que difundam conteúdo misógino, definidos como 

aqueles que propagam o ódio ou a aversão às mulheres". Para o arquivo do Congresso 

Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógrafos do texto ora convertido na Lei nº 
1 3 . 6 4 2 , de 3 de à b r i 1 de 2018. 

Brasília, 3 de a b r i 1 de 2018. 
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Ofício no 20, de 2018, na origem, comunicando o envio à sanção do Projeto de Lei do Senado no

349, de 2015.

É o seguinte o Ofício:
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. . 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. n° 20/2018/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Assunto : Comunica envio de PL à sanção 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Brasília, 5 de abril de 2018. 

Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, sem alterações, o Projeto 
de Lei n° 7.448, de 2017, do Senado Federal (PLS n° 349, de 2015), que "Inclui no 
Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro) , disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na 
aplicação do direito público". 

l\ia oportunidade, informo a Yossa Exc~lência que a referida proposição foi 
enviada à sanção em P5 .04.2018. 

24.579 (AG0/16) 
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Projetos de Lei do Senado
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 160, DE 2018

Altera o art. 319 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, para criar a medida
cautelar diversa da prisão de ensino obrigatório.

AUTORIA: Senador Cidinho Santos (PR/MT)

DESPACHO: À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa

Página da matéria
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Gabinete Senador Cidinho Santos 

 

 

 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-6167 

 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2018 

Altera o art. 319 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941, para criar a medida cautelar 

diversa da prisão de ensino obrigatório.   

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 319 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941 – Código de Processo Penal, passa a viger com a seguinte alteração: 

“Art. 319. ........................................................... 

............................................................................. 

X – frequência a curso supletivo profissionalizante ou a 

sistema de ensino fundamental, médio ou superior, promovidos por 

entidade conveniada aos estabelecimentos prisionais. 

.............................................................................  

§ 5º O acusado deverá comprovar mensalmente, por meio de 

declaração da respectiva unidade de ensino, a frequência e o 

aproveitamento escolar.” (NR)  
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Gabinete Senador Cidinho Santos 

 
 

 

 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

Telefone: +55 (61) 3303-6167 

 

2 

JUSTIFICAÇÃO 

O sistema carcerário vive um caos permanente. Como é sabido 

por todos, a prisão brasileira não ressocializa, ao contrário, permite o 

aliciamento de infratores primários por facções criminosas. Não é nenhum 

exagero chamá-las de escolas do crime. 

Assim, o presente Projeto quer oferecer mais uma alternativa 

posta à disposição do Poder Judiciário para evitar o encarceramento precoce 

de investigados por crimes. Pretende-se incluir um inciso no art. 319 do 

Código de Processo Penal para criar a medida cautelar, diversa de prisão, de 

frequência escolar obrigatória. 

A medida se consubstancia na determinação de o réu 

comparecer a curso profissionalizante ou de ensino regular promovidos por 

entidades conveniadas aos estabelecimentos prisionais, com a respectiva 

comprovação periódica de sua participação ao juízo.  

Obviamente a obrigação do comparecimento ao referido curso 

seria provisória, apenas enquanto durasse a prisão processual. E ainda que o 

acusado viesse a ser absolvido, não observamos nenhum tipo de prejuízo que 

lhe seria causado pela frequência escolar, ao contrário, a medida evitaria um 

encarceramento desnecessário.  

O que se busca efetivamente com a proposição é a retirada dos 

estabelecimentos prisionais de um número considerável de presos 

provisórios que, segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), corresponde 

a 221.054 pessoas ou, em termos percentuais, 34% do total. Ao tempo do 

levantamento, a duração média da prisão provisória variava de 172 dias a 

974 dias.  

Reflexamente, haverá contribuição para que se mude a chamada 

“cultura do encarceramento”, existente no Poder judiciário, reconhecida 

recentemente pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do 
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Gabinete Senador Cidinho Santos 

 
 

 

 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

Telefone: +55 (61) 3303-6167 

 

3 

Habeas Corpus Coletivo nº 143.641/SP. Naquela oportunidade, estabeleceu-

se que, em regra, deve ser concedida a prisão domiciliar em substituição à 

prisão preventiva para gestantes e mulheres com filhos de até 12 (doze) anos 

de idade incompletos.  

O presente Projeto segue a mesma linha desencarceradora e 

pretende ser um remédio eficiente para a gestão dos presos provisórios no 

Brasil. Além do mais, promove economia dos escassos recursos financeiros 

disponibilizados às penitenciárias brasileiras. 

Certos de que estamos no caminho certo, conclamamos os 

nobres Pares à aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 

 

 

Senador CIDINHO SANTOS 

S
F

/
1

8
8

5
0

.
7

8
2

4
6

-
2

7

Página 4 de 5 Parte integrante do Avulso do PLS nº 160 de 2018.

224 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



-

-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de Outubro de 1941 - Código de Processo Penal  - 3689/41 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto.lei:1941;3689

artigo 319 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 161, DE 2018

Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o
saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11
de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;
revoga a Lei no6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências, para instituir o
bônus-desconto aos usuários pela redução do consumo de água.

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (PMDB/ES)

DESPACHO: Às Comissões de Meio Ambiente; e de Serviços de Infraestrutura, cabendo
à última decisão terminativa
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº        DE 2018  

Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro 

de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 

21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995; revoga a Lei no6.528, de 11 de maio de 

1978; e dá outras providências, para instituir o 

bônus-desconto aos usuários pela redução do 

consumo de água. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 29 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 3o:  

“Art. 29. ........................................................................... 

........................................................................................... 

§ 3o Poderão ser adotados bônus-desconto aos usuários que 

reduzirem o consumo de água.“ (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.  

JUSTIFICAÇÃO 

Para enfrentar a crise hídrica pela qual o Brasil passa é 

fundamental conscientizar a população da importância do uso racional da 

água. Desse modo, é necessária não apenas a instituição de projetos 

educacionais que promovam a redução do consumo de água, mas também a 

adoção de bônus tarifário que incentive o usuário a reduzir o seu consumo. 

Isso ocorre nos programas de bônus-desconto da Companhia de 

Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB) e da Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), que reduzem as 
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tarifas para os usuários que diminuem o seu consumo de água. Esses 

programas demonstraram grande sucesso em promover o uso racional da 

água em suas regiões. 

Desse modo, acreditamos ser necessária a alteração da Lei de 

Saneamento Básico para incluir o bônus-desconto para os usuários que 

reduzirem o seu consumo de água. 

Por todas essas razões, pedimos o apoio das Senhoras e 

Senhores Senadores para a aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões,  

 

Senadora ROSE DE FREITAS 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 162, DE 2018

Altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, que dispõe sobre arranjos de
pagamentos, para definir faixa de valores para o pagamento mínimo da fatura de cartão
de crédito.

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (PMDB/ES)

DESPACHO: À Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº        DE 2018 

Altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

que dispõe sobre arranjos de pagamentos, para 

definir faixa de valores para o pagamento mínimo 

da fatura de cartão de crédito. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, passa a vigorar 

acrescida do seguinte dispositivo: 

“Art. 9-A Na prestação de serviços de pagamentos realizados 

mediante uso de cartão de crédito, o valor mínimo da fatura a ser 

pago mensalmente não pode ser inferior ao correspondente à 

aplicação, sobre o saldo total da fatura, do percentual de 10% (dez 

por cento), nem superior a 20% (vinte por cento)”. 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

oficial. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente, de acordo com Resolução do Conselho Monetário 

Nacional, o valor mínimo a ser pago mensalmente sobre o saldo total da 

fatura de cartão de crédito não pode ser inferior a quinze por cento. Todavia, 

não existe um percentual máximo, o que faz com que o consumidor muitas 

vezes seja obrigado a pagar um valor mínimo até superior a vinte e cinco por 

cento. 

O presente PLS busca corrigir essa distorção, ao vedar que as 

instituições financeiras estipulem percentuais mínimos superiores a vinte por 

cento. Ademais, o valor mínimo do pagamento não poderá ser inferior a dez 
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por cento, ao contrário dos quinze atualmente praticados pelo BC, o que 

propiciará ao cidadão maior acesso a esse tipo de crédito. 

Sendo assim, a fim de proteger o cidadão, é nosso dever, como 

parlamentares, estabelecer marcos regulatórios para proteger e propiciar 

maior acesso do cidadão ao crédito. Ante o exposto, conto com o apoio de 

meus ilustres pares para a aprovação de tão importante matéria. 

Sala das Sessões, 

 

Senadora ROSE DE FREITAS 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 163, DE 2018 (Complementar)

Altera a Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, que estabelece o Plano

de Auxílio aos Estados e ao Distrito Federal e medidas de estímulo ao reequilíbrio fiscal;

e altera a Lei Complementar no 148, de 25 de novembro de 2014, a Lei no 9.496, de 11

de setembro de 1997, a Medida Provisória no 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, a Lei no

8.727, de 5 de novembro de 1993, e a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

AUTORIA: Senador José Serra (PSDB/SP)

DESPACHO: À Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador JOSÉ SERRA 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2018 - COMPLEMENTAR 
 

 

Altera a Lei Complementar nº 156, de 28 de 
dezembro de 2016, que estabelece o Plano de 
Auxílio aos Estados e ao Distrito Federal e 
medidas de estímulo ao reequilíbrio fiscal; e 
altera a Lei Complementar no 148, de 25 de 
novembro de 2014, a Lei no 9.496, de 11 de 
setembro de 1997, a Medida Provisória 
no 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, a Lei 
no 8.727, de 5 de novembro de 1993, e a Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 

 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 Art. 1º O caput do art. 4º da Lei Complementar nº 156, de 28 de 
dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 4º  Para celebração, lastreada no Acordo Federativo 
celebrado entre a União e os entes federados em 20 de junho de 
2016, dos termos aditivos de que tratam os arts. 1º e 3º desta Lei 
Complementar, tendo em vista o que dispõe o art. 169 da 
Constituição Federal, respeitadas a autonomia e a competência 
dos entes federados, fica estabelecida a limitação, aplicável nos 
dois exercícios subsequentes à assinatura do termo aditivo, do 
crescimento anual das despesas primárias correntes, exceto 
aquelas referentes às sentenças judiciais, às transferências 
constitucionais a Municípios e às do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PASEP, à variação da 
inflação, aferida anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou por outro que venha a substituí-
lo, a ser observada pelos Estados e pelo Distrito Federal, 
cabendo-lhes adotar as necessárias providências para 
implementar as contrapartidas de curto prazo constantes do 
Acordo acima referido. 

................................................................................................” 

(NR) 
 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador JOSÉ SERRA 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 Este projeto de lei tem por objetivo alterar a Lei Complementar 

nº 156, aprovada no final de 2016, para viabilizar a execução do novo regime 

de pagamento de precatórios estabelecido pela Constituição Federal. A 

proposta exclui dos limites de gastos impostos aos Estado e ao Distrito 

Federal, no âmbito do Plano de Auxílio aos Estados e ao Distrito Federal, as 

despesas relativas à execução de sentenças judiciais. 

 A Emenda Constitucional nº 94, de 15 de dezembro de 2016, 

instituiu um regime especial para pagamento de precatórios no âmbito dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A medida aprimorou os 

instrumentos de financiamento para quitação dos débitos - vencidos e a 

vencer - autorizando a utilização de parte dos depósitos judiciais e 

administrativos para esta finalidade, dentre outras fontes de recursos.  

 Posteriormente, tramitou no Congresso Nacional uma Proposta 

de Emenda Constitucional – PEC, de minha autoria, para ampliar o montante 

dos depósitos judiciais à disposição dos entes federados e estender o prazo 

para quitação do estoque de precatórios até 31 de dezembro de 2024. A 

proposta foi aprovada tornando-se a Emenda Constitucional nº 99, de 2017.  

 Ocorre que a Lei Complementar - LC nº 156, de 28 de dezembro 

de 2016, ao instituir o Plano de Auxílio aos Estados e ao Distrito Federal, 

estabeleceu, em seu art. 4º, um limite de crescimento anual das despesas 

correntes dos Estados e do Distrito Federal. O teto vale para os dois 

exercícios subsequentes à assinatura do termo aditivo aos contratos de 

refinanciamento celebrados pela União com os Estados e o Distrito Federal.  

 Na prática, o limite imposto inviabiliza o pagamento de 

precatórios nos exercícios de 2018 e 2019. O pagamento dos débitos 

ampliará de forma significativa as despesas correntes, dado que serão 

utilizadas novas fontes de recursos autorizadas pelas mencionadas Emendas 

Constitucionais. Os limites de gastos serão certamente descumpridos. 

 Como não deveríamos vislumbrar a hipótese de se 

contingenciar despesas com saúde, segurança e educação para viabilizar o 

novo regime de precatórios, proponho alterações no art. 4º da LC nº 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador JOSÉ SERRA 

 

156/2016 para excluir da base de apuração do limite de despesas aquelas 

relativas ao pagamento de sentenças judiciais.  

 Conto com o apoio dos nobres parlamentares para avançarmos 

no propósito de promover a quitação tempestiva do estoque de precatórios 

no âmbito dos governos estaduais. 

 

 

Sala das Sessões, 

 

 

Senador JOSÉ SERRA 
PSDB-SP 
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 10, DE 2018

Institui o Conselho de Avaliação das Políticas Tributárias.

AUTORIA: Comissão de Assuntos Econômicos

DESPACHO: Ficará perante a Mesa pelo prazo de cinco dias úteis para recebimento

emendas
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO No lO , DE 2018 

.~ pu~icaÇio. 
Ficari perante a Mesa pelo prazo de 
cinco dias úteir ~eblmento de 

a;~\,g 
Institui o Conselho de Avaliação das Políticas 
Tributárias. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 o Fica instituído o Conselho de Avaliação das Políticas 
Tributárias órgão consultivo vinculado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, com o objetivo de: 

I .- auxiliar o Senado no cumprimento da atribuição 
estabelecida no art. 52, XV, da Constituição Federal, e no art. 99-A do 
Regimento Interno do Senado Federal; 

II- assessorar o grupo de Senadores de que trata o art. 393-A 
do Regimento Interno do Senado Federal, mediante convocação do 
Presidente da Comissão, por meio de estudos e propostas relativas à 
referida atribuição; 

III - discutir e propor tecnologias, planos, programas ou 
projetos, políticas ou ações governamentais de alcance setorial, regional ou 
nacional; 

IV - colaborar com entidades públicas e privadas na 
elaboração ou acompanhamento de estudos e pesquisas consentâneos com 
suas finalidades; e 

V - organizar fóruns, bem como conferências, semmanos, 
simpósios e oficinas de trabalho, visando à apresentação e discussão de 
estudos e pesquisas promovidos, bem como de outras análises e propostas 
julgadas relevantes. 

§ 1 o O Conselho é composto pelos seguintes 8 (oito) membros, 
designados pelo presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, sendo: 
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I - 1 (um) representante da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil; 

II - 1 (um) representante do Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONF AZ; 

III - 1 (um) representante da Confederação Nacional de 
Municípios - CNM; 

IV - 2 (dois) representantes do setor produtivo; e 

V - 3 (três) cidadãos com notório conhecimento em áreas 
afetas à atuação do Conselho. 

§ 2° A Comissão de Assuntos Econômicos aprovará o 
Regimento Interno do Conselho. 

§ 3° Os membros do Conselho não farão jus a qualquer tipo de 
remuneração ou vantagem, exercendo sua função em caráter estritamente 
voluntário, de acordo com o Regimento Interno do Conselho. 

§ 4° O Senado Federal dará transparência às atividades do 
Conselho, através da divulgação pelos meios de comunicação e 
publicações. 

§ 5° A Secretaria da Comissão de Assuntos Econômicos 
prestará apoio técnico e logístico aos trabalhos do Conselho." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Um sistema tributário eficaz e bem estruturado es~ryís bases 
de uma economia dinâmica e com máximo potencial de cresci e:tJto, além 
de permitir finanças públicas saudáveis e sustentáveis. 
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Infelizmente, o Sistema Tributário Nacional não vem dando 
essa contribuição ao País. A questão da reforma tributária é um consenso 
entre os meios políticos, empresariais e de trabalhadores já há décadas, 
tendo sido objeto de diversas iniciativas. 

No entanto, a despeito de mumeras alterações pontuais e 
relevantes, é possível afirmar que uma mudança abrangente e profunda da 
legislação, com redução do "custo Brasil" e efeitos concretos sobre a 
competitividade nacional e o padrão de vida da população ainda não foi 
alcançada. 

Neste momento, quando a delicada situação fiscal e econômica 
que vivemos expõe de maneira crua nossas deficiências estruturais, com 
grande sacrifício para os cidadãos e empresas, o tema é mais do que nunca 
relevante. 

O Senado Federal, por meio da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) tem a obrigação formal de avaliar a funcionalidade do 
Sistema Tributário Nacional e o desempenho das administrações tributárias 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, conforme 
dispõe o inciso XV do art. 52 da Constituição Federal (CF), assim como os 
arts. 99-A e de 393-A a 393-F do Regimento Interno do Senado Federal 
(RIS F). 

Tal incumbência não vem sendo cumprida de modo 
sistemático. Dependendo de quem preside a Comissão de Assuntos 
Econômicos, esta avaliação pode ser feita ou não. Recentemente, tivemos a 
oportunidade de coordenar um Grupo de Trabalho que produziu um 
relatório contendo um diagnóstico atualizado da matéria. Entretanto, 
entendemos caber um aprimoramento institucional ao processo, de forma a 
tomar sistemática esta avaliação. 

Para tanto, tomamos a iniciativa de apresentar a presente 
proposição, que cria o Conselho de Avaliação das Políticas Tributárias, 
órgão consultivo vinculado à Comissão de Assuntos Econômicos, com o 
objetivo de auxiliar a Casa nessa tarefa. O novo órgão poderá fazer 
propostas, realizar estudos, organizar debates e colaborar com outras 
instituições. 

Seus membros, não remunerados, serão de~ados pelo 
presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, de modo # cdntemplar a 
participação de especialistas e representantes de cont~~~lÍntes, das 
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administrações tributárias federal, estaduais e mumc1pa1s e do próprio 
Senado. 

Contamos com o apmo dos nobres Pares para a aprovação 
desse importante aprimoramento institucional 

Sala das Sessões, ""$ 't>ü-

Senador RICARDO FERRAÇO 

7 
l 

r5 ~i S<;--tTl 
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RAIMUNDO LIRA 

ROBERTO REQUIÃO 

Senado Federal 

Relatório de Registro de Presença 

CAE, 03/04/2018 às 10h- 83
, Ordinária 

Comissão de Assuntos Econômicos 

PMDB 

TITULARES SUPLENTES 

PRESENTE 1. EDUARDO BRAGA 

PRESENTE 2. ROMERO JUCÁ 

GARIBALDI ALVES FILHO 3. ELMANO FÉRRER 

ROSE DE FREITAS 4. WALDEMIR MOKA 

SIMONE TEBET PRESENTE 5. AIRTON SANDOVAL 

VALDIR RAUPP PRESENTE 6. VAGO 

FERNANDO BEZERRA COELHO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT) 

TITULARES SUPLENTES 

GLEISI HOFFMANN 1. ÂNGELA PORTELA 

HUMBERTO COSTA PRESENTE 2. FÁTIMA BEZERRA 

JORGE VIANA PRESENTE 3. PAULO PAIM 

JOSÉ PIMENTEL PRESENTE 4. REGINA SOUSA 

LINDBERGH FARIAS 5. PAULO ROCHA 

AGIR GURGACZ PRESENTE 6. RANDOLFE RODRIGUES 

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM) 

TITULARES SUPLENTES 

TASSO JEREISSATI PRESENTE 1. ATAÍDES OLIVEIRA 

RICARDO FERRAÇO PRESENTE 2. DALIRIO BEBER 

JOSÉ SERRA 3. FLEXA RIBEIRO 

RONALDO CAIADO PRESENTE 4. DAVI ALCOLUMBRE 

JOSÉ AGRIPINO PRESENTE 5. MARIA DO CARMO ALVES 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) 

TITULARES SUPLENTES 

OTTO ALENCAR 1. SÉRGIO PETECÃO 

OMARAZIZ 2. JOSÉ MEDEIROS 

CIRO NOGUEIRA 3. BENEDITO DE LIRA 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE) 

TITULARES SUPLENTES 

LÚCIA VÂNIA PRESENTE 1. VAGO 

LIDICE DA MATA PRESENTE 2. CRISTOVAM BUARQUE 

VANESSA GRAZZIOTIN PRESENTE 3. VAGO 

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC) 

TITULARES SUPLENTES 

WELLINGTON FAGUNDES PRESENTE 1 . PEDRO CHAVES 

ARMANDO MONTEIRO PRESENTE 2. VAGO 

TELMÁRIO MOTA PRESENTE 3. CIDINHO SANTOS 
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RECURSON° ,2018 

Nos termos do art. 91, § § 3 ° e 4 °, do Regimento Interno do 

Senado Federal, recorremos para o plenário da decisão terminativa da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), proferida na sua 93 

Reunião Ordinária, da 43 Sessão Legislativa Ordinária da 553 Legislatura, 

realizada em 21 de março de 2018, que aprovou o Projeto de Lei do Senado 

n° 64, de 2018, que "Disciplina o regime de cumprimento de pena privativa 

de liberdade da mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças 

ou pessoas com deficiência, bem como sobre a substituição da prisão 

preventiva por prisão domiciliar das mulheres na mesma situação. " 

Sala das Sessões, de março de 2018. 
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ORDEM DO DIA 
quarta-feira, 4 de abril de 2018 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA 

(por ordem alfabética) 

Acir Gurgacz* * (Bloco-POT-RO) 

Aécio Neves* (Bioco-PSDB-MG) 

Airton Sandoval* (·PMDB·SP) 

Alvaro Dias** (Bioco-PODE-PR) 

Ana Amélia* (Bioco-PP-RS) 

Ângela Portela* (Bioco-PDT-RR) 

Antonio Anastasia** (Bioco-PSDB-MG) 

Antonio Carlos Valadares* (Bioco-PSB-SE) 

Armando Monteiro* (Bioco-PTB· PE) 

Ataídes Oliveira* (Bioco-PSDB·TO) 

Benedito de Lira* (Bioco-PP-Al) 

Cássio Cunha Lima* (Bioco-PSDB-PB) 

Cidinho Santos* (Bioco-PR-MT) 

Ciro Nogueira * (Bioco-PP-PI) 

Cristovam Buarque* (Bioco-PPS-DF) 

Dali rio Beber* (Bioco-PSDB-SC) 

Dário Berger** (-PMos-sC) 

Davi Alcolumbre* * (Bioco-DEM·AP) 

Eduardo Amorim* (Bioco-PSDB-SE) 

Eduardo Braga* (·PMDB-AM) 

Eduardo Lopes* (Bioco-PRB-RJ) 

Elmano Férrer** (-PMDB-PI) 

Eunício Oliveira* (-PMDB-CE) 

Fátima Bezerra* * (Bioco-PT·RN) 

Fernando Bezerra Coelho** (-PMDB-PE) 

Fernando Collor** (Bioco-PTC-Al) 

Flexa Ribeiro* (Bioco-PSDB-PA) 

Garibaldi Alves Filho* (-PMDB-RN) 

Gladson Cameli** (Bioco-PP-AC) 

Gleisi Hoffmann* (Bioco-PT-PR) 

Hélio José* (-PROS-DF) 

Humberto Costa* (Bioco-PT-PE) 

Ivo Cassol* (Bioco-PP-RO) 

Jader Barba lho* (·PMDB-PA) 

João Alberto Souza* (·PMDB-MA) 

João Capiberibe* (Bioco-PSB·AP) 

Jorge Viana* (Bioco-PT-AC) 

José Agripino* (Bioco-DEM·RN) 

José Maranhão** (-PMDB-PBl 

José Medeiros* (Bioco-PODE-MT) 

José Pimentel * (Bioco-PT-CE) 

José Serra** (Bioco-PSDB-SP) 

Kátia Abreu** (Bioco-PDT-TO) 

Lasier Martins** (Bioca-PSD-RS) 

Lídice da Mata* (Bioco-PSB-BA) 

Lindbergh Farias* (Bioco-PT-RJ) 

Lúcia Vânia* (Bioco-PSB-GO) 

Magno Malta* (Bioco-PR-ES) 

Maria do Carmo Alves** (Bioco-DEM-SE) 

Marta Suplicy* (-PMDB-SP) 

Ornar Aziz** (Bioco-PSD-AM) 

Otto Alencar** (Bioco-PSD-BA) 

Pastor Bel* (-PRTB-MA) 

Paulo Bauer* (Bioco-PSDB-SC) 

Mandatos 
*: Período 2011/2019 **:Período 2015/2023 

Paulo Paim* (Bioco-PT-RS) 

Paulo Rocha** (Bioco-PT·PA) 

Pedro Chaves* (Bioco-PRB-MS) 

Raimundo Lira* (-5/Partido-PB) 

Randolfe Rodrigues* (Bioco-REDE·AP) 

Regina Sousa* (Bioco-PT-PI) 

Reguffe* * (·S/Partido-DF) 

Renan Calheiros* (-PMDB-AL) 

Ricardo Ferraço* (Bioco-PSDB-ES) 

Roberto Muniz* (Bioco-PP-BA) 

Roberto Requião* (-PMDB-PRl 

Roberto Rocha** (Bioco-PSDB-MA) 

Romário** (Bioco-PODE-RJ) 

Romero Jucá* (-PMDB-RR) 

Ronaldo Caiado** (Bioco-DEM-GO) 

Rose de Freitas** (-PMDB-ES) 

Sérgio Petecão* (Bioco-PSD-AC) 

Simone Tebet** (-PMDB-Ms) 

Tasso J ereissati * * (Bioco-PSDB-CE) 

Telmário Mota** (Bioco-PTB-RR) 

Valdir Raupp* (-PMDB-RO) 

Vanessa Grazziotin* (Bioco-PCdoB-AM) 

Vicentinho Alves* (Bioco-PR-TO) 

Waldemir Moka* (-PMDB-Ms) 

Wellington Fagundes* * (Bioco-PR·MT) 

Wilder Morais* (Bioco-PP-GO) 

Zeze Perrella* (-PMDB-MG) 
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3. 

4. 

5. 

6. 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador José Medeiros 

RECURSO No ()6 , DE 2018 

Nos termos do artigo 91, §§ 3° e 4°, do Regimento Interno 

do Senado Federal, interpomos recurso para apreciação em Plenário do 

Projeto de Lei do Senado no 426, de 2012, que "Altera o art. 320 da Lei 

no 9.503 , de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro, e o art. 32 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei 

Orgânica da Saúde, para destinar trinta por cento da receita arrecadada 

com a cobrança de multas de trânsito ao Sistema Único de Saúde (SUS)". 

Sala das Sessões, 
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Recebido o Recurso no 6, de 2018, interposto no prazo regimental, no sentido da apreciação pelo
Plenário do Projeto de Lei do Senado no 426, de 2012, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do
Senado no 193, de 2011.

As matérias ficarão sobre a Mesa durante cinco dias úteis para recebimento de emendas, nos termos
do art. 235, II, "c", do Regimento Interno.

Foi apresentado requerimento, que será publicado na forma regimental, de audiência da CAE para
o Projeto de Lei do Senado no 193, de 2011 (Requerimento no 180/2018 - vide item 2.1.8 do Sumário).

O requerimento será incluído em Ordem do Dia oportunamente.
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 178, DE 2018

Requer, nos termos dos artigos 13; 39, I; e 40 do Regimento Interno do Senado Federal,

combinados com o artigo 55, III, da Constituição Federal, licença dos trabalhos da Casa,

no período de 26 a 27 de abril de 2018, para participar das Reuniões das Comissões

Permanentes e da LIV Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul, a serem realizadas

nos dias 26 e 27 de abril de 2018, em Montevidéu, no Uruguai.

AUTORIA: Senadora Fátima Bezerra (PT/RN)

Página da matéria
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00100.040363/2018-97 

SENADO FEDERAL 
Gabinete da Senadora F Á TIMA BEZERRA PT I RN 

REQUERIMENTO J ~J? c4_ G c) / :Y 
I 

Requerimento 11° /2018/GSFBEZER 

Senhor Presidente, 

Requeiro com base nos termos dos artigos 13; 39, I; e 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF); combinados com o artigo 55, III, da Constituição 

Federal; licença dos trabalhos da Casa, no período de 26 a 27 de abril de 2018, 

para participar das Reuniões das Comissões Permanentes e da LIV Sessão 

Ordinária do Parlamento do Mercosul, a serem realizadas nos dias 26 e 27 de 

abril de 2018, em Montevidéu, no Uruguai, conforme autorização do Presidente do 

Senado Federal e ato convocatório anexados a este documento. 

Sala das Sessões, de abril de 2018. 

FÁTIMA BEZERRA 
Senadora da República pelo Rio Grande do Norte 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - CEP 70165-900- Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-1884- fatima.bezerra@senadora.leg.br 

::>enaao Federal 
Protocolo ~slativo 
RQS no -f 1 ~ I 'VOf?J 
Fls. -ur--·-------·-··-·- __f!__ 
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( 

SENADO FEDERAL 
Presidência 

OFÍCIO Nº L6 :J- /2018-PRESID 

Brasília, 2.-::t de tt11 A R-Ç' O 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado CELSO RUSSOMANNO 
Presidente do Parlamento do Mercosul 

Referência: Documento n° 00100.035543/2018-57 

Senhor Presidente, 

00100.03 00100.040363/2018-97 

de 2018 

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência e, nos termos 

do Ofício n° P/026/2018, autorizo a participação da Senadora Fátima Bezerra 

nas Reuniões das Comissões Permanentes e na LIV Sessão Ordinária do 

Parlamento do Mercosul, a serem realizadas nos dias 26 e 27 de abril de 

2018, em Montevidéu, no Uruguai. 

Atenciosamente, 

//?;tyt/(_ 
S~~~CIO OLIVE'IRA 

? Presidente do Senado Federal 

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICACÃO BAE8BIA.A00225C43 
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 179, DE 2018

Requer, nos termos do art. 255, II, c, 12, do RISF, que o PLS 67/2013,  seja encaminhado à

Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do

Consumidor, além da Comissão constante do despacho inicial.

AUTORIA: Senadora Ana Amélia (PP/RS)

Página da matéria
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REQUERIMENTO Nº      , DE 2018 
  

 

 

 

 

Requeiro, nos termos do art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do 

Senado Federal, que o PLS 67/2013, que altera a Lei nº 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para 

dispor sobre a logística reversa de veículos automotores, além do constante 

do despacho inicial de distribuição, que seja ouvida, também, na Comissão 

de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do 

Consumidor – CTFC do Senado Federal.  

 

 

 

 

 

Sala das Comissões, 

 

 

 

 

Senadora Ana Amélia 

(PP-RS) 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 180, DE 2018

Requer, nos termos do item 12, alínea c, inciso II, do art. 255, do RISF, que o PLS
193/2011, que tramita em conjunto com o PLS 426/2012, seja apreciado pela Comissão
de Assuntos Econômicos, além da Comissão do despacho inicial.

AUTORIA: Senador Fernando Bezerra Coelho (PMDB/PE)

DESPACHO: Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente
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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO Nº         , DE 2017 
 
 
 
 

Nos termos do item 12, alínea “c”, inciso II do art. 255 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro que o Projeto de Lei do Senado nº 193, de 2011, que 
“altera o art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a aplicação 
da receita das multas”, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
Federal n° 426, de 2012, que “altera o art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e o art. 32 da Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, Lei Orgânica da Saúde, para destinar trinta por cento da 
receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito ao Sistema Único de Saúde 
(SUS)”, seja apreciado pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), além da 
constante do despacho inicial. 
 
 
Sala das Sessões,  

 
 

 
 

 
Senador Fernando Bezerra Coelho 

Vice-líder do Governo no Senado Federal
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 181, DE 2018

Requer, nos termos do art. 256 do Regimento Interno do Senado Federal, solicitando a
retirada do Projeto de Resolução do Senado nº6, de 2018.

AUTORIA: Senador Ricardo Ferraço (PSDB/ES)

DESPACHO: Deferido
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REQUERIMENTO Nº        , DE 2018 

Tendo em vista a aprovação na Comissão de Assuntos 

Econômicos. de Projeto de Resolução que trata do mesmo assunto, e institui 

Conselho de Avaliação das Políticas Tributárias no Senado Federal, 

REQUEIRO, na forma do disposto no art. 256 do Regimento Interno do 

Senado Federal, a retirada da Proposta de Resolução do Senado Nº 6, 

de 2018, de minha iniciativa, em curso nesta Casa, perante a Comissão 

de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 

 

Senador RICARDO FERRAÇO 
 

S
F

/
1

8
4

5
5

.
9

2
9

2
3

-
3

9

Página 2 de 2 Parte integrante do Avulso do RQS nº 181 de 2018.

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 263

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



 

SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 182, DE 2018

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal,combinado com os arts. 215,
I, a, e 216, do RISF, informações, a serem solicitadas ao Ministério da Saúde, acerca do
Programa "Farmácia Popular do Brasil".

AUTORIA: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)

DESPACHO: À Comissão Diretora
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

Nº        ,  DE 2018 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com 

os arts. 215, I, a) e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 

informações, a serem solicitadas ao Ministério da Saúde, acerca do Programa 

“ Farmácia Popular do Brasil”, instituído pela Lei n.º 10.858, de 13 de abril 

de 2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.090, de 20 de maio de 2004. 

 Neste sentido pergunta-se: 

- O que motivou a redução e posterior extinção do Programa Farmácia 

Popular do Brasil, na modalidade rede própria? 

- Porque a rede credenciada do Programa Farmácia Popular do Brasil vem 

sofrendo redução, nos últimos anos? 

- Este Ministério, antes de adotar as medidas de limitações do Programa 

Farmácia Popular do Brasil: avaliou os impactos para a população usuária? 

Ouviu os setores envolvidos no programa? Ouviu o Conselho Nacional de 

Saúde? 

 

  

Justificação 

O Programa “Farmácia Popular do Brasil”, instituído pela Lei n.º 10.858, 

de 13 de abril de 2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.090, de 20 de maio de 

2004, garantia a distribuição gratuita ou com até 90% de desconto de 112 

medicamentos para doenças crônicas, como hipertensão, diabetes e anemia.  

De acordo com dados do Ministério da Saúde, em de 2017, haviam 367 

Farmácias Populares em próprias, que ofertavam 112 produtos, além da 

distribuição de camisinhas. (em 2016 esse número chegou a 517 unidades), os 

estabelecimentos comerciais cadastrados chegavam a 31.048 em dezembro de 
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2017 (em 2016 haviam 34.625 unidades) , ofertando para os consumidores 42 

medicamentos e fralda geriátrica. 

Em meados de 2017, o Ministério da Saúde anunciou o fechamento, até 

dezembro daquele ano, dos estabelecimentos próprios, que haviam sido a origem 

do programa.  

Hoje não há mais nenhuma farmácia da rede própria aberta. As últimas 

foram fechadas em dezembro de 2017 e o número de drogarias credenciadas no 

“AQUI TEM FARMÁCIA POPULAR” registra-se a queda de 10% nos 2 últimos 

anos. 

O fechamento da rede própria e a redução da rede credenciada do 

“Farmácia Popular” prejudica cerca de 10 milhões de pessoas, especialmente 

aquelas com 60 anos ou mais, que estavam atendidas mensalmente pelo programa, 

segundo informações do  Ministério da Saúde. 

Como direito previsto na Constituição de 1988, a saúde tem como 

beneficiária final da proteção conferida pelo Estado a própria sociedade brasileira. 

Antes da promulgação da Carta Magna, em 1988, há 30 anos, os serviços e ações 

de saúde eram destinados apenas a alguns grupos que poderiam, de alguma forma, 

contribuir, ficando de fora as pessoas quem não possuíam condições financeiras 

para custear o seu tratamento de forma particular e, que de alguma, tinham suas 

vidas abreviadas por falta de medicação e acompanhamento médico adequado. 

Com as medidas que o Governo vem adotando na área da saúde, em especial com 

a extinção da rede própria e a redução da rede credenciada do programa “Farmácia 

Popular do Brasil” estamos retrocedendo no tempo.  

Por estas razões é que apresentamos este Requerimento e pedimos a sua 

aprovação. 

 

Brasília, 04 de abril de 2018 

 

Senadora Vanessa Grazziotin 

PCdoB-AM 
 

S
F

/
1

8
6

9
7

.
3

5
9

7
2

-
9

6

Página 3 de 3 Parte integrante do Avulso do RQS nº 182 de 2018.

266 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



 

SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 183, DE 2018

Requer, nos termos dos arts. 218 e 221 do RISF, inserção em Voto de Pesar pelo
falecimento do Senhor Paulo Nasser.

AUTORIA: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)

DESPACHO: Encaminhe-se
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REQUERIMENTO Nº       DE 2018. 

  

  

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento 

Interno do Senado Federal, inserção de Voto de Pesar pelo falecimento do 

Senhor Paulo Nasser. 

 

Requeiro ainda que o referido Voto seja encaminhado a viúva, 

Sra.  Maria Carmem e seus familiares no endereço Boulevard Álvaro Maia, 

1445, Adrianópolis. CEP: 69020-270, Manaus - AM. 

 

  

JUSTIFICATIVA 

  
  

Faleceu na manhã da sexta-feira (23), em decorrência de 

problemas renais, o médico e ex-vereador Paulo Nasser. Um ser humano 

ímpar, que se destacou nas diversas áreas em que atuou, deixando sua marca 

de probidade e comprometimento com as causas públicas. 

 

Natural de Rondônia, radicou-se no Amazonas, formando-se 

em Medicina pela Universidade Federal. Concluiu a residência médica no 

Hospital Central do Instituto dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro em 

1976 e obteve o Título de Especialista expedido pela Sociedade Brasileira de 

Urologia (SBU). 

 

Retornando ao Amazonas, exerceu diversas funções: sócio-

plantonista do Hospital São José, médico urologista da Santa Casa de 

Misericórdia e do Hospital Getúlio Vargas; Diretor do Pronto-Socorro 

Municipal; Coordenador de Medicina do Instituto de Previdência e 

Assistência Social do Estado do Amazonas (Ipasea); Interventor do Instituto 

Municipal de Previdência e Assistência Social (Impas); Diretor de Ações e 

Saúde do Instituto de Previdência e Assistência Social do Estado do 

Amazonas (Ipasea); Assessor Especial da Presidência do Instituto de 

Previdência e Assistência Social do Estado do Amazonas; Vice-Presidente 

da Sociedade Amazonense de Urologia; Diretor-Presidente do Instituto 

Municipal de Previdência e Assistência Social; Secretário Adjunto de Saúde 
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do Estado do Amazonas; Secretário de Saúde do Estado do Amazonas; 

Diretor-Presidente do Instituto de Previdência e Assistência Social do Estado 

do Amazonas; e Presidente da Sociedade Brasileira de Urologia. 

 

No período de 2001 a 2012, exerceu sua trajetória política como 

vereador na Câmara Municipal de Manaus por três mandatos consecutivos. 

No primeiro e terceiro mandato, assumiu a Presidência da Comissão Especial 

do Plano Diretor da Cidade, um divisor de águas para o futuro do município. 

Ainda no primeiro mandato, tornou-se Presidente da Câmara, quando da 

substituição do vereador Luiz Alberto Carijó, o qual assumiu a Prefeitura por 

eleição indireta. 

 

Em 2012, encerrou sua participação na política, quando 

concorreu como vice-prefeito do candidato Henrique  Oliveira e, em 2015, 

recebeu o título de cidadão do Amazonas. 

 

Dizer que a atuação do médico e do político Paulo Nasser 

sempre foi pautada pela busca de tratamento digno e de melhores condições 

de vida para a população, especialmente o quesito saúde. 

 

Neste momento, consternada, transmito meus pêsames aos 

familiares e amigos através desse voto de pesar. 

 

 

Sala das Sessões, em      de           de 2018. 

 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
PCdoB/Amazonas 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 184, DE 2018

Requer, nos termos do art. 222 do RISF, inserção em ata de Voto de Congratulações e
Aplausos à pesquisadora Thais Vasconcelos.

AUTORIA: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)

DESPACHO: Encaminhe-se
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REQUERIMENTO Nº      DE 2018 

 

 

 

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, a inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos à 

pesquisadora Thais Vasconcelos. 

Requeiro ainda que o referido voto seja encaminhado ao 

Departamento de Botânica, Instituto de Ciências Biológicas, Universidade de 

Brasília – Asa Norte Campus Darcy Ribeiro  CEP 70919-970  Brasília – 

Distrito Federal. 

 

                             

JUSTIFICAÇÃO 

Pela primeira vez na história, uma mulher latino-americana 

ganhou o prêmio anual John C Marsden Medal, da Linnean Society, de 

Londres, na categoria Teoria da evolução. Thais Vasconcelos, 29 anos, 

brasiliense, ex-aluna da Universidade de Brasília, foi a pesquisadora 

contemplada, além de ter alguns capítulos da tese publicados em conceituados 

periódicos científicos internacionais. Motivo de orgulho para capital do País e 

para o Brasil, Thais ingressou na pós-graduação no Reino Unido, incentivada 

pela Capes e pelo programa Ciências sem Fronteiras. É essencial para o Brasil, 

país onde a biodiversidade é imensa e desafiadora, aberta a novas descobertas, 

investir em pesquisas como a de Thais. 

 Na tese de doutorado, Thais estudou a evolução da família 

Myrtaceae, conseguindo mapear a relação do formato das flores com as abelhas 

responsáveis pela polinização, e o país de origem, Nova Zelândia. As 
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oportunidades e condições dadas à Thais foram essenciais para o 

desenvolvimento de sua tese.  

Parabenizo a estudiosa Thais pela dedicação acadêmica e pelo 

afinco de renunciar dos prazeres de sua mocidade para agregar conhecimento 

que beneficiará, não só o Brasil, mas o mundo. 

 

         Sala das Sessões, 03 de abril de 2018. 

 

 

 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 

PCdoB/Amazonas 

S
F

/
1

8
8

2
9

.
8

2
9

1
8

-
0

9

Página 3 de 3 Parte integrante do Avulso do RQS nº 184 de 2018.

272 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



 

SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 185, DE 2018

Requer, nos termos regimentais, Voto de pesar pelo Falecimento da Sra. Rosalina de

Fátima Mendes Araújo.

AUTORIA: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)

DESPACHO: Encaminhe-se
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REQUERIMENTO Nº       DE 2018. 
 
  

 Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento 
Interno do Senado Federal, inserção de Voto de Pesar pela morte da Senhora 
Rosalina de Fátima Mendes Araújo. 
 

 Requeiro ainda que o referido Voto seja encaminhado a Fábio 
Araújo da Costa e família, no endereço: Rua Araguari, 520, Redenção. CEP: 
69047-670, Manaus – AM. 
 

  
JUSTIFICATIVA 

  
 

Rosalina Mendes Araújo, a Rosa, como era carinhosamente 
chamada, faleceu na manhã de sexta-feira (23 de março) devido a várias 
complicações coronárias, culminando na falência múltiplas dos órgãos. 

 
Natural de Brejo do Anapurus (MA), veio para Manaus na 

década de 80, período em que passou a militar no Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB), especificamente no distrito Centro-Oeste, atuando no bairro 
da Redenção. 

 
Rosa, como era carinhosamente chamada, era uma pessoa que 

prezava por um mundo melhor e igual para todos. Com esse intuito e ávida 
por conhecimento, participou de vários cursos de formação teórica, 
praticando o aprendizado como lema de vida. 

 
Neste momento de perda e dor, transmito meus sentimentos aos 

familiares e amigos. 
 
 
  

 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
PCdoB/Amazonas
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 186, DE 2018

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção

em ata de voto de congratulações e aplausos ao Desembargador Yedo  Simões de

Oliveira, eleito por aclamação para presidir o Tribunal de Justiça do Amazonas, biênio

2018-2020.

AUTORIA: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)

DESPACHO: Encaminhe-se
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REQUERIMENTO Nº      ,DE 2018 

 

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do 

Senado Federal, a inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplausos ao 

Desembargador Yedo Simões de Oliveira, eleito por aclamação para presidir 

o Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) para o biênio 2018-2020. 

 

  Requeiro, ainda, que cópia do presente Voto de Aplauso seja 

encaminhada à sede do Tribunal de Justiça do Amazonas no endereço: Av. 

André Araújo, 200 - Aleixo, Manaus - AM – CEP: 69060-000. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, quero hoje aqui 

parabenizar o Desembargador Yedo Simões de Oliveira, que assumirá a 

Presidência Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) para o biênio 2018-2020 

Quero parabenizar também o vice-presidente, Desembargador Wellington 

Araújo e o corregedor-geral de Justiça, Desembargador Lafayette Carneiro 

Vieira Júnior, os quais comporão a direção daquela Corte para o mesmo 

período. 
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Eleito por aclamação pelos membros da Corte daquele Tribunal na 

sessão do Pleno, realizada na última terça-feira (27), Yedo Simões de Oliveira 

deixará a Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas para 

assumir, no dia 4 de julho deste ano, o comando do Tribunal de Justiça.  

Quero louvar não somente o fato do Desembargador Simões se 

comprometer a concretizar o trabalho realizado pelo seu antecessor, Presidente 

Flávio Pascarelli, agregando melhorias e inovações ao Judiciário, como 

também investir em ações voltadas para o atendimento das comarcas do interior 

do Estado.  

Parabéns Desembargador Yedo Simões por conclamar seus pares, tanto 

desembargadores como juízes, para construírem juntos uma gestão harmônica 

e participativa, qualificando ainda mais Judiciário amazonense. 

 

Sala das Sessões, em       de abril de 2018. 

 

 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
PCdoB/Amazonas

S
F/
1
8
5
9
6.
4
2
0
6
8-
1
6

 

Página 3 de 3 Parte integrante do Avulso do RQS nº 186 de 2018.

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 277

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



 

SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO 
Nº 187, DE 2018

Requer, nos termos do inciso I do art. 256, do RISF, a retirada do RQS 167/2018.

AUTORIA: Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)

DESPACHO: Deferido

Página da matéria
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REQUERIMENTO Nº           , DE 2018 
 

 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do Inciso I do Art. 256, do Regimento 

Interno do Senado Federal, seja retirado o Requerimento de Nº 167 de 2018, 

de minha autoria.  

Sala das Sessões, 04 de abril de 2018 

 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 

PCdoB/AM 
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Encerrou-se em 4 de abril o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei do Senado
nos 133, 134 e 135, de 2018.

Não foram oferecidas emendas.
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Encerrou-se no dia 4 de abril o prazo sem interposição do recurso no sentido da apreciação pelo
Plenário dos Projetos de Lei do Senado nos 337, de 2012; 233 e 328, de 2013; 119, de 2015; 308, de 2016;
135, 320 e 439, de 2017; e 36, de 2018.

O Projeto de Lei do Senado no 135, de 2017, retorna à Secretaria Geral da Mesa para revisão do
texto final.
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
sobre o Projeto de Lei do Senado n°151, de 2014, da Senadora Lúcia
Vânia, que Altera a Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, para
exigir que os Planos de Atendimento Socioeducativo prevejam metas
anuais de desempenho.

RELATOR: Senador Telmário Mota

PARECER (SF) Nº 20, DE 2018

PRESIDENTE: Senadora Regina Sousa

04 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2014, da 

Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 12.594, 

de 18 de janeiro de 2012, para exigir que os 

Planos de Atendimento Socioeducativo prevejam 

metas anuais de desempenho. 

Relator: Senador TELMÁRIO MOTA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa (CDH) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 151, de 2014, que 

dispõe sobre a alteração da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que 

institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), para 

exigir que os Planos de Atendimento Socioeducativo prevejam metas anuais 

de desempenho.  

Por meio de seu art. 1º, proposição acrescenta à referida lei o 

art. 24-A, determinando que os Planos de Atendimento Socioeducativo 

estabeleçam metas anuais de adequação das unidades de atendimento 

socioeducativo segundo diferentes necessidades. O parágrafo único desse 

artigo responsabiliza os agentes públicos que desrespeitarem os novos 

comandos da lei.  
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Por sua vez, o art. 2º da proposição estabelece a entrada em 

vigor da lei na data de sua publicação.  

A autora da proposição, Senadora Lúcia Vânia, constata que os 

adolescentes submetidos à medida socioeducativa de internação não contam 

com as condições necessárias à sua ressocialização, não têm assegurados 

seus direitos fundamentais e não recebem, na maior parte dos casos, 

assistência jurídica. Dessa forma, a vulnerabilidade desses adolescentes é 

perpetuada e se lhes induz à violência.  

A autora ressalva que tal situação de descumprimento da lei não 

pode ser justificada pela carência de recursos. Ela aponta que há Estados 

ricos da Federação entre os que têm maior número de internados por unidade 

de atendimento. Logo, conclui, a falha para com o adolescente infrator, bem 

como a violência e a fragilidade daí advindas, devem-se não à falta de 

recursos, mas, antes, à incapacidade de gestão.  

Assim, a autora entende que a melhor forma de corrigir tal 

negligência por parte do Poder Público é o estabelecimento de metas anuais 

de adequação das unidades de atendimento socioeducativo, as quais, se não 

atendidas ou se não elaboradas, sujeitarão os agentes públicos competentes 

a responsabilização. 

Na legislatura anterior, a matéria foi distribuída à CDH, na qual 

coube à Senadora Ana Rita a relatoria. Encerrada a legislatura, a proposição 

manteve-se em tramitação nos termos do art. 332 do Regimento Interno do 

Senado Federal (Risf), bem como do Ato da Mesa nº 2, de 2014. Na presente 

legislatura, coube a relatoria à Senadora Maria do Carmo Alves e, 

posteriormente, na condição de relator ad hoc, ao Senador Donizete 

Nogueira, que, em virtude da reassunção de mandato da Senadora Katia 

Abreu, deixou o cargo, tendo sido a matéria redistribuída para o Senador 

Cássio Cunha Lima. Por sua vez, este, ao deixar de ser membro da CDH, 

ensejou nova redistribuição da matéria, cabendo então a mim relatá-la.  

3
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Após o exame por este Colegiado, o projeto seguirá para análise 

e decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.  

Não foram recebidas emendas. 

II – ANÁLISE 

O PLS nº 151, de 2014, está conforme as previsões do art. 24, 

inciso XV, do art. 48, caput, e do art. 59, inciso III, da Constituição Federal, 

bem como do art. 213, inciso I, do Regimento desta Casa. No mesmo sentido, 

tem-se que a lei ordinária é a espécie normativa adequada para o tratamento 

da matéria.  

Nos termos do inciso VI do art. 102-E do mencionado 

Regimento, compete à CDH opinar sobre proteção à infância e à juventude, 

o que torna regimental sua análise.  

Não se verificam vícios de inconstitucionalidade ou de 

ilegalidade. O PLS não é tendente a abolir direito já assegurado ao 

adolescente, em respeito ao princípio da vedação ao retrocesso, e não 

desrespeita o ordenamento jurídico em vigor.  

No que toca ao mérito, a proposição é digna de prosperar. Deve, 

entretanto, passar por reparos de técnica legislativa.  

Inicialmente, registre-se que a proposição não transcreve a 

ementa da lei que pretende alterar. Desse modo, faz-se necessário apresentar 

emenda de redação que vise a sanar essa lacuna, mas de maneira concisa.  

Ademais, cabe apontar que a redação proposta ao art. 24-A 

dispõe sobre os Planos de Atendimento Socioeducativo, e não sobre sua 

avaliação. Assim, o conteúdo normativo trazido pela proposição guarda 

maior afinidade com o Capítulo III do que com o Capítulo V, ambos do 

Título I da Lei nº 12.594, de 2012. Apresentamos, portanto, emenda para que 

4
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os dispositivos a serem criados pela proposição em análise sejam inseridos 

no já existente art. 7º, em vez de em um novo art. 24-A. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, manifestamo-nos pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei do Senado nº 151, de 2014, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº 1 – CDH 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 151, de 

2014, a seguinte redação: 

“Altera a Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui 

o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e 

regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a 

adolescente que pratique ato infracional, para exigir que os Planos 

de Atendimento Socioeducativo prevejam metas anuais de 

desempenho.” 

 

 

EMENDA Nº 2 – CDH 

 Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 151, de 

2014, a seguinte redação:  

“Art. 1º O art. 7º da Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 ‘Art. 7º ......................................................................... 

..........................................................................................  

§ 3º Os Planos de Atendimento Socioeducativo estabelecerão 

metas anuais de adequação das unidades de atendimento 

socioeducativo às necessidades de:  

5
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I – assistência psicossocial e à saúde;  

II – educação e ressocialização;  

III – acolhimento ao quantitativo de adolescentes em situação 

de vulnerabilidade.  

§ 4º Serão responsabilizados, na forma do art. 28 desta Lei, os 

agentes públicos que:  

I – não cumprirem as metas mencionadas no § 3º deste artigo;  

II – deixarem de elaborar as metas mencionadas no § 3º deste 

artigo ou de incluí-las nos Planos de Atendimento Socioeducativo.”  

(NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CDH, 04/04/2018 às 11h - 23ª, Extraordinária
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

TITULARES SUPLENTES

PMDB

FERNANDO BEZERRA COELHO 1. VALDIR RAUPP PRESENTE
MARTA SUPLICY 2. VAGOPRESENTE
HÉLIO JOSÉ 3. VAGOPRESENTE
VAGO 4. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

ÂNGELA PORTELA 1. GLEISI HOFFMANNPRESENTE
FÁTIMA BEZERRA 2. LINDBERGH FARIASPRESENTE
PAULO PAIM 3. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
REGINA SOUSA 4. ACIR GURGACZPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

EDUARDO AMORIM 1. VAGOPRESENTE
JOSÉ MEDEIROS 2. VAGO

VAGO 3. VAGO

VAGO 4. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

CIRO NOGUEIRA 1. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
ANA AMÉLIA 2. KÁTIA ABREUPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

JOÃO CAPIBERIBE 1. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE
ROMÁRIO 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

MAGNO MALTA 1. CIDINHO SANTOS PRESENTE
TELMÁRIO MOTA 2. PEDRO CHAVESPRESENTE

Não Membros Presentes
DÁRIO BERGER

JOSÉ PIMENTEL

RONALDO CAIADO

ATAÍDES OLIVEIRA

LÍDICE DA MATA

05/04/2018 09:19:59 Página 1 de 1
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 23ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, A
COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR TELMÁRIO
MOTA, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER DA CDH,
FAVORÁVEL AO PROJETO, COM AS EMENDAS NºS 1 E 2-CDH.

(PLS 151/2014)

Senadora REGINA SOUSA

04 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,
sobre a Sugestão n°21, de 2017, que Criar Centros de Atendimento
Integral para Autistas nos estados brasileiros no SUS.

RELATOR: Senadora Regina Sousa

PARECER (SF) Nº 21, DE 2018

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Paulo Paim

04 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre a 

Sugestão nº 21, de 2017, do Programa 

e-Cidadania, que propõe criar Centros de 

Atendimento Integral para Autistas nos estados 

brasileiros no SUS. 

Relatora: Senadora REGINA SOUSA 

I – RELATÓRIO 

Vem a exame desta Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa (CDH), a Sugestão (SUG) nº 21, de 2017, que 

propõe criar Centros de Atendimento Integral para Autistas nos estados 

brasileiros no SUS, apresentada no portal do Programa e-Cidadania. 

A proposição em comento decorre da Ideia Legislativa 

nº 65.884, a qual recebeu mais de vinte mil manifestações individuais 

apoiando a apresentação de projeto de lei com o objetivo de instituir 

melhorias na assistência ora prestada aos pacientes com transtorno de 

espectro autista (TEA) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A referida ideia legislativa tem como justificação o anseio de 

aprimorar a assistência prestada aos pacientes com TEA, para que obtenham 

efetiva melhora em sua funcionalidade, autonomia e participação social. 

Alega-se, por fim, que essas pessoas “vivenciam barreiras cotidianas para o 

acesso a atendimentos multiprofissionais que ocorrem de modo insuficiente 

nos CAPS [Centros de Atenção Psicossocial]”. 

Não foram apresentadas emendas. 
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II – ANÁLISE 

De acordo com o art. 102-E, I, do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), compete à CDH opinar sobre sugestões legislativas 

apresentadas por associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades 

organizadas da sociedade civil. 

Por sua vez, a Resolução nº 19 do Senado Federal, de 27 de 

novembro de 2015, dispõe que a ideia legislativa enviada ao portal e-

Cidadania que obtiver apoio de vinte mil cidadãos em quatro meses terá 

tratamento análogo ao dado às sugestões legislativas previstas no art.102-E 

do Risf. 

Assim, depreende-se que a SUG nº 21, de 2017, encontra 

amparo regimental para a sua apreciação pela CDH. 

Quanto ao mérito, embora reconheçamos a importância dos 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) no âmbito da assistência 

neuropsiquiátrica prestada pelo SUS, é fato que esses estabelecimentos não 

dispõem de vagas suficientes para acolher toda a sua demanda. Nesse 

contexto, concordamos com a argumentação para a apresentações da SUG 

nº 21, de 2017, que pretende promover a constituição de estabelecimentos 

especializados destinados à assistência de pessoas com TEA. 

Isso certamente facilitará o acesso ao SUS de pacientes com 

TEA e seus familiares, bem como aumentará sobremaneira a qualidade dos 

serviços prestados a essas pessoas. Ao mesmo tempo, essa medida aumentará 

o número de vagas nos CAPS, os quais passarão a dispor de maior 

capacidade de acolher pacientes com outras afecções. 

Portanto, concordamos que a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 

de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com TEA, seja aperfeiçoada para, assim, prever a implementação, em todas 

unidades da Federação, de centros de assistência integral às pessoas com 

TEA. 

III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é aprovação da Sugestão nº 21, de 

2017, na forma do seguinte Projeto de Lei do Senado, para que passe a 

tramitar como proposição desta CDH: 
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Minuta 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2018 

Altera a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, 

que institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, para tornar obrigatória a criação de centros 

de assistência integral ao paciente com transtorno 

do espectro autista no Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renomeando-se o atual parágrafo 

único como § 1º: 

“Art. 2º ......................................... 

....................................................... 

§ 2º As ações e os serviços previstos no inciso III do caput 

serão ofertados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

preferencialmente mediante a implementação, em todas unidades da 

Federação, de centros de assistência integral à pessoa com transtorno 

do espectro autista.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta 

dias da data de sua publicação oficial. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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DECISÃO DA COMISSÃO
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre a 

Sugestão nº 64, de 2017, elaborada no âmbito do 

Programa Senado Jovem Brasileiro, que dispõe 

sobre a monitoria escolar remunerada em 

instituições públicas de ensino médio. 

Relator: Senador TELMÁRIO MOTA 

I – RELATÓRIO 

Deve ser apreciada pela Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa (CDH) a Sugestão (SUG) nº 64, de 2017, fruto das 

discussões desenvolvidas no seio do Programa Senado Jovem Brasileiro, que 

trata da monitoria remunerada no ensino médio público. 

A sugestão, da autoria de nove Jovens Senadores, capitaneados 

pela Jovem Senadora Sarah Evellyn Oliveira Borges, estabelece que a 

seleção dos monitores será feita pelas instituições de ensino, anualmente, 

com prioridade para os alunos com melhor rendimento na respectiva 

disciplina.  

Segundo a sugestão, as atividades de monitoria incluem auxílio 

aos professores, atendimento individual ou coletivo sem a presença dos 

docentes e acompanhamento de projetos de pesquisa.  
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Também conforme a iniciativa, essas atividades deverão 

observar os limites de dez horas semanais e de três horas diárias e poderão 

ser aproveitadas como crédito na parte diversificada do currículo.  

Ainda de acordo com a sugestão, ao monitor deve-se garantir 

pelo menos o salário mínimo por hora, e as respectivas despesas devem ser 

consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Na justificação, os Jovens Senadores argumentam que a 

monitoria remunerada constituiria, ao mesmo tempo, um auxílio para os 

alunos que necessitam de maior acompanhamento nos estudos, e um 

incentivo para os monitores, que poderiam vir a seguir a carreira docente.  

II – ANÁLISE 

De acordo com o inciso I do art. 102-E do Regimento Interno 

do Senado Federal (RISF), compete à CDH opinar sobre sugestões 

legislativas. Por sua vez, o parágrafo único do art. 20 da Resolução nº 42, de 

2010, estabelece que o tratamento dado a tais sugestões é extensivo à 

proposição aprovada e publicada no âmbito do Programa Senado Jovem 

Brasileiro. Assim, a SUG nº 64, de 2017, encontra amparo regimental para a 

sua apreciação pela CDH.  

Cabe lembrar que as sugestões são analisadas por esta Comissão 

de forma preliminar; caso aprovadas, transformam-se em proposições de sua 

autoria e passam a ter tramitação regular, submetendo-se à apreciação das 

comissões pertinentes.  

No que tange ao mérito, cumpre considerar que as atividades de 

monitoria constituem prática corrente em muitas instituições de educação 

superior e representam um auxílio para os professores, com impactos 

positivos, se executadas adequadamente, para os próprios monitores e para 

os demais estudantes que a eles recorrem em busca de alguma orientação. 
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Não há, entretanto, norma legal sobre a matéria. Trata-se de assunto regulado 

internamente pelas instituições de ensino.  

Julgamos que a introdução das atividades de monitoria no 

ensino médio deve ser decidida no âmbito dos sistemas e redes de ensino, 

pois a obrigação da presença de monitores poderia não se adequar às 

propostas pedagógicas de parte das escolas.  

É preciso também considerar que, no serviço público, 

remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 

pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. O uso dessa terminologia em 

lei para se referir à monitoria poderia dar margem a controvérsias. Já a 

referência ao salário mínimo é inconstitucional, pois a Carta de 1988 veda 

sua vinculação para qualquer fim (art. 6º, inciso IV). Ademais, o pagamento 

monetário aos monitores representaria aumento de despesas para os entes 

federados, principalmente para os estados e o Distrito Federal, que 

concentram a maior parte das matrículas do ensino médio. Não caberia a uma 

lei federal impor a eles esse encargo, ainda mais em matéria – a criação da 

monitoria no ensino médio − cuja deliberação deveria, em princípio, caber a 

eles próprios.  

Cabe considerar também que, devido à dinâmica adotada nos 

trabalhos do Programa Senado Jovem Brasileiro, que privilegia o debate das 

matérias em vez da técnica legislativa formal, a sugestão sob exame não leva 

em conta determinações da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 

1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 

das leis. Nesse sentido, como a sugestão pretende que suas normas sejam 

válidas para todo o território nacional, seu conteúdo deveria estar 

direcionado à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como 

LDB, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Ademais, 

além dos problemas de mérito apontados, identificamos um nível de 

detalhamento na sugestão que extrapola o que se espera de uma lei de caráter 

geral, como a LDB. 
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Não obstante essas restrições, tendo em vista os méritos da 

iniciativa, aproveitamos a ideia de fazer a referência à monitoria no ensino 

médio, mas deixamos que a matéria seja regulamentada no âmbito dos 

sistemas de ensino. 

Por fim, cumprimentamos os participantes do Programa Senado 

Jovem Brasileiro, em especial os autores da sugestão em comento, por sua 

sincera preocupação com os desafios educacionais de nosso país.  

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é favorável à aprovação da Sugestão 

nº 64, de 2017, para que passe a tramitar como proposição desta Comissão, 

nos seguintes termos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº        , DE 2018 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para dispor sobre monitoria no ensino 

médio.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 36 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 13: 

“Art. 36................................................................................. 
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............................................................................................. 

§ 13. As atividades de monitoria no ensino médio serão 

reguladas por normas dos sistemas de ensino.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

S
F

/
1

8
8

4
8

.
4

2
2

7
7

-
6

9

6

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 303

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CDH, 04/04/2018 às 11h - 23ª, Extraordinária
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

TITULARES SUPLENTES

PMDB

FERNANDO BEZERRA COELHO 1. VALDIR RAUPP PRESENTE
MARTA SUPLICY 2. VAGOPRESENTE
HÉLIO JOSÉ 3. VAGOPRESENTE
VAGO 4. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

ÂNGELA PORTELA 1. GLEISI HOFFMANNPRESENTE
FÁTIMA BEZERRA 2. LINDBERGH FARIASPRESENTE
PAULO PAIM 3. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
REGINA SOUSA 4. ACIR GURGACZPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

EDUARDO AMORIM 1. VAGOPRESENTE
JOSÉ MEDEIROS 2. VAGO

VAGO 3. VAGO

VAGO 4. VAGO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

CIRO NOGUEIRA 1. SÉRGIO PETECÃO PRESENTE
ANA AMÉLIA 2. KÁTIA ABREUPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

JOÃO CAPIBERIBE 1. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE
ROMÁRIO 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

MAGNO MALTA 1. CIDINHO SANTOS PRESENTE
TELMÁRIO MOTA 2. PEDRO CHAVESPRESENTE

Não Membros Presentes
DÁRIO BERGER

JOSÉ PIMENTEL

RONALDO CAIADO

ATAÍDES OLIVEIRA

LÍDICE DA MATA

05/04/2018 09:21:13 Página 1 de 1

7

304 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



DECISÃO DA COMISSÃO
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FAVORÁVEL À SUGESTÃO, NA FORMA DO PROJETO DE LEI DO
SENADO. A MATÉRIA PASSA A TRAMITAR COMO PROPOSIÇÃO DE
AUTORIA DA CDH.

(SUG 64/2017)

Senadora REGINA SOUSA

04 de Abril de 2018
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Participativa
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre a 

Sugestão nº 67, de 2017, do Programa e-

Cidadania, que propõe o fim da audiência de 

custódia. 

Relator: Senadora REGINA SOUSA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se a esta Comissão a Sugestão (SUG) nº 67, de 2017, 

do Programa e-Cidadania, que propõe a extinção da chamada “audiência de 

custódia”. 

A SUG em questão deriva da Ideia Legislativa nº 86.140, 

proposta pelo cidadão Raphael Belowdski, de Alagoas, no Portal e-

Cidadania. 

Na justificação, o cidadão argumenta que “o CNJ está liberando 

bandidos com dezenas de passagens mesmo presos em flagrante aumentando 

a sensação  de impunidade e insegurança para a população e os policiais que 

os prendem que ainda são julgados baseados apenas na declaração do preso”.  

Ademais, alega que “não há, no Brasil, lei que regulamente a Audiência de 

Custodia dessa forma sendo ilegal” e que “presos perigosos são soltos 

trazendo terror para vitimas e agentes da lei em forma de retaliação”. 

Finalmente, conclui que “desta forma a impunidade prevalece sobre a justiça, 

a lei e a ordem”. 
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II – ANÁLISE 

De acordo com o art. 6º, caput, da Resolução do Senado Federal 

(RSF) nº 19, de 2015, que regulamenta o Programa e-Cidadania, as 

manifestações de cidadãos, atendidas as regras do Programa, serão 

encaminhadas, quando for o caso, às Comissões pertinentes, que lhes darão 

o tratamento previsto no Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Ademais, segundo o parágrafo único do referido dispositivo:  

A ideia legislativa recebida por meio do portal que obtiver apoio de 20.000 

(vinte mil) cidadãos em 4 (quatro) meses terá tratamento análogo ao dado 

às sugestões legislativas previstas no art.102-E do Regimento Interno do 

Senado Federal e será encaminhada pela Secretaria de Comissões à 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), dando-

se conhecimento aos Senadores membros. 

Conforme o Memorando da Secretaria de Comissões nº 105, de 

22 de novembro de 2017, a Ideia Legislativa nº 86.140, “alcançou, no 

período de 31/07/2017 a 21/11/2017, apoiamento superior a 20.000 

manifestações individuais”. Estão atendidos, dessa forma, os requisitos 

formais para que a SUG nº 67, de 2017, seja apreciada por esta Comissão. 

No mérito, apresentamos as considerações a seguir. 

A audiência de custódia tem como objetivo o rápido 

encaminhamento do preso em flagrante à presença da autoridade judicial, 

para que, com a participação do Ministério Público e da defesa, sejam 

analisadas, de forma célere, a legalidade e a necessidade da prisão, bem 

como a possibilidade de imposição de outras medidas cautelares menos 

gravosas ou até mesmo a liberação do preso. 

Atualmente, a audiência de custódia é regulada pela Resolução 

nº 213, de 2015, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que determina que 

o preso seja apresentado à autoridade judicial em até 24 horas da 

comunicação do flagrante, para ser ouvido sobre as circunstâncias em que 

ocorreu a prisão. Por ser norma infralegal, ela não apresenta corcibilidade, 

mas funciona como uma orientação a ser seguida pelos tribunais brasileiros. 

Até o momento, não há disciplina sobre a “audiência de 

custódia” no Código de Processo Penal (CPP), nem em outra legislação 

específica. Entretanto, em 30 de novembro de 2016, foi aprovado no Plenário 

desta Casa o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 554, de 2011, que regula a 
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matéria, tendo a proposição seguido para a Câmara dos Deputados para a sua 

apreciação. 

Dessa forma, o tema em questão ainda se encontra em discussão 

no âmbito do Parlamento brasileiro. Ademais, esta Casa, ao aprovar em 

Plenário o PLS nº 554, de 2011, já externou a sua posição pela 

regulamentação do assunto, uma vez que, conforme exposto anteriormente, 

existe uma lacuna legislativa sobre a matéria, o que levou ao CNJ a regular 

a “audiência de custódia”, mesmo sem a coercibilidade inerente à legislação 

ordinária. 

Ressalte-se, a propósito do assunto, que a implementação da 

audiência de custódia está prevista no art. 9º, item 3, do Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos e no art. 7º, item 5, da Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), ambos tratados 

internacionais já ratificados pelo Brasil, por meio, respectivamente, dos 

Decretos nºs 592, de 6 de julho de 1992, e 678, de 6 de novembro de 1992. 

Feitas essas considerações, somos contrários à apresentação de 

proposição legislativa que proponha o fim da audiência de custódia. 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela rejeição da Sugestão nº 67, de 2017, 

do Programa e-Cidadania. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PARECER Nº      , DE 2018 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre a Sugestão 

nº 69, de 2017, do Programa e-Cidadania, que visa 

reduzir de 60% para 20% a alíquota do Imposto sobre 

Importação aplicada no Regime de Tributação 

Simplificada, instituído pelo Decreto-Lei nº 1.804, de 

3 de setembro de 1980. 

RELATOR: Senadora REGINA SOUSA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se a esta Comissão a Sugestão (SUG) nº 69, de 2017, do 

Programa e-Cidadania, que visa reduzir de 60% (sessenta por cento) para 20% 

(vinte por cento) a alíquota do Imposto sobre Importação aplicada no Regime 

de Tributação Simplificada (RTS), instituído pelo Decreto-Lei nº 1.804, de 3 de 

setembro de 1980. 

A referida Sugestão foi originada da Ideia Legislativa nº 86.372, 

apresentada pelo cidadão Caio Cesar, sob o título de “Diminuição de impostos 

sobre produtos importados”, que alcançou apoiamento superior a 20.000 

manifestações individuais. 

De acordo com o proponente, a proposta aumentaria as importações 

e ajudaria a economia brasileira, os lojistas e também as pessoas físicas, pois 

permitiria a redução dos preços de eletrônicos e outros bens de uso pessoal. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o parágrafo único do art. 6º da Resolução do Senado 

Federal nº 19, de 2015, a ideia legislativa recebida por meio do portal que obtiver 

apoio de vinte mil cidadãos em quatro meses terá tratamento análogo ao dado às 

sugestões legislativas previstas no art. 102-E do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF) e será encaminhada pela Secretaria de Comissões à Comissão de 
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Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), dando-se conhecimento 

aos Senadores membros. 

O Memorando da Secretaria de Comissões nº 101, de 16 de 

novembro de 2017, informa que a Sugestão nº 69, de 2017, “alcançou, no 

período de 01/08/2017 a 31/10/2017, apoiamento superior a 20.000 

manifestações individuais”. Estão atendidos, dessa forma, os requisitos formais 

para que a SUG nº 69, de 2017, seja apreciada por esta Comissão. 

A proposição visa reduzir de 60% para 20% a alíquota do Imposto 

sobre Importação aplicada no Regime de Tributação Simplificada (RTS). 

O RTS facilita o despacho aduaneiro de importação de bens 

integrantes de remessa postal ou de encomenda aérea internacional, exceto 

bebidas alcoólicas, fumo e produtos de tabacaria. O significativo aumento do 

comércio eletrônico (e-commerce) nos últimos anos colocou o RTS no foco de 

reivindicações dos cidadãos. A SUG nº 20, de 2017, por exemplo, também em 

tramitação nesta Casa, quer elevar para mil dólares americanos o limite de 

isenção do regime para bens importados por pessoas físicas. 

O art. 2º do citado Decreto-Lei nº 1.804, de 1980, já autoriza o 

Ministro da Fazenda a fixar a alíquota aplicável ao RTS. Poderá reduzi-la a zero, 

como o fez no caso de medicamentos importados por pessoa física para uso 

próprio ou individual, ou elevá-la a 400%. 

Antes, contudo, o Ministro da Fazenda necessita da deliberação da 

Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), que deve considerar as decisões do 

Conselho do Mercado Comum do Mercosul, o que implica o envolvimento de 

todos os países que compõem esse bloco. 

No concernente aos produtos oriundos dos países do Mercosul, 

cabe destacar que, se porventura houver mercadorias arroladas na lista de 

exceção ao livre comércio entre os integrantes do bloco, não compete ao 

legislador interno alterar unilateralmente o que já foi negociado. Por outro lado, 

se o produto estiver previsto na tributação comum, torna-se desnecessária a 

redução de alíquota pleiteada, pois o produto ingressa em território nacional 

livre do Imposto sobre Importação. 

No que se refere aos produtos provenientes de países que não 

compõem o bloco econômico, a redução da alíquota do Imposto sobre 
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Importação poderá acarretar violação à Tarifa Externa Comum (TEC), já 

acordada entre os Estados Partes, o que demandaria a sua renegociação. 

Portanto, do ponto de vista jurídico, o Congresso Nacional não 

deveria alterar interna nem unilateralmente as alíquotas do Imposto sobre 

Importação acordadas com os países membros do Mercosul. 

Do ponto de vista econômico, haverá prejuízo à indústria nacional. 

Isso porque o Imposto sobre Importação possui caráter eminentemente 

extrafiscal, de maneira que a redução de alíquota tem que ser analisada não 

apenas sob o ponto de vista arrecadatório, mas, acima de tudo, sob a ótica de 

proteção da economia nacional. A redução desse imposto pode comprometer a 

atuação da indústria brasileira, diminuindo a contratação de empregados e os 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento. Os efeitos negativos da redução 

da alíquota serão sentidos mais especialmente pelo Estado do Amazonas, pois a 

Zona Franca de Manaus (ZFM) é responsável por grande parte da produção 

nacional de eletrônicos. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela rejeição da Sugestão nº 69, de 

2017. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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DECISÃO DA COMISSÃO
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
a Mensagem (SF) n°9, de 2018, que Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e
com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o
nome do Senhor FERNANDO SIMAS MAGALHÃES, Ministro de
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de Representante Permanente do
Brasil junto à Organização dos Estados Americanos.

RELATOR: Senador Cristovam Buarque

PARECER (SF) Nº 6, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

05 de Abril de 2018
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RELATÓRIO Nº        , DE 2017 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 9, de 

2018 (nº 99/2018, na origem), da Presidência da 

República, que submete à apreciação do Senado 

Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e com o art. 39, combinado 

com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 

2006, o nome do Senhor FERNANDO SIMAS 

MAGALHÃES, Ministro de Primeira Classe da 

Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 

Exteriores, para exercer o cargo de Representante 

Permanente do Brasil junto à Organização dos 

Estados Americanos. 

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

A Constituição Federal atribui competência privativa ao Senado 

Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de 

missão diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV). 

Nesse sentido, esta Casa legislativa é chamada a opinar sobre a 

indicação que o Presidente da República faz do Senhor FERNANDO SIMAS 

MAGALHÃES, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 

Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Representante 

Embaixador do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos.  

De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das Relações 

Exteriores (MRE) em razão de preceito regimental, o indicado é filho de 

Fernando Paulo Simas Magalhães e Tercilia Fava Simas Magalhães, tendo 

nascido em 16 de outubro de 1957, na cidade do México, sendo brasileiro nato, 

de acordo com o artigo 129, inciso II, da Constituição de 1946. Graduou-se no 

Curso de Preparação à Carreira Diplomática em 1979 e foi aprovado no Curso 

de Aperfeiçoamento Diplomático – CAD – em 1984.  
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Em 1998 foi aprovado no Curso de Altos Estudos do Instituto Rio 

Branco – CAE – em 19 de fevereiro, com a tese “Cúpula das Américas de 1994 

– papel negociador do Brasil, em busca de uma agenda hemisférica”. Tornou-

se Terceiro Secretário em 1980, Segundo Secretário em 1982 e Primeiro-

Secretário, por merecimento, em 1987. Foi promovido a Conselheiro, em 1994; 

a Ministro de Segunda Classe, em 1999; e a Ministro de Primeira Classe, em 

2008, todos por merecimento.  

Entre as funções desempenhadas no Ministério das Relações 

Exteriores destacam-se as de Coordenador Executivo do Departamento das 

Américas (1992-1993); Chefe da Divisão da América Meridional-II (1999-

2001); Diretor do Departamento da África (2007-2010); Subsecretário-Geral 

de Política I (2015-2016); Subsecretário-Geral de Assuntos Políticos 

Multilaterais, Europa e América do Norte (2016). No campo acadêmico foi 

Professor–assistente de Temas de Política Internacional do Instituto Rio Branco 

(1992) e Vice-Presidente da Banca Examinadora do LVIII Curso de Altos 

Estudos do mesmo Instituto (2013).  

Em missões no Exterior, serviu, entre outras, na Embaixada do 

Brasil em Madri como Ministro-Conselheiro e Encarregado de Negócios 

(2003-2005); na Missão junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) 

como Ministro-Conselheiro e Encarregado de Negócios (2005-2007); e na 

Embaixada em Quito, como Embaixador (2010-2015).  

Foi agraciado com diversas condecorações como a Medalha 

Mérito Santos Dumont (Brasil, 1996); Medalha do Pacificador (Brasil, 1996); 

Ordem Nacional ao Mérito (Equador, Comendador, 2002); Ordem ao Mérito 

Naval (Brasil, Comendador, 2002); Ordem de Rio Branco (Brasil, Grande 

Oficial, 2002) e Ordem do Mérito Civil (Espanha, Comendador, 2003). 

O Ministério das Relações Exteriores anexou à mensagem 

presidencial sumário executivo sobre a Organização dos Estados Americanos 

(OEA). O documento apresentado dá notícia histórica da instituição 

multilateral, bem como oferece amplo leque de outras informações.  

Segundo o documento, a OEA foi fundada em 5 de maio de 1948, 

tendo o Brasil sido um dos membros fundadores. Seus principais órgãos são a 

Assembleia-Geral, a Reunião de Ministros das Relações Exteriores, o Conselho 

Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral. São 

membros todos os 35 países das Américas, com a exceção de Cuba. A 

Venezuela denunciou a Carta da OEA em 2017.  
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A Organização é liderada por um Secretário-Geral (atualmente 

Luis Almagro Lemes, do Uruguai) e um Secretário-Geral Adjunto (Néstor 

Mendez, de Belize). O seu orçamento para 2018 é de US$ 81,6 milhões, 

financiado principalmente por contribuições obrigatórias dos Estados 

membros. A contribuição brasileira para o Fundo Ordinário alcança os US$ 

10,6 milhões anuais, sendo o Brasil o segundo maior contribuinte.  

Trata-se da mais antiga organização regional em atividade e 

sucede as Conferências Pan-Americanas e a União Pan-Americana (1910). Foi 

concebida com a finalidade de construir uma ordem de paz e justiça no 

continente americano, promover a solidariedade e a cooperação mútua entre os 

Estados da região e defender a soberania, a integridade territorial e a 

independência de seus membros. A Carta da OEA foi aprovada na IX 

Conferência Internacional Pan-Americana, realizada em Bogotá, em maio de 

1948. Hoje, a OEA congrega 35 Estados independentes das Américas – além 

de 69 países e a União Europeia em caráter de observadores permanentes –, 

constituindo-se no principal fórum governamental político, jurídico e social do 

hemisfério.  

O Brasil é signatário de inúmeros tratados, convenções e 

declarações interamericanas nas mais diversas áreas: a Declaração Americana 

dos Direitos e Deveres do Homem; a Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos (e Protocolos Adicionais); a Carta Democrática Interamericana; a 

Carta Social das Américas; o Tratado Americano de Soluções Pacíficas; a 

Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas 

Correlatas de Intolerância; a Convenção Interamericana contra Todas as 

Formas de Discriminação e Intolerância; a Convenção Interamericana para a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 

de Deficiência; a Convenção Interamericana contra a Corrupção e a Convenção 

Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos das Pessoas Idosas.  

O Brasil participa também de diversas iniciativas de cooperação 

no âmbito da OEA, como o Grupo de Amigos do Haiti, fórum específico onde 

são tratados tradicionalmente assuntos referentes àquele país, e a Missão de 

Apoio ao processo de Paz na Colômbia (MAPP). 

A Missão Permanente do Brasil junto à OEA tem por 

responsabilidade representar o Brasil junto à Organização e alguns dos órgãos 

que compõem o sistema interamericano, como a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos e a Comissão Jurídica Interamericana (CJI), localizada no 

Rio de Janeiro.  
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Em 2018, quando se celebrará os 70 anos de existência da OEA, 

será celebrada a VIII Cúpula das Américas, a realizar-se em abril, em Lima, 

com o tema “Governabilidade democrática frente à corrupção”. Em outubro 

está previsto o recebimento pelo Brasil, pela primeira vez em sua história, de 

missão de observação eleitoral (MOE) da OEA, por ocasião das eleições gerais.    

Diante do exposto, estimo que os integrantes desta Comissão 

possuem elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial. 

Sala da Comissão,  

 

, Presidente 

, Relator  
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Indicação para cargo na OEA

Início da votação: 05/04/2018 09:05:19 Fim da votação: 05/04/2018 10:14:13

TITULARES SUPLENTES

MSF 9/2018 - FERNANDO MAGALHÃES

PMDB PMDB

EDISON LOBÃO 1. RENAN CALHEIROS

JOÃO ALBERTO SOUZA 2. VALDIR RAUPP

ROBERTO REQUIÃO 3. HÉLIO JOSÉ votou

ROMERO JUCÁ 4. MARTA SUPLICY

FERNANDO BEZERRA COELHO votou

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT,

GLEISI HOFFMANN 1. FÁTIMA BEZERRA

ACIR GURGACZ 2. JOSÉ PIMENTEL votou

JORGE VIANA 3. PAULO PAIM votou

LINDBERGH FARIAS 4. HUMBERTO COSTA

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM) Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

ANTONIO ANASTASIA 1. CÁSSIO CUNHA LIMAvotou

PAULO BAUER 2. RONALDO CAIADO

RICARDO FERRAÇO 3. FLEXA RIBEIRO votou

JOSÉ AGRIPINO 4. TASSO JEREISSATI

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. JOSÉ MEDEIROSvotou

ANA AMÉLIA 2. GLADSON CAMELIvotou

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB,

CRISTOVAM BUARQUE 1. VANESSA GRAZZIOTINvotou votou

VAGO 2. RANDOLFE RODRIGUES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC) Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

FERNANDO COLLOR 1. WELLINGTON FAGUNDESvotou

PEDRO CHAVES 2. ARMANDO MONTEIRO

Senador Fernando Collor
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA,

PLENÁRIO Nº 7, EM 05/04/2018

011 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 11 SIM ABSTENÇÃO

05/04/2018 10:22:03 Página 1 de 1
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO SENHOR FERNANDO SIMAS
MAGALHÃES, PARA EXERCER O CARGO DE REPRESENTANTE
PERMANENTE DO BRASIL JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS
AMERICANOS, COM 11 VOTOS FAVORÁVEIS, 0 VOTOS
CONTRÁRIOS E 0 ABSTENÇÕES.

(MSF 9/2018)

Senador FERNANDO COLLOR

05 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
o Projeto de Decreto Legislativo (SF) n°18, de 2018, que Aprova o
texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo da República Popular da China sobre Assistência Mútua
Administrativa em Matéria Aduaneira, celebrado no Rio de Janeiro,
em 21 de junho de 2012.

RELATOR: Senadora Ana Amélia
RELATOR ADHOC: Senador Cristovam Buarque

PARECER (SF) Nº 7, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

05 de Abril de 2018
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PARECER Nº , DE 2018 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 18, de 2018 (PDC nº 729, de 2017, na 

origem), da Comissão de Relações Exteriores e de 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, que 

aprova o texto do Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e o Governo da República 

Popular da China sobre Assistência Mútua 

Administrativa em Matéria Aduaneira, celebrado no 

Rio de Janeiro, em 21 de junho de 2012.  

RELATOR: Senadora ANA AMÉLIA 

 

I – RELATÓRIO  

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, da Constituição, 

o Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 599, de 2015, submete ao 

Congresso Nacional o texto do Acordo entre o Governo da República Popular 

da China e o Governo da República Federativa do Brasil sobre Assistência 

Mútua Administrativa em Matéria Aduaneira, celebrado no Rio de Janeiro, em 

21 de junho de 2012. Acompanha o referido texto a Exposição de Motivos EMI 

nº 000201/2015 MRE MF, assinada pelo então Ministro de Estado das Relações 

Exteriores, Mauro Luiz Iecker Vieira, e pelo então Secretário-Geral do 

Ministério da Fazenda, Tarcísio José Massote de Godoy.  
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O texto do referido ato internacional foi inicialmente apreciado e 

aprovado pelas seguintes comissões da Câmara dos Deputados: de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional, que elaborou o projeto de decreto legislativo 

decorrente da Mensagem Presidencial; de Segurança Pública e Combate ao 

Crime Organizado; de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, que opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa. Aprovado pelo Plenário da Câmara em 8 de março do ano corrente, 

o projeto veio ao Senado Federal onde foi encaminhado a esse colegiado e a 

mim distribuído para relatar.  

O Tratado em apreço visa, como assinala a Exposição de Motivos, 

a “promover a cooperação entre as Administrações Aduaneiras de cada Parte 

para assegurar a correta aplicação da legislação aduaneira, a segurança na 

logística do comércio internacional, a prevenção e a investigação e a repressão 

de ilícitos aduaneiros.” 

O texto está versado em 19 artigos. O Artigo 1 define o sentido 

dos termos a serem utilizados no instrumento internacional. Determina, assim, 

que “administração aduaneira” significa, para a República Popular da China, a 

Administração-Geral de Aduanas, e para a República Federativa do Brasil, a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. A expressão 

“legislações aduaneiras” refere-se às disposições legais e administrativas 

aplicáveis ou exigíveis pelas Administrações Aduaneiras de uma Parte 

Contratante relacionadas à importação, exportação, transbordo, ao trânsito, 

armazenamento e à circulação de mercadorias, incluindo disposições legais e 

administrativas relativas a medidas de proibições, de restrição e de controle. A 

“infração aduaneira” significa qualquer transgressão das legislações 

aduaneiras, enquanto que “cadeia logística do comércio internacional” significa 

todos os processos envolvidos na movimentação transfronteiriça de 

mercadorias do local de origem ao local de destinação final. O termo “pessoa” 

refere-se tanto à pessoa física quanto jurídica; e o “funcionário” é qualquer 

funcionário aduaneiro ou outro agente do governo designado por uma 

Administração Aduaneira. “Informação” significa quaisquer dados, 

processados ou não, analisados ou não, e documentos, relatórios e outras 

comunicações, em qualquer formato, incluindo eletrônico, ou cópias 

certificadas ou autenticadas destas.  
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A Administração Aduaneira que requer assistência é chamada de 

“administração requerente”, enquanto que aquela cuja assistência é requerida é 

a “administração requerida”. Finalmente, o Artigo 1 define as “drogas 

narcóticas e substâncias psicotrópicas” como os produtos na lista da Convenção 

Única das Nações Unidas sobre Entorpecentes, de 30 de março de 1961, na 

Convenção das Nações Unidas sobre Substâncias Psicotrópicas, de 21 de 

fevereiro de 1971, bem como substâncias químicas constantes da lista dos 

Anexos I e II da Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de 

Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas de 20 de dezembro de 1988. 

 O Artigo 2 estabelece algumas importantes ressalvas, vedando a 

arrecadação, pela Administração Aduaneira de uma das Partes Contratantes, de 

direitos aduaneiros, tributos, taxas ou qualquer outro montante em nome da 

Administração Aduaneira da outra Parte Contratante. Resguarda ainda a 

soberania e as leis de cada uma das Partes Contratantes ao estabelecer que 

qualquer atividade realizada nos termos do Acordo por uma Parte Contratante 

deverá estar em concordância com suas disposições legais e administrativas e 

dentro dos limites de sua competência e de recursos disponíveis. Dispõe, ainda, 

que o Acordo em pauta abrange apenas a assistência mútua administrativa entre 

as Partes, não visando afetar acordos de assistência judiciária entre elas. 

Estipula, ademais, que as disposições do presente ato internacional não deverão 

gerar direito da parte de qualquer pessoa de obter, ou excluir qualquer 

evidência, ou de impedir a execução de um pedido. 

O Artigo 3 define o âmbito da assistência aduaneira, no intuito de 

assegurar a aplicação adequada da legislação aduaneira e a prevenção, 

investigação e a repressão de infrações aduaneiras relacionadas a: a) 

recuperação, pelas Administrações Aduaneiras, de direitos aduaneiros bem 

como a correta determinação do valor aduaneiro das mercadorias e sua 

classificação tarifária; b) observância de medidas de proibição, de tributação 

preferencial ou de isenção relacionadas à importação, à exportação, ao trânsito 

de mercadorias ou a outros regimes aduaneiros; c) aplicação das regras 

concernentes à origem das mercadorias; d) prevenção e repressão de infrações 

aduaneiras e tráfico ilícito de drogas narcóticas e substâncias psicotrópicas. 
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As informações a serem comunicadas por uma Parte à outra, seja 

a pedido ou por iniciativa própria, são aquelas relacionadas a: a) novas técnicas 

de coerção cuja eficácia tenha sido comprovada; b) novas tendências, métodos 

ou meios de se cometer infrações aduaneiras; c) mercadorias conhecidas por 

terem sido objeto de infrações aduaneiras, bem como métodos de armazenagem 

e de transporte usados em relação àquelas mercadorias; d) pessoas conhecidas 

por terem cometido infração aduaneira ou suspeitas de estar em vias de cometer 

uma infração aduaneira; e) quaisquer outros dados que possam auxiliar a outra 

Administração Aduaneira com avaliação de risco para fins de controle e 

facilitação (Artigo 4). 

O Artigo 5 permite que a administração requerente, caso tenha 

razão para duvidar da informação prestada pela administração requerida, 

poderá solicitar maiores informações sobre: a) se mercadorias importadas para 

o território da Parte requerente tiverem sido legalmente exportadas do território 

da Parte requerida; b) se mercadorias exportadas do território da Parte 

requerente tiverem sido legalmente importadas para o território da Parte 

Contratante requerida. Se requerida, a informação deverá indicar os 

procedimentos aduaneiros, se houver, sob os quais as mercadorias tiverem sido 

submetidas e, em particular, os procedimentos usados para desembaraçá-las.  

Segundo determina o Artigo 6 a Administração Aduaneira de uma 

Parte deverá fornecer à outra Parte, por iniciativa própria ou a pedido, 

informação a respeito de atividades planejadas, em curso ou concluídas, que 

forneçam presunções razoáveis que façam acreditar que uma infração 

aduaneira tenha sido cometida ou será cometida no território da outra Parte. 

Ademais, determina que nos casos que possam envolver dano substancial à 

economia, à saúde pública, à segurança pública, incluindo a segurança da 

cadeia logística do comércio internacional ou outros interesses vitais de uma 

Parte Contratante, a Administração Aduaneira daquela Parte Contratante 

deverá, sempre que possível, fornecer assistência por sua própria iniciativa, 

sem demora.  
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Entre os tipos especiais de assistência elencados pelo Artigo 7, 

encontram-se aqueles envolvendo informações sobre: a) mercadorias, seja em 

transporte ou armazenadas, reconhecidamente usadas ou suspeitas de estarem 

sendo usadas para se cometer uma infração aduaneira no território da Parte 

Contratante requerente; b) locais reconhecidamente usados ou suspeitos de 

estarem sendo usados em conexão com o cometimento de uma infração 

aduaneira no território da Parte Contratante requerente; c) meios de transporte 

reconhecidamente usados ou suspeitos de estarem sendo usados para se 

cometer uma infração aduaneira no território da Parte requerente; e d) 

atividades que poderiam estar ligadas ao tráfico ilícito de drogas narcóticas e 

substâncias psicotrópicas. Caso pedidas, a Parte requerida deverá fornecer à 

requerente informações de pessoas que reconhecidamente cometeram ou 

suspeitas de vir a cometer uma infração aduaneira no território da outra Parte.  

O Artigo 8 determina que a administração requerida deverá, a 

pedido, fornecer informação para auxiliar a administração requerente na 

aplicação adequada das legislações aduaneiras, incluindo a verificação da 

valoração aduaneira, classificação tarifária e origem das mercadorias, quando 

a administração requerente tiver razões para duvidar da veracidade ou exatidão 

de uma declaração.  

Os procedimentos para a assistência estão contidos no Capítulo 

VI, que estipula que os pedidos de assistência serão comunicados diretamente 

entre as Administrações Aduaneiras, por escrito ou eletronicamente, em inglês 

e acompanhados de qualquer informação útil para o seu atendimento. Porém, 

quando as circunstâncias assim o demandarem, pedidos informais podem ser 

feitos verbalmente, e confirmados posteriormente por meio eletrônico. A 

administração requerida, observadas as disposições legislativas e 

administrativas domésticas, deverá observar a metodologia ou procedimento 

porventura solicitado pela administração requerente. A administração 

requerente deverá fornecer à requerida, cópias autenticadas ou certificados de 

arquivos, documentos e outros materiais, e não deverá solicitar original de 

arquivos, documentos, e outros materiais a não ser em circunstâncias 

extraordinárias em que cópias autenticadas sejam insuficientes. Caso sejam 

transmitidos, os originais deverão ser devolvidos o mais breve possível (Artigo 

9).  
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O Capítulo VII diz respeito à execução de pedidos. Segundo o 

Artigo 10, se a administração requerida não tiver a informação solicitada ela 

deverá, de acordo com suas disposições legais e administrativas, prontamente 

transmitir o pedido à agência adequada ou indicar quais são as autoridades 

competentes.  

O Artigo 11 trata do sigilo da informação, vedando que as 

informações comunicadas no âmbito do Acordo possam ser utilizadas como 

prova em procedimentos judiciais sem o consentimento expresso da 

Administração Aduaneira que a forneceu. Determina, ademais, que qualquer 

informação comunicada deverá estar sujeita à mesma proteção e sigilo a que o 

mesmo tipo de informação estiver sujeita, sob as disposições legislativas e 

administrativas da administração requerida. Quando uma das Partes desejar 

utilizar a informação recebida para outros fins, deverá obter o prévio 

consentimento escrito da autoridade que a forneceu. A informação referida no 

Acordo em exame somente deverá ser comunicada a funcionários designados 

para este fim pelas respectivas Administrações Aduaneiras. Uma lista destes 

funcionários deverá ser fornecida para a Administração Aduaneira de cada 

Parte Contratante. A exceção a esta regra são os casos relativos a infrações 

referentes a drogas narcóticas e a substâncias psicotrópicas e precursores, 

quando a informação que a eles diga respeito poderá ser comunicada a outras 

autoridades na Parte Contratante requerente diretamente envolvidas em 

combater o tráfico ilícito de drogas. Da mesma forma, as informações 

referentes a infrações sobre saúde pública, segurança pública ou proteção 

ambiental recebidas pela Administração Aduaneira de uma das Partes 

Contratantes, poderão ser transmitidas às autoridades governamentais 

competentes que lidem com tais matérias.  

O Artigo 12 resguarda a soberania, as leis e obrigações decorrentes 

de tratados, a segurança, a política pública ou qualquer outro interesse 

substantivo doméstico da Parte requerida. Assim, se a assistência prejudicar 

quaisquer interesses comerciais legítimos ou profissionais da Parte requerida, 

tal assistência poderá ser recusada por ela, ou ficar sujeita a quaisquer termos 

ou condições que ela possa exigir. Se a administração requerente estiver sem 

condições de atender a um pedido similar feito pela administração requerida, 

ela deverá destacar tal fato em seu pedido, cujo atendimento ficará a critério da 

administração requerida.  
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A Assistência poderá ainda ser adiada se houver razões para se 

acreditar que ela interferirá em investigação, demanda judicial ou 

procedimentos em curso, ou negada se a administração requerida considerar 

que o esforço requerido para o cumprimento do pedido é desproporcional ao 

benefício esperado para a administração requerente. Nesse caso, as razões para 

a recusa deverão ser explicitadas.  

O Capítulo X, contendo dois artigos, 13 e 14, trata da presença de 

funcionários no território aduaneiro da outra Parte Contratante, mediante a 

autorização da Administração Aduaneira requerida e sujeitos às condições que 

esta última possa impor, para o propósito de se investigar infrações aduaneiras 

ou estar presentes durante uma investigação conduzida pela Administração 

Aduaneira requerida em seu território, a qual seja relevante à Administração 

Aduaneira requerente. Tais funcionários deverão estar aptos, a qualquer 

momento, a fornecer, em um idioma aceitável por ambas as Partes, prova de 

sua identidade e status oficiais em sua Administração Aduaneira e de seu status 

oficial conforme outorgado no território da Administração Aduaneira 

requerida.  Enquanto no território da outra Parte, os funcionários deverão ser 

responsáveis por qualquer infração que venham a cometer, e deverão usufruir, 

na medida prevista pela legislação doméstica daquela Parte Contratante a 

mesma proteção, conforme acordado para seus próprios funcionários (Artigo 

13). Já o Artigo 14 determina que as Administrações Aduaneiras deverão 

renunciar a todas as reivindicações de reembolso de despesas resultantes da 

execução do Acordo, exceto diárias e ajudas de custo pagas a peritos, bem como 

despesas com tradutores e intérpretes que não sejam funcionários do governo, 

que deverão ser custeados pela administração requerente.  

Com a finalidade da implementação do avençado, as 

Administrações Aduaneiras deverão comunicar-se diretamente e envidar 

esforços, por acordo mútuo, para solucionar problemas ou questionamentos que 

surgirem da interpretação ou implementação do ato internacional ora sob 

exame. Contudo, os conflitos para os quais não forem encontradas soluções 

pelas Administrações Aduaneiras deverão ser resolvidos pela via diplomática 

(Artigo 15). O Capítulo XIII, Entrada em Vigor e Denúncia, contém as 

cláusulas de praxe dos tratados internacionais, como a entrada em vigor 

mediante troca de instrumentos de ratificação (Artigo 17).  
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Quanto à denúncia, esta será feita por meio de notificação com a 

utilização dos canais diplomáticos e produzirá efeitos três meses após a data da 

notificação (Artigo 18). O Artigo 19 prevê a revisão do Acordo quando 

necessário, ou ao fim de cinco anos a partir de sua entrada em vigor, a não ser 

que as Partes estimem não ser necessária a revisão.  

 

II – ANÁLISE 

Cuida-se aqui de instrumento internacional da maior relevância. 

Acordos desta natureza que, como bem assinala a Exposição de Motivos 

ministerial, estabelecem o intercâmbio de informações entre aduanas, 

constituem instrumentos importantes para a facilitação do comércio, além de 

atuarem como ferramentas valiosas contra a fraude no comércio internacional. 

Tais acordos também contribuem para os esforços de modernização de métodos 

e processos aduaneiros das Partes, por preverem troca de experiências, meios e 

métodos que se mostraram eficazes na execução das atividades do setor.  

O Acordo sob exame prevê a troca de informações entre as 

autoridades aduaneiras das Partes Contratantes sobre assuntos de sua 

competência, tais como valoração aduaneira, regras de origem, classificação 

tarifária e regimes aduaneiros. Ademais, conforme estipula o Artigo 3, as Partes 

se comprometem a intercambiar informações que ajudem a assegurar a 

aplicação adequada da legislação aduaneira e a prevenção, investigação e 

repressão de infrações aduaneiras relacionadas a tráfico ilícito de drogas 

narcóticas e substâncias psicotrópicas.  

É patente o interesse brasileiro nesse tipo de instrumento 

internacional bilateral, voltado à criação de mecanismos de troca de 

informações que nos auxiliem no combate ao tráfico de drogas, particularmente 

em vista dos gravíssimos problemas enfrentados pelo País no campo da 

segurança. 
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É importante assinalar que o instrumento em apreço resguarda a 

soberania nacional, ao prever que, em determinadas circunstâncias, a 

assistência solicitada poderá ser recusada pela Administração Aduaneira 

requerida, quando essa considerar que a assistência possa atentar contra a 

soberania, as leis e os compromissos contratuais, a segurança, as políticas 

públicas ou outros interesses nacionais fundamentais, ou ainda quando possa 

ser prejudicial a quaisquer interesses comerciais ou profissionais legítimos de 

seu país.  

Ademais, o presente Acordo coaduna-se perfeitamente com o 

momento histórico que vivemos, em um cenário globalizado a requerer estreita 

cooperação entre os países na troca de informações para a facilitação do 

comércio, para a repressão dos ilícitos aduaneiros e o combate ao crime de 

tráfico de drogas, visando a proteger as suas respectivas sociedades.  

III – VOTO 

Com base no exposto, voto pela aprovação do texto do Acordo 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 

Popular da China sobre Assistência Mútua Administrativa em Matéria 

Aduaneira, assinado no Rio de Janeiro, em 21 de junho de 2012, nos termos do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 2018. 

Sala da Comissão,  

, Presidente 

, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É DESIGNADO RELATOR “AD
HOC” O SENADOR CRISTOVAM BUARQUE E APROVADO O
RELATÓRIO QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO
PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

(PDS 18/2018)

Senador FERNANDO COLLOR

05 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
o Projeto de Decreto Legislativo (SF) n°15, de 2018, que Aprova o
texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo dos Emirados Árabes Unidos Referente à Cooperação no
Campo da Defesa, assinado em Brasília, em 22 de abril de 2014.

RELATOR: Senador Lasier Martins

PARECER (SF) Nº 8, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

05 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo do Senado nº 15, de 2018 

(Projeto de Decreto Legislativo da Câmara nº 

626/2017, na Casa de origem), da Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD), 

que aprova o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo dos 

Emirados Árabes Unidos Referente à Cooperação 

no Campo da Defesa, assinado em Brasília, em 22 

de abril de 2014. 

Relator: Senador LASIER MARTINS 

I – RELATÓRIO 

A Presidência da República, nos termos do disposto no art. 49, 

I, combinado com o art. 84, VIII, da Constituição Federal, submete à 

consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo dos Emirados Árabes Unidos 

Referente à Cooperação no Campo da Defesa, assinado em Brasília, em 22 

de abril de 2014, por meio da Mensagem nº 454, de 17 de agosto de 2016.  

A Mensagem foi aprovada por meio do presente Decreto 

Legislativo formulado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 

Nacional da Câmara dos Deputados, o qual ora chega à casa revisora, depois 

de aprovado também pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

e pelo Plenário daquela Casa. 

O Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e 

o Governo dos Emirados Árabes Unidos Referente à Cooperação no Campo 

da Defesa contém treze artigos.  
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No Artigo 1 consta que o propósito do Acordo é estabelecer as 

bases de cooperação das Partes no domínio da defesa, orientada pelos 

princípios de igualdade e interesse comum, em conformidade com as 

normas, os regulamentos e as legislações das Partes e com suas respectivas 

obrigações internacionais.  

No Artigo 2º, são elencadas como áreas de cooperação: a) 

indústrias de defesa; b) transferência de tecnologia de defesa; c) instrução e 

treinamento militar; d) apoio logístico; e) armamento, produtos de defesa, 

equipamentos e serviços; f) desenvolvimento, estudos e pesquisas científicas 

em assuntos de defesa; g) missões de manutenção da paz das Nações Unidas; 

h) gerenciamento de crises e emergências; i) intercâmbio de informações 

militares; j) Serviços de Saúde no âmbito militar; k) legislação e história 

militar; l) topografia militar; m) assuntos de meio ambiente e poluição 

relacionados a instalações militares; e n) outras áreas a serem acordadas 

posteriormente.  

O Artigo 3 versa sobre as formas de cooperação que poderão se 

dar por meio de: a) visitas oficiais, reuniões e consultas bilaterais; b) 

implementação e desenvolvimento de programas e projetos conjuntos em 

tecnologia de defesa, considerando a participação de entidades civis e 

militares das Partes; c) intercâmbio de experiências, especialistas, 

conhecimentos e experimentos entre instituições civis e militares das Partes; 

d) intercâmbio de instrutores, bem como de alunos de instituições militares; 

e) participação em atividades oficiais e eventos a serem organizadas pelas 

Partes; f) participação ou presença em exercícios e treinamentos militares; 

g) participação em foros, comissões, encontros, conferências e feiras de 

exposições militares; e h) qualquer outra forma de cooperação a ser acordada 

entre as Partes. 

Pelo Artigo 4, as Partes comprometem-se a respeitar, na 

execução das atividades de cooperação, os princípios e as finalidades da 

Carta das Nações Unidas, que incluem a igualdade soberana dos Estados, 

integridade e inviolabilidade territorial, bem como não intervenção nos 

assuntos internos de outros Estados. 

Pelo Artigo 5, estabelece-se o Comitê Conjunto de Cooperação 

em Defesa e seus objetivos. Esse Comitê deverá sugerir mecanismos para a 

implementação do Acordo e observar os Memorandos de Entendimento, 
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protocolos ou arranjos realizados ao abrigo do Acordo. O mesmo artigo 

define ainda as formas de direção e decisão do Comitê. 

O Artigo 6 disciplina a segurança das informações sigilosas, 

inclusive após eventual denúncia do Acordo. Trata também da proteção dos 

direitos de propriedade intelectual relacionados à implementação do Acordo. 

No Artigo 7 constam os preceitos sobre a jurisdição, 

determinando que o pessoal da Parte remetente respeitará as regras, os 

regulamentos, os costumes e as tradições da Parte anfitriã durante sua 

permanência no território desta. Estará também sujeito à jurisdição da Parte 

anfitriã. Em caso de violação do regulamento militar da Parte anfitriã por 

membro da Parte remetente, um comitê deverá ser formado pelas duas Partes 

com a finalidade de adotar as ações apropriadas com referência àquele 

membro que violou as regras de disciplina militar. 

O Artigo 8 cuida dos danos e compensações. Aqui determina-

se que uma Parte não impetrará ação cível contra a outra Parte por danos 

causados no exercício das atividades oficiais no âmbito do presente Acordo. 

Eventuais danos, inclusive causados a terceiros, terão responsabilidade 

atribuída segundo as regras do próprio Acordo. 

O Artigo 9 dispõe sobre as responsabilidades financeiras, 

definindo que cada Parte será responsável por suas próprias despesas, a não 

ser que haja deliberação em contrário. Esses entendimentos deverão ser 

elaborados na forma de detalhados Memorandos de Entendimentos. 

Por sua vez, nos Artigos 10, 11 e 12 são disciplinados os 

procedimentos para solução de controvérsias sobre a interpretação ou 

aplicação das cláusulas acordadas, a qual se fará por meio de consultas, 

negociações ou por via diplomática; o processo para implementação do 

Acordo, que se dará por meio de entendimentos específicos e 

desenvolvimento de programas nas áreas de cooperação, respeitadas as 

legislações internas de cada Estado-parte; emendas ao Acordo; e entrada em 

vigor, duração e denúncia.  

Finalmente, o Artigo 13 é dedicado à cláusula de vigência do 

Acordo (trinta dias após o recebimento da última notificação escrita sobre o 

cumprimento pelos Estados-partes dos procedimentos internos necessários à 
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entrada em vigor do Acordo); à vigência por cinco anos para o Acordo, com 

renovações automáticas sucessivas pelo mesmo período; e à possibilidade de 

denúncia, por notificação escrita à outra Parte, quando então cessarão seus 

efeitos noventa dias após a data de recebimento da notificação, além de fixar 

que a denúncia do Acordo não afetará programas e atividades de cooperação 

em andamento no âmbito do tratado.  

 

II – ANÁLISE 

Na Exposição de Motivos da Mensagem, EMI nº 00207/2016 

MRE MD, assinada em conjunto pelos Ministros das Relações Exteriores e 

da Defesa, é destacado que o Acordo “deverá constituir marco importante na 

cooperação bilateral na área de defesa. Contribuirá, ademais, para o 

estabelecimento de novo patamar de relacionamento entre os dois países. 

Ressalto, por oportuno, que o Acordo contém cláusula expressa de garantias 

que assegura respeito aos princípios de igualdade soberana dos Estados, de 

integridade e inviolabilidade territorial e de não intervenção nos assuntos 

internos de outros Estados, em consonância com o estabelecido pelo Art.4° 

da Constituição Federal”. 

É de se destacar, em primeiro lugar, que o Acordo em tela é o 

primeiro do gênero com um país do Oriente Médio. 

 As relações entre o Brasil e os Emirados Árabes Unidos (EAU) 

foram estabelecidas formalmente em 1974. A Embaixada do Brasil em Abu 

Dhabi foi instalada em 1978. Em 1991, os Emirados instalaram sua 

Embaixada em Brasília, a primeira na América Latina. 

Entre essas áreas de cooperação do Acordo, destacaríamos 

aquelas ligadas à indústria de defesa e à transferência de tecnologia de 

defesa. É patente a necessidade de diversificação de parceiros nesse campo, 

tendo em vista a dificuldade de desenvolvimento autônomo desse tipo de 

tecnologia e da inconveniência de se confiar em apenas um ou poucos 

parceiros internacionais. 
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Importante ressaltar também as formas de cooperação previstas 

no Acordo, que procuram envolver também atividades e população civil nas 

atividades. 

Merece registrar, por fim, que, cuidando-se de uma nação árabe, 

houve toda uma preocupação em assegurar o respeito às regras e tradições 

para as atividades de cooperação nos países anfitriões, de modo a assegurar, 

previamente, quaisquer incidentes nesse campo. 

É relevante para o papel de destaque que o Brasil pretende 

ocupar no cenário internacional, que o nosso País adira a medidas que 

colaborem com a segurança e a paz globais. Nesse sentido, acordos como 

esse trabalham não apenas para o desenvolvimento tecnológico no campo da 

defesa, como também para fortalecer as alianças e os entendimentos tão 

necessários para o alcance da paz duradoura.  

Aduza-se, também, que nenhum dos objetivos do Acordo ou 

procedimentos para sua implementação ofendem a soberania nacional ou 

põem em risco a posição de defesa da paz adotada pelo Brasil na comunidade 

internacional, merecendo ser ressaltada a disciplina relativa ao tratamento de 

informações sigilosas, que permite a cada Estado-parte notificar o outro 

Estado da necessidade de preservar o sigilo de informações, tendo em vista 

questões de defesa nacional, no plano internacional.  

Em relação ao procedimento de denúncia do Acordo, a forma 

adotada – mera notificação com prazo de carência para produção de efeitos 

– está em conformidade com o respeito à soberania dos Estados-partes. Por 

sua vez, o condicionamento da entrada em vigor do Acordo às normas 

internas de cada País mostra-se, igualmente, em harmonia com o princípio 

de respeito à soberania estatal. 

As cláusulas pactuadas no Acordo não implicam risco à defesa 

ou soberania do Brasil. Ao contrário, elas são favoráveis ao sistema de defesa 

nacional e causa reflexos positivos para a imagem do Brasil no plano 

internacional, razão pela qual o Congresso Nacional deve se mostrar 

favorável à ratificação deste Acordo. 

 

S
F

/
1

8
6

7
6

.
0

5
9

6
6

-
6

6

6

342 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Lasier Martins 

 

Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Tancredo Neves – Gabinete 50 
CEP 70165-900 – Brasília DF 

III – VOTO 

Por todo o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 15, de 2018. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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(PDS 15/2018)

Senador FERNANDO COLLOR

05 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
o Projeto de Decreto Legislativo (SF) n°189, de 2017, que Aprova o
texto assinado em Brasília, em 20 de fevereiro de 2014, do “Protocolo
Alterando a Convenção entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo do Reino da Noruega Destinada a Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a
Renda e o Capital, celebrada em Brasília, em 21 de agosto de 1980”.

RELATOR: Senador Fernando Bezerra Coelho

PARECER (SF) Nº 9, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

05 de Abril de 2018
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Gabinete do Senador Fernando Bezerra Coelho 

 

 
Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900 

Telefone: (61) 3303-2182 – Fax: (61) 3303-2189 – E-mail: fernandobezerracoelho@senador.leg.br 

 

PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 189, de 2017 (PDC nº 513, de 2016, na 

origem), da Comissão de Relações Exteriores e de 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, que aprova 

o Protocolo, assinado em 20 de fevereiro de 2014, que 

altera a Convenção entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Noruega 

Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 

Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda e 

o Capital, celebrada em Brasília, em 21 de agosto de 

1980.  

RELATOR: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise desta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo 

(PDS) nº 189, de 2017, cuja ementa está acima epigrafada. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 168, de 26 de abril de 2016, 

submeteu-se ao crivo do Congresso Nacional o texto do Protocolo Alterando a 

Convenção entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 

Reino da Noruega Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 

Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda e o Capital, celebrada em Brasília 

em 21 de agosto de 1980, assinado em Brasília, em 20 de fevereiro de 2014. 

A exposição de motivos, subscrita pelos Ministros de Estado das 
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Relações Exteriores e da Fazenda, esclarece, entre outras coisas, que o texto final 

atualiza as disposições do Artigo 27 da citada Convenção (Dec. nº 86.710/1981), 

celebrada em 21 de agosto de 1980, no tocante ao acesso a informações 

tributárias. As informações trocadas entre as respectivas autoridades tributárias 

poderão ser usadas no combate à fraude e à evasão fiscal, assim como na redução 

do espaço para a prática da elisão fiscal, respeitadas as regras de sigilo fiscal 

pelos agentes de ambos os lados. 

O Protocolo, composto de 3 artigos, visa, como referido, dar nova 

redação ao Artigo 27 da Convenção bilateral para Evitar a Dupla Tributação e 

Prevenir a Evasão Fiscal em Relação aos Impostos sobre a Renda e o Capital, 

assinada em Brasília. 

O Artigo I, ao dar nova redação ao dispositivo mencionado, facilitou 

a troca de informações entre as autoridades competentes dos Estados 

Contratantes. O novo texto sublinha o fato de que quaisquer informações 

recebidas serão consideradas sigilosas da mesma maneira que as informações 

obtidas sob a legislação interna. Para além disso, elas serão comunicadas apenas 

às pessoas ou autoridades (incluindo tribunais ou órgãos administrativos) 

encarregados do lançamento ou cobrança dos impostos de que trata a Convenção.  

Os demais dispositivos relacionam-se respectivamente à notificação 

pelas partes do cumprimento dos procedimentos exigidos por sua legislação para 

a entrada em vigor do Protocolo (Artigo II); e ao fato de que o Protocolo 

constituirá parte integrante da Convenção (Artigo III). 

Aprovado o projeto de decreto legislativo na Câmara dos Deputados, 

a matéria foi encaminhada para esta Casa e despachada para a Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde me coube a relatoria. 

Não foram recebidas emendas até o momento. 

II – ANÁLISE 

Conforme o art. 103, I, do Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF), compete à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional opinar 

sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais.  
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Sobre o PDS em apreço, registramos que não há vícios no que diz 

respeito a sua juridicidade. Inexistem, por igual, vícios de constitucionalidade 

sobre a proposição, uma vez que observa o disposto no art. 49, I, e no art. 84, VIII, 

da Constituição Federal (CF). 

A temática do Acordo reveste-se de extrema relevância para o 

relacionamento bilateral entre os dois países. E mais, ela se insere no âmbito de 

preocupação da comunidade internacional na busca por maior transparência 

fiscal. Nesse sentido, a nova redação dada ao Artigo 27 da referida Convenção 

proporciona maior cooperação entre as administrações tributárias envolvidas, com 

vistas a evitar a dupla tributação e a combater o planejamento tributário abusivo.  

III – VOTO 

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, 

constitucional, jurídico e regimental, voto pela aprovação do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 189, de 2017. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CRE, 05/04/2018 às 09h - 11ª, Extraordinária
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

TITULARES SUPLENTES

PMDB

EDISON LOBÃO 1. RENAN CALHEIROS

JOÃO ALBERTO SOUZA 2. VALDIR RAUPP

ROBERTO REQUIÃO 3. HÉLIO JOSÉ PRESENTE
ROMERO JUCÁ 4. MARTA SUPLICY PRESENTE
FERNANDO BEZERRA COELHO PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

GLEISI HOFFMANN 1. FÁTIMA BEZERRA PRESENTE
ACIR GURGACZ 2. JOSÉ PIMENTEL PRESENTE
JORGE VIANA 3. PAULO PAIM PRESENTE
LINDBERGH FARIAS 4. HUMBERTO COSTA

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

ANTONIO ANASTASIA 1. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE
PAULO BAUER 2. RONALDO CAIADO

RICARDO FERRAÇO 3. FLEXA RIBEIRO PRESENTE
JOSÉ AGRIPINO 4. TASSO JEREISSATI

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. JOSÉ MEDEIROSPRESENTE
ANA AMÉLIA 2. GLADSON CAMELIPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

CRISTOVAM BUARQUE 1. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE
VAGO 2. RANDOLFE RODRIGUES

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

FERNANDO COLLOR 1. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
PEDRO CHAVES 2. ARMANDO MONTEIRO

Não Membros Presentes
CIDINHO SANTOS
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO PELA
APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

(PDS 189/2017)

Senador FERNANDO COLLOR

05 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
o Projeto de Decreto Legislativo (SF) n°12, de 2018, que Aprova o
texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru, assinado em
Lima, em 11 de dezembro de 2009.

RELATOR: Senador Antonio Anastasia
RELATOR ADHOC: Senador Fernando Bezerra Coelho

PARECER (SF) Nº 10, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

05 de Abril de 2018

352 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



 

 
SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ANTONIO ANASTASIA 
 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 23 – CEP 70165-900 – Brasília - DF 

PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo do Senado nº 12, de 2018 

(Projeto de Decreto Legislativo da Câmara nº 

559/2016, na Casa de origem), da Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD), 

que aprova o texto do Acordo sobre Serviços 

Aéreos entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República do Peru, 

assinado em Lima, em 11 de dezembro de 2009. 

RELATOR: Senador ANTONIO ANASTASIA 

I – RELATÓRIO 

Em atenção ao disposto no inciso I do art. 49 da Constituição 

Federal, que estabelece a atribuição exclusiva do Congresso Nacional para 

aprovar os atos internacionais, o Poder Executivo enviou às casas legislativas 

a Mensagem nº 205, de 6 de maio de 2016, solicitando a apreciação do 

Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e o 

Governo da República do Peru, assinado em Lima, em 11 de dezembro de 

2009. 

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi aprovada em 

Plenário no dia 8 de março de 2018, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo formulado e aprovado pela sua Comissão de Relações Exteriores 

e de Defesa Nacional, após confirmação das comissões de Constituição e 

Justiça e Cidadania e de Viação e Transportes. 

No Senado Federal, a proposição foi distribuída a esta Comissão 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional, na qual cumpriu os prazos 

regimentais, sendo em seguida distribuída para este Relator. 
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Cuida-se de um acordo internacional bilateral sobre aviação, 

fulcrado principalmente em duas vertentes: estabelecer as bases para os 

direitos das companhias aéreas dos dois países de sobrevoar e fazer escalas 

de voos internacionais para embarcar e desembarcar passageiros, cargas e 

malas postais e o tratamento das questões administrativas, financeiras e 

tributárias incidentes, entre as quais as de compensação de dívidas fiscais 

incidentes nas operações, de conversão e remessa de receitas. 

Além do preâmbulo, a parte dispositiva do Acordo é composta 

por 27 artigos. Conforme o item 2 do Artigo 2, as empresas aéreas 

designadas por cada uma das Partes gozarão dos seguintes direitos no 

território da outra Parte: a) direito de sobrevoo; b) direito de fazer escalas 

com fins não comerciais; c) direito de fazer escalas nos pontos das rotas 

especificadas no Quadro de Rotas acordado, com a finalidade de embarcar e 

desembarcar tráfego internacional de passageiros, bagagens, carga ou mala 

postal. 

Cada Parte terá o direito de designar uma ou mais empresas 

aéreas para operar os serviços acordados. Tais designações devem ser feitas 

por escrito e transmitidas à outra Parte, por via diplomática, e devem 

identificar se a empresa está autorizada a conduzir o tipo de serviço aéreo 

acordado (Artigo 3.1). 

Ao receber o pedido para operar os serviços aéreos, as 

autoridades aeronáuticas da outra Parte concederão, com mínima demora, a 

respectiva autorização, desde que: a) a empresa aérea designada seja 

considerada nacional de acordo com a legislação da Parte que a designa; e b) 

o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada seja exercido e 

mantido pela Parte que a designa; e c) a Parte que designa a empresa aérea 

cumpra as disposições estabelecidas no Artigo 6 (Segurança da Aviação) e 

no Artigo 8 (Segurança Operacional); e d) a empresa aérea designada esteja 

qualificada para satisfazer as condições determinadas segundo as leis e 

regulamentos normalmente aplicados à operação de serviços de transporte 

aéreo internacional pela Parte que recebe a designação. 

O texto acordado comporta, ainda, regras sobre negação, 

revogação e limitação de autorização, pelas quais uma Parte por negar, 

revogar ou alterar a designação de companhia aérea pela outra Parte, depois 

de consultas entre as Partes (Artigo 4); aplicação com isenção das leis e 

regulamentos nacionais para as companhias aéreas autorizadas (Artigo 5); 
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segurança da aviação, com detalhadas condições (Artigo 6); reconhecimento 

de certificados e licenças (Artigo 7); segurança operacional, igualmente com 

disposições em detalhe (Artigo 8); tarifas aeronáuticas (Artigo 9); atividades 

comerciais (Artigo 10); código compartilhado (Artigo 11); direitos 

alfandegários (Artigo 12); conversão de divisas e remessas de receitas 

(Artigo 13); preços (Artigo 14); concorrência (Artigo 15); itinerários (Artigo 

16); princípios da operação (Artigo 17); capacidade (Artigo 18); estatísticas 

(Artigo 19); e proteção do meio ambiente (Artigo 20). 

Importante registrar o Artigo 21, segundo o qual cada uma das 

Partes pode, a qualquer momento, solicitar a realização de uma consulta 

versando sobre a implementação, a interpretação, a aplicação ou emendas ao 

Acordo ou seu satisfatório cumprimento. 

Emendas estão previstas no Artigo 22. Eventuais controvérsias 

relativas à interpretação ou aplicação do avençado serão resolvidas por meio 

de consultas ou por via diplomática (Artigo 23). 

O Instrumento pactuado poderá ser denunciado por uma das 

Partes, por via diplomática, a qualquer tempo, devendo tal ato ser 

comunicado à Organização da Aviação Civil Internacional (Artigo 24). 

Tanto o Acordo como suas emendas deverão ser registrados na 

Organização da Aviação Civil Internacional — OACI (Artigo 25). No Artigo 

26 está a aplicabilidade de acordos e convenções multilaterais. 

O Acordo entrará em vigor na data de recebimento da segunda 

nota diplomática, após o cumprimento das respectivas formalidades internas 

(Artigo 27). 

II – ANÁLISE 

O Acordo em tela, ao promover um melhor ordenamento dos 

serviços de transporte aéreo entre os dois países, favorece um maior 

intercâmbio e estreita nossos laços bilaterais. O objetivo de acordos desse 

tipo tem sido, em múltiplas frentes, ordenar os serviços de transportes aéreos, 

de forma a trazer efeitos benéficos nos campos do comércio e turismo. A 

conclusão do Acordo, segundo o Itamaraty, deverá contribuir para a 

intensificação dos fluxos comerciais de cargas e passageiros na América do 
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Sul, representando um passo adicional no esforço de adensamento das 

relações entre Brasil e Peru. 

Nas tratativas foi possível lograr a inclusão de dispositivos de 

particular interesse para o país, à luz da política aerocomercial exterior 

traçada pelas autoridades aeronáuticas ao longo dos últimos anos. 

Especificamente, além do regime de liberdade adotado, 

destacam-se os seguintes pontos no Acordo: 

a) Artigo 3: institui o princípio da multidesignação de empresas 

pelas Partes, normalmente difícil de ser negociado, dado o 

receio existente quanto ao surgimento de quadro de 

desvantagem no tráfego multilateral; 

b) Artigo 6: incorpora o tema da segurança da aviação civil no 

Acordo conforme prescrição recorrente da OACI a todos 

seus Estados integrantes. 

c) Artigo 12: referente a direitos alfandegários, reflete os 

recentes entendimentos da Secretaria da Receita Federal a 

respeito do tratamento da questão fiscal em acordos aéreos; 

e 

d) Artigo 13: sobre conversão e remessas de receitas, também 

em linha com as recomendações do Banco Central para 

acordos do gênero. 

A questão da remissão de débitos tributários por parte de 

empresas aéreas tem constituído tema recorrente nos encontros de alto nível 

para acordos de aviação e encontrou, por meio do presente Acordo, 

encaminhamento condizente com o dinamismo das relações econômico-

comerciais bilaterais e com a necessidade de intensificação do intercâmbio 

turístico. 

O tratado em apreço estabelece que, respeitado o princípio da 

reciprocidade, os pactuantes isentarão as empresas aéreas de direitos 

aduaneiros, emolumentos de inspeção e outros direitos ou impostos sobre 

aeronaves, combustíveis, e outros itens da atividade aeroviária, incluindo 

provisões de bordo. 
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No ato internacional são prescritas, por igual, as condições de 

conversão e remessa de lucros para o exterior pelas empresas aéreas, com 

isenção de encargos administrativos e cambiais, exceto os normalmente 

cobrados pelos bancos para sua execução. 

O Acordo não implica concessão de benefícios fiscais ou 

tratamento tributário privilegiado em relação às concessões normais às 

demais empresas de transporte aéreo nacionais e internacionais, motivo pelo 

qual não conflita com as normas de finanças públicas em vigor. 

Não obstante a previsão da múltipla designação de empresas 

áreas, as Partes não se olvidaram de assegurar igualdade de oportunidade e 

justiça para que as empresas aéreas designadas operem seus serviços nas 

rotas especificadas em igualdade de condições. 

O Acordo, que está vazado em 27 Artigos e um Anexo sobre 

Quadro de Rotas, que apresentam boa solução técnica, dentro dos cânones 

do direito internacional. É de se salientar que o presente acordo pode 

contribuir para maior integração em nosso continente e multiplicar o 

intercâmbio comercial e de passageiros entre Brasil e Peru e terceiros países, 

o que, ao cabo, favorece nossos interesses de integração no hemisfério. 

III – VOTO 

Por todo o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 12, de 2018. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CRE, 05/04/2018 às 09h - 11ª, Extraordinária
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

TITULARES SUPLENTES

PMDB

EDISON LOBÃO 1. RENAN CALHEIROS

JOÃO ALBERTO SOUZA 2. VALDIR RAUPP

ROBERTO REQUIÃO 3. HÉLIO JOSÉ PRESENTE
ROMERO JUCÁ 4. MARTA SUPLICY PRESENTE
FERNANDO BEZERRA COELHO PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

GLEISI HOFFMANN 1. FÁTIMA BEZERRA PRESENTE
ACIR GURGACZ 2. JOSÉ PIMENTEL PRESENTE
JORGE VIANA 3. PAULO PAIM PRESENTE
LINDBERGH FARIAS 4. HUMBERTO COSTA

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

ANTONIO ANASTASIA 1. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE
PAULO BAUER 2. RONALDO CAIADO

RICARDO FERRAÇO 3. FLEXA RIBEIRO PRESENTE
JOSÉ AGRIPINO 4. TASSO JEREISSATI

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. JOSÉ MEDEIROSPRESENTE
ANA AMÉLIA 2. GLADSON CAMELIPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

CRISTOVAM BUARQUE 1. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE
VAGO 2. RANDOLFE RODRIGUES

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

FERNANDO COLLOR 1. WELLINGTON FAGUNDESPRESENTE PRESENTE
PEDRO CHAVES 2. ARMANDO MONTEIRO

Não Membros Presentes
CIDINHO SANTOS
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É DESIGNADO RELATOR “AD
HOC” O SENADOR FERNANDO BEZERRA COELHO E APROVADO O
RELATÓRIO QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO
PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

(PDS 12/2018)

Senador FERNANDO COLLOR

05 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 359

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
o Projeto de Decreto Legislativo (SF) n°7, de 2018, que Aprova o texto
do Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República da
Costa Rica sobre Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Civil,
assinado em Brasília, em 4 de abril de 2011.

RELATOR: Senadora Vanessa Grazziotin
RELATOR ADHOC: Senador Lasier Martins

PARECER (SF) Nº 11, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

05 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 

Legislativo do Senado nº 7, de 2018 (Projeto de 

Decreto Legislativo da Câmara nº 253/2015, na Casa 

de origem), da Comissão de Relações Exteriores e 

de Defesa Nacional (CD), que aprova o texto do 

Tratado entre a República Federativa do Brasil e a 

República da Costa Rica sobre Cooperação Jurídica 

Internacional em Matéria Civil, assinado em 

Brasília, em 4 de abril de 2011. 

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Decreto 

Legislativo (PDS) nº 7, de 2018, que aprova o Tratado entre a República 

Federativa do Brasil e a República da Costa Rica sobre Cooperação Jurídica 

Internacional em Matéria Civil, assinado em Brasília, em 4 de abril de 2011. 

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, combinado com 

o art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da 

República submeteu à apreciação do Congresso Nacional o texto do ato 

internacional acima referido. 

A proposição em exame, composta por vinte e sete artigos, foi 

aprovada pela Câmara dos Deputados, na forma prevista pela Constituição e 

pelo Regimento Interno daquela Casa, e encaminhada para o Senado Federal 

em 12 de março de 2018. 

O texto do Acordo foi encaminhado pela Mensagem nº 378, de 

13 de novembro de 2014, do Poder Executivo. Acompanha a referida 

Mensagem Presidencial a Exposição de Motivos  EMI nº 00057/2014 MRE 

MJ, de 5 de fevereiro de 2014, dos Ministros das Relações Exteriores e da 
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 2 

Justiça, na qual se destaca que “o Instrumento em apreço foi firmado com o 

propósito de simplificar e facilitar os procedimentos jurídicos de citação, 

intimação, notificação e obtenção de provas; o reconhecimento e execução de 

sentenças judiciais e laudos arbitrais; o intercâmbio de informações sobre 

legislação; e toda forma de auxílio judicial compatível com a legislação 

interna da Parte requerida. A aplicação do presente Tratado abrangerá ações 

civis, seja de natureza comercial, seja no âmbito do Direito de Família e 

Sucessões e reparação de danos em matéria civil, originados de processo 

penal”. 

Seu objetivo é a intensificação, entre o Brasil e Costa Rica, da 

cooperação jurídica em matéria civil (Artigo 1º), aí compreendidos, segundo o 

Artigo 2º: 

I) comunicação de atos processuais, como citações e 

notificações; 

II) produção e transmissão de provas, inclusive provas 

periciais; 

III) obtenção e execução de medidas de urgência ou cautelares; 

IV) obtenção e execução de medidas executórias, tais como 

penhora de bens e embargo de salários, a imposição de 

gravame em bens e valores e a cobrança da obrigação de 

pagar alimentos; 

V) divisão e restituição de ativos; 

VI) realização de audiências; 

VII) obtenção de informações referentes a suas legislações, seus 

regulamentos e suas decisões judiciais; 

VIII) revisão do montante da prestação de alimentos imposta por 

decisão anterior; 

IX) prestação de qualquer outra forma de cooperação jurídica 

internacional não proibida pela legislação das Partes. 
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 3 

No mesmo artigo, dispõe-se que no caso de pedidos de alimentos 

não será exigida a presença física da criança ou do solicitante e, em caso em 

que haja decisão judicial de que o pedido de alimentos envolve alimentando 

retirado do outro país ilegalmente, não se aplicará o presente tratado. 

Importante registrar que, nos termos do Artigo 3º, os pedidos de 

cooperação jurídica internacional feitos numa Parte Requerente deverão ser 

executados na Parte Requerida por meio de: I) reconhecimento e execução de 

decisão proferida na Parte Requerente; II) execução de decisão proferida na 

Parte Requerida; III) obtenção de decisão na Parte Requerida; IV) 

modificação de decisão proferida na Parte Requerida ou em outro Estado; V) 

outras formas de assistência necessárias ao cumprimento de medidas 

solicitadas ao amparo do presente Tratado. 

Na sequência dos dispositivos de ordem substantiva ali contidos, 

há que destacar a possibilidade de denegação da cooperação por interesse 

público (Artigo 4º); a designação de autoridades centrais (Artigo 5º); e as 

competências das autoridades centrais (Artigo 6º). 

No conjunto de normas procedimentais, temos em seguida a 

dispensa de legalização e de autenticação de documentos (Artigo 7º); a igual 

força probatória dos documentos públicos entre as Partes (Artigo 8º); a 

responsabilidade sobre custos dos serviços (Artigo 9º); a igualdade de 

condições de acesso à justiça de nacionais e pessoas jurídicas de uma Parte na 

outra Parte (Artigo 10); a dispensa de caução ou depósito nas aplicações 

previstas nesse Tratado (Artigo 11); a concessão de assistência judiciária 

gratuita nos casos em que seja prevista na legislação nacional da Parte (Artigo 

12); e a previsão de transferência de recursos decorrentes da aplicação do 

Tratado (Artigo 13). 

A seção seguinte do Tratado cuida do reconhecimento e 

execução das decisões. O importante Artigo 14 resolve sobre os requisitos 

para os pedidos de reconhecimento e execução, quais sejam: 

I) tenham sido proferidas por órgão jurisdicional competente; 

II) as partes processuais tenham comparecido em juízo ou 

sido ao menos notificadas para o comparecimento, nos 

termos da legislação do Estado no qual foi proferida; 
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III) sejam exequíveis, segundo a legislação do Estado no qual 

foi proferida; 

IV) não tenha sido proferida decisão, em definitivo, na Parte 

Requerida, entre as mesmas partes processuais, com o 

mesmo pedido e a mesma causa de pedir; e 

V) não esteja pendente, perante autoridade judiciária da Parte 

Requerida, ação entre as mesmas partes processuais e com 

o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, proposta antes 

da ação que deu origem à decisão que se quer reconhecer e 

executar. 

Ressalte-se que, não obstante o estabelecido no inciso I, não será 

considerado procedente o pedido da Parte Requerente quando se tratar de 

matéria de competência exclusiva da Parte Requerida. 

No Artigo 15, dispõe-se sobre o conteúdo do pedido de 

reconhecimento e execução. O Artigo 16 prevê a possibilidade de 

reconhecimento parcial do pedido. Proibição de revisão de mérito na decisão 

sobre reconhecimento e execução está no Artigo 17. Medidas de urgência 

poderão ser acatadas, se forem previstas nas duas Partes, nos termos do Artigo 

18. No Artigo 19 está a possibilidade de obtenção de reconhecimento e 

execução por carta rogatória. Ainda sobre esse tema, o Artigo 20 garante que 

as Partes adotarão todas as medidas possíveis, nos termos de sua legislação, 

para proferir uma decisão, caso não seja capaz, nos termos das disposições 

precedentes, de reconhecer ou executar uma decisão da Parte Requerente. 

O Título seguinte do acordo baliza a obtenção de decisão na 

Parte Requerida. Em seu único dispositivo (Artigo 21), regulamenta 

detalhadamente o conteúdo desse pedido relativo à decisão na Parte 

Requerida. 

Já o pedido de assistência, que se refere à solicitação de atividade 

auxiliar na prestação jurisdicional (como intimações), também com conteúdo 

detalhado, está no Artigo 22. 

Nas disposições finais (Artigos 23 a 27) constam, além da 

possibilidade de pedido de cooperação judiciária diretamente às autoridades 
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competentes da Parte Requerida sem utilização integral desse Tratado (Artigo 

23), o mecanismo de consulta entre as Partes (Artigo 24), a utilização de 

idiomas para aplicação do Tratado (Artigo 25), a entrada em vigor (Artigo 26) 

e a possibilidade de denúncia (Artigo 27). 

II – ANÁLISE 

O projeto não apresenta vício de inconstitucionalidade, tendo sua 

tramitação observado o disposto nos arts. 49, I, e 84, VIII, da Constituição 

Federal. 

No mérito, cumpre destacar que está resguardada a ordem 

pública, pois caso o pedido de cooperação por um dos Estados atente contra a 

ordem pública do outro, poderá haver recusa. 

No capítulo referente ao acesso à justiça, resta determinado que 

os nacionais de um Estado terão, no outro Estado, acesso aos tribunais em 

igualdade de condições com seus nacionais, com mesmos direitos e 

obrigações nos procedimentos judiciais, sendo-lhes, inclusive, ofertada 

assistência judiciária gratuita. 

Vale mencionar que este instrumento bilateral, nesse ponto, 

reforça o texto constitucional, cujo art. 5º prevê que todos são iguais perante 

a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à segurança e à propriedade. Tal dispositivo deve ser interpretado 

de forma ampla, uma vez que ele veda expressamente distinções de qualquer 

natureza, incluindo, evidentemente, a proibição de discriminação por 

nacionalidade. Para que se alcance tal igualdade é indispensável que se 

garanta o acesso do estrangeiro a nosso Poder Judiciário. 

Não é demais lembrar que o Estado brasileiro, ao 

constitucionalizar, por meio do citado art. 5º da Constituição, princípios 

enumerados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 

assumiu compromisso de assegurar a igualdade entre os indivíduos. 

Devemos lembrar que o Poder Judiciário é o meio para se 

solucionar conflitos de interesses que inevitavelmente surgem em decorrência 

do convívio social. No entanto, a existência de incongruências entre os 
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sistemas jurídicos de um e outro país poderá inviabilizar, em determinadas 

situações, a efetiva prestação jurisdicional. O presente Acordo, ao prever 

normas sobre acesso à justiça, obtenção de provas, entre outras, visa 

justamente a minimizar os riscos de incompatibilidades ou conflitos de leis 

que possam constituir obstáculo para que se alcance prestação jurisdicional 

satisfatória. 

Por derradeiro, não custa deixar registrado que nesses tempos de 

globalização e intensa mobilidade humana e de recursos materiais, a única 

alternativa para a melhor prestação de todos os serviços públicos, e não 

apenas a justiça, é o aperfeiçoamento da cooperação interestatal, uma vez que 

os efeitos do atos e fatos jurídicos cada vez menos se restringem aos limites 

territoriais. 

III – VOTO 

Por todo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 7, de 2018. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CRE, 05/04/2018 às 09h - 11ª, Extraordinária
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

TITULARES SUPLENTES

PMDB

EDISON LOBÃO 1. RENAN CALHEIROS

JOÃO ALBERTO SOUZA 2. VALDIR RAUPP

ROBERTO REQUIÃO 3. HÉLIO JOSÉ PRESENTE
ROMERO JUCÁ 4. MARTA SUPLICY PRESENTE
FERNANDO BEZERRA COELHO PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

GLEISI HOFFMANN 1. FÁTIMA BEZERRA PRESENTE
ACIR GURGACZ 2. JOSÉ PIMENTEL PRESENTE
JORGE VIANA 3. PAULO PAIM PRESENTE
LINDBERGH FARIAS 4. HUMBERTO COSTA

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

ANTONIO ANASTASIA 1. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE
PAULO BAUER 2. RONALDO CAIADO

RICARDO FERRAÇO 3. FLEXA RIBEIRO PRESENTE
JOSÉ AGRIPINO 4. TASSO JEREISSATI

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. JOSÉ MEDEIROSPRESENTE
ANA AMÉLIA 2. GLADSON CAMELIPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

CRISTOVAM BUARQUE 1. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE
VAGO 2. RANDOLFE RODRIGUES

TITULARES SUPLENTES
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Não Membros Presentes
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É DESIGNADO RELATOR “AD
HOC” O SENADOR LASIER MARTINS E APROVADO O RELATÓRIO
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO PELA
APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

(PDS 7/2018)

Senador FERNANDO COLLOR

05 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
o Projeto de Decreto Legislativo (SF) n°14, de 2018, que Aprova o
texto do Acordo sobre Transferência de Pessoas Condenadas entre a
República Federativa do Brasil e a República da Índia, celebrado em
Brasília, em 15 de outubro de 2013.

RELATOR: Senador Hélio José
RELATOR ADHOC: Senador Flexa Ribeiro

PARECER (SF) Nº 12, DE 2018

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

05 de Abril de 2018
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PARECER Nº       , DE 2018 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo do Senado nº 14, de 2018 

(Projeto de Decreto Legislativo da Câmara nº 

572/2016, na Casa de origem), da Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD), 

que aprova o texto do Acordo sobre Transferência 

de Pessoas Condenadas entre a República 

Federativa do Brasil e a República da Índia, 

celebrado em Brasília, em 15 de outubro de 2013. 

Relator: Senador HÉLIO JOSÉ 

I – RELATÓRIO 

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, da 

Constituição, o Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 457, de 17 de 

agosto de 2016, submete ao Congresso Nacional o texto do Acordo sobre 

Transferência de Pessoas Condenadas entre a República Federativa do Brasil 

e a República da Índia, celebrado em Brasília, em 15 de outubro de 2013.  

 

  O Acordo foi inicialmente apreciado pela Câmara dos 

Deputados, que aprovou o Projeto de Decreto Legislativo decorrente da 

Mensagem, formulado por sua Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 

Nacional. 

 

  Nesta Casa, a proposição foi distribuída à Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde me coube a relatoria. 

 

Cuida-se de um acordo de cooperação na área de execução 

penal entre dois países que possuem razoável intercâmbio comercial, com 

potencial para crescer muito, e ainda incipiente relacionamento cultural e 

turístico. Seu objetivo é permitir, caso haja vontade do condenado, o seu 

traslado para o país de origem, com todas as vantagens humanitárias, sociais 

e econômicas que a medida pode propiciar.  
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Tal característica está bem registrada na Exposição de Motivos 

dos Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Justiça, anexada à 

Mensagem Presidencial, onde estatui que foi “firmado com o intuito de 

reaproximar o indivíduo detido em Estado estrangeiro de seus familiares e 

de seu ambiente social e cultural, ao permitir-lhe cumprir pena em seu 

próprio país. Inscreve-se, portanto, em um sentido amplo de assistência 

jurídica, pois favorece a reinserção social das pessoas condenadas, um dos 

objetivos precípuos do cumprimento da pena para o ordenamento jurídico 

pátrio”.  

 

O tratado tem 19 (dezenove) artigos nos quais se estabelecem 

as condições para as transferências dos presos e para a execução de penas. 

 

O Artigo 1 define os termos para a aplicação do Acordo.  No 

Artigo 2 está o princípio geral de que a solicitação da transferência pode ser 

expressa pela pessoa objeto da condenação ou da execução e pode ser 

formulada tanto perante ao Estado Remetente como ao Estado Recebedor. 

 

  No Artigo 3 estão as condições de transferência. Exige-se que o 

condenado seja nacional do Estado de execução; que o restante da pena seja 

de pelo menos 12 meses; que a sentença condenatória seja definitiva e 

exequível; que haja a prévia anuência do condenado; que a causa da 

condenação seja tipificada como crime na legislação do Estado de execução; 

e que haja a concordância de ambas as Partes com a transferência.  

 

  No Artigo 4 dispõe-se sobre a obrigação de prestar informações 

recíprocas quando os Estados acordem a transferência. 

  

As solicitações serão feitas pelas Autoridades Centrais de 

ambos os países, sendo no Brasil o Ministério da Justiça a desempenhar esse 

papel, conforme o Artigo 5. Esse dispositivo determina também que o Estado 

requerido deve prontamente informar ao Estado requerente sobre sua decisão 

de concordar ou não com a transferência solicitada.  

 

No Artigo 6 está a importante regra sobre o consentimento da 

pessoa condenada e a possibilidade de que esse consentimento seja 

verificado pelo Estado Recebedor. 

 

  Digno de menção é o disposto no Artigo 8, que garante ao 

Estado de condenação a retenção da jurisdição exclusiva com relação à 

natureza jurídica e duração da pena, não podendo a mesma ser agravada pela 

sua natureza ou duração pelo Estado Recebedor.   
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  O transporte da pessoa condenada será de responsabilidade do 

Estado Recebedor, conforme o Artigo 9. 

 

Sobre a lei aplicável, o tratado dispõe que, enquanto apenas o 

Estado de condenação tem o direito de decidir sobre qualquer recurso 

interposto para revisão da sentença. 

 

  Importante registrar que o Acordo estabelece constantes 

mecanismos de comunicação recíprocos, que garantem a cooperação e a 

certeza de que seus ditames serão praticados sem prejuízo para as soberanias 

e para os direitos individuais. 

 

  Os artigos finais dispõem sobre a vigência e condições de 

entrada em vigor, de denúncia e solução de controvérsias, valendo destacar 

que o mesmo se aplicará à execução de penas impostas antes e depois da sua 

entrada em vigor (Artigo 16) e continuará a ser aplicado para a execução de 

penas de pessoas que tenham sido transferidas ao amparo desse Acordo antes 

da data de eventual denúncia (Artigo 19). 

 

     

 

II – ANÁLISE 

 
   

Para o Ministério da Justiça, cooperação jurídica internacional 

é, em sentido amplo, “o intercâmbio internacional para o cumprimento 

extraterritorial de medidas processuais do Poder Judiciário de outro Estado”. 

É consequência do fato de o Poder Judiciário sofrer uma limitação territorial 

em sua jurisdição, o que decorre do princípio da soberania do Estado. Torna-

se necessário, assim, “pedir ao Poder Judiciário de outro Estado que o auxilie 

nos casos em que suas necessidades transbordam de suas fronteiras para as 

daquele”.  

 

Presentemente, a cooperação internacional evoluiu e também 

engloba a atuação administrativa do Estado, em modalidades de contato 

direto com os demais entes estatais. 

 

De outro lado, no plano internacional multilateral, desenvolveu-

se todo um corpo de acordos de cooperação judiciária, nos mais diversos 

campos, e que tem servido de guarda-chuva para os acordos bilaterais, como 

o que ora se analisa, que se adotam quando não há uma regra multilateral 

suficiente. 
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Tal é o caso do presente Acordo, que se insere no quadro de 

outros instrumentos internacionais análogos que o Brasil tem firmado com 

nações amigas, como Argentina (promulgado pelo Decreto nº 3.875, de 

2001), Canadá (Decreto 2.547, de 1998), Espanha (Decreto nº 2.576, de 

1998), Reino Unido (Decreto nº 4.107, de 2002), Chile (Decreto nº 3.002, de 

1999) e Paraguai (Decreto nº 4.443, de 2002), entre outros. 

Ao normatizar a cooperação entre as Justiças dos dois países no 

que tange à matéria transferência de pessoas condenadas, o acordo insere-se 

no contexto da parceria estratégica entre o Brasil e a Índia, consubstanciada 

em diferentes mecanismos de crescente relevância mundial, como o 

agrupamento BRICS e o foro IBAS, suprindo essa carência no âmbito de um 

relacionamento que o Brasil pretende seja bastante pródigo em regulação 

institucional.  

III – VOTO 

Com base no exposto, considerando ser de todo conveniente aos 

interesses do País a ratificação do tratado em apreço, o voto é pela 

aprovação do Projeto. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
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ACIR GURGACZ 2. JOSÉ PIMENTEL PRESENTE
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RICARDO FERRAÇO 3. FLEXA RIBEIRO PRESENTE
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LASIER MARTINS 1. JOSÉ MEDEIROSPRESENTE
ANA AMÉLIA 2. GLADSON CAMELIPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

CRISTOVAM BUARQUE 1. VANESSA GRAZZIOTINPRESENTE PRESENTE
VAGO 2. RANDOLFE RODRIGUES
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DECISÃO DA COMISSÃO
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HOC” O SENADOR FLEXA RIBEIRO E APROVADO O RELATÓRIO QUE
PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO PELA APROVAÇÃO
DA MATÉRIA

(PDS 14/2018)

Senador FERNANDO COLLOR

05 de Abril de 2018

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, sobre o Aviso n°57, de 2016,
que Encaminha cópia do Acórdão nº 2973/2016 - TCU - Plenário, que
trata de auditoria operacional realizada com o objetivo de avaliar a
situação atuarial e financeira dos Regimentos Próprios de Previdência
Social (RPPS) de estados, municípios e Distrito Federal (TC-
008.368/2016-3).

RELATOR: Senador Eduardo Lopes
RELATOR ADHOC: Senador Airton Sandoval

PARECER (SF) Nº 11, DE 2018
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SENADO FEDERAL  
Gabinete do Senador Eduardo Lopes 
 

 

1 

PARECER Nº      , DE 2017  
 

Da Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e 
Defesa do Consumidor, sobre o  
Aviso TCU nº 57, de 2016, que Encaminha 
cópia do Acórdão nº 2973/2016 - TCU - 
Plenário, que trata de auditoria operacional 
realizada com o objetivo de avaliar a 
situação atuarial e financeira dos 
Regimentos Próprios de Previdência 
Social (RPPS) de estados, municípios e 
Distrito Federal (TC-008.368/2016-3). 
 

Relator: Senador EDUARDO LOPES 

1 Relatório 

 Em exame nesta Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e 

Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) o Aviso TCU nº 57, de 2016,  que 

Encaminha cópia do Acórdão nº 2973/2016 - TCU - Plenário, que trata de auditoria 

operacional realizada com o objetivo de avaliar a situação atuarial e financeira dos 

Regimentos Próprios de Previdência Social (RPPS) de estados, municípios e Distrito 

Federal (TC-008.368/2016-3).  

 A matéria foi encaminhada à então existente Comissão de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e reencaminhada a esta Comissão 

em 17/04/2017 em função do desdobramento daquele colegiado. Não foram 

apresentadas emendas.  

Em 22 de maio de 2017, fui designado relator.  

2 Análise 

 Nos termos do inciso I, alínea ́ a´ do art. 102-A do Regimento Interno do Senado 

Federal, compete a esta Comissão avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos 
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projetos e programas de governo no plano nacional, no regional e no setorial de 

desenvolvimento, emitindo parecer conclusivo. 

A matéria recebida envolve aspectos de política pública de grande relevância. 

O Acórdão recebido traz os resultados de um trabalho conjunto dos Tribunais de 

Contas brasileiros em todos os Regimes Próprios de Previdência Social dos entes 

federativos, indicando uma série de falhas sistêmicas de grande impacto sobre a 

atividade previdenciária. Quando a discussão previdenciária que hoje ocupa o centro 

das atenções do Congresso Nacional, torna-se inteiramente pertinente a atenção da 

Comissão para verificar eventuais lacunas legislativas, providências de fiscalização 

ou reflexos sobre as condições previdenciárias sendo discutidas no Parlamento.  

2.1 – O envolvimento da União Federal 

A um primeiro exame, poderia surgir o receio de que não se trata de temas da 

competência do Senado Federal, por envolver os regimes de previdência estaduais. 

No entanto, o acompanhamento da situação financeira e atuarial dos RPPS e de seus 

investimentos, bem como da governança nos arranjos institucionais entre entes 

federativos instituidores de RPPS e gestores dos planos de previdência, são pontos 

sob responsabilidade do Ministério da Fazenda (atualmente, exercendo-a pela sua 

Secretaria de Previdência). De fato, pelo art. 9º da Lei nº 9.717/1998, compete à União 

a orientação, a supervisão e o acompanhamento dos RPPS e dos respectivos fundos 

previdenciários constituídos, além do estabelecimento e publicação dos parâmetros e 

diretrizes gerais nela previstos. Além disso, como Casa da Federação, o Senado deve 

também proteger os Estados e Municípios de eventuais dificuldades financeiras 

decorrentes da má gestão previdenciária, e estas são dificuldades severas. O ente 

federativo que não dispuser do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), 

documento instituído pelo Decreto n° 3.788/2001, emitido pela União, e que atesta o 

cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717/1998 pelo 

respectivo Regime Próprio de Previdência Social, encontra-se impedido de receber a 

maioria das transferências voluntárias federais, de celebrar acordos, contratos, 
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convênios ou ajustes, de receber ou ter liberados de empréstimos, financiamentos, 

avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e 

indireta da União; de receber compensações dos valores devidos pelo Regime Geral 

da Previdência Social – RGPS relativamente aos seus servidores, e por fim de ter 

aprovadas operações de crédito interno e externo. Ou seja, ao examinar a saúde na 

gestão previdenciária, esta Comissão está zelando pela própria viabilidade financeira 

dos nossos Estados e Municípios. 

E o quadro global da questão previdenciária mostra-se preocupante: o 

diagnóstico apresentado pelo próprio TCU no Acórdão nº 1.331/2016 – Plenário 

demonstrou a rápida deterioração da situação atuarial dos estados e municípios da 

Federação, com tendência de crescimento (o déficit atuarial estimado dos estados 

mais que dobrou em valores correntes, superando os 50% do PIB, enquanto nos 

municípios o déficit já é superior a 10% do PIB). 

 

2.2 – As constatações da auditoria  

A auditoria cujos resultados ora examinamos teve um complexo processo de 

planejamento e execução coordenada por todos os Tribunais de Contas estaduais e 

municipais, junto com o próprio Tribunal de Contas da União, e teve por objetivo 

avaliar especificamente: 

a) a qualidade das bases cadastrais dos RPPS, sem o que os gestores não 

podem fazer projeções atuariais ou financeiras com segurança mínima; 

b) os elementos de boa governança e transparência na gestão de 

investimentos dos recursos financeiros dos fundos capitalizados dos RPPS; 

c)  a qualidade e confiabilidade de parâmetros importantes das avaliações 

atuariais dos regimes, a saber: correspondência entre a rentabilidade real 

das carteiras de investimentos e os cenários projetados pelos avaliadores 

atuariais; fundamentos das projeções de crescimento salarial nos modelos 

atuariais; efetividade dos planos de amortização de eventuais déficits e 
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forma de contabilização desses déficits como provisões nos balanços dos 

planos. 

Com base nesses elementos, o trabalho investiga se há riscos à 

sustentabilidade financeira dos RPPS estaduais e municipais no seu conjunto. Foram 

diretamente fiscalizados os RPPS de 23 Estados e 31 Municípios, representando 63% 

do total geral de segurados e 72% do resultado atuarial geral do conjunto.  

Quanto às bases cadastrais, o primeiro problema encontrado foi surpreendente 

e transcende à própria questão previdenciária: muitos Estados sequer possuíam 

informações confiáveis sobre os servidores ativos, inativos e pensionistas que 

pudessem ser confrontados com os cadastros de gestão dos seus RPPS. Mesmo com 

essa lacuna, as bases de dados previdenciárias (em especial a dos outros Poderes 

que não o Executivo) são pesadamente  sub-representadas – ou seja, os servidores 

e beneficiários que são considerados na administração previdenciária são muito 

menos que aqueles que constam da folha de pagamento efetiva dos Poderes 

estaduais. Portanto, os gestores das previdências não conhecem características 

básicas de sua população segurada – em praticamente metade dos RPPS 

examinados, a base cadastral “não apresenta elementos mínimos necessários para a 

realização das avaliações atuariais”. Essa ausência de segurados registrados fica 

mais grave quando se vê que grande parte dos RPPS não possui em suas bases de 

dados (mesmo para os segurados que nelas constam) o conjunto mínimo de variáveis 

demográficas e financeiras que devem constar das bases cadastrais utilizadas em 

uma avaliação atuarial completa e confiável segundo a autoridade reguladora federal, 

impedindo a realização de controles financeiros e projeções atuariais adequadas. 

Prosseguindo na avaliação das bases de dados, a auditoria encontrou um número 

muito significativo de situações de dados inválidos (por exemplo, “Idade maior que 75 

anos na data de ingresso no serviço público”) ou nulos, situação que diminui a 

confiabilidade dos cálculos atuariais (pois obriga o atuário a usar nos seus cálculos 

valores arbitrados, que não correspondem à realidade). Para que se tenha uma ideia, 

o teste realizado com uma fração das bases examinadas encontrou que para apenas 
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6,5 % dos segurados as informações dos RPPS continham todos os elementos 

mínimos para estimar corretamente o momento da aposentadoria do servidor para 

efeitos de projeção financeira e atuarial.  

Quanto à gestão do processo de cálculo atuarial, que é feito por consultorias 

especializadas em atuária, a auditoria constatou predominância de uma baixa 

qualidade da interlocução técnica entre os gestores dos RPPS e as empresas, bem 

como a remessa fragmentada dos arquivos com a base de segurados (impedindo um 

controle de qualidade dos dados) e muitos casos de demora e dispersão de esforços 

dentro de vários órgãos do Estado para obtenção e validação das bases de dados 

utilizadas no cálculo atuarial.  

No que se refere à veracidade material dos dados, apenas 18% dos entes 

realizaram no período de 2011 a 2015 algum censo de servidores, aposentados ou 

pensionistas  (uma exigência da Lei Federal 10.887/2004); mesmo se considerarmos 

qualquer procedimento em que  os segurados foram chamados a apresentar-se 

pessoalmente ao RPPS, apenas 44% dos entes promoveram qualquer medida desse 

tipo (sempre destacando que trata-se de médias, sendo os números dos demais 

Poderes muito inferiores aos do Executivo). Como consequência, as informações que 

constituem as bases cadastrais ficam mais incompletas e desatualizadas, o que reduz 

a confiabilidade das projeções financeiras e resultados apurados nas avaliações 

atuariais.  

Passamos agora à importantíssima questão da governança em investimentos, 

sem a qual os recursos destinados hoje ao RPPS não alcançam a rentabilidade 

mínima para assegurar os pagamentos futuros – e estamos falando de um total 

maiúsculo de R$ 143,9 bilhões em dezembro de 2015. Em 87% dos regimes, vigora 

uma Política de Investimentos foi elaborada e aprovada segundo as exigências legais, 

mas apenas em 67% dos casos a composição da carteira de investimentos obedeceu 

à estratégia de alocação definida nesta Política aprovada. Quanto a resultados, 

somente em 15% dos casos o desempenho da carteira alcançou a meta de 

rentabilidade traçada pela mesma Política de Investimentos. Na implementação da 
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Política, apenas 46 % dos entes têm Comitês de Investimento instalado e funcionando 

plenamente, o que constitui instrumento importante de redução de riscos e 

aperfeiçoamento dos controles gerenciais sobre a carteira de investimentos.  

Do ponto de vista da transparência, 59% dos entes auditados não cumprem as 

exigências do regulador federal quanto à divulgação aos segurados das políticas de 

investimento e sua implementação – obstruindo o controle da gestão do RPPS por 

aqueles que mais incentivos têm no seu bom desempenho, ou seja, os próprios 

segurados. Ainda nesse quesito, considerando a contabilidade como o elemento mais 

relevante da publicidade das informações econômico-financeiras públicas, destaca-se 

uma diferença da ordem de mais de um trilhão de reais no registro da mesma 

grandeza (“provisões matemáticas previdenciárias a longo prazo”) no total dos 

balanços dos RPPS, dos entes mantenedores, e na indicação do mesmo valor na sua 

fonte de cálculo (os demonstrativos de cálculos atuariais); tal diferença deve-se 

basicamente à indicação nos demonstrativos (e contabilização parcial nos RPPS) de 

um ativo a receber no futuro (valor presente da cobertura de insuficiências financeiras 

pelo ente mantenedor), que não foi lançado como provisão na contabilidade 

patrimonial dos Estados e Municípios. Outro indicativo de falha que compromete 

inclusive a eficácia da fiscalização do Ministério da Fazenda é a detecção de 

inconsistências entre os dados dos demonstrativos padronizados submetidos ao 

regulador (Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial – DRAA) e o inteiro teor 

dos relatórios correspondentes recebidos dos atuários. Isso significa que as 

informações utilizadas pela fiscalização federal, e disponibilizadas de modo 

padronizado aos beneficiários, não correspondem integralmente à realidade dos 

estudos técnicos em torno dos quais as decisões de todos esses interessados são 

balizadas.  

Outro ponto preocupante é a consistência das hipóteses usadas para as 

avaliações atuariais, ou seja, as hipóteses com base nas quais a situação atual e o 

futuro do regime previdenciário vão ser medidos. Caso sejam demasiadamente 

otimistas, essas premissas estarão escondendo insuficiências futuras de recursos 
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para cobrir os compromissos com os beneficiários. Uma das premissas é a taxa de 

juros: naqueles 1867 sistemas que mantém regimes de capitalização (no qual os 

rendimentos das contribuições de hoje são a fonte dos pagamentos de benefícios 

futuros), 91 % adotam como pressuposto a taxa de juros máxima permitida pelo 

regulamento federal, de 6 % reais (simplificadamente, assumem que todos os seus 

recursos renderão 6 % ao ano acima da inflação), e com base nesse pressuposto 

calculam a disponibilidade futura de recursos para pagamento dos benefícios. Ora, 

trata-se de uma hipótese evidentemente otimista em excesso, confirmada pelo fato de 

que todos esses RPPS auditados assumiam para o período de 2012 a 2015, na média, 

uma taxa de juros real de 5,8 %, enquanto o retorno de seus investimentos foi de 2,2 

% ao ano (inferior à Selic e inferior até mesmo à rentabilidade que uma simples 

carteira de títulos federais prefixados permitiria). Mais ainda, as taxas de juros reais 

na economia brasileira estiveram consistentemente abaixo de 5 % no período (o 

referencial da Selic foi de 2,8 %), e esse é um importante objetivo de política 

econômica. Isso significa que esperar 6 % de rentabilidade por parte de toda a carteira 

dos RPPS significa acreditar que seus investimentos serão sistematicamente muito 

mais rentáveis que qualquer outro investimento no país; em outras palavras, essas 

premissas adotadas pelos entes são não apenas otimistas, mas provavelmente 

irrealistas ao extremo.  

Como consequência, para cada ano em que essa defasagem ocorre, o total de 

recursos do plano previdenciário é capaz de pagar cada vez menos benefícios em 

relação àqueles que, em seu planejamento financeiro, pretendia pagar; em outras 

palavras, os recursos acumulados são cada vez mais insuficientes para manter os 

compromissos de benefícios assumidos com os participantes.   

Há outra consequência ainda mais grave: como as taxas de juros 

superestimadas são usadas para projetar os resultados do plano atuarial ao longo do 

tempo, esses resultados são também superestimados, o que fornece justificativa para 

descapitalização do fundo no presente por parte do ente (seja retirando recursos do 

fundo sob capitalização para pagar os benefícios do regime de repartição, seja 
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reduzindo as contribuições atuais de servidores ou empregadores). Essas práticas 

entre 2012 e 2015 envolveram sete Estados e um montante total de R$ 5,8 bilhões. O 

resultado é cada vez menos disponibilidade das contribuições vertidas para o 

pagamento futuro dos benefícios, num regime para o qual somente esses recursos 

podem ser usados para arcar com os benefícios.  

O mesmo comportamento de excessivo otimismo verifica-se com a premissa 

da evolução do salário real (do qual dependem os valores dos benefícios pagos pelo 

RPPS). Mesmo se descontados os valores em que simplesmente não há informação 

empírica fornecida ao atuário (quando este é obrigado a fazer simulações para estimar 

a taxa), a maioria dos casos tem a projeção mínima permitida pelo regulamento (1 %), 

sem qualquer relação com a realidade salarial do ente. Os efeitos desse viés são 

exatamente os mesmos da superavaliação de taxa de juros apontada acima1. 

 A auditoria faz, em síntese final, um exercício de estimação dos resultados 

projetados dos regimes previdenciários públicos de natureza financeira ou de 

repartição simples (pagamento dos benefícios a cargo do Tesouro), resultando em 

uma projeção para 2030 de um acréscimo da despesa líquida dos Tesouros estaduais 

e municipais com benefícios previdenciários desses planos de R$ 37,3 bilhões em 

relação a 2015, um crescimento de 39,6% em termos reais, ou de 8% da Receita 

Corrente Líquida desses entes.   

Quanto a outros aspectos regulatórios, o trabalho reitera o alerta do anterior 

Acórdão 1.331/2016 – Plenário de que há uma judicialização crescente da concessão 

aos entes do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP. O número de entes 

continua a crescer, sendo que atualmente 43 % dos segurados em todo o país estão 

vinculados a RPPS que obtiveram o CRP por decisão judicial, ainda que não exista 

 
1 Mesmo com as premissas sobreavaliadas, vários planos registram déficits atuariais, sendo que alguns 

casos (seis Estados e Municípios) têm sugeridas pelo relatório atuarial medidas de amortização com alíquotas 
aparentemente insustentáveis (alcançando até 63,8 % do salário do segurado), indicando possível inviabilidade do 
plano previdenciário, enquanto um deles sequer tem proposta técnica de amortização. Tais medidas sugeridas, 
diga-se, não foram objeto de qualquer providência concreta de adoção (à exceção de um único Estado). 
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posicionamento jurisprudencial uniforme. Esta tendência suscita, por um lado, 

insegurança jurídica, enquanto por outro tem o potencial de esvaziar completamente 

a possibilidade de regulação e fiscalização pela União Federal nos moldes da atual 

legislação, pois a autoridade reguladora ficaria desprovida de qualquer instrumento 

próprio de sanção ao descumprimento das normas e da legislação que rege os RPPS. 

Diante do difícil quadro constatado, o Tribunal deliberou, na sessão de 

23/11/2016:  

a) determinar à Casa Civil e ao Ministério da Fazenda a elaboração em 120 

dias de um plano de ação para prevenir os riscos à sustentabilidade 

financeira dos RPPS subnacionais em função de fragilidades nas bases 

cadastrais, na gestão de investimentos e nos parâmetros de cálculos 

atuariais. (itens 9.1 e 9.2 do Acórdão); 

b) determinar aos Ministérios do Planejamento e da Fazenda informarem em 

30 dias o atual estágio de implementação do sistema integrado de dados 

relativos às remunerações, proventos e pensões pagos aos servidores e 

militares, ativos, inativos e pensionistas da União, estados, Distrito Federal 

e municípios, nos termos do art. 3º da Lei 10.887/2004 (item 9.3 do 

Acórdão); 

c) propor aos tribunais de contas estaduais e municipais o desenvolvimento 

de regras e padrões de colaboração interinstitucional relativos à fiscalização 

conjunta em temas previdenciários e de interpretação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (item 9.4 do Acórdão). 

 

2.3 – Conclusões – as possibilidades de atuação desta Comissão 

A situação evidenciada pelo trabalho que ora examinamos é extremamente 

preocupante, e exige que esta Comissão contribua na plenitude das possibilidades a 

ela conferidas pela sua missão regimental de avaliar os projetos e programas de 
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governo e propor ao Plenário do Senado Federal as medidas cabíveis em relação à 

avaliação. 

Uma providência pode ser adotada de imediato: manifestar ao Tribunal de 

Contas da União e aos Tribunais de Contas Estaduais e Municipais que participaram 

do trabalho a satisfação e o incentivo desta Comissão em relação ao desenvolvimento 

de trabalhos conjuntos pelas instituições de controle, o que contribui para a otimização 

dos recursos públicos aplicados na fiscalização e para a qualidade e efetividade dos 

resultados das ações de controle.  

Considerei a possibilidade de transmitir também de imediato as informações 

objeto deste relatório à Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal 

destinada a investigar a contabilidade da previdência social, esclarecendo com 

precisão as receitas e despesas do sistema, bem como todos os desvios de recursos 

(CPIPREV). No entanto, consta dos registros daquela Comissão que a mesma já foi 

informada da existência e conteúdo do Acórdão ora examinado por meio do Aviso 

358/GP/TCU, de 16/05/20172, o que torna dispensável essa providência. 

Devemos somar os esforços do nosso colegiado na avaliação mais 

aprofundada dos vários problemas aqui levantados, colaborando assim tanto com a 

CPI ora em andamento quanto com as Comissões Permanentes com competência 

temática sobre as áreas de previdência social. A intervenção legislativa em função dos 

resultados de uma fiscalização eleva a expectativa do controle e garante ao 

Parlamento o protagonismo que deve exercer no debate das políticas públicas.  

Para a avaliação que se propõe, é indispensável no momento presente um 

exercício de coleta de informação e diálogo com o agente federal regulador, tanto para 

atualizar o quadro apontado pelo Acórdão (que data de praticamente seis meses 

atrás), quanto para obter a posição do regulador federal sobre os problemas 

 
2 Documento disponível nos registros da CPIPREV nas páginas Internet 
http://legis.senado.leg.br/comissoes/docsRecCPI?codcol=2093 e http://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento/download/6f894d51-9a05-4453-9af7-da255a24d9d9. 
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levantados e as providências adotadas. Somente assim se poderá formar quadro de 

convicção para fundamentar a eventual adoção de proposições legislativas ou outras 

iniciativas da alçada da nossa Comissão. Para essa finalidade, poucas instâncias 

estarão melhor aparelhadas que este colegiado, cuja competência regimental prevê 

expressamente a prerrogativa de “solicitar, por escrito, informações à administração 

direta e indireta, bem como requisitar documentos públicos necessários à elucidação 

do ato objeto de fiscalização” (art. 102-A, inc. I, alínea ´c´ do Regimento Interno do 

Senado Federal). Esta interlocução deverá ser bastante específica, salientando de 

forma explícita os pontos para os quais se quer um posicionamento das autoridades 

consultadas, pontos estes que abrangem os problemas levantados pela auditoria do 

TCU e seus possíveis desdobramentos em termos de lacunas legislativas.   

 

 

3 Voto 

 Pelo exposto, voto por que esta Comissão: 

I. nos termos do art. 102-A, inciso I, alínea ´a´, do Regimento Interno do 

Senado Federal, faça chegar ao Tribunal de Contas da União e aos 

Tribunais de Contas Estaduais e Municipais manifestação de sua 

satisfação e incentivo em relação ao desenvolvimento de trabalhos 

conjuntos pelas instituições de controle, tais como o que resultou no 

Acórdão TCU 2.973/2016 - Plenário, por neles identificar relevante 

contribuição para a otimização dos recursos públicos aplicados na 

fiscalização e para a qualidade e efetividade dos resultados das ações de 

controle;  

II. nos termos do art. 102-A, inciso I, alínea ´c´, do Regimento Interno do 

Senado Federal, solicite aos Ministros de Estado da Casa Civil e da 

Fazenda informação atualizada sobre o desenvolvimento e implantação do 
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plano de ação a que se refere o item 9.1 do Acórdão TCU 2.973/2016 – 

Plenário;  

III. nos termos do art. 102-A, inciso I, alínea ´c´, do Regimento Interno do 

Senado Federal, solicite à Secretaria de Previdência do Ministério da 

Fazenda informações sobre os seguintes quesitos relacionados ao 

processo de regulação e fiscalização dos Regimes Próprios de 

Previdência Social dos entes subnacionais:  

a) avaliação da adequação dos recursos materiais e informacionais hoje 

disponíveis ao órgão para o exercício das funções de regulação e 

fiscalização; 

b) providências atualmente adotadas para a fiscalização da consistência 

das bases cadastrais das unidades gestoras do RPPS frente aos 

cadastros de pessoal dos respectivos entes, bem como da suficiência 

e consistência das variáveis contidas nas respectivas bases cadastrais 

para efeitos de subsidiar as avaliações atuariais; 

c)    providências atualmente adotadas para monitorar e exigir a 

realização periódica pelas unidades gestoras de RPPS de censos ou 

recadastramentos nos termos exigidos pela Lei federal no 10.887/2004, 

de 18 de junho de 2004, e seus regulamentos; 

d) providências atualmente adotadas para monitorar e fiscalizar a 

implantação e observância dos instrumentos de governança de 

investimentos, em especial a Política de Investimentos e o Comitê de 

Investimentos, nos termos exigidos pela Lei federal no 10.887/2004, de 

18 de junho de 2004, e seus regulamentos; 

e) providências atualmente adotadas para regular e fiscalizar a 

consistência entre o registro das provisões matemáticas 

previdenciárias a longo prazo nos demonstrativos contábeis dos RPPS 
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e dos entes instituidores, bem como a sua adequação aos valores 

definidos nos pareceres atuariais; 

f)           providências atualmente adotadas para criticar e regular a 

razoabilidade das premissas centrais do cálculo das projeções atuariais 

(em especial a taxa de juros real e o salário real dos servidores) à luz 

dos valores efetivamente observados na atuação de cada gestor 

previdenciário e das projeções reais do cenário macroeconômico; 

g) providências atualmente adotadas para criticar e regular a adequação 

dos cálculos de resultado atuarial e dos consequentes movimentos de 

descapitalização dos fundos previdenciários pelos entes a título de 

utilização de superávit atuarial; 

h) providências atualmente adotadas para monitorar a consistência entre 

as informações registradas nos Demonstrativos de Resultado da 

Avaliação Atuarial e o inteiro teor dos relatórios correspondentes 

recebidos dos atuários; 

i) dificuldades jurídicas e regulatórias que possam conduzir, na avaliação 

do órgão, a uma maior frequência da concessão do Certificado de 

Regularidade Previdenciária – CRP  por meio de liminares judiciais; e 

j)  a identificação de qualquer outra medida legislativa que, na avaliação 

do órgão, possa ser adotada com vistas a elevar a qualidade e a 

efetividade do trabalho de regulação e fiscalização dos RPPS.  

IV. por fim, após o retorno das solicitações previstas nos itens anteriores, 

retorne o processado a este relator para a análise das informações e a 

elaboração das proposições que dela decorram.  
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Sala da Comissão, em       de                   de 2017. 

 

 

 

Senador  Ataídes Oliveira 
Presidente 

 

 

 

Senador Eduardo Lopes 
Relator
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CTFC, 21/03/2018 às 11h - 4ª, Extraordinária
Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do

TITULARES SUPLENTES

PMDB

RENAN CALHEIROS 1. SIMONE TEBET

AIRTON SANDOVAL 2. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE
DÁRIO BERGER 3. ELMANO FÉRRERPRESENTE
ROMERO JUCÁ 4. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

FÁTIMA BEZERRA 1. GLEISI HOFFMANN

PAULO PAIM 2. HUMBERTO COSTAPRESENTE
REGINA SOUSA 3. JORGE VIANA

ACIR GURGACZ 4. LINDBERGH FARIAS

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

ATAÍDES OLIVEIRA 1. MARIA DO CARMO ALVESPRESENTE
DALIRIO BEBER 2. FLEXA RIBEIROPRESENTE PRESENTE
DAVI ALCOLUMBRE 3. RICARDO FERRAÇO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

SÉRGIO PETECÃO 1. ANA AMÉLIAPRESENTE PRESENTE
GLADSON CAMELI 2. WILDER MORAIS

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

JOÃO CAPIBERIBE 1. RANDOLFE RODRIGUES PRESENTE
VANESSA GRAZZIOTIN 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

CIDINHO SANTOS 1. EDUARDO LOPESPRESENTE
ARMANDO MONTEIRO 2. VAGO

Não Membros Presentes
JOSÉ PIMENTEL

RONALDO CAIADO

VALDIR RAUPP

PAULO ROCHA

JOSÉ MEDEIROS

21/03/2018 12:37:58 Página 1 de 1

16

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 391

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



DECISÃO DA COMISSÃO

NA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CTFC, NESTA DATA, FOI
APROVADO O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O PARECER
DA COMISSÃO PELA ADOÇÃO DAS MEDIDAS ELENCADAS NO VOTO
DO RELATOR.

(AVS 57/2016)

Senador ATAÍDES OLIVEIRA

21 de Março de 2018

Presidente da Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PP - Roberto Muniz* (S)

Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PSD - Lasier Martins**

Amazonas
-PMDB - Eduardo Braga*
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Eduardo Lopes* (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PODE - Romário**

Ceará
-PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
-PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PODE - Alvaro Dias**

Maranhão
-PMDB - João Alberto Souza*
-PRTB - Pastor Bel* (S)

Bloco-PSDB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
-S/Partido - Raimundo Lira* (S)

-PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
-PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSDB - Ricardo Ferraço*
-PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PRB - Pedro Chaves* (S)

-PMDB - Waldemir Moka*
-PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Armando Monteiro*
Bloco-PT - Humberto Costa*
-PMDB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

-PMDB - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
-PROS - Hélio José* (S)

-S/Partido - Reguffe**

São Paulo
-PMDB - Airton Sandoval* (S)

-PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
-PMDB - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
-PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
Bloco-PDT - Kátia Abreu**

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-PP - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTC - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Cidinho Santos* (S)

Bloco-PODE - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSDB - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PDT - Ângela Portela*
-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PTB - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

PMDB - 19
Airton Sandoval. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SC
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PI
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RN
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG

Bloco Social Democrata - 16
PSDB-12 / DEM-4

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SE
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / ES
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 12
PT-9 / PDT-3

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Ângela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / TO
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 11
PP-7 / PSD-4

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Roberto Muniz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania - 10
PSB-4 / PCdoB-1 / REDE-1 / PPS-1

PODE-3

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PR
Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Moderador - 9
PTB-2 / PR-4 / PSC / PRB-2

PTC-1

Armando Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Cidinho Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Eduardo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTC / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Pedro Chaves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / MS
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / RR
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

S/Partido - 2
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

PRTB - 1
Pastor Bel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA

PROS - 1
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

PMDB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco Social Democrata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania. . . . . . . . . . 10
Bloco Moderador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
PROS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
PRTB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Garibaldi Alves Filho* (-PMDB-RN) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Airton Sandoval* (-PMDB-SP) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Pedro Chaves* (Bloco-PRB-MS)

Alvaro Dias** (Bloco-PODE-PR) Hélio José* (-PROS-DF) Raimundo Lira* (-S/Partido-PB)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Ângela Portela* (Bloco-PDT-RR) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Jader Barbalho* (-PMDB-PA) Reguffe** (-S/Partido-DF)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) João Alberto Souza* (-PMDB-MA) Renan Calheiros* (-PMDB-AL)

Armando Monteiro* (Bloco-PTB-PE) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Ricardo Ferraço* (Bloco-PSDB-ES)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Roberto Muniz* (Bloco-PP-BA)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Roberto Requião* (-PMDB-PR)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) José Maranhão** (-PMDB-PB) Roberto Rocha** (Bloco-PSDB-MA)

Cidinho Santos* (Bloco-PR-MT) José Medeiros* (Bloco-PODE-MT) Romário** (Bloco-PODE-RJ)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Romero Jucá* (-PMDB-RR)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) Kátia Abreu** (Bloco-PDT-TO) Rose de Freitas** (-PMDB-ES)

Dário Berger** (-PMDB-SC) Lasier Martins** (Bloco-PSD-RS) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Simone Tebet** (-PMDB-MS)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSDB-SE) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Eduardo Braga* (-PMDB-AM) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Telmário Mota** (Bloco-PTB-RR)

Eduardo Lopes* (Bloco-PRB-RJ) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Valdir Raupp* (-PMDB-RO)

Elmano Férrer** (-PMDB-PI) Maria do Carmo Alves** (Bloco-DEM-SE) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Eunício Oliveira* (-PMDB-CE) Marta Suplicy* (-PMDB-SP) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Waldemir Moka* (-PMDB-MS)

Fernando Bezerra Coelho** (-PMDB-PE) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fernando Collor** (Bloco-PTC-AL) Pastor Bel* (-PRTB-MA) Wilder Morais* (Bloco-PP-GO)

Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Zeze Perrella* (-PMDB-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO

COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE

Eunício Oliveira - (PMDB-CE)  

1º VICE-PRESIDENTE

Cássio Cunha Lima - (PSDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE

João Alberto Souza - (PMDB-MA)  

1º SECRETÁRIO

José Pimentel - (PT-CE)  

2º SECRETÁRIO

Gladson Cameli - (PP-AC)  

3º SECRETÁRIO

Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE)  

4º SECRETÁRIO

Zeze Perrella - (PMDB-MG)  
 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Eduardo Amorim - (PSDB-SE)

2º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

3º  Davi Alcolumbre - (DEM-AP)

4º  Cidinho Santos - (PR-MT)
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COMPOSIÇÃO

LIDERANÇAS

PMDB - 19

Líder
Simone Tebet - PMDB   (142,163)

Vice-Líder
Valdir Raupp   (141)

Bloco Social Democrata
(PSDB/DEM) - 16

Líder
Eduardo Amorim - PSDB   (71,100,140)

Vice-Líderes
Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Ataídes Oliveira   (74)

....................

Líder do PSDB - 12

Paulo Bauer   (105)

Vice-Líderes  do PSDB
Ricardo Ferraço   (75,86,112,160)

Roberto Rocha   (37,54,111,158,159)

Líder do DEM - 4

Ronaldo Caiado   (101)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (32,52)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 11

Líder
Wilder Morais - PP   (39,122,132,151)

Vice-Líderes
Benedito de Lira   (103)

Otto Alencar   (49)

....................

Líder do PP - 7

Benedito de Lira   (103)

Líder do PSD - 4

Omar Aziz   (45,106)

Vice-Líder  do PSD
Lasier Martins   (94,97,117)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PDT) - 12

Líder
Lindbergh Farias - PT   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (8,26,116)

Regina Sousa   (34)

....................

Líder do PT - 9

Lindbergh Farias   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líder  do PT
Paulo Rocha   (25,41,55,62,126)

Líder do PDT - 3

Acir Gurgacz   (8,26,116)

Vice-Líder  do PDT
Ângela Portela   (139,162)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(PSB/PCdoB/REDE/PPS/PODE) - 10

Líder
João Capiberibe - PSB   (1,11,113,153,154)

Vice-Líderes
Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

....................

Líder do PSB - 4

Antonio Carlos Valadares   (51,72,145,164)

Líder do PCdoB - 1

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

Líder do REDE - 1

Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Líder do PPS - 1

Cristovam Buarque   (64)

Líder do PODE - 3

Alvaro Dias   (16,65,136)

Vice-Líder  do PODE
Romário   (137,152)

Bloco Moderador
(PTB/PR/PSC/PRB/PTC) - 9

Líder
Wellington Fagundes - PR   (43,46,109)

Vice-Líder
Telmário Mota   (7,29,36,44,57,83,99,127)

....................

Líder do PTB - 2

Armando Monteiro   (98)

Líder do PR - 4

Vicentinho Alves   (102)

Vice-Líder  do PR
Magno Malta   (108)

Líder do PSC - 0

Líder do PRB - 2

Eduardo Lopes   (81,95)

Líder do PTC - 1

Fernando Collor   (5,6,67,69)

Governo

Líder
Romero Jucá - PMDB   (120)

Vice-Líderes
Fernando Bezerra Coelho   (107,128,144)

Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Flexa Ribeiro   (129,149)

Sérgio Petecão   (10,131,147)

Wilder Morais   (39,122,132,151)

PROS - 1

Líder
Hélio José - PROS   (42,48,85,155)

Minoria

Líder
Humberto Costa - PT   (15,21,50,53,79,90,115)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
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4. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
7. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
8. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
9. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
10. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
11. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
12. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
15. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
16. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
17. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
18. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
19. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
20. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
21. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
22. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
23. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
24. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
25. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
26. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
27. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
28. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
29. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
30. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
33. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
34. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
35. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário Mota (Of.
32/2015-GLDBAG).
36. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel (Of.
32/2015-GLDBAG).
37. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
38. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
39. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
40. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
41. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
42. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
43. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
44. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
45. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
46. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
47. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
48. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
49. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
50. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
51. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador João
Capiberibe.
52. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
53. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
54. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
55. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
56. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 4ª vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
57. Em 08.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado 3º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
58. Em 08.03.2016, o Senador Donizeti Nogueira foi designado 4º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
59. Em 08.03.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
60. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
61. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
62. Em 08.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of. 16/2016-
GLDBAG)
63. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
64. Em 17.03.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado líder do PPS (Of. 3-009/2016-GSCB).
65. Em 02.02.2016, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Verde (Memo 008/16-SEN ).
66. Em 22.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do Governo, em substituição ao Senador Paulo Rocha (Memo. 8/2016-
GLDGOV).
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67. Em 30.03.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTC (Of. 1/2016-LIDPTC).
68. Em 05.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado Líder do PTB (Of. Nº 001/2016-LIDPTB)
69. Em 06.04.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
70. Em 06.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
71. Em 06.04.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
72. Em 06.04.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Vice-Líder do Bloco Socialismo e Democracia, conforme Memo. nº 14/2016-
BLSDEM.
73. Em 03.05.2016, o Senador Zeze Perrella é designado vice-líder do PTB (Of. nº 2/2016-LIDPTB).
74. Em 05.05.2016, o Senador Ataídes Oliveira foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
75. Em 05.05.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
76. Em 05.05.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
77. Em 05.05.2016, a Senadora Rose de Freita foi designada 2ª vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
78. Em 05.05.2016, o Senador Waldemir Moka foi designado 1º vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
79. Em 12.05.2016, o Senador Humberto Costa deixou de ser líder do governo (Mensagem nº 253/2016 e Memorando nº 104/2016-GSHCST)
80. Em 01.06.2016, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado Líder do Governo (Mensagem 306/2016).
81. Em 06.06.2016, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2016-GSEL).
82. Em 08.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado 2º vice-lider do PSDB, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of. 35/2016-GLPSDB).
83. Em 10.06.2016, o Senador Telmário Mota deixa de compor a 4ª vice - liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
84. Em 10.06.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann deixa de compor a 2ª vice -liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
85. Em 14.06.2016, o Senador Hélio José foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
86. Em 14.06.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 5º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
87. Em 14.06.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
88. Em 14.06.2016, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
89. Em 22.06.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder da Minoria (Of. 13/2016-GLDPT).
90. Em 08.08.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do PT e do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofícios nº 14/2016-GLDPT
e nº 77/2016-GLPRD).
91. Em 24.08.2016, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Memo. 53/2016-GLBSD).
92. Em 01.10.2016, o Senador Marcelo Crivella reassume a liderança do partido (Memo nº 42/2016-GSMC).
93. Em 29.11.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 19/2016-GLDPT).
94. Em 16.02.2016, o Senador Lasier Martins foi designado líder do PDT (Memo. 59-GSTMOTA).
95. Em 02.01.2017, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2017-GSELOP).
96. Em 31.01.2017, o Senador Elmano Férrer deixou a vice-liderança do PTB, em virtude de sua desfiliação do partido.
97. Em 31.01.2017, o Senador Lasier Martins deixou a liderança do PDT, em virtude de sua desfiliação do partido.
98. Em 31.01.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado líder do PTB (Comunicação s/n-2017)
99. Em 31.01.2017, o Senador Telmário Mota deixou a vice-liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e a vice-liderança do PDT e , em
virtude de sua desfiliação do partido.
100. Em 31.01.2017, o Senador Eduardo Amorim deixou a vice-liderança do Bloco Moderador e a liderança do PSC, em virtude de sua desfiliação do
partido.
101. Em 01.02.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. 01/2017-GLDEM).
102. Em 01.02.2017, o Senador Vicentinho Alves foi designado líder do PR (Of. sn/2017-GLPR).
103. Em 01.02.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. 01/2017-GLDPP).
104. Em 01.02.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 11/2017)
105. Em 01.02.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado líder do PSDB (Comunicação s/n-2017)
106. Em 01.02.2017, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Memo. nº 1/2017-GLPSD)
107. Em 01.02.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do PSB (Of. GLPSB nº 1/2017)
108. Em 03.02.2017, o Senador Magno Malta é designado vice-líder do PR (Of. de indicação s/nº-2017)
109. Em 03.02.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Moderador (Of. 1/2017-BLUMOD)
110. Em 06.02.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado líder do PSC (Of. 11/2017-GSPCHAV).
111. Em 06.02.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSB (Of. 2/2017-GLPSB)
112. Em 07.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado Vice-Líder do PSDB (Ofício 42/2017-GLPSDB)
113. Em 08.02.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Socialismo e Democracia (Memo 2/2017-GLBSD)
114. Em 08.02.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do PT (Of. 1/2017-GLDPT).
115. Em 08.02.2017, o Senador Humberto Costa foi designado Líder da Minoria (Ofício 2/2017-GLDPT)
116. Em 09.02.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 4/2017-GLPDT).
117. Em 22.02.2017, o Senador Lasier Martins foi designado Vice-líder do PSD (Memo. 3/2017-GLPSD).
118. Em 23.02.2017, o Senador José Aníbal deixou de ocupar o cargo de 2º vice-líder do PSDB, em função do retorno ao mandato do Senador titular, José
Serra.
119. Em 07.03.2017, o Senador Aloysio Nunes Ferreira afastou-se do exercício para exercer cargo no Poder Executivo (Memo 60/2017-SANF).
120. Em 07.03.2017, o Senador Romero Jucá foi indicado Líder do Governo (Mensagem. 57/2017-PR).
121. Em 09.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 1/2017-BLPRD).
122. Em 14.03.2017, o Senador Wilder de Morais foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo 17/2017-GLDPRO)
123. Em 22.03.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. GLPMDB nº 71/2017)
124. Em 24.03.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 74/2017)
125. Em 19.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
126. Em 19.04.2017, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
127. Em 28.04.2017, o Senador Telmário Mota foi desigando 1º Vice-Líder do Bloco Moderador (Of. 61/2017-BLOMOD).
128. Em 08.05.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado 1º vice-líder do Governo (Memo. 13/2016-GLDGOV).
129. Em 08.05.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
130. Em 08.05.2017, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
131. Em 08.05.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
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132. Em 08.05.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 4º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
133. Em 08.05.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
134. Em 08.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do PT (Of. 17/2017-GLDPT).
135. Em 19.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 78/2017-GLDPRD).
136. Em 04.07.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
137. Em 04.07.2017, o Senador Romario foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
138. Em 05.07.2017, o Senador Raimundo Lira foi designado líder do PMDB e da Maioria (Of. 39 e 40/2017-GLPMDB).
139. Em 11.07.2017, a Senadora Ângela Portela foi designada líder temporária do PDT no período de 11 a 14 de julho de 2017. (Memo nº 36/2017).
140. Em 02.08.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado líder do Bloco Social Democrata (Of. s/n).
141. Em 16.08.2017, o Senador Valdir Raupp foi designado 1º Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017)
142. Em 16.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada 2ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017).
143. Em 23.08.2017, o Senador José Medeiros foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 12/2017).
144. Em 05.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho deixou a liderança do PSB em virtude da sua desfiliação do Partido (Memo 67/17-GSFERCOE).
145. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado vice-líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
146. Em 12.09.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
147. Em 13.09.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
148. Em 13.09.2017, o Senador José Medeiros foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
149. Em 13.09.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 3º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
150. Em 13.09.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
151. Em 13.09.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
152. Em 21.09.2017, o Senador Romário foi designado vice-líder do Podemos (Of. nº 1/2017)
153. Em 27.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
154. Em 28.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
155. Em 11.10.2017, o Senador Hélio José foi designado líder do PROS (Of. 315/2017-GSHJOSE).
156. Em 31.10.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
157. Em 31.10.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
158. Em 23.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSDB (Of. 235/2017-GLPSDB)
159. Em 13.03.2018, o Senador Roberto Rocha foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
160. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
161. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros renunciou à 2ª vice-líderença do Governo (Of. 63/2018-GSJMEDEI).
162. Em 04.04.2018, a Senadora Ângela Portela foi designada vice-líder do PDT (Memo nº 1/2018-GLDPDT).
163. Em 04.04.2018, a Senadora Simone Tebet foi designada líder do PMDB (Of. nº 40/2018-GLPMDB)
164. Em 04.04.2018, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado líder do PSB (Of. nº 9/2018-GLPSB).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Fernando Bezerra Coelho (PMDB-PE)  (4)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

Instalação: 06/12/2017
Apresentação Emendas - prazo final quadruplicado: 16/05/2018

Relatórios Parciais - prazo final quadruplicado: 12/07/2018
Relat. Relator-Geral - prazo final quadruplicado: 23/08/2018

Parecer Final Comissão - prazo final quadruplicado: 21/09/2018

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Senador  Dário Berger    (3)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (3)

Senador  Roberto Requião    (3)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (3)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (3)

 3.  Senador  Airton Sandoval    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

   

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (5)

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)
    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC, PSC)
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (2)  1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

 
Notas:
1. Em 28.11.2017, os Senadores José Pimentel e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Fátima Bezerra
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 56/2017-GLBPRD).
2. Em 28.11.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, e o Senador Armando Monteiro membro suplente, pelo Bloco Moderador,
para compor a comissão (Of. 110/2017-BLOMOD).
3. Em 28.11.2017, os Senadores Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Roberto Requião foram designados membros titulares, e os Senadores
Eduardo Braga e Valdir Raupp membros suplentes, pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 215/2017-GLPMDB).
4. Os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Acir Gurgacz foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, e o Senador
Pedro Chaves designado relator, em reunião realizada em 06.12.2017 (Memo. nº 001/2017-CTREFCC).
5. Em 06.02.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a comissão
(Memo 01/2018-BLDPRO).
6. Em 27.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 23/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Felipe Geraldes / Diogo Peixoto
Telefone(s): 3303-4854 / 3510
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016
Finalidade: Destinada a examinar o PLS 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   Senador Vicentinho Alves (PR-TO)
VICE-PRESIDENTE:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

RELATOR:   Senador José Maranhão (PMDB-PB)

Designação: 22/06/2016
Leitura: 13/07/2016

Instalação: 12/07/2016

MEMBROS

Senador Vicentinho Alves   (PR-TO)

Senador Pedro Chaves   (PRB-MS)

Senador José Maranhão   (PMDB-PB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)

Senador Hélio José   (PROS-DF)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO
PROJETO DE LEI DO SENADO 258, de 2016

PRAZOS

Recebimento de emendas perante as Comissões : 2016-07-13 a 2016-10-31 ( Projeto de Código - Art. 374, III, do RISF)
Relatórios Parciais : 2016-11-01 a 2016-11-16 ( Projeto de Código - Art. 374, IV, do RISF)
Relatório do Relator-Geral : 2016-11-17 a 2016-11-23 ( Projeto de Código - Art. 374, V, do RISF)
Parecer Final da Comissão : 2016-11-24 a 2016-11-30 ( Projeto de Código - Art. 374, VI, do RISF)

Notas:
*. Em 12.07.2016, foi instalada a comissão (Memo. 001/2016-CEAERO).
**. Em 13.07.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 25.08.2016 (Memo. 3/2016-CEAERO).
***. Em 04.10.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 31.10.2016 (Memo. 10/2016-CEAERO).
1. Em 26.09.2016, o Senador Roberto Rocha licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos nºs
720 e 721/2016, aprovados na sessão de 04.10.2016.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 61 - 3303 3514

E-mail: coceti@senado.leg.br
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3) COMISSÃO PARA ACOMPANHAMENTO DA OPERAÇÃO CARNE FRACA
Finalidade: Destinada a acompanhar os desdobramentos da operação Carne Fraca da Polícia Federal. 

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA INVESTIGAR EMPRESAS BRASILEIRAS NO PARAGUAI
Finalidade: Averiguar as informações veiculadas na imprensa nacional nos últimos anos a respeito da
grande quantidade de empresas brasileiras instaladas no Paraguai. 

(Requerimento nº 19, de 2018)

Número de membros: 6

MEMBROS
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5) COMISSÃO ESPECIAL DAS OBRAS INACABADAS
Finalidade: Acompanhar e fiscalizar as obras inacabadas financiadas, direta ou indiretamente, por
recursos federais. 

Requerimento nº 584, de 2016

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

PRESIDENTE:   VAGO 
VICE-PRESIDENTE:   VAGO 

RELATOR:   VAGO 

Instalação: 08/11/2016
Prazo final: 22/12/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB)
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
  VAGO 

  VAGO 

 1.     

 2.    VAGO 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
  VAGO 

   

 1.    VAGO 

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)  (1)

    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC, PSC)
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Felipe Geraldes e Guilherme Brandão (Adjunto)
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br
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6) COMISSÃO EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DA
INTERVENÇÃO FEDERAL NO RIO DE JANEIRO

Finalidade: Acompanhar a execução e os desdobramentos da intervenção federal na segurança pública
do Estado do Rio de Janeiro. 

Requerimento nº 37, de 2018

Número de membros: 3  titulares e 3 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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7) COMISSÃO EXTERNA DOS HOSPITAIS DE TOCANTINS
Finalidade: Averiguar e fiscalizar a situação de emergência e o caos nos hospitais públicos em Tocantins 

(Requerimento nº 963, de 2016)

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    

Prazo final prorrogado: 15/08/2017

TITULARES SUPLENTES

Senadora Kátia Abreu   (PDT-TO)   (1)

Senadora Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (1)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

Senador Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

 
Notas:
1. Em 14.02.2017, a Presidência designou os senadores Kátia Abreu, Lúcia Vânia, Vanessa Grazziotin e Ataídes Oliveira para comporem a Comissão.
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8) COMISSÃO EXTERNA DA TERRA INDÍGENA VALE DO JAVARI
Finalidade: Realizar diligência nas cidades de Tabatinga e São Paulo de Olivença, no Estado do
Amazonas, para averiguar a denúncia de massacre de indígenas de uma tribo isolada na Terra Indígena
Vale do Javari e verificar as consequências de cortes orçamentários da Funai. 

Requerimento nº 742, de 2017

Número de membros: 3

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

MEMBROS
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9) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento
e oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple,
inclusive, a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 

Instalação: 07/07/2010
Prazo final prorrogado: 22/12/2018

MEMBROS

  Admar Gonzaga Neto 

  Arnaldo Versiani Leite Soares 

  Carlos Caputo Bastos 

  Carlos Mário da Silva Velloso 

  Edson de Resende Castro 

  Fernando Neves da Silva 

  Hamilton Carvalhido 

  Joelson Costa Dias 

  José Antonio Dias Toffoli 

  José Eliton de Figuerêdo Júnior 

  Luciana Müller Chaves 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

  Márcio Silva 

  Marcus Vinicius Furtado Coelho 

  Roberto Monteiro Gurgel Santos 

  Raimundo Cezar Britto 

  Torquato Lorena Jardim 

  Geraldo Agosti Filho 

  José Rollemberg Leite Neto 

  Walter de Almeida Guilherme 

  Roberto Carvalho Velloso 

  Henrique Neves da Silva 

  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de
2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de
2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de
2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de
dezembro de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho
de 2016.
*****************. Em 17.06.2016, foi publicado o Ato do Presidente nº 13, de 2016, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de
setembro de 2016.
******************. O Ato do Presidente nº 27, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.
*******************. O Ato do Presidente nº 12, de 19 de dezembro de 2017, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2018.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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10) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 20

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 

Leitura: 19/08/2015
Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

MEMBROS

  Mauro Campbell Marques 

  José Antonio Dias Toffoli 

  Paulo Rabello de Castro 

  João Geraldo Piquet Carneiro 

  Ives Gandra Martins 

  Otavio Luiz Rodrigues Junior 

  Aristóteles de Queiroz Camara 

  Mary Elbe Queiroz 

  Eumar Roberto Novacki 

  Gabriel Rizza Ferraz 

  Antonio Helder Medeiros Rebouças 

  Daniel Vieira Bogéa Soares 

  Luciana Leal Brayner 

  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 

  Everardo de Almeida Maciel 

  Eduardo Maneira 

  Heleno Taveira Torres 

  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

  Cleide Regina Furlani Pompermaier 

  Leonardo Carneiro da Cunha 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para compor o
colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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*******. O Ato do Presidente nº 7, de 5 de abril de 2016, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, retirando da composição da Comissão
Mauro Roberto Gomes de Mattos e Laendro Paulsen; e indicando Cleide Regina Furlani Pompermaier e Leonardo Carneiro da Cunha. O Ato ainda
prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 31/12/2016.
********. O Ato do Presidente nº 28, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.

Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DOS MAUS-TRATOS
Finalidade: Investigar as irregularidades e os crimes relacionados aos maus-tratos em crianças e
adolescentes no país. 

Requerimento nº 277, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)  (2)

RELATOR: Senador José Medeiros (PODE-MT)  (2)

 

Leitura: 25/04/2017
Instalação: 09/08/2017
Prazo final: 22/12/2017

Prazo final prorrogado: 18/08/2018

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Senadora Simone Tebet   (MS)   (3)

Senadora Marta Suplicy   (SP)   (3)

 1.  Senador Hélio José   (PROS-DF)   (5)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)  1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (6)  1.  Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador José Medeiros   (PODE-MT)   (1)  1.  Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)  (4)

Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC, PSC)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  

 
Notas:
*. Em 14.12.2017, foi lido o Requerimento nº 1091, de 2017, que prorroga o prazo da CPI por 180 dias.
1. Em 08.08.2017, os Senadores José Medeiros e Ana Amélia foram designados, respectivamente, titular e suplente na Comissão pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo nº 56/2017-BLDPRO).
2. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Simone Tebet e José Medeiros, respectivamente, como Presidente, Vice-
Presidente e Relator, do Colegiado (Memo nº 1/2017-CPIMT)
3. Em 09.08.2017, as Senadoras Simone Tebet e Marta Suplicy foram designadas membros titutares na Comissão pelo Bloco da Maioria (PMDB)(Of.
166/2017-GLPMDB).
4. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
5. Em 18.10.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo PMDB (Of. 206/2017-GLPMDB).
6. Em 21.11.2017, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Amorim, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 240/2017-GLPSDB).

Secretário(a): Reinilson Prado / Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3492
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2)CPI DOS CARTÕES DE CRÉDITO
Finalidade: Investigar os juros extorsivos cobrados pelas empresas operadoras de cartão de crédito. 

Requerimento nº 107, de 2018

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 14/03/2018
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3)CPI DOS SUPERSALÁRIOS
Finalidade: Investigar os pagamentos de remuneração a servidores e empregados públicos em
desacordo com o teto constitucional, bem como estudar possibilidades de restituição desses valores
ao erário pelos beneficiários. 

Requerimento nº 815, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 27/09/2017
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)  (6)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Raimundo Lira   (S/Partido-PB)   (5,25)

Senador  Roberto Requião    (5,8)

Senador  Garibaldi Alves Filho    (5)

Senadora  Rose de Freitas    (5,20)

Senadora  Simone Tebet    (5)

Senador  Valdir Raupp    (5)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (19)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (5,8)

 2.  Senador  Romero Jucá    (5)

 3.  Senador  Elmano Férrer    (5)

 4.  Senador  Waldemir Moka    (5)

 5.  Senador  Airton Sandoval    (16,19,24)

 6.     

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1,12,14)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 6.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1,11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,21,22,27)

Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (3)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (5)

 1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (3)

 2.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (3,22,23,26,27)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (5)

 5.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

 2.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (2)

 3.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (2)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (15)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.    VAGO    (18)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

 3.        (7,15)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (4)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (4,13)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (4)

 2.    VAGO    (4,9,10)

 3.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (4)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 4/2017-GLBPRD).
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2. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão, José
Medeiros e Benedito de Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 020/2017-
BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, José Serra foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes Oliveira,
Dalírio Beber e Flexa Ribeiro, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPSDB).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Armando Monteiro e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores
Pedro Chaves, Thieres Pinto e Cidinho Santos, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
5. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Maria do
Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
6. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Tasso Jereissati e Garibaldi Alves Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 6/2017-CAE).
7. Em 14.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
30/2017-BLSDEM).
8. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador
Eduardo Braga, que passou a ocupar a vaga como suplente (Of. nº 76/2017-GLPMDB).
9. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
10. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 55/2017-
BLOMOD).
11. Em 29.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Of. nº 65/2017-GLBPRD).
12. Em 02.06.2017, o Senador Acir Gurgacz deixa de compor, como titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of.
68/2017-GLBPRD).
13. Em 06.06.2017, o Senador Telmário Mota, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição
ao Senador Vicentinho Alves(Of. nº 68/2017-BLOMOD).
14. Em 19.06.2017, o Senador Acir Gurgacz foi indicado membro titular, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(Of. 79/2017-GLBPRD).
15. Em 12.09.2017, a Senadora Lúcia Vânia passa a atuar como membro titular, em substituição ao Senador Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 79/2017-BLSDEM).
16. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
19. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
20. Em 31.10.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao Senador
Raimundo Lira (Of. nº 210/2017-GLPMDB).
21. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
22. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, deixando de atuar como
suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. 233/2017-GLPSDB).
23. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata (Ofício nº
236/2016-GLPSDB).
24. Em 07.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-GLPMDB).
25. Em 23.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular, em substituição à Senadora Kátia Abreu, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. 18/2018-GLPMDB).
26. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
27. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Dalírio Beber,
que passou a integrar a comissão como membro suplente (Of. nº 19/2018-GLPSDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO  1.    VAGO 

Maioria (PMDB)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (1)

    1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
  VAGO  1.     

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE
LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marta Suplicy (PMDB-SP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ronaldo Caiado (DEM-GO)  (13)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,11)

Senadora  Marta Suplicy    (8)

Senador  Elmano Férrer    (8,14)

Senador  Airton Sandoval    (8,12)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (8)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 3.  Senador  Romero Jucá    (8)

 4.  Senador  Edison Lobão    (8)

 5.  Senadora  Rose de Freitas    (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

 5.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (2)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (6)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (6)

 2.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (6,18,19,20,21)

 3.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (9)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3,15,16)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (3)

 2.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (10)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (5)

 1.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (4)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (7)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (7)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (7)

Notas:
*. Os Blocos Parlamentares Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham 1 vaga na comissão, com a qual o
colegiado totaliza 21 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Humberto Costa, Paulo Paim, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares;
e os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, José Pimentel e Jorge Viana, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Of. 24/2017-GLBPRD).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ana Amélia foram designados membros titulares; e o Senador Otto Alencar, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 21/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e os Senadores Romário e Vanessa Grazziotin, membros suplentes, pelo
Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 5/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 15/2017-BLSDEM).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo
Ferraço, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 27/2017-GLPSDB).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Cidinho Santos e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
8. Em 09.03.2017, os Senadores Hélio José, Eduardo Braga, Marta Suplicy, Rose de Freitas e Renan Calheiros foram designados membros titulares;
e os Senadores Garibaldi Alves Filho, Valdir Raupp, Romero Jucá e Edison Lobão, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of.
32/2017-GLPMDB).
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9. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e Davi
Alcolumbre, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLDEM).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. 38/2017-GLDPRO).
11. Em 14.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao senador Eduardo Braga, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 51/2017-GLPMDB).
12. Em 14.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro titular, em substituição ao senador Renan Calheiros, pelo PMDB, para compor
o colegiado (Of. nº 52/2017-GLPMDB).
13. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marta Suplicy e Ronaldo Caiado, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2017-CAS).
14. Em 31.03.2017, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição à senadora Rose de Freitas, que passa a atuar como
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 86/2017-GLPMDB).
15. Em 07.06.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado membro titular, em substituição à senadora Ana Amélia, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. s/n).
16. Em 14.06.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo 33/2017-BLDPRO).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
19. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 238/2017-GLPSDB).
20. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
21. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
17/2018-GLPSDB).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO ESPECIAL SOBRE DOENÇAS RARAS
Finalidade: Propor iniciativas para promoção e defesa dos direitos das pessoas com Doenças Raras, bem
como o devido aprimoramento na legislação específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Dalirio Beber  (PSDB-SC)  (2)

RELATOR:  Senador Ronaldo Caiado  (DEM-GO)  (3)

Leitura: 23/08/2017

Prazo prorrogado: 24/12/2018

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)   (1)

Senador Airton Sandoval   (PMDB-SP)   (1)

Senador Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (1)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

 1.  Senadora Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (1)

 3.  Senador Romário   (PODE-RJ)   (1)

 4.  Senador Cidinho Santos   (PR-MT)   (1)

 5.  Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (1)

 
Notas:
1. Em 23.08.2017, foram designados os Senadores Waldemir Moka, Airton Sandoval, Dalírio Beber, Maria do Carmo Alves e Ana Amélia, como
membros titulares, e os Senadores Ângela Portela, Ronaldo Caiado, Romário, Cidinho Santos e Armando Monteiro, como suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 110/2017-CAS)
2. Em 30.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Dalírio Beber, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 122/2017-CAS).
3. Em 12.09.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado Relator da subcomissão (Of. nº 12/2017-CASRARAS).
*. Prazo final prorrogado, nos termos do Ofício nº 186/2017-PRESIDENCIA/CAS.

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)  (8)

 

TITULARES Suplentes

Maioria (PMDB)
Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (1)

Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)   (1)

Senador  Eduardo Braga   (PMDB-AM)   (1)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)   (1)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (1)

Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)   (1)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)   (1)

 2.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (1)

 3.  Senador  Renan Calheiros   (PMDB-AL)   (1)

 4.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)   (1)

 5.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)   (1)

 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (1)

 7.  Senador  Raimundo Lira   (S/Partido-PB)   (1,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (6)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (6)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6,17)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6,22,27)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,19)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6,17,18)

 3.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6,11,13,19)

 4.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6,45)

 5.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6,19,22,27)

 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6,42,43)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (3,21,28,33)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3,15,23,24,25,26)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,12,35,36,37,47)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (3)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (3)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9)

 5.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (20,23,24,25,26)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (5)

Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (5)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5,46)

 1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5,14)

 3.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5,39)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (32)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (4,38,41)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4,30)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (4)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PODE-PR)   (4,29,31,34)

 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (4)

 3.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (2,10)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (2)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (2,16)

 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,10)

 3.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (2,40)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 08.02.2017, os Senadores Jader Barbalho, Edison Lobão, Eduardo Braga, Simone Tebet, Valdir Raupp, Marta Suplicy e José Maranhão foram
designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Romero Jucá, Renan Calheiros, Garibaldi Alves Filho, Waldemir Moka, Rose de
Freitas e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 17/2017-GLPMDB).
2. Em 08.02.2017, os Senadores Armando Monteiro, Vicentinho Alves e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores
Wellington Fagundes, Eduardo Lopes e Fernando Collor, como membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor a CCJ (Of. 003/2017-
BLOMOD).
3. Em 08.02.2017, os Senadores Aécio Neves, Antônio Anastasia e Aloysio Nunes Ferreira foram designados membros titulares; e os Senadores José
Aníbal, Cássio Cunha Lima e Eduardo Amorim, como membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. 027/2017-GLPSDB).
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4. Em 08.02.2017, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores
Lídice da Mata, João Capiberibe e Vanessa Grazziotin, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CCJ (Memo.
003/2017-GLBSD).
5. Em 08.02.2017, os Senadores Lasier Martins, Benedito de Lira e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol,
Roberto Muniz e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCJ (Memo. 022/2017-
BLDPRO).
6. Em 08.02.2017, os Senadores Jorge Viana, José Pimentel, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim e Acir Gurgacz foram designados membros
titulares; e os Senadores Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Paulo Rocha e Regina Sousa, como membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a CCJ (Of. 2/2017-GLPT).
7. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Edson Lobão o Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
8. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Antônio Anastasia o Vice-Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
9. Em 14.02.2017, os Senadores Ronaldo Caiado, Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Davi Alcolumbre, como
membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. nº004/2017-GLDEM).
10. Em 14.02.2017, o Senador Eduardo Lopes passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Moderador, em permuta com o Senador Vicentinho Alves,
que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 6/2017-BLOMOD).
11. Em 15.02.2017, o Senador Humberto Costa deixa de compor a comissão, como suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of.
16/2017-LBPRD).
12. Em 20.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador José
Aníbal (Of. 53/2017-GLPSDB).
13. Em 07.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of. 27/2017-
GLBPRD).
14. Em 09.03.2017, a Senadora Ana Amélia passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Democracia Progressista, em substituição ao Senador
Roberto Muniz(Of. 31/2017-BLDPRO).
15. Em 09.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Aloysio Nunes Ferreira, que assumiu cargo no Poder Executivo (of. 98/2017-GLPSDB).
16. Em 14.03.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (of. 30/2017-BLOMOD).
17. Em 21.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, deixando de
ocupar a vaga de suplente, em substituição ao Senador Lindbergh Farias (of. 47/2017-GLBPRD).
18. Em 29.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado(Of. 53/2017-GLBPRD).
19. Em 19.04.2017, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias, Regina Sousa, Paulo Rocha e Ângela Portela foram designados membros
suplentes, nessa ordem, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 61/2017-GLBPRD).
20. Em 20.04.2017, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado(Of. 30/2017-
GLDEM).
21. Em 26.06.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 135/2017-
GLPSDB).
22. Em 26.06.2017, a Senadora Ângela Portela deixou de ocupar a vaga de suplente na comissão, pois foi designada membro titular pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz (Of. 87/2017-GLBPRD).
23. Em 27.06.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Of. 165/2017-GLPSDB).
24. Em 27.06.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata,
em substituição ao Senador José Serra (Of. 165/2017-GLPSDB).
25. Em 04.07.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata, em
substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. 168/2017-GLPSDB).
26. Em 04.07.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador José Serra (Of. 168/2017-GLPSDB).
27. Em 08.08.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição à Senadora Ângela
Portela, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Of. 89/2017-GLBPRD).
28. Em 10.08.2017, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Bauer, pelo Bloco Social Democrata, para
compor o colegiado (Of. 184/2017-GLPSDB).
29. Em 10.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata, que passou a compor o colegiado como membro titular (Memo. 71/2017-BLSDEM).
30. Em 10.08.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
Roberto Rocha, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Memo. 71/2017-BLSDEM).
31. Em 19.09.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de ocupar a vaga de suplente no colegiado, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(Of. 84/2017-BLSDEM).
32. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
33. Suspenso de 27.09.2017 a 17.10.2017, quando o Plenário deliberou sobre a ação cautelar nº 4.327/2017, do Supremo Tribunal Federal.
34. Em 10.10.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. 1/2017-GLBPDC).
35. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
36. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 232/2017-GLPSDB).
37. Em 21.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dalírio Beber, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 239/2017-GLPSDB).
38. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
39. Em 12.12.2017, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 39/2017-GLDPRO).
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40. Em 05.02.2018, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. 01/2018-BLOMOD).
41. Em 07.02.2018, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o colegiado (Of. 02/2018-GLBPDC).
42. Em 21.02.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo 8/2018-BLDPRO).
43. Em 21.02.2018, o Bloco Parlamentar da Resistência Democrática cede uma vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of.
1/2018-BLPRD)
44. Em 27.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente, pelo PMDB, em substituição ao Senador Hélio José para compor a
comissão (Of. 19/2018-GLPMDB).
45. Em 28.02.2018, o Senador Hélio José foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Paulo Rocha, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 17/2018-BLPRD).
46. Em 14.03.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. 25/2018-BLDPRO).
47. Em 14.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Roberto
Rocha, para compor o colegiado (Of. 26/2018-GLPSDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 61-3303-3972
Fax: 61-3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia (PSB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senadora  Rose de Freitas    (7,12)

Senador  Dário Berger    (7)

Senadora  Marta Suplicy    (7)

Senador  José Maranhão    (7)

Senador  Edison Lobão    (7,15,18)

Senador  João Alberto Souza    (7)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 3.  Senador  Raimundo Lira   (S/Partido-PB)   (15)

 4.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 5.     

 6.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 6.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1,9,19)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (21)

 4.     

 5.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (5)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (5)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5)

 3.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (14)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2)

 1.    VAGO    (2,16,22,23,26)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2,19)

 3.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (13,20)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,8)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (3)

 1.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (3)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (3,25)

 3.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,10,11,24)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 29/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque, Lúcia Vânia e Lídice da Mata foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e
Randolfe Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CE (Memo. nº008/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Pedro Chaves, Thieres Pinto e Eduardo Lopes foram designados membros titulares; e os Senadores Magno Malta e
Vicentinho Alves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, José Pimentel e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a CE (Of. nº005/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores José Medeiros, Roberto Muniz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão
e Ana Amélia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CE (Of. nº026/2017-GLBPRO).
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6. Em 13.03.2017, os Senadores Maria do Carmo Alves e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e
Ronaldo Caiado, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Dário Berger, Marta Suplicy, José Maranhão, Raimundo Lira e João Alberto Souza foram designados
membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 31/2017-GLPMDB).
8. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, que passou a compor o
colegiado como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 27/2017-BLOMOD).
9. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixou de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 104/2017-GLPSDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 50/2017-BLOMOD).
12. Em 07.06.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 135/2017-GLPMDB).
13. Em 16.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. nº 73/2017-BLSDEM).
14. Em 18.08.2017, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 62/2017-BLDPRO).
15. Em 31.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular, em substituição ao Senador Raimundo Lira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 178/2017-GLPMDB).
16. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 80/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 05.10.2017, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 198/2017-GLPMDB).
19. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 216/2017-GLPSDB).
20. Em 11.10.2017, o Senador Romário foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(Memo. nº 3/2017-GLBPDC).
21. Em 24.10.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº
225/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 13/2017-GLBPDC).
24. Em 08.02.2018, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Telmário Mota, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 4/2018-BLOMOD).
25. Em 28.02.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vicentinho Alves, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas
para o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (19)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

Senador  Renan Calheiros    (11)

Senador  João Alberto Souza    (11)

Senador  Valdir Raupp    (11,14)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (11,14)

 2.  Senador  Dário Berger    (11)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (4)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,9)

 1.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7,9)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (8,22)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (1)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (1,10)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1)

 2.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2)

 2.    VAGO    (2,21)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5,15)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,17,18)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,12,16)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle" para "Comissão de Meio Ambiente".
1. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Benedito de
Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 27/2017-BLDPRO).
2. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto Rocha, membros suplentes,
pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 7/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 14/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e o Senador Dalírio Beber, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 35/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Armando Monteiro e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor o colegiado (Of. 10/2017-GLBPRD).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
100/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 8/2017-GLDEM).
10. Em 23.03.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. nº 2/2017-BLDPRO).
11. Em 31.03.2017, os Senadores Hélio José, Renan Calheiros, João Alberto Souza e Eduardo Braga foram designados membros titulares; e os
senadores Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPMDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Pedro Chaves deixa de compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador(Of. nº 37/2017-BLOMOD).
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13. Em 04.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Memo. nº 1/2017-CMA).
14. Em 05.04.2017, o Senador Valdir Raupp passa a atuar como titular, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Eduardo Braga. O Senador
Airton Sandoval foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Valdir Raupp, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 88/2017-
GLPMDB).
15. Em 10.04.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Armando
Monteiro, pelo Bloco Moderador (Of. nº 46/2017-BLOMOD).
16. Em 17.04.2017, o Senador Pedro Chaves passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 40/2017-BLOMOD).
17. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
18. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 54/2017-
BLOMOD).
19. Em 26.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 9/2017-CMA).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
22. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 11:30min -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

436 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Regina Sousa (PT-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)

 

TITULARES Suplentes

PMDB  (21)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (6,10,22)

Senadora  Marta Suplicy    (6)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6)

  VAGO    (6,9)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (6)

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (1,8,19)

Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1,11,25)

  VAGO    (1,12)

  VAGO    (7,14)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3,24)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (20)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (23)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Romário   (PODE-RJ)   (2)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (16)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (18)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,13,15)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,26)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber, Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. 039/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores João Capiberibe e Romário foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. 21/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Sérgio Petecão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 24/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Memo. 8/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Magno Malta e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Wellington
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Eduardo Braga, Marta Suplicy, Hélio José e Garibaldi Alves Filho foram designados membros titulares; e o senador
Valdir Raupp, membro suplente, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº 39/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Dalírio Beber deixou de ocupar a vaga de titular pelo Bloco Social Democrata(Of. nº 101/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de ocupar a vaga de titular pelo PMDB no colegiado (Of. nº 73/2017-GLPMDB).
10. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
11. Em 03.04.2017, o Senador Eduardo Amorim deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 102/2017-
GLPSDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 103/2017-
GLPSDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 18.04.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves deixa de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. 13/2017-GLDEM).
15. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 48/2017-BLOMOD).
16. Em 02.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 10/2017-GLBPDC).
19. Em 28.11.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
246/2017-GLPSDB).
20. Em 28.11.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado
(Memo. nº 83/2017-BLDPRO).
21. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
22. Em 27.02.2018, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 22/2018-GLPMDB).
23. Em 27.02.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
24. Em 27.02.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador José Medeiros, para compor o colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
25. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado
(Memo. nº 25/2018-GLPSDB).
26. Em 15.03.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (Of. 19/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E INTERNACIONAL DE
PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Maioria (PMDB)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO ESTATUTO DO TRABALHO
Finalidade: Aprofundar o debate sobre a reforma trabalhista com vistas a criação do Estatuto do
Trabalho, no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PTB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

Instalação: 09/08/2017

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Senador  Valdir Raupp    (2)  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (2)  1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (2)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )  (1)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (2)  1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

 
Notas:
1. Os Blocos Social Democrata, Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham uma vaga no Colegiado.
2. Em 04.08.2017, foram designados os Senadores Valdir Raupp, Paulo Paim e Telmário Mota, como titulares, e Hélio José, Ângela Portela e João
Capiberibe, como suplentes, para compor o Colegiado (Of. nº 75/2017-CDH)
3. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Telmário Mota e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 76/2017-CDH).
*. Em 03.08.2017, é criada a Subcomissão Temporária, nos termos do Requerimento nº 83, de 2017, da CDH (Of. nº 74, de 2017-CDH)
**. Em 09.08.2017, a Comissão reunida aprovou o RDH 87/2017, que alterou o nome da Comissão para Subcomissão Temporária do Estatuto do
Trabalho (Of. 76/2017-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA INTERVENÇÃO FEDERAL
Finalidade: Proteção dos Direitos Humanos na vigência da intervenção federal no Estado do Rio de
Janeiro, estabelecida pelo Decreto Federal nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB

  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )
Senador  Romário   (PODE-RJ)  

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)

 

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)  

 
Notas:
*. Em 07.03.2018, foram indicados como membros titulares o Senador Romário, o Senador Paim e o Senador Telmário Mota, pelos Bloco Parlamentar
Democracia e Cidadania, Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e Bloco Moderador, respectivamente, e membros suplentes o Senador Hélio
José, a Senadora Angela Portela e o Senador Lindbergh Farias, pelos PMDB, Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania e Bloco Parlamentar da
Resitência Democrática, respectivamente, para compor a Comissão (Of. 3/2018-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTC-AL)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana (PT-AC)  (9)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Edison Lobão    (7)

Senador  João Alberto Souza    (7)

Senador  Roberto Requião    (7,13)

Senador  Romero Jucá    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (21)

 1.  Senador  Renan Calheiros    (7,13)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 3.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 4.  Senadora  Marta Suplicy    (17,21,22)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (5)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (5,16)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (5)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (5)

 2.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (5)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,16)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,12,23)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (8)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (2)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (8)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

 4.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (12)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (6)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (6)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (6)

 2.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (4)

      (4,18)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (3)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,10,14,15,19)

 2.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (3)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of.
16/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Paulo Bauer e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Cássio Cunha
Lima, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 32/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Collor e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Armando
Monteiro, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e a Senadora Vanessa
Grazziotin, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of. 10/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Fátima Bezerra, José Pimentel, Paulo Paim e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para
compor o colegiado (Of. 9/2017-GLBPRD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ana Amélia foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Gladson Cameli,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 29/2017-BLDPRO).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Renan Calheiros e Romero Jucá foram designados membros titulares; e os
Senadores Roberto Requião, Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB para compor o colegiado (Of. 38/2017-GLPMDB).
8. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 07/2017-GLDEM).
9. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Jorge Viana, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CRE).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao senador Cidinho Santos, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 29/2017-BLOMOD).
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11. Em 21.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 106/2017-
GLPSDB).
12. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Tasso Jereissati,
que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 99/2017-GLPSDB).
13. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Renan Calheiros,
que passa a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 75/2017-GLPMDB).
14. Em 10.04.2017, o Senador Thieres Pinto foi designado membro suplente para compor o colegiado, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes, pelo Bloco Moderador (Of. nº 43/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 07.06.2017, o Senador Acir Gurgacz passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em permuta com o
Senador Humberto Costa, que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 74/2017-GLBPRD).
17. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
18. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
19. Em 19.09.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº
93/2017-BLOMOD).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
22. Em 31.10.2017, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 208/2017-GLPMDB).
23. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

444 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA
Finalidade: Proceder aos preparativos do 8º Fórum Mundial da Água, que será realizado entre os dias
18 e 23 de março de 2018, em Brasília. 

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PPS-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Senador Telmário Mota   (PTB-RR)   (1,3)

Senador Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (1)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (1)

Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (PMDB-PE)   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador Hélio José   (PROS-DF)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)   (1)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (1)

Senador Roberto Muniz   (PP-BA)   (1)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador Reguffe   (S/Partido-DF)   (1)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

 5.     

 6.     

 7.     

 8.     

 9.     

 10.     

 11.     

 12.     

 13.     

 14.     

 15.     

 16.     

 17.     

 
Notas:
1. Em 26.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antônio Anastasia, Ana Anélia, Armando Monteiro, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima
Bezerra, Fernando Bezerra Coelho, Flexa Ribeiro, Hélio José, Jorge Viana, Lasier Martins, Otto Alencar, Roberto Muniz, Regina Souza, Reguffe e
Vanessa Grazziotin foram designados membros da subcomissão (Of. 10/2018-CRE).
2. Foram eleitos os Senadores Jorge Viana e Cristovam Buarque para ocupar os cargos de Presidente e Vice-Presidente da subcomissão
respectivamente (publicação no Diário do Senado do dia 23.02.2018, página 17).
3. Em 14.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro da subcomissão, em substituição ao Senador Armando Monteiro, para compor o
colegiado (Of. 21/2018-CRE).
*. Em 08.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antonio Anastasia, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima Bezerra, Fernando Bezerra Coelho,
Jorge Viana, Otto Alencar e Vanessa Grazziotin foram designados membros do colegiado (Of. 10/2018-CRE).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga (PMDB-AM)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Renan Calheiros    (7)

Senador  Eduardo Braga    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (7,15)

Senador  Elmano Férrer    (7)

Senador  Raimundo Lira   (S/Partido-PB)   (7)

 1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 2.    VAGO    (7,9,10,23)

 3.  Senadora  Rose de Freitas    (7)

 4.  Senador  Jader Barbalho    (7)

 5.  Senador  Valdir Raupp    (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (3)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (3)

 5.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (3)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,8,11,19,20,24,25)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (2)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (18)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (4)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (4)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (4)

 2.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (4)

 3.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (4)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

      (1,16)

  VAGO    (14,18)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (1,21)

 2.     

 3.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (5)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

 1.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (5,22)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,12,13)

 3.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Vanessa Grazziotin e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Antonio Carlos
Valadares, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 9/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira, Cássio Cunha Lima e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 33/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Jorge Viana, José Pimentel, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e
os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 6/2017-GLBPRD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Wilder Morais e Roberto Muniz foram designados membros titulares; e os Senadores Lasier Martins,
Ivo Cassol e Gladson Cameli, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 30/2017-
BLDPRO).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Vicentinho Alves e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores
Armando Monteiro, Thieres Pinto e Magno Malta, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Braga, Romero Jucá, Elmano Férrer e Raimundo Lira foram designados membros titulares;
e os Senadores Hélio José, Garibaldi Alves Filho, Rose de Freitas e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
33/2017-GLPMDB).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

446 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



8. Em 21.03.2017, o Senador Cássio Cunha Lima deixou de compor, pelo Bloco Social Democrata, a CI (Ofício 105/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor, como membro suplente pelo PMDB, o colegiado (Ofício 72/2017-GLPMDB).
10. Em 28.03.2017, os Senadores Kátia Abreu e Valdir Raupp foram designados membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
81/2017-GLPMDB).
11. Em 29.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 110/2017-
GLPSDB).
12. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
13. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 49/2017-BLOMOD).
14. Em 12.09.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Of. nº 78/2017-BLSDEM).
15. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romero Jucá, pelo PMDB, para
compor o colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
16. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado
(Of. nº 180/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 215/2017-GLPSDB).
19. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
20. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 237/2017-GLPSDB).
21. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
22. Em 07.12.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado, em substituição ao
Senador Armando Monteiro (Of. nº 120/2017-BLOMOD).
23. Em 07.12,2017, a segunda suplência do PMDB fica vaga, em virtude da designação da Senadora Kátia Abreu como suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado, conforme nota nº 22.
24. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
25. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 18/2018-
GLPSDB).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DA
ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia,
com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO PARA A SECA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR DE MINERAÇÃO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação: 20/05/2015

Instalação: 10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PROS-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 
Notas:
*. Em 12.07.2017, foi lido em Plenário o Requerimento nº12, de 2017, da CI, que altera de 3 para 5 o número de membros da subcomissão (Of.
99/2017-PRESCI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (13)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8,14)

Senador  Elmano Férrer    (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,10)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Romero Jucá    (8)

 2.  Senadora  Simone Tebet    (8,14)

 3.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 4.  Senador  Dário Berger    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,12)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,12,24)

 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

  VAGO    (5,11)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,15)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (5)

 2.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (7,15,21)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (1)

      (2,18)

 1.    VAGO    (19,22,23,26)

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (6)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (6,16,25)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (6)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (6)

Notas:
1. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
26/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 17/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e o Senador José Medeiros, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 25/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para compor o
colegiado (Of. 12/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 34/2017-GLPSDB).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Elmano Férrer, Jader Barbalho e João Alberto Souza foram designados membros titulares; e os
Senadores Romero Jucá, Hélio José, Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 35/2017-
GLPMDB).
9. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Fátima Bezerra Presidente deste colegiado (Memo. nº 6/2017-CDR).
10. Em 15.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, pelo PMDB (Of. 56/2017-
GLPMDB).
11. Em 21.03.2017, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, deixando de ocupar a comissão como
membro titular (Ofício 100/2017-GLPSDB).
12. Em 22.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular; e Senadora Ângela Portela, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. nº 48/2017-GLBPRD).
13. Em 29.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 8/2017-CDR).
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14. Em 29.03.2017, o Senador Hélio José passa a atuar como membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, designada como suplente,
pelo PMDB (Of. 71/2017-GLPMDB).
15. Em 29.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves, pelo Bloco Social Democrata (Of. 12/2017-GLDEM).
16. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
17. Em 08.08.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo. 55/2017-
BLDPRO).
18. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
81/2017-BLSDEM).
19. Em 19.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
86/2017-BLSDEM).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 07.11.2017, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Ofício
228/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 14/2017-GLBPDC).
24. Em 13.12.2017, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Resistência Democrática, em
substituição à Senadora Ângela Portela (Of. nº 122/2017-BLPRD).
25. Em 07.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 15/2018-
BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol (PP-RO)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)  (8)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Waldemir Moka    (6)

Senador  Elmano Férrer    (6)

Senador  Valdir Raupp    (6)

Senador  Dário Berger    (6)

 1.  Senadora  Rose de Freitas    (6)

 2.  Senador  Romero Jucá    (6)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 4.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (4)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

 2.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (3)

Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (12)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

      (2,9)

 1.     

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,10,11)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Rocha, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Paulo Paim, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CRA (Of. nº011/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Lúcia Vânia e Roberto Rocha foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor
a CRA (Memo. nº018/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ivo Cassol foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Ana Amélia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CRA (Memo. nº028/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 30/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Waldemir Moka, Elmano Férrer, Valdir Raupp e Dário Berger foram designados membros titulares; e os senadores
Rose de Freitas e Romero Jucá, membros suplentes, pelo PMDB, para compor a CRA (Of. nº 37/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ivo Cassol e Valdir Raupp, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. nº 2/2017-SACRA).
9. Em 06.04.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de compor a comissão, pelo Bloco Socialismo e Democracia (Memo. 42/2017-BLSDEM).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 51/2017-BLOMOD).
12. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão de
Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas,
para o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506/3321

Fax: 3311-1017
E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka (PMDB-MS)

 

TITULARES Suplentes

PMDB  (22)

Senador  Waldemir Moka    (8)

  VAGO    (8,12)

Senador  Valdir Raupp    (8)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (10)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

 3.  Senador  Dário Berger    (16)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,15)

  VAGO    (1,14)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

 3.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1,15)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4,20)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (7)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

 1.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (2)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (9)

   

 1.    VAGO    (3,18)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (6)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
  VAGO    (5,13,19,21)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Jorge Viana e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CCT (Of. nº013/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro Chaves e Eduardo Lopes,
membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 31/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado(Memo.
nº006/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Omar Aziz e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Cameli e Ivo Cassol,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCT (Memo. nº023/2017-BLDPRO).
6. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado
(Memo. nº 24/2017-BLSDEM).
7. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Waldemir Moka, Eduardo Braga, Valdir Raupp e João Alberto Souza foram designados membros titulares pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. nº 34/2017-GLPMDB).
9. Em 14.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
31/2017-BLSDEM).
10. Em 15.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 58/2017-GLPMDB).
11. Em 22.03.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 70/2017-GLPMDB).
12. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 02.05.2017, a Senadora Fátima Bezerra deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. 62/2017-GLBPRD).
15. Em 08.05.2017, o Senador Paulo Rocha passou a compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática,
em substituição à Senadora Ângela Portela, que passou a ocupar o colegiado como membro suplente (Of. 64/2017-GLBPRD).
16. Em 11.07.2017, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 141/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, a Senadora Lídice da Mata deixa de compor a Comissão, como suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo.
2/2017-GLBPDC).
19. Em 24.10.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o Colegiado (Of. 104/2017-
BLOMOD).
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 28.11.2017, o Senador Cidinho Santos deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Moderador (Of. 118/2017-BLOMOD).
22. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).

Secretário(a): Mariana de Abreu Cobra Lima
Reuniões: Terças-Feiras 14h:30 min -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PROS-DF)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (8)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Valdir Raupp    (3)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (3)

Senador  João Alberto Souza    (3,6,9)

 1.    VAGO    (6,14)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)

  VAGO    (7,12)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (11)  1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (13)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)  1.    VAGO    (5,10)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Lindbergh Farias e Paulo Paim foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 15/2017-
GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 13/2017-BLSDEM).
3. Em 10.03.2017, os senadores Valdir Raupp, Hélio José e Kátia Abreu foram designados membros titulares, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº
43/2017-GLPMDB).
4. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
5. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Thieres Pinto, membro suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 28/2017-BLOMOD).
6. Em 28.03.2017, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor o colegiado como titular, passando a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 82/2017-
GLPMDB).
7. Em 04.04.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. nº 111/2017-GLPSDB).
8. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Hélio José e Wellington Fagundes, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CSF).
9. Em 05.04.2017, o senador João Alberto Souza foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 93/2017-GLPMDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 29.06.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular e o Senador Otto Alencar, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. nº 36/2017-BLDPRO).
12. Em 28.08.2017, o Senador Dalirio Beber deixou de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Social Democrata (Of. 197/2017-GLPSDB).
13. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
14. Em 23.02.2018, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor, como suplente, a comissão, pelo PMDB (Of. 20/2018-GLPMDB).

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 61 33034440
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (12)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Airton Sandoval (PMDB-SP)  (12)

 

TITULARES Suplentes

PMDB
Senador  Renan Calheiros    (10)

Senador  Airton Sandoval    (10)

Senador  Dário Berger    (10)

Senador  Romero Jucá    (10)

 1.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (18)

 3.  Senador  Elmano Férrer    (18)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (7,20)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (9)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (9)

 1.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (17)

 2.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (19)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (1)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2,13)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (8,15,16)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,14)

 1.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (16)

 2.     

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Transparência e Governança Pública" (CTG) para
"Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor" (CTFC).
1. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
11/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
27/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque foram designados membros suplentes pelo Bloco Socialismo e Democracia,
para compor o colegiado (Memo. 28/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa e Jorge Viana, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo.
14/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Dalírio Beber foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 41/2017-GLPSDB).
6. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
7. Em 21.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. nº 101/2017-GLPSDB).
8. Em 23.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Fernando Collor foram designados membros titulares, pelo Bloco Moderador, para compor o
colegiado (Of. nº 35/2017-BLOMOD).
9. Em 23.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Gladson Cameli foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, para compor o colegiado (Memo. nº 1/2017-BLDPRO).
10. Em 31.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Airton Sandoval, Dário Berger e Romero Jucá foram designados membros titulares, pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. 40/2017-GLPMDB).
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11. Em 04.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Memo. 54/2017-GLBPRD).
12. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira e Airton Sandoval, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CTFC).
13. Em 06.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado, em
substituição à Senadora Lídice da Mata (Memo. 41/2017-BLSDEM).
14. Em 10.04.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Fernando
Collor, pelo Bloco Moderador (Of. nº 41/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 26.04.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Lopes, membro suplente, para compor o colegiado,
pelo Bloco Moderador (Of. nº 57/2017-BLOMOD).
17. Em 14.06.2017, os Senadores Ana Amélia e Wilder Morais foram designados membros suplentes, para compor o colegiado, pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo. nº 29/2017-BLDPRO).
18. Em 08.08.2017, os Senadores Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Elmano Férrer foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria
(PMDB) no colegiado (Of. 163/2017-GLPMDB).
19. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Quartas-feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO

Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 27 de junho de 2017.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Pedro Chaves (PRB-MS)  (8)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Senador  Airton Sandoval   (SP)

Senador  João Alberto Souza   (MA)

Senador  Romero Jucá   (RR)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (16)

 1.  Senador  Jader Barbalho   (PA)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (AM)

 3.    VAGO    (15)

 4.        (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (14)

 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

 3.  Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2,3,9,12)

Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (2,3)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,5,13)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  José Pimentel   (PT-CE)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 2.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC, PSC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (10,11)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,17)

 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Roberto Rocha  (PSDB/MA)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. O Senador Elmano Férrer renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, eleito na Sessão do Senado Federal de
30.05.2017, nos termos do MEMO nº024/2017 - GSEFERRE, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
2. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
3. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
4. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
5. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
6. A Senadora Fátima Bezerra renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleita na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OF.nº69/2017 - GSFBEZER,lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
7. O Senador Telmário Mota renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleito na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OFÍCIO/GSTMOTA/012/2017, lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
8. Os Senadores João Alberto Souza e Pedro Chaves foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente do Conselho na 1ª Reunião de
2017, realizada em 06.06.2017.
9. O Senador Ivo Cassol renunciou à vaga de 1º Titular do Bloco Parlamentar Democracia Progressista no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar,
para o qual foi eleito na Sessão do Senado Federal do dia 31/05/2017, nos termos do Ofício nº220/2017 - GSICAS, lido na Sessão do Senado Federal
de 08/06/2017.
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10. O Senador Wellington Fagundes renunciou à vaga de Titular do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Of. Nº 074/2017 -
BLOMOD, datado de 14.06.2017, lido na sessão do Senado Federal do dia 19.06.2017.
11. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do Ofício nº
75/2017-BLOMOD, de 14.06.2017.
12. O Senador Gladson Cameli foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do
Memorando nº 26/2017- BLDPRO, de 08.06.2017.
13. Eleito membro suplente na Sessão do Senado Federal de 27.06.2017, nos termos do MEMO nº 034-BLDPRO/2017.
14. O Senador Cássio Cunha Lima foi eleito membro suplente do Conselho, conforme Of. nº 170/2017-GLPSDB, subscrito pelo Líder do PSDB, Senador
Paulo Bauer, lido na Sessão do Senado Federal de 04 de julho de 2017.
15. O Senador Hélio José renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Memo GSHJOSE nº 07-245/2017,
lido na sessão do Senado Federal de 05/07/2017.
16. O Senador Hélio José foi eleito membro titular do Conselho, conforme Of. GLPMDB nº 125/2017, subscrito pelo Líder do PMDB e do Bloco da
Maioria, Senador Raimundo Lira, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.
17. O Senador Cidinho Santos foi eleito membro suplente do Conselho, conforme OF. nº 081/2017 - BLOMOD, subscrito pelo Líder do Bloco
Moderador, Senador Wellington Fagundes, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

REDE
   

PRB
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  08/02/2017
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTC-AL)
 

MEMBROS

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

PMDB
Senador  Romero Jucá   (RR)

      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2017
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

472 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  11/11/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

474 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Abril 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  31/01/2015
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303.5258

Fax: 3303.5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  18/10/2016
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

PRTB
   

Atualização:  11/11/2015
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:  
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO

    VAGO   PMDB  

    VAGO   PMDB  

    VAGO   PT  

    VAGO   PSDB  

    VAGO   PSD  

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO

  PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO

Senador Renan Calheiros  (PMDB-AL) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de

2011)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
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Atualização:  29/11/2016
Notas:
*. Vagos (Art.17, caput, da Res. 42/2010).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
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Fax: (61)3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

6 Abril 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 485

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 8C5047CD00229B31. 

00100.045078/2018-62



14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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16) COMENDA ZILDA ARNS
(Instituída pela RSF 21/2017, em 26/10/2017)

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PROS
   

REDE
   

PSC
   

PRB
   

PTC
   

PODE
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17) COMENDA DO MÉRITO FUTEBOLÍSTICO ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
Número de membros: 19 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

DEM
   

PCdoB
   

PDT
   

PMDB
   

PPS
   

PP
   

PRTB
   

PRB
   

PROS
   

PSC
   

PSD
   

PSB
   

PTB
   

PTC
   

PR
   

PSDB
   

PT
   

PODE
   

REDE
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18) CONSELHO DO PRÊMIO JOVEM EMPREENDEDOR
(Resolução do Senado Federal nº 31, de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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19) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

DEM
   

PCdoB
   

PDT
   

PMDB
   

PP
   

PPS
   

PR
   

PRB
   

PSB
   

PSD
   

PSDB
   

PT
   

PTB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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20) COMENDA NISE MAGALHÃES DA SILVEIRA
(Resolução do Senado Federal nº 43 de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

PMDB
   

PT
   

PSDB
   

PDT
   

PSB
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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